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RESUMO 
 
Esta tese, intitulada “FÓRUNS DCA: Fios que tecem o Movimento da Infância 
e da Adolescência na construção de estratégias para o avanço da democracia 
participativa” teve como objetivo identificar as estratégias formuladas pelo 
Movimento e suas contribuições para impulsionar a democracia participativa. Para 
esta análise utilizamos as referencias da teoria social crítica, as quais nos 
possibilitaram a apreensão das categorias analíticas sobre: neoliberalismo, 
democracia, democracia participativa, movimentos sociais, sujeito dos direitos, 
Estatuto da Criança e do Adolescente e Estado de Democrático de Direito. Como 
campo de investigação, valemos-nos do estudo de onze Fóruns Estaduais de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Fórum Nacional DCA. Os 
resultados alcançados expressam que: A participação defendida pelos sujeitos é 
ativa, os integrantes do Movimento devem assumir sua parte no processo; a 
democracia defendida é a que reconhece a construção com a base, por meio de 
processos coletivos, distintos daqueles da democracia liberal; a prioridade nos 
mecanismos institucionalizados fragilizou o Movimento de base; o paradigma da 
proteção integral é o projeto político do Movimento, mas sua assimilação não 
ocorreu no conjunto dos militantes; a ampliação dos canais de participação com a 
infância e à adolescência contribuiu para impulsionar a democracia participativa, 
porém careceu de reconhecimento por parte do Movimento; a mídia alternativa vem 
pautando matérias relativas à infância e a adolescência, contribuindo para 
assimilação de uma nova concepção de infância por parte da sociedade; os 
executivos nas três esferas têm sido monitorados pela sociedade civil, a fim de que 
assumam, no orçamento público, as políticas para a infância e a adolescência; o 
Movimento vem construindo a unidade na luta por meio do Fórum Nacional DCA; o 
Movimento da Infância e da Adolescência tem construído interfaces com outros 
movimentos sociais. Esses resultados evidenciam que o Movimento da Infância e da 
Adolescência tem contribuído para o aprendizado político e resistido ao 
neoliberalismo, em tempos tão difíceis para a participação social. 
 
 
Palavras - chave: neoliberalismo, democracia, democracia participativa, 
movimentos sociais, sujeito dos direitos e Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 




ABSTRACT 
 
This thesis, called “Forums DCA: lines that weave the Child and Adolescent 
Movement towards the construction of strategies for the growth of participative 
democracy” had as main goal to identify the strategies formulated by the Movement 
and its contributions to push foreword participative democracy. For this analysis we 
used the references of the critical social theory, that gave us the possibility to 
approach analytical categories: neoliberalism, participative democracy, social 
movements, subjects of rights, Child an Adolescent Statute and Democratic State of 
Right. As field of analysis, we have studied eleven State Forums that work in the 
Defense of the Rights of Child and Adolescents National Forums DCA. The results 
given show that: Participation defended by subjects is active, the participants of the 
Movement must assume their part during the process; the democracy defended is 
the one that recognize construction with the base, through collective processes, 
different of those of liberal democracy; priority in the institutionalized mechanisms 
has weekened the base Movement; the integral protection paradigm is the political 
project Movement, but its assimilation didn't happen with all the militants; 
amplification of participation channels with childhood and adolescence contributed to 
push towards participative democracy, nevertheless it was little recognized by the 
Movement; alternative media has been showing programs related to childhood and 
adolescence; contributing for assimilation of a new conception of childhood regarding 
society; the executives in the three spheres have been monitored by the civil society, 
so they can assume, in public budget, the politics for childhood and adolescents; the 
Movement has been working towards struggle for unity through the National Forum 
DCA; Childhood and Adolescent Movement has built interfaces with other social 
movements. These results are the evidence that the Childhood and Adolescent 
Movement has contributed for learning process of politics resisting to neoliberalism, 
in so difficult times for social participation. 
 
 
 
 
Key words: neoliberalism, democracy, participative democracy, social movements, 
subject of the Childhood and Adolescent Movement. 
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INTRODUÇÃO 
A desesperança é negação da esperança. A esperança é uma 
espécie de ímpeto natural possível e necessário, a 
desesperança é o aborto deste ímpeto. A esperança é um 
condimento indispensável à experiência histórica. Sem ela, não 
haveria História, mas puro determinismo. Só há História onde 
há tempo, problematizado e não pré-dado. A inexorabilidade do 
futuro é a negação da História. Paulo Freire
4
. 
 
Com essa esperança, que na década de 1980, a organização dos 
movimentos sociais se encontrava no país, lutando pela 
redemocratização, após tantos anos de autoritarismo que tentava 
silencia-los. Havia um entusiasmo que envolvia as pessoas motivando-
as à participação social. Nesse contexto social e político, ocorreu 
nosso engajamento nas lutas sociais, particularmente no distrito da 
Brasilândia, região da Freguesia do Ó, local com um potencial de luta 
social indescritível, mas com dados alarmantes de desigualdade, em 
particular na oferta de serviços à população infanto-juvenil. 
Durante a década de 1990, trabalhamos com os segmentos 
populares e, em especial com criança, adolescente e família. Nossa 
participação política foi determinante para o enfrentamento das 
violações cometidas contra crianças e adolescentes nas instituições do 
Estado. 
Numa sociedade completamente desigual, tanto social quanto 
economicamente, refletir e vivenciar a democracia participativa parece 
algo utópico
5
. Entretanto, o processo de luta tem nos mostrado o 
quanto a mudança dessas disparidades é possível, o que não retira a 
contraditoriedade dos processos participativos. As tensões são 
constantes entre sociedade civil e representantes do Estado, o que nos 
 
 
4
 Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, 
São Paulo:Paz e Terra, 1996, p.72. 
5
 “O utopista não aceita o mundo que encontra, não se satisfaz com 
as possibilidades atualmente existentes: sonha, antecipa, projeta, 
experimenta. É justamente este ato de desacordo que dá vida à 
utopia. Ela Nasce quando na consciência surge uma ruptura entre o 
que é, e o que deveria ser; entre o mundo que é, e o mundo que pode 
ser pensado” (SZACHI,1972, p.12-13). 
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revela o potencial existente nos movimentos sociais quando há clareza 
no projeto político que defendem. 
Em vários espaços profissionais, tivemos inúmeros embates, 
dentre os quais a FEBEM - Unidade de Abrigo e Encaminhamento 
Sampaio Viana. Foi nessa unidade que a nossa sede de justiça e 
compromisso político com o Movimento da Infância e Adolescência se 
intensificou. O período de trabalho foi de 1992-1995, tempo suficiente 
para entender e compreender que as instituições do Estado que tinham 
características  totais não poderiam mais existir. Ali deparamos com 
parcela da população infantil confinada em um grande depósito. Talvez 
não seja possível traduzir o significado de quinhentos bebês e crianças 
na faixa etária entre zero e seis anos em um mesmo local. Nossa 
trajetória nessa unidade foi marcada por participações nos fóruns de 
defesa, com os sindicatos e com outros organismos de defesa dos 
direitos humanos, denunciando a violação de vários direitos 
fundamentais da infância. Em uma década em que não mais cabiam 
FEBEMs para a infância e a adolescência, o Estado de São Paulo, por 
pressão social , fechou a Unidade Sampaio Viana em 1996, vendendo a 
área para investir recursos nos adolescentes em conflito com a lei. 
Nosso aprendizado político foi se intensificando à medida que as 
representações políticas também se tornavam complexas, a exemplo do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente/SP, 
quando fomos eleitos no período entre 1996-1998 para representar a 
sociedade civil pelo segmento do movimento social de defesa dos 
direitos. 
Nesse período, foi possível conviver, no cotidiano, com a 
democracia representativa e a democracia participativa, construção 
difícil, porém efetiva quando efetuamos: leitura da realidade, 
planejamento, objetivos, metas, estratégias, respeito à diversidade e 
compromisso com o coletivo. Essa experiência contribuiu para o 
fortalecimento da participação social no exercício da disputa política, 
na compreensão da correlação de forças, no recuo nas estratégias e na 
formação de novas lideranças no campo da luta social. 
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Simultaneamente, fomos atuar na formação de educadores 
sociais, parceria entre o Núcleo de Trabalhos Comunitários/PUC/SP e a 
Fundação Banco do Brasil e Federação das Associações Atléticas do 
Banco do Brasil-(AABB), cujo objetivo era desenvolver a reflexão sobre 
a pedagogia dos direitos e a ludicidade para atuação no Programa de 
complementaridade à escola formal, com crianças e adolescentes. Esse 
período de atuação foi de 1997-2004. 
 O ano de 1998 foi um ano de muitas realizações, dentre elas o 
mestrado e o intercâmbio com a Colômbia/Fundação Luiz Amigo. Esse 
intercâmbio somente se viabilizou porque profissionais comprometidos 
com políticas sociais para adolescentes, em especial aqueles privados 
de liberdade, se uniram e conseguiram financiamento com o Ministério 
da Justiça para troca de experiências e de formulação de uma nova 
política de atendimento para os adolescentes privados de liberdade. 
Esse processo foi coordenado pelo Núcleo de Trabalhos Comunitários – 
NTC - PUC - SP e o INDICA, os quais envolveram eminentes 
professores de diversos cursos como: direito, serviço social, psicologia 
e educação da mesma Universidade, que elaboraram novas ações, para 
o reordenamento institucional da FEBEM. 
O resultado desse intercâmbio com a Colômbia foi a formação de 
todos os dirigentes das Unidades da FEBEM/SP, cujo objetivo foi a 
construção de um novo modelo legal, pedagógico, técnico-político e 
administrativo-financeiro para a instituição que a sucederia. No 
entanto, esse projeto foi interrompido em 1999, quando sucessivas 
rebeliões explodiram na FEBEM do complexo Tatuapé e na FEBEM - 
Imigrantes; alguns jovens tiveram suas vidas ceifadas e nesse mesmo 
ano foi fechada a unidade Imigrantes. 
A partir da organização dos movimentos sociais progressistas do 
mundo, em 2001, realizou-se o I Fórum Social Mundial em Porto 
Alegre/RS, local onde conhecemos várias pessoas, dentre as quais a 
Profa.Dra. Maria da Glória Gohn, em um painel temático organizado 
pelo Instituto Paulo Freire sobre movimentos sociais. Nesse espaço 
começamos a tecer novas relações profissionais e refletir 
conjuntamente sobre as estratégias dos movimentos sociais. Com base 
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na reflexão e discussão daquele painel surgiram as primeiras 
aproximações acerca da pesquisa sobre movimentos sociais. 
No ano de 2002, iniciamos um trabalho na docência no ensino 
superior, na Faculdade Mauá. Todos os trabalhos anteriormente 
descritos foram um desafio, mas este se colocou com um diferencial, 
pela possibilidade de contribuir para a formação de profissionais do 
Curso de Serviço Social, atuando também como professora de políticas 
sociais e movimentos sociais. 
Nesse mesmo ano, participamos do II Fórum Social Mundial, 
novamente refletindo com a Profa.Dra. Maria da Glória Gohn em um 
painel temático organizado pelo Instituto Paulo Freire sobre 
movimentos sociais. Várias abordagens teóricas foram apresentadas 
pela professora sobre o tema, mas pontuou, em sua intervenção, a 
ausência de estudos sobre as estratégias dos movimentos sociais. 
Como questão investigativa, começamos a refletir sobre as 
transformações ocorridas no interior dos movimentos sociais, e em 
particular, no Movimento da Infância e da Adolescência, a fim de 
identificar se houvera refluxo na organização de base para impulsionar 
a democracia participativa. 
A conjuntura político-econômico-social e cultural do período 
contribuiu para a burocratização dos Movimentos, bem como sua 
ocupação nos espaços institucionalizados de participação que 
propiciassem a luta na defesa de suas bandeiras. Esses fatos 
trouxeram aos movimentos novas configurações, mas não seu 
desaparecimento. 
O projeto de democratização conquistado na década de 1980 
exigiu recuo diante da ofensiva neoliberal nos anos de 1990. A 
precarização e o desemprego em massa atingiram diretamente o 
conjunto das forças sociais, entre as quais os sindicatos e os 
movimentos sociais. 
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Para Antunes (2006): 
 
Quanto mais aumentam a competitividade e a concorrência 
intercapitais, interempresas e interpotências políticas do 
capital, mais nefastas são suas conseqüências. 
Duas manifestações são mais virulentas e graves: a destruição 
e/ou precarização, sem paralelos em toda era moderna, da 
força humana que trabalha e a degradação crescente, na 
relação metabólica entre homem e natureza, conduzida pela 
lógica voltada prioritariamente para a produção de mercadorias 
que destroem o meio ambiente (p. 175-176). 
 
Essa destrutividade do homem, e, conseqüentemente, da 
natureza, tem produzido no corpo social um enorme contingente de 
desempregados, bem como de trabalhadores em condições de trabalho 
precárias, tornando-se predatória a relação produção/natureza. Essa 
forma de engendrar o capital talvez seja a mais perversa para a sua 
reprodução, pois, para compreendê-la em sua totalidade, faz-se 
necessário conhecer as causas como ponto de partida para criar 
alternativas que superem essa lógica. 
Nesse contexto controverso foram conquistados no Brasil vários 
direitos sociais e, paralelamente, diversos espaços de participação 
institucionalizados, como os Conselhos. Desse modo surgiu o maior 
desafio, tanto para as instituições governamentais, quanto para as não 
governamentais: o investimento em canais de participação paritário. No 
entanto, em um país com baixa densidade participativa, a inserção na 
vida política torna-se “privilégio” de algumas camadas sociais. 
Para Coutinho (2000): 
 
As múltiplas objetivações que formam a democracia moderna 
surgem como respostas, dadas em determinado nível concreto 
do processo de socialização do trabalho, ao desenvolvimento 
correspondente dos carecimentos de socialização da 
participação política. Embora formem um conjunto sistemático, 
essas objetivações vão se desenvolvendo ao longo do tempo, 
razão pela qual Lukács, ao falar de democracia, prefere 
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corretamente usar o termo “‘democratização”, já que, para ele, 
“trata-se, ontologicamente, de um processo e não de um 
estado”. Essa democratização torna-se um valor (ou manifesta 
sua natureza de valor) na medida em que contribui para 
explicitar e desenvolver os componentes essenciais do ser 
genérico do homem. Justifica que agreguemos ao substantivo 
valor o qualificativo de universal o fato-historicamente 
inquestionável – de que as objetivações democráticas são 
capazes de promover essa explicitação e esse enriquecimento 
em diferentes formações econômico-sociais, ou seja, tanto no 
capitalismo quanto no socialismo. O consenso hoje quase 
unânime em torno do valor universal da democracia é a 
expressão subjetiva de um fenômeno primariamente objetivo (p. 
23). 
 
Partindo da compreensão construída pelo autor, temos na 
sociedade atual múltiplas formas de participação que expressam, de 
certo modo, a expansão da democratização. Sendo assim, o movimento 
social tem a tarefa histórica de impulsionar a organização popular 
“...num movimento de baixo para cima, a partir das bases, constituindo 
o que poderíamos chamar de sujeitos políticos coletivos” (idem, p.25). 
 
A trajetória dos processos democráticos no mundo foi gradativa: 
no Brasil, em especial, o primeiro partido político de massa foi criado 
no final da década de 1970, configurando essa ampliação da 
participação uma nova relação na sociedade. 
O significado dessa ampliação da participação política precisa 
avançar no sentido da apropriação dos mecanismos de governo pela 
sociedade civil. 
 
Nessa medida, a plena realização socialista do homem não 
requer apenas a supressão da apropriação privada dos meios 
de produção, que são frutos do trabalho coletivo: requer 
também a eliminação da apropriação não social (privatista) das 
alavancas de poder, ou seja, a realização do que Marx chamou 
de “autogoverno dos produtores associados”. Superar a 
alienação econômica é condição necessária, mas não 
suficiente, para a realização integral das potencialidades 
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abertas pela crescente socialização do homem; essa realização 
implica também o fim da alienação política, o que, no limite, 
torna-se realidade mediante a reabsorção dos aparelhos 
estatais pela sociedade que os produziu e da qual eles se 
alienaram (é esse, de resto, o sentido da tese marxiana do ‘fim 
do Estado’ (ibidem, p. 29). 
 
Defender, portanto, processos democráticos em que haja 
participação efetiva da população na tomada de decisões é 
necessariamente um princípio político. Contudo, é preciso compreender 
como viabilizar esse processo por meio dos movimentos sociais que 
estão impregnados do valor democrático que parte da base, para a 
construção desse modo de vida e que tem por centralidade um projeto 
político de emancipação. 
A conjuntura atual tem exigido agilidade para acompanhar as 
transformações no mundo do conhecimento em virtude das inúmeras 
ferramentas tecnológicas que são disponibilizadas para a humanidade. 
Ao mesmo tempo em que a informática é um meio de conectar e 
socializar o conhecimento, é também um instrumento de controle do 
conhecimento, pois visa ao poder. Nesse contexto a luta nesse campo 
é a democratização do mundo digital, que ainda permanece inacessível 
ao conjunto das populações em nível mundial. A responsabilidade ética 
da sociedade do conhecimento comprometida com um projeto social 
emancipatório encontra-se na articulação e interligação do trabalho, de 
modo que o conhecimento seja instrumento de democratização da vida 
em sociedade. 
Dois fatores nos mobilizaram a concorrer ao doutorado no 
Programa de Pós-Graduados em Serviço Social - PUC/SP: as profundas 
indagações advindas da participação no Fórum Estadual de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo em sua estreita 
relação com o Movimento da Infância e da Adolescência e a  
possibilidade de contribuir, por meio da pesquisa cientifica, com esse 
Movimento e com os assistentes sociais que atuam com as expressões 
da questão social, parte constitutiva das relações capitalistas. 
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Apreender as relações entre trabalho, questão social e o 
serviço Social na sociedade brasileira, em suas 
particularidades regionais e locais, é requisito para elaborar e 
efetivar estratégias que possam contrarrestar a programática 
neoliberal em favor das necessidades e interesses da 
coletividade. A categoria dos assistentes sociais, articulada às 
forças progressistas, vem envidando esforços coletivos no 
reforço da esfera pública. O horizonte é a construção de uma 
“democracia de base” que amplie a democracia representativa, 
cultive e respeite a universalidade dos direitos do cidadão, 
sustentada na socialização da política, da economia e da 
cultura (IAMAMOTO, 2001:30). 
 
Nosso primeiro passo neste estudo se deu durante o mestrado, no 
período de (1998-2000), no Programa de Serviço Social da PUC/SP, 
com a dissertação de mestrado intitulada “Os Desafios do 
CONDECA/SP na Implementação dos Direitos da Criança e do 
Adolescente”.  Essa dissertação nos demonstrou que a não efetivação 
da democracia participativa decorre de vários problemas; citaremos 
apenas dois aspectos, os quais compreendemos como mais influentes. 
O primeiro deriva da difícil relação política entre Estado e sociedade 
civil e o segundo, das relações dentro da própria sociedade civil, a qual 
não conseguiu assegurar um dinamismo com as bases que a elegeram 
mantendo, por vezes, um distanciamento nos mesmos moldes de um 
mandato parlamentar descomprometido e sem interlocução efetiva com 
as bases. 
Nesta tese, o objetivo central foi identificar os princípios e as 
estratégias formuladas pelo Movimento da Infância e da Adolescência 
para o avanço da democracia participativa. 
 
Para tanto, procuramos responder ao longo da pesquisa: Que 
participação queremos e para qual democracia? Até que ponto o 
Movimento da Infância e da Adolescência tem contribuído para a 
construção da democracia popular tendo por fundamento um projeto 
que tenha como horizonte outro tipo de sociedade? Quais as 
estratégias de resistência e enfrentamento utilizadas pelo Movimento 
da Infância e da Adolescência ao longo desses dezesseis anos? Como 
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tem sido o debate da esfera pública em face do projeto neoliberal? O 
Movimento da Infância e da Adolescência tem conseguido se articular 
com outros movimentos sociais? 
Na conjuntura atual, urge um projeto ético político capaz de 
unificar valores humanos, sociais, políticos, econômicos e culturais 
para a construção da democracia participativa e a convivência com a 
democracia representativa para alcançar a democracia plena. 
 Conforme Coutinho (2000): 
 
Essa proposta de uma nova forma de governo baseada na 
articulação entre democracia representativa e democracia 
direta já faz parte do patrimônio teórico do movimento operário 
e socialista (p.33). 
 
Em decorrência da complexidade da sociedade contemporânea, 
da centralização do poder econômico e político pelas potências mais 
ricas, precisamos reinventar alternativas de lutas que nos mostrem 
saídas para a socialização do poder no mundo. Esse sentido de 
horizonte mobiliza os: 
 
 Múltiplos sujeitos coletivos, além de propugnar a divisão do 
poder por meio da sua descentralização; esse reconhecimento 
do pluralismo, contudo, não anula – antes impõe – a busca 
constante da unidade política, da formação de uma vontade 
geral ou coletiva, hegemônica, a ser construída pela via da 
negociação e do consenso (idem, p.37). 
 
Uma das discussões pendentes em termos de mobilização e 
organização do Movimento da infância e da adolescência no Brasil 
relaciona-se à forma como estamos tomando parte nos processos 
decisórios, tendo em vista que no período de dezesseis anos de 
existência do ECA não houve assimilação dos valores e princípios que 
norteiam a doutrina de proteção integral por grande parte da sociedade 
brasileira, principalmente por aqueles que utilizam o ECA como 
ferramenta de trabalho. 
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Considerando o debate recente dos direitos sociais no Brasil, a 
avaliação feita pelos sujeitos que movimentam a política de 
atendimento da infância e da adolescência, é a de que houve um 
crescimento no investimento dos programas e projetos sociais no 
âmbito municipal. Essa afirmação poderá ser constatada nos 
planejamentos das secretarias que executam as políticas para a 
infância e adolescência, principalmente a política da Assistência 
Social, mas é preciso identificar se esse investimento caminhou 
paralelamente com o reordenamento institucional
6
. 
A preocupação com o reordenamento institucional decorre da 
necessidade de compreender os motivos que originaram a superação 
da doutrina da situação irregular pela doutrina de proteção integral. 
Essa clareza é determinante para a formulação das novas políticas, 
programas e projetos sociais, pois, sem o reconhecimento da criança e 
do adolescente como sujeitos dos direitos, a conquista advinda com o 
ECA perde o impacto de transformação social, visto que o fato de ter 
havido crescimento nos serviços não significa necessariamente uma 
articulação real com as diretrizes das políticas sociais. 
Entretanto, a pesquisa se orientou com base nas respectivas 
hipóteses: a primeira, de que há falta de assimilação dos valores e 
princípios do projeto político que orienta as ações do Movimento; e a 
segunda, de que a fragilidade nas estratégias tem relação com a falta 
de direção política, referente à articulação conjunta as diretrizes do 
Movimento. 
 
 
6
 Conforme o art.259 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Construção Metodológica 
 
Para Marx (1984), a concepção de totalidade é de caráter 
claramente ontológico, pois realidade tem uma estrutura de totalidade. 
Nesse sentido, a realidade social constitui uma totalidade concreta, 
porque o ser social é uma totalidade constituída de um complexo de 
totalidades. 
Do ponto de vista analítico, essa pesquisa teve a preocupação de 
recuperar a trajetória histórica do Movimento da Infância e da 
Adolescência, a fim de refletir seu movimento na história e 
compreender as bandeiras de luta e as estratégias traçadas ao longo 
dos dezesseis anos de existência do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. A tese teve como preocupação recuperar a história de 
luta do Movimento da Infância e da Adolescência sem atribuir 
elementos a priori, pois os resultados são decorrentes de uma longa 
elaboração teórica e da análise dos materiais coletados entre os 
sujeitos coletivos que compõem esse Movimento. 
As referências da teoria social crítica foram o fio condutor desse 
processo de análise. O processo de investigação desenvolveu-se em 
vários momentos: levantamento e seleção dos referenciais; observação 
participante nas assembléias realizadas em Brasília promovidas pelo 
Fórum Nacional DCA em conjunto com as entidades filiadas e Fóruns 
Estaduais; seleção dos Fóruns Estaduais que atuariam como 
participantes na pesquisa; entrevistas com roteiro constituído por uma 
série de questões; gravação, transcrição e sistematização dos dados; 
aprovação pelos Fóruns das entrevistas utilizadas neste trabalho; 
análise das informações; aprofundamento por meio de estudo de caso 
do Fórum Estadual DCA de São Paulo e pesquisa participante, uma vez 
que mantivemos uma estreita relação com os entrevistados e nós 
mesmos atuamos intensamente nesse movimento. 
Utilizamos, desde referências teóricas para apreender as 
categorias analíticas como neoliberalismo, democracia, democracia 
participativa, movimentos sociais, sujeito dos direitos e Estatuto da 
Criança e do Adolescente até fontes documentais do acervo do próprio 
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Movimento da Infância e da Adolescência. Nossa preocupação foi 
compreender a trajetória e as estratégias formuladas para impulsionar 
a democracia participativa. 
A observação participante nas assembléias realizadas em Brasília 
promovidas pelo Fórum Nacional DCA em conjunto com as entidades 
filiadas e Fóruns Estaduais confirmou que: 
 
A coleta de dados, na observação em campo, pode ser também 
feita por observador participante, que, tendo em vista a sua 
condição, passa a ser parte integrante da situação e até mesmo 
contribui para que essa situação ocorra, mas ao ser 
participante, a
  observação, conseqüentemente, deixa de ser 
naturalista. Uma das vantagens da observação participante é a 
de que
,  com seu próprio comportamento, é possível ao 
pesquisador testar hipóteses por intermédio da criação de 
situações que normalmente não ocorreriam (MARELIM, 2003, 
p.49-50). 
 
Esse procedimento foi possível em face de nossa inserção no 
Movimento da Infância e da Adolescência. No entanto, esse 
instrumento exigiu muita atenção para que conseguíssemos alcançar 
nosso objetivo que foi o de selecionar pessoas de expressão política no 
conjunto do Movimento da Infância e da Adolescência. As dimensões 
observadas foram: envolvimento nos debates da assembléia do Fórum 
Nacional DCA, conversas informais durante as assembléias, 
intervenções crítico-propositivas, clareza do projeto político de defesa 
e promoção dos direitos, argumentação fundamentada e relato sobre a 
participação nos Estados. Estivemos presente no período de (2002-
2005), nas articulações entre Fórum Nacional DCA e os Fóruns 
Estaduais, mas, por opção ético-política, decidimos que a 
representação do Fórum Estadual de São Paulo fosse realizada por 
outro integrante, de modo que ficássemos liberada para o estudo. 
Participaram desse processo vinte e seis Estados e o Distrito Federal 
via Fóruns DCA. Alguns Fóruns se rearticularam recentemente, em 
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virtude do amplo trabalho de mobilização desenvolvido pelo Fórum 
Nacional. 
Na seleção dos Fóruns Estaduais para participação na pesquisa 
consideramos também as regiões do país. Desse modo, estiveram 
representadas na pesquisa as cinco regiões, sendo elas: Sul, Sudeste, 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste e, dentro das regiões, fizemos as 
escolhas dentre aquelas que se mantiveram orgânicas ao longo da 
década de 1990. O único Fórum entrevistado que interrompeu sua 
atuação e conseguiu se reativar recentemente, com a intervenção do 
Fórum Nacional DCA, foi o do Estado do Rio Grande do Norte. 
Após esse levantamento, fizemos contato com os seguintes 
Fóruns: região Sul: Rio Grande do Sul e Paraná; Sudeste: São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro; Norte: Pará e Amazonas; Nordeste: Rio 
Grande do Norte, Bahia, Pernambuco; Centro-Oeste: Mato Grosso do 
Sul e o próprio Fórum Nacional DCA que tem sede em Brasília. 
É importante destacar que nossa preocupação não foi traçar o 
perfil das pessoas entrevistadas, visto que a centralidade era a 
organização coletiva que elas representavam, portanto, a única questão 
pessoal considerada foi a condição de ser membro da executiva do 
Fórum representado. Destacamos, ainda, que alguns Fóruns tiveram 
como representantes do Estado mais de uma pessoa; fato esse que se 
justifica pela filiação das entidades, favorecendo a reflexão ampliada 
de alguns Fóruns durante as entrevistas. 
Na região Sul: O Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul, que esteve nesse 
período representado por Maria Verônica Dariva e Caty Grieber e o  
Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Paraná, representado por Valtenir Lazarini. 
Na região Sudeste: o Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de São Paulo que foi representado por Célia 
Aparecida de Souza, o Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro, representado por Lúcio 
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Flávio T.G. Taveira e Tiana Sento Sé
7
 e a Frente Parlamentar de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais, 
representado por Antonio Pereira da Silva Filho. 
Na região Norte: o Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Amazonas, representado na ocasião por 
Maysa Helena Rodrigues Morais e Inácio Guedes Borges e o Fórum 
Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Pará, 
representado por Jarimar dos Santos Ferreira. 
Na região Centro-Oeste: o Fórum Estadual de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Mato Grosso do Sul foi 
representado por Patrícia Nascimento, Delmário Guimarães Araújo e 
Samuara Alves de Moraes. 
Na região Nordeste: o Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Rio Grande do Norte, que esteve 
representado por Evaldo Pinto; o Fórum Estadual de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente da Bahia, representado por Carla 
Pinheiro França e Edmundo Medeiros Kroger e a Frente Parlamentar de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pernambuco
8
, 
representada por Maria Madalena Peres e José Fernando da Silva
9
. 
E, por fim, o Fórum Nacional DCA foi representado na pesquisa 
por Vicente Falqueto, que permaneceu como coordenador nacional no 
período de 2002-2005. 
Apresentamos a cada representante do Fórum entrevistado o 
roteiro da pesquisa, bem como um termo solicitando autorização para o 
uso dos conteúdos da pesquisa com a finalidade acadêmica, assumindo 
o compromisso de que após a conclusão da tese, seria enviada uma 
cópia para cada Estado. 
As entrevistas foram marcadas previamente com cada 
representante, gravadas e realizadas nos horários em que não havia 
trabalho coletivo. As entrevistas tiveram questões semi-abertas de 
 
 
7
 Na época pertencia também a coordenação nacional do Fórum DCA e 
no ano de 2005 foi eleita como coordenadora nacional. 
8
 O nome Frente DCA foi construído pela sociedade civil para 
distinguir do Fórum misto que existia no Estado. 
9
 Presidente do CONANDA desde 2005. 
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acordo com o seguinte roteiro: 1) caracterização e organização do 
Fórum, com o objetivo de conhecer ano de fundação, periodicidade de 
reuniões, realização de eleições e se existia estatuto jurídico; 2) 
princípios e diretrizes, buscando compreender a concepção de 
democracia, de participação, o significado das articulações com outros 
movimentos e principais conquistas; 3) estratégia de luta, no intuito de 
apreender como os fóruns estaduais e nacional têm planejado suas 
ações e efetivado os espaços de participação e deliberação; 4) 
avaliação e desafios do processo, cujo objetivo foi o de identificar as 
estratégias de participação política e as perspectivas de continuidade. 
 
A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que 
ela permite a captação imediata e corrente da informação 
desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e 
sobre os mais variados tópicos. Uma entrevista bem-feita pode 
permitir o tratamento de assunto de natureza estritamente 
pessoal e íntima, assim como temas de natureza complexa e de 
escolhas nitidamente individuais. Pode permitir o 
aprofundamento de pontos levantados por outras técnicas de 
coleta de alcance mais superficial, como o questionário. E pode 
também, o que a torna particularmente útil, atingir informantes 
que não poderiam ser atingidos por outros meios de 
investigação, como é o caso de pessoas com pouca instrução 
formal, para as quais a aplicação de um questionário escrito 
seria inviável (LÜDKE & ANDRÉ, 1986, p.34). 
 
É relevante ressaltar que todos os entrevistados verbalizaram a 
importância do estudo para o Movimento da Infância e da Adolescência 
e mostraram-se bastante dispostos a conceder a entrevista. 
As entrevistas foram realizadas em dois momentos organizados 
pelo Fórum Nacional DCA, nas assembléias de 2003 e 2004 
respectivamente. 
Feitas as transcrições das entrevistas, todos os entrevistados 
fizeram a revisão e autorizaram sua utilização no trabalho. 
As sistematizações das informações foram utilizadas ao longo da 
tese e expressam a dinâmica do Movimento da Infância e da 
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Adolescência ao longo desses dezesseis anos de implementação do 
ECA, bem como seus avanços e os desafios em impulsionar a 
democracia participativa. 
A fim de aprofundar a compreensão sobre os Fóruns DCA, 
realizamos ainda estudo de caso com o Fórum Estadual de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo. Agendamos 
previamente, em assembléia ordinária, dois encontros, os quais foram 
realizados e contaram com a participação de oito pessoas. Nesses 
encontros os integrantes do Fórum reafirmaram as reflexões da 
representante, bem como acrescentaram posições em relação ao 
entendimento da democracia. Valemo-nos ainda de atas e de algumas 
produções significativas elaboradas por esse Fórum ao longo desse 
período e colocaremos em anexo o resultado do último seminário, que 
traz valiosas contribuições para modificar o Sistema FEBEM no Estado 
de São Paulo. 
Destacamos que, nesse processo, a inserção da pesquisadora no 
Movimento da Infância e da Adolescência foi parte constitutiva da 
pesquisa, entretanto é necessário apontar as preocupações que os 
intelectuais têm em relação à questão. 
Conforme Brandão (1999): 
 
Uma coisa é inventar a ‘pesquisa participante’ que justifique a 
ilusão da co-responsabilidade política do trabalho e da co-
participação científica da produção de um saber necessário, e 
outra coisa é tornar a pesquisa um instrumento científico, 
pedagógico e político de participação nos trabalhos de 
produção do poder popular (p.250). 
 
Entendemos o processo da pesquisa participante quando de fato 
os sujeitos já estão envolvidos na ação, têm clareza da necessidade da 
sistematização de suas práticas porque há um projeto político que 
norteia essa intervenção, e não quando criam situações para adaptar a 
pesquisa a essa dimensão. Nesse sentido, nossa participação 
contribuiu para compreender o processo denso vivenciado por esse 
Movimento. 
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Organizamos a tese em quatro capítulos, que expressam as 
reflexões, análises, resultados e a síntese da investigação. 
No Capítulo I, abordamos o neoliberalismo e o Estado 
Democrático de Direito no Brasil com o objetivo de discutir as raízes 
históricas do neoliberalismo, as concepções de democracia e 
participação e as condições político-econômicas, socioculturais e 
ideológicas para a conquista do Estado democrático de direito no 
Brasil. O objetivo dessa abordagem foi compreender os rebatimentos 
da hegemonia neoliberal em nosso país quando conquistamos o Estado 
Democrático de Direito, e refletir sobre os limites da democracia na 
sociedade capitalista. 
No Capítulo II, discutimos o contexto histórico dos movimentos 
sociais e o início das lutas pelos direitos da infância e da adolescência 
no Brasil, com o objetivo de analisa-los, compreendê-los em suas 
estratégias e articulação com as lutas pelos direitos da infância. 
No capítulo III, investigamos o movimento da infância e da 
adolescência: o percurso trilhado para defender e promover direitos 
com o objetivo de realizar análise sobre a trajetória do Movimento da 
Infância e da Adolescência, seu processo de criação, suas 
particularidades e formas organizativas para constituir-se como 
movimento social. Organizamos a discussão em quatro momentos: no 
primeiro, abordamos a década de 1980, quando as lutas sociais se 
fortaleceram para construir uma concepção de infância e adolescência 
no Brasil; no segundo, tratamos do movimento social e sua articulação 
por meio do Fórum DCA, o qual ganhou expressão nacional e 
internacional na defesa e promoção dos direitos da criança e do 
adolescente; no terceiro discutimos os dilemas da participação popular 
para efetivar direitos e, por fim, no quarto, analisamos a constituição 
do Movimento da Infância e da Adolescência via Fóruns Estaduais de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e Fórum Nacional 
DCA. 
No Capítulo IV, dedicamo-nos às estratégias de enfrentamento 
formuladas pelo Movimento da Infância e da Adolescência para 
impulsionar a democracia participativa. Nosso objetivo foi traçar, num 
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primeiro momento, um panorama das violações cometidas contra 
crianças e adolescentes, bem como de algumas das causas geradoras, 
para compreender a barbárie que se tem produzido em relação ao povo 
brasileiro e, em especial, à criança e ao adolescente; no segundo 
momento, partimos para a compreensão das estratégias de 
enfrentamento formuladas pelo Movimento da Infância e da 
Adolescência para impulsionar o processo de democratização. 
Finalizamos com a avaliação e os desafios do processo, a fim de 
compreender como os sujeitos políticos que participam nesse 
Movimento refletiram sua atuação. 
Nas conclusões utilizamos a obra do eminente geógrafo Milton 
Santos Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência 
universal, a qual nos propiciou a reflexão de como construir a utopia e 
a esperança para a superação da barbárie. Diante de uma conjuntura 
que nos apresenta uma única saída, que é a globalização neoliberal, o 
autor nos convida a construir um bloco revolucionário por meio da 
organização social por uma outra globalização. 
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CAPÍTULO I 
 
1. NEOLIBERALISMO E O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO NO 
BRASIL 
 
Não creio que as mulheres e os homens do mundo, 
independentemente até de suas opções políticas, mas sabendo-
se e assumindo como mulheres e homens, como gente, não 
aprofundem o que hoje já existe como uma espécie de mal 
estar que se generaliza em face da maldade neoliberal. Paulo 
Freire
10
. 
 
Este capítulo objetiva discutir as raízes históricas do 
neoliberalismo, as concepções de democracia e participação e as 
condições  político-econômicas, socioculturais e ideológicas para a 
conquista do Estado democrático de direito no Brasil, bem como os 
dilemas dessa difícil convivência. 
Optamos por esse debate para compreender os rebatimentos da 
hegemonia neoliberal em nosso país por ocasião da conquista do 
Estado Democrático de Direito e refletir sobre os limites da democracia 
na sociedade capitalista. 
O neoliberalismo no mundo surgiu no período pós - II Guerra 
Mundial, em especial na Europa e na América do Norte, regiões em que 
o capitalismo se encontrava mais avançado. Segundo o movimento 
neoliberal, afirma Hayek
11
, um dos precursores teóricos, o Estado deve 
ser livre e seguir as regras do mercado. Para tanto, deve combater o 
Estado de Bem-Estar Social, que, de certo modo, não permite a 
liberdade das pessoas e a concorrência, fatores necessários para a 
prosperidade de todos. 
Ao analisar esse processo, Anderson (1995) afirma que “eles 
argumentavam que a desigualdade era um valor positivo na realidade, 
 
 
10
 Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa, 
São Paulo: Pa e Terra, 1996, p.128. 
11
 Aprofundar com o livro, O Caminho da servidão, 1944. 
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imprescindível em si, pois disso precisavam as sociedades ocidentais” 
(p.10). Essa mensagem permaneceu na teoria por aproximadamente 
vinte anos. 
A onda neoliberal ganhou impacto nas sociedades a partir da 
década de 1970, quando o capitalismo avançado passava por uma forte 
recessão, inflação e baixo crescimento econômico. Essa crise é 
avaliada pelos idealizadores do neoliberalismo como conseqüência da 
organização sindical e do movimento operário, que mantiveram suas 
pautas de reivindicação para que o Estado continuasse investindo em 
políticas sociais. 
A estratégia formulada pelos defensores do neoliberalismo era a 
de assegurar a centralidade do Estado para que este exercesse o 
controle e rompesse com o poder dos sindicatos e, ao mesmo tempo, 
reduzisse os investimentos sociais. 
Essa estratégia contribuiria para que o Estado retomasse a 
estabilidade monetária via governos e reduzisse sua intervenção para 
assegurar direitos sociais, afetando diretamente os sindicatos, com o 
excedente de desempregados que se produzia nesse novo ciclo. 
Diversos países da Europa foram determinantes para a implementação 
desse ideário neoliberalista, como: a Inglaterra, com a eleição de 
Thatcher, a Alemanha e a Dinamarca, todas governos de direita e, 
concomitantemente, os EUA, com a eleição de Reagan. 
 Esses governos, de forma distinta Europa e EUA, executaram 
todas as ações propostas pelo neoliberalismo, elevando taxas de juros, 
abolindo controles sobre fluxos financeiros, criando níveis de 
desemprego massivos, cortando investimentos sociais e lançando um 
amplo programa de privatização de serviços públicos como: habitação, 
gás, água e, no setor industrial, eletricidade, petróleo, aço. A 
prioridade do governo norte-americano, até por não ter sido 
consolidado um Estado de Bem-Estar Social nos moldes europeus, era 
a competição bélica com a União Soviética, visando à derrubada do 
regime comunista naquele país. O que houve em comum entre Europa e 
EUA foi que ambos reduziram os impostos da parcela da população que 
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dispunha de altos salários, enfrentando os sindicatos, de modo a 
enfraquecê-los. 
As diretrizes neoliberais não foram suficientes para o âmbito de 
atuação do Estado na área social, porque o desemprego em massa 
gerou dívida para o Estado e o crescimento da população idosa exigiu 
investimentos nos sistemas previdenciários. 
O capitalismo entrou em uma nova fase nos países avançados a 
partir da década de 1990, marcado por uma densa recessão, que se 
expressava pela dívida pública e pelo endividamento privado de 
famílias e empresas. Esse fator não foi suficiente, tampouco trouxe 
reação contrária aos países que aderiram ao neoliberalismo. 
Os países envolvidos com o projeto neoliberal mantiveram firmes 
seus propósitos e conquistaram novos territórios políticos a partir da 
década de 1990, na busca de constituir blocos econômicos em nível 
mundial. 
A história demonstra que, mesmo os adversários do 
neoliberalismo, quando assumiram os governos em seus países, não 
conquistaram áreas de influência e não conseguiram dar uma outra 
direção política a seus projetos, adotando de forma não acelerada a 
privatização das empresas, a desmontagem de serviços públicos e o 
fortalecimento das leis de mercado. 
Na América Latina o projeto neoliberal teve início no Chile, com o 
governo de Pinochet. A marca desse governo, além daquelas já 
observadas nos governos dos países da Europa, pressupôs a 
eliminação da democracia, com a instalação de um regime ditatorial. As 
décadas de 1980 e 1990 do século XX foram determinantes, na 
América Latina, para a instalação de governos comprometidos com o 
grande capital. Alguns países, como o Brasil, passavam por um 
momento de abertura com o processo democrático, após anos de 
regime ditatorial, e. nesse sentido, trouxeram condições viáveis para a 
extensão do neoliberalismo. 
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As análises sobre o neoliberalismo apresentadas por Anderson 
(1995) demonstram que: 
 
Economicamente, o neoliberalismo fracassou, não conseguindo 
revitalização básica do capitalismo. Socialmente, ao contrário, 
o neoliberalismo conseguiu muito dos seus objetivos, criando 
sociedades marcadamente mais desiguais, embora não tão 
desestatizadas, como queria. Política e ideologicamente, 
todavia, o neoliberalismo alcançou êxito, num grau com o qual 
seus fundadores provavelmente jamais sonharam, 
disseminando a simples idéia de que não há alternativas para 
os seus princípios, que todos, seja confessando ou negando, 
têm de adaptar-se às suas normas... A tarefa de seus 
opositores é a de oferecer outras receitas e preparar outros 
regimes (p. 23). 
 
Para compreender a relação do neoliberalismo com as lutas 
sociais ocorridas na América Latina, precisamos refletir sobre a 
construção dos países nesse continente, considerando o passado 
escravocrata e o colonialismo, em especial no Brasil, que deixaram 
profundas marcas na cultura de nosso povo. 
Por outro lado, Cueva (1995) afirma que: 
 
Não conheceu uma única revolução burguesa que tivesse 
culminado na instauração de um regime democrático estável, 
mas reconhece que houve algumas revoluções burguesas; no 
México, em 1910-1917, na Guatemala, em 1944, na Bolívia, em 
1952 e, até no Brasil, a partir de 1964. Mas nenhuma delas 
concluiu suas ‘tarefas pendentes’, estabelecendo um regime 
democrático: sua preocupação, ao contrário, foi consolidar o 
funcionamento do modo de produção capitalista, não introduzir 
a democracia burguesa.(apud,BORON,1995, p. 63-64). 
 
Desse modo, a história vivida na América Latina sobre processos 
democráticos demonstra que as condições político-sociais, econômico-
culturais não conseguiram consolidar sequer a democracia burguesa. 
Nesse sentido, as posições teóricas defendidas por vários autores 
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conservadores se sustentam, quando afirmam que a democracia é um 
procedimento e uma onda política que pode servir tanto aos governos 
de direita, quanto a alguns governos de esquerda. 
Confirma Boron (1995): 
 
As implicações teórico-político-ideológicas desse triunfo 
contundente das concepções schumpeterianas reduzem a 
democracia a uma questão de método, completamente 
dissociado dos fins, dos valores e dos interesses que animam a 
luta dos atores coletivos a expensas das formulações clássicas. 
Nestas, a democracia é tanto um método de governo como uma 
condição da sociedade civil, caracterizada pelo predomínio da 
igualdade e pela existência de uma categoria social especial: 
os cidadãos, cuja definição ultrapassa os marcos meramente 
formais e remete as características sociológicas e econômicas 
muito especiais. (p.66). 
 
Nesse sentido, é possível afirmar que a transição política para a 
democracia, em vários países da América Latina, ocorreu com base na 
mobilização da política, que disputava os organismos de Estado sem 
alavancar a luta social, ou seja, a participação da sociedade civil na 
disputa por um outro projeto societário contra o capital. Os processos 
democráticos conquistados até então têm predominância na democracia 
representativa; limitam a participação social na questão do voto, 
embora tenham conquistado, do ponto de vista legal, vários 
mecanismos de controle popular nas esferas decisórias, que são a todo 
o momento desqualificados pelos representantes  do Estado que não 
reconhecem a legitimidade da sociedade civil para a construção do 
Estado Democrático. Não conseguimos ainda impulsionar a luta social 
de modo que ela seja a base do controle da esfera pública. 
Houve uma conquista formal do Estado Democrático de Direito 
nos anos de 1980 no Brasil, porém isso não significou mais 
democracia, no sentido do direito político e de igualdade social, em 
razão do distanciamento da população na prática da participação 
política decorrente das precárias condições sociais e econômicas do 
período. 
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Os limites da democracia participativa no sistema capitalista 
estão postos: 
 
Quando os pobres se transformam em indigentes e os ricos em 
magnatas, sucumbem a liberdade e a democracia, e a própria 
condição do cidadão, verdadeiro fundamento sobre o qual se 
apóia a democracia, se deteriora irreparavelmente. A liberdade 
não pode sobreviver onde o cidadão indigente está disposto a 
vendê-la por um “prato de lentilhas”, e um outro dispõe da 
riqueza suficiente para comprá-la a seu bel-prazer. Nessas 
condições a democracia se converte em um ritmo farsesco
12
 e 
se esvazia de todo conteúdo. (BORON,1995, p.71). 
 
Na análise de diversos autores, as transições democráticas 
ocorridas na América Latina não resultaram, ao longo desses anos, em 
mudança na qualidade de vida da população, o que se explica pelos 
contextos ideopolítico-econômico-culturais em que ocorreram. 
O caso brasileiro pode ser analisado sob o aspecto do 
enfraquecimento do Estado, uma vez que a hegemonia neoliberal 
interveio de forma substantiva por meio de sua classe dominante, que, 
integrada de forma transnacional, tem trazido os pacotes e ajustes para 
o Estado brasileiro implementar. As organizações que articulam essa 
missão em nível mundial são: FMI, Banco Mundial e os blocos 
econômicos que formulam diretrizes para os representantes dos 
Estados executarem. 
O discurso dominante utilizado para desqualificar o Estado é o de 
que sua forma de atuação é ineficiente, corrupta, pouco ágil e 
desperdiça os investimentos públicos. 
Nesse sentido, aparece como a alternativa (para assumir o papel 
do Estado) a iniciativa privada, que se reveste de qualidades como: 
eficiência, eficácia, idoneidade, aplicando os recursos públicos para 
melhor atender a população. 
O que está em questão é o papel regulatório do Estado e sua 
capacidade de formular, investir e executar políticas públicas. Assim, o 
 
 
12
 Relativo a farsa. 
 





 
37
 
 
mercado conquistou espaço e tornou-se o maior regulador dos serviços 
públicos. 
Os ditames dos organismos mundiais para os países como o 
Brasil foram determinantes para alterar a prioridade dos investimentos 
públicos, acentuar o predomínio econômico em relação à área social e 
assegurar a primazia do mercado em detrimento do Estado. 
Foi nesse contexto que alcançamos os direitos sociais e de 
participação democrática no documento legal de 1988, mas, como 
afirma Telles (1994): 
 
Para além das garantias formais, os direitos estruturam uma 
linguagem pública que baliza os critérios pelos quais os dramas 
da existência são problematizados e julgados nas suas 
exigências de eqüidade e justiça. E isso significa um modo 
determinado de tipificar os problemas da vida em sociedade, de 
figurar diferenças e desigualdades, e definir a ordem das 
equivalências que o princípio da igualdade e da justiça supõe 
como problema irredutível à equação jurídica da lei, pois 
pertinente ao terreno conflituoso e sempre problemático da vida 
social. E isto está a depender da constituição de espaços 
públicos nos quais as diferenças possam se expressar e se 
representar em uma negociação possível; espaços nos quais 
valores circulam, argumentos se articulam e opiniões se 
formam; e nos quais, sobretudo, a dimensão ética da vida 
social pode se constituir em uma moralidade pública através da 
convivência democrática com as diferenças e os conflitos que 
elas carregam e que exigem, por isso mesmo, de cada um, a 
cada momento, o exercício dessa capacidade propriamente 
moral de discernimento entre o justo e o injusto, cuja medida, 
por ser desprovida de garantias e pontos fixos, ainda mais 
nesse final de século que fez desmoronar antigas certezas, só 
pode ser construída através de uma permanente e sempre 
renovada interlocução (p.139). 
 
O desafio apontado pela autora é o de como dialogar nessas 
conjunturas tão contraditórias e como assegurar princípios de 
convivência, nos espaços públicos, que promovam uma outra 
sociabilidade. 
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Outra questão que se coloca é a de como construir uma unidade 
entre o representante do Estado e o representante da sociedade civil 
nos novos mecanismos conquistados com o documento legal. A própria 
construção jurídica aponta para um limite da democracia 
representativa. 
A reforma política é um debate que se fortalece no âmbito do 
parlamento como algo inerente à democracia representativa. Esse fato 
é atribuído à qualidade da classe política brasileira que, salvo honrosas 
exceções, trata a política como negócio privado, para atender 
interesses individuais e a serviço de grupos dominantes. A população 
cada vez mais vem perdendo o interesse pela questão partidária, visto 
que o debate trazido pela opinião pública é o de que os “políticos são 
todos corruptos”. 
Na compreensão de Benevides (2003), a reforma do sistema 
eleitoral, 
 
(...) é tão necessária quanto a realização de eleições ou o ar 
democrático que queremos respirar, com liberdades públicas e 
imprensa livre. Mas, a julgar pelo andar modorrento dos 
pretensos reformistas, caímos num círculo vicioso: não 
consolidamos a democracia porque nos faltam verdadeiros 
partidos, não temos partidos porque nos falta a verdadeira 
democracia (p. 84-85). 
 
O fato de identificarmos diversos problemas no sistema político 
não poderia se apresentar como algo que imobilizasse as lutas e as 
cobranças para a construção de um sistema político pautado na ética, 
na transparência e na participação ativa da população. Essa apatia que 
permeia a população é resultado das condições precárias de vida, 
como também da força existente na mídia em trabalhar uma única 
posição dominante. Para a autora: 
 
(...) a reforma política mais ampla deverá partir das premissas 
seguintes: maximizar a expressão da vontade popular nos 
processos eleitorais; aumentar a transparência e a eficácia dos 
instrumentos de combate à corrupção; aperfeiçoar as 
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instituições republicanas e o controle democrático dos meios de 
comunicação de massa; implementar e consolidar as formas 
institucionais de participação popular nos processos decisórios, 
destacando também a educação política do povo; alargar, em 
todos os campos, as formas de inclusão social, em nome da 
democracia entendida como regime da soberania popular e do 
respeito integral aos direitos humanos, com ênfase, para o 
Brasil, nos direitos econômicos, sociais e culturais. (p.85). 
 
O entendimento trazido por essa autora é o de que, quanto mais 
participação popular no controle da esfera pública, maior é a 
possibilidade de construir uma sociabilidade capaz de incluir as 
pessoas nos processos sociais. 
O fato de a população brasileira não conhecer as informações do 
mundo jurídico que lhe favoreçam ‘reclamar o direito’ já é um entrave 
para lutar por aquilo que, do ponto de vista jurídico, lhe é assegurado. 
Isso se refere à cultura cristalizada de que o fato de haver o voto já 
seria suficiente para qualquer um participar da vida política em 
sociedade. É evidente que o voto universal é uma conquista 
inquestionável, mas os limites desse modo de viver a democracia já 
comprovaram que a dominação continua centrada nos grupos que 
detêm o capital e isso tem gerado massas de miseráveis. Desse modo, 
a democracia não deve se restringir ao direito de votar, mas criar novos 
mecanismos de controle da esfera pública, como também ampliá-los 
para que haja pressão junto ao Estado, a exemplo do que faz a mídia. 
Reflete Benevides (2003) que o fato de defender a democracia 
participativa e a implementação e ampliação de seus institutos não 
significa descartar ou diminuir a democracia representativa, obviamente 
indispensável e insubstituível nas sociedades contemporâneas. 
O Estado brasileiro está organizado de forma independente entre 
os poderes, a participação da população no âmbito do Estado está 
assegurada na Constituição Federal. No entanto, a população pode 
participar dos processos decisórios e fundamentais aos interesses 
públicos por meio dos mecanismos do referendo que versam sobre atos 
normativos de nível legislativo ou de ordem constitucional. Um exemplo 
 




 
40
 
 
recente foi o do referendo do desarmamento, ocorrido em 2005. O 
plebiscito é um instrumento utilizado para consultar a população sobre 
assuntos de interesse nacional, não havendo uma natureza normativa, 
como foi o caso do plebiscito de 1993 sobre o parlamentarismo e o 
presidencialismo. A iniciativa popular refere-se ao recolhimento de 
assinaturas para fazer tramitar uma discussão na agenda nacional. 
O uso desses mecanismos existentes em nossa Constituição por 
parte da população é ainda insuficiente e, quando um assunto de 
interesse nacional é colocado em discussão, os grupos contrários a 
qualquer socialização do poder por meio da informação criam 
estratégias ambíguas, porque os meios de comunicação não estão a 
serviço de informar e construir posições, mas sim de emitir uma 
posição dominante. Podemos citar, como exemplo, o referendo do 
desarmamento ocorrido em 2005, que causou mais dúvidas do que 
propiciou a reflexão em torno da matéria. 
Outro aspecto a ser destacado é o dos objetivos da ação estatal 
consignados no artigo 3º da atual Constituição. Ao relê-lo, observamos 
que há uma intencionalidade de promover uma vida digna à população 
brasileira: 
Construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
Garantir o desenvolvimento nacional. 
Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais. 
Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade, e quaisquer formas de discriminação. 
É evidente que, para exigir a efetivação desses objetivos 
constitucionais, a população precisa conhecê-los a fim de fiscalizar seu 
cumprimento e construir estratégias para fazer valer os direitos 
estabelecidos na relação do Estado com a sociedade brasileira. 
Entretanto, a velocidade em que caminham as questões da nação 
e as mudanças na própria Constituição fazem que uma parte da 
população tome conhecimento das informações via meios de 
comunicação comprometidos com o poder dominante e, a outra parte, 
mediante algum grupo social que discuta e reflita política, caso 
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contrário passará um longo período sem ter as informações fidedignas 
de seu país. 
Todas essas questões fazem parte da sociedade capitalista e do 
modo como a democracia é compreendida em nosso país, porém faz-se 
necessário perceber as diferentes concepções formuladas pelos 
intelectuais, para que possamos identificar as bases teóricas que 
fundamentam essa compreensão. Para Huntington (2000), a 
democracia é apontada como onda, em que as regras do jogo 
democrático transformam o regime político. Para Schumpeter (1999), a 
democracia é vista como método político, procedimental e como uma 
possibilidade de escolhas de líderes que coordenam o processo 
político. Na teoria de Schumpeter, os meios de participação possíveis 
ao cidadão são o voto e a discussão. Desse modo, a participação não 
tem papel central no processo político e a democracia é vista como 
numérica, uma vez que o processo eleitoral garante o funcionamento 
das instituições. Nessa concepção a competição entre os líderes ganha 
centralidade no método político, porque cada líder precisa ser 
competitivo e competente para conquistar seu eleitorado. Para Dahl 
(1997), autor norte-americano, a poliarquia é uma possibilidade de 
democracia por ser um regime em que maiorias participam da disputa 
política e minorias decidem. 
Ao analisar a obra do autor, Peralva (1992) reflete que: 
 
As eleições funcionam como um ponto central do método 
democrático porque elas fornecem o mecanismo através do 
qual pode se dar o controle dos líderes pelos não-líderes... Ele 
salienta a ênfase dada pelos textos políticos contemporâneos à 
idéia de que o relacionamento democrático é apenas uma das 
numerosas técnicas de controle social que de fato coexistem 
nas políticas democráticas modernas, e uma diversidade deve 
ser levada em consideração numa teoria moderna da 
democracia (p.18). 
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Prossegue a autora: 
 
E, portanto o “controle” depende do outro lado do processo 
eleitoral, da competição entre os líderes pelos votos da 
população; o fato de que o indivíduo pode transferir o seu apoio 
a um grupo de líderes para outro confirma que os líderes são 
“relativamente afetados” pelos não-líderes. Essa é a vantagem 
de um sistema democrático poliárquico (idem, p.18-20). 
 
As concepções conservadoras sobre democracia são utilizadas 
nos diferentes projetos políticos em disputa e servem tanto à esquerda 
quanto à direita, como forças do poder político. Há diferentes 
estratégias para alcançar o poder, e uma delas é o uso da democracia. 
Para nosso estudo, optamos pela concepção de democracia que 
compreende a busca partilhada de poder, com participação ativa das 
bases em todas as fases do processo político, em razão do 
entendimento de que  o princípio democrático é um valor do ser 
genérico do homem; por ser construído nas relações sociais e, com 
base nelas, promove a consciência de sua situação singular e coletiva, 
mobilizando os sujeitos para a luta contra a barbárie em defesa do 
projeto de emancipação humana. 
Sendo assim, Coutinho (2000) compreende democracia como: 
 
um processo em construção que pode ser entendido segundo a 
relação entre a democracia representativa e a democracia 
direta, portanto, uma articulação organizada capaz de lutar por 
direitos civis, direitos políticos, direito de expressão, direito ao 
livre pensamento, direitos sociais e econômicos, sobretudo 
direito à participação permanente do movimento popular para 
transformar o Estado. Nesse sentido a democratização é um 
valor universal, sobretudo porque é um permanente desafio 
(p.131).
 
 
Essa formulação nos permite compreender que a democracia 
transcende o direito ao voto, visto que isso não assegura à população 
participar ativamente nos processos decisórios de seu país. O autor 
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nos coloca as várias dimensões dos direitos que precisamos lutar para 
assegurar, caso contrário a democracia torna-se algo formal, para 
cumprir determinados interesses de um grupo da sociedade. 
Para aprofundar nossa concepção de democracia, Chauí (2005) 
afirma que é importante caracterizar: 
 
A democracia ultrapassando a idéia de um regime político, 
tomando-a como forma geral de uma sociedade e, assim, 
considerá-la como: forma geral da existência social em que 
uma sociedade, dividida internamente em classes, estabelece 
relações sociais, formas sociopolíticas definidas pelo princípio 
da isonomia (igualdade dos cidadãos perante a lei) e da 
isegoria (direito de expor em público suas opiniões, vê-las 
discutidas, aceitas ou recusadas), forma política na qual, ao 
contrário de todas as outras, o conflito é considerado legítimo e 
necessário, buscando mediações institucionais para que possa 
exprimir-se, forma sociopolítica que busca enfrentar 
dificuldades acima apontadas conciliando o princípio da 
igualdade e da liberdade e a existência real das desigualdades, 
bem como o princípio da legitimidade do conflito e a existência 
de contradições materiais fazendo com que os direitos civis 
sejam sobre determinados por direitos econômicos e sociais. 
Isso significa que a democracia não se limita a garantir direitos, 
mas tem como característica principal à criação de direitos 
novos, postos pelas condições históricas e pelas lutas 
sociopolíticas.Única forma sociopolítica na qual o caráter 
popular do poder e das lutas tende a evidenciar-se nas 
sociedades de classes, na medida em que os direitos só 
ampliam seu alcance ou surgem como novos pela ação das 
classes populares contra a cristalização jurídico-política, que 
favorece a classe dominante...Isso significa, portanto, que a 
cidadania se constitui pela e na criação de espaços sociais de 
lutas (os movimentos sociais, os movimentos populares, os 
movimentos sindicais) e pela instituição de formas políticas de 
expressão permanente (partidos políticos, Estado de direito, 
políticas econômicas e sociais) que criem, reconheçam e 
garantam direitos. (p.24-25).
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Partindo desse aprofundamento trazido pela autora é possível 
refletir que democracia é a construção de um modo de ser nas relações 
sociais. Exige o desenvolvimento das contradições e a participação 
ativa da sociedade, bem como a socialização da política para todos os 
setores da sociedade. Nega qualquer forma de cupulismo e 
verticalização de poder, e os partidos significam importantes espaços 
da pluralidade que sintetizam as disputas de projetos políticos na 
sociedade. 
 O desafio posto à sociedade brasileira, principalmente à 
esquerda, cujo projeto político é o de uma sociedade democrática e 
popular, é a busca de soluções dialogadas que contemplem o 
pluralismo sem perda da vontade e dos interesses da maioria. 
A contradição é algo inerente no sistema capitalista, visto que as 
possibilidades de intervenção e saídas se dão no movimento da 
história, e é nessa dinâmica que homens e mulheres conseguem 
impulsionar mudanças para alcançar um outro patamar civilizatório. 
Desta forma, a questão central dessa sociedade é a democracia 
liberal, que identifica as pessoas como iguais, sendo que são desiguais 
do ponto de vista econômico. Por isso, afirma Vieira (2004): 
 
A política econômica está atrelada à política social, mas se 
colocando normalmente acima desta. Os direitos sociais 
integrantes da cidadania podem mitigar a desigualdade dos 
homens e até contribuir à mudança nas condições de produção 
não abolindo a situação desproporcional estabelecida entre os 
poucos possuidores de capital e os muitos vendedores de força 
de trabalho (p.214-215).
 
 
No regime liberal-democrático, a política social é proveniente da 
crítica à desigualdade na sociedade, porém aí, ela deixa ver em suas 
fontes a intensidade das pressões e dos conflitos políticos. 
A sociedade brasileira passa por um momento de crise 
institucional em todos os níveis, dentro do Estado e da própria 
sociedade civil, porém o processo educativo e político que tem sido 
construído pelos movimentos sociais vem apresentando um conjunto de 
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valores e princípios que podem contribuir para uma nova concepção de 
Estado capaz de atender as reais necessidades da sociedade. 
Conforme Semeraro (1999), “para que um sistema hegemônico 
seja universal e tenha consistência e durabilidade, deve estar apoiado 
não apenas num forte simbolismo ético-político, mas também numa 
economia socialmente orientada” (p.87). 
Ao defender que a sociedade civil deve fazer parte da 
superestrutura, Gramsci entendia que, ao conquistar o Estado, esse 
grupo processualmente formularia profundas mudanças no modo de 
produção e na estrutura econômica da sociedade. Prossegue o autor: 
 
Gramsci está convencido de que a construção da hegemonia 
pelas classes subalternas não é tarefa fácil, uma vez que para 
chegar à direção da sociedade significa administrar, ao mesmo 
tempo, os poderes econômicos, políticos e culturais.Os 
intelectuais e o partido, portanto, são os “orgânicos” de que a 
classe hegemônica dispõe para a organização e a manutenção 
de todo o organismo estatal (p.90).
 
 
O pensamento e obra de Gramsci são contemporâneos e nos 
favorecem realizar análises que contribuam para a compreensão da 
esquerda brasileira. É oportuno afirmar que as bases em que foi 
construída a história do primeiro partido de massa no Brasil, o Partido 
dos Trabalhadores - PT, valeram-se de um pensamento revolucionário. 
Entretanto, o próprio partido, como refletem vários autores como: 
Coutinho (2000), Sader (2003), Sampaio (2005), não conseguiu, ao 
longo de sua construção histórica, atuar próximo das bases de modo 
que houvesse acompanhamento das pequenas e grandes lutas sociais 
a fim de articular o novo projeto de sociedade, distinto do capitalismo. 
É evidente que a construção do pensamento de esquerda no 
Brasil tem-se desenvolvido gradativamente, com os intelectuais 
comprometidos com a transformação social, política, cultural e 
 




[image: alt] 
46
 
 
econômica. Esse aprendizado político é processual, como afirma 
Carvalho (2006)
13
: 
 
É preciso, sobretudo, sentir que a realidade tem contradições e 
que precisa ser modificada...Primeiro, não se deixar levar pela 
mídia, nem pelas palavras dos demagogos. É a luta dos 
contrários. Em segundo lugar, a compreensão de que, para 
chegarmos a horizontes novos, temos que passar por escalas, 
etapas sucessivas, formas de democracia, cada vez mais 
apoiadas no povo. Armando o povo com a formação, não só de 
cultura, mas de debate político. Formação e prática para abrir 
caminho para horizontes diferentes. São as passagens, as 
conquistas parciais sucessivas para chegarmos aos horizontes 
mais altos. É necessário ter um ideal de transformação da 
sociedade e ser fiel, desde que ele seja amplamente apoiado 
na grande massa da população. Os movimentos sociais e os 
partidos políticos têm programas de transformação. Precisamos 
saber ganhar o nosso povo, fazê-lo compreender que essa 
realidade é muito injusta e cruel, mas que é possível 
transformá-la (p.26).
 
 
Parte da classe trabalhadora, que vive a realidade do 
desemprego, da fome, e, muitas vezes, da falta de perspectivas, não 
suporta ouvir mais falar em processos, porém precisamos identificar as 
causas que geraram tantas desigualdades e injustiças e, dotados dessa 
leitura mais profunda, construir possibilidades para avançar à procura 
de outra sociabilidade. 
Em busca dessas possibilidades é que se acentua a atuação dos 
movimentos sociais na década de 1990 para a construção da 
democracia representativa e da democracia participativa. Esse 
processo é permeado de contradições. Dessa forma, é impensável a 
separação da sociedade política da sociedade civil, como diria 
Gramsci, pois a conquista da sociedade política por parte da classe 
trabalhadora pressupõe dimensões de ética, de responsabilidade, de 
 
 
 
  Para maior aprofundamento ler, É preciso coragem para mudar o 
Brasil, José Arbex Jr.e Nilton Viana (Orgs.), 2006. 
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autonomia, de participação política, de igualdade e de justiça para 
todos, por isso, uma nova sociedade, um outro mundo. 
O Estado brasileiro, com os sucessivos escândalos de corrupção 
de alguns setores públicos, põe em discussão a questão ética dos 
órgãos públicos, somada ao distanciamento da socialização do poder 
em decorrência de um modo de governar que muito pouco possibilita a 
participação popular. 
 Não há interesse das classes dominantes em que a sociedade 
civil se aproxime da compreensão dos processos de como se 
desenvolve o Estado. 
A crise mundial pela qual a humanidade vem passando nos coloca 
inúmeras reflexões, dentre as quais a de compreender e questionar 
cada vez mais o papel do Estado. Para Mandel (1978): 
 
O aparelho do Estado, pela forma como é recrutado nas 
cúpulas, pela maneira como organiza a sua hierarquia, pelas 
regras de seleção e de carreira que a ele presidem, segrega 
uma simbiose perfeita com a média e a grande burguesia. 
Indissolúveis laços ideológicos, sociais e econômicos ligam 
este aparelho à classe burguesa... Qualquer política 
anticapitalista que um governo reformista tente sequer esboçar 
esbarra imediatamente com a sabotagem financeira e 
econômica dos capitalistas... Toda a história do século XX o 
confirma: é impossível utilizar o parlamento burguês e o 
governo, fundados sobre a propriedade capitalista e o Estado 
burguês, contra a burguesia, de modo conseqüente. Toda 
política que pretenda efetivamente seguir uma via 
anticapitalista, vê-se rapidamente confrontada com o dilema: ou 
capitular ante a chantagem movida pelo poder do Capital, ou 
destruir o aparelho de Estado burguês e substituir as relações 
de propriedade capitalista pela apropriação coletiva dos meios 
de produção (p.72). 
 
A reflexão trazida pelo autor nos remete à análise de conjuntura 
da política brasileira em que há fragilidade do sistema político 
republicano por vários motivos, um dos quais é a qualidade da classe 
política que, em sua maioria, não tem compromisso com o bem comum 
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e possui um forte vínculo com o grande capital, dificultando o 
fortalecimento dos aparelhos do Estado cuja função é a de assegurar e 
garantir os direitos sociais, econômicos, políticos e culturais a toda a 
sociedade. 
É no contexto da sociedade capitalista que surgem os 
movimentos sociais, que lutam e resistem para romper com a 
dominação capitalista, e que, processualmente, vêm construindo novos 
rumos de civilidade que seja capaz de incluir a todos. 
A dinâmica da sociedade brasileira e do mundo exige que 
estejamos atentos às mudanças ocorridas no âmbito dos movimentos 
sociais, a fim de compreender como estão sendo formuladas 
estratégias que repercutem no cenário nacional e internacional para 
impulsionar a democracia participativa. 
Para Gramsci, a estratégia para a política moderna está centrada 
na disputa por projetos que demarquem a posição no plano político, o 
que exige uma participação efetiva dos sujeitos no sentido de romper 
com a centralidade do poder, sempre decidida pelas cúpulas. 
Isso foi denominado por Gramsci hegemonia da classe 
trabalhadora, no entanto, o caminho e as formas dos instrumentos a ser 
utilizados para acessar o governo pressupunham uma relação de 
transparência educativa e transformadora das relações econômicas e 
sociais para alcançar a plena democracia. Essa construção romperia 
com os caminhos e os instrumentos adotados pela hegemonia 
burguesa. 
Por outro lado, a hegemonia defendida por Gramsci previa o 
processo de diálogo constante entre o grupo dirigente e o dirigido, o 
confronto de idéias e a convivência com os conflitos, e esse movimento 
promoveria transformações na estrutura e superestrutura, gerando a 
crescente socialização do poder. 
Há na sociedade brasileira uma certa conivência com a barbárie, 
comprovada quando identificamos, no conjunto das relações sociais, 
cada um resolvendo por si seus problemas, e quando deparamos com 
uma massa esmagadora de pessoas sem moradia e passando fome. 
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Há uma falta de confiança nas ações que o Estado deve 
desenvolver e não desenvolve, como é o caso da arrecadação dos 
impostos e falta de retorno à população por meio de serviços públicos. 
Enfim, a política está sendo colocada de forma desmoralizada a 
todo momento pelas classes dominantes, e os grupos que a 
reconhecem como um campo de disputa de projetos políticos ficam 
muitas vezes sem ação, visto que as classes dominantes utilizam a 
política a seu bel-prazer e de acordo com os interesses do momento. 
Gradativamente as classes dominantes vêm destruindo a idéia de 
nação e de povo, pois o conhecimento não tem sido acessado pela 
grande maioria das pessoas, que não conhecem a história de seu país, 
ficando com as leituras vinculadas pelos meios de comunicação. 
Os desafios deste século XXI, dentre muitos, são: trazer o 
horizonte da esfera pública como caminho para emancipação política, 
romper com a alienação construída na sociedade, pois, sem superação 
da alienação do trabalho e da exploração do trabalho não é possível 
discutir emancipação humana e reacender a indignação nas pessoas 
para que consigam empreender lutas sociais. Tendo como base as 
condições objetivas dessa sociedade, pode-se lutar por garantias 
sociais e econômicas por meio do Estado e, progressivamente, 
conquistar mecanismos de acompanhamento, controle e deliberação de 
suas ações, rumo a outro projeto societário. 
È nesse contexto ideopolítico, socioeconômico e cultural que é 
conquistado o Estado Democrático de Direito no Brasil no ano de 1988. 
Nos seus 506 anos de história contada, o país passa por  mudança de 
valores, atitudes e práticas em relação ao reconhecimento da criança e 
do adolescente como seres em condição peculiar de desenvolvimento e 
que, por isso, devem ser prioridade absoluta do Estado, quando da 
execução de políticas sociais; da sociedade, como responsável por 
exigir os direitos e denunciar violações, e da família, como parte 
responsável na guarda e proteção dos filhos em todas as dimensões da 
vida. Esse embasamento jurídico está previsto no artigo 227 da 
Constituição Federal e reafirmado no artigo 4º do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 
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Com a universalização positiva dos direitos humanos, que 
Norberto Bobbio entende por inauguração d’A Era dos Direitos, após a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem pela ONU em 1948 
(1992:30), a sociedade passa a assistir a uma multiplicação de 
acordos, tratados, convenções e declarações de direitos humanos.  
Contudo, os consensos que geram as normas nacionais ou 
internacionais não são tão fortes a ponto de alcançar efetividade. 
A distância entre Lei e realidade é a grande dificuldade de 
atuação em direitos humanos em nosso país. Os discursos são 
perfeitamente coerentes com as Declarações, Convenções e Tratados 
de Direitos Humanos, mas ocultam práticas (pessoais e institucionais) 
produtoras de ciclos de violência, de pobreza e de desigualdade 
econômica, social e cultural. 
No Brasil as violações são conseqüência de políticas econômicas, 
sociais e culturais, que, invariavelmente, não correspondem às 
necessidades de saúde, educação, moradia, trabalho, renda e cultura 
da população. 
Diante dessa difícil realidade, entendemos que uma atuação 
qualificada para efetivar os direitos humanos precisa focar suas 
atividades, tanto perante o Estado, quanto perante a sociedade. Dentro 
desse contexto social e político do Brasil em face dos direitos humanos 
é que o Movimento da Infância e da Adolescência se coloca como força 
para pressionar o Estado a fim de que ele possa assegurar as políticas 
sociais e econômicas. 
Nas reflexões de Vieira (2004), “Sem justiça e sem direitos, a 
política social não passa de ação técnica, de medida burocrática, de 
mobilização controlada ou de controle da política, quando consegue 
traduzir-se nisto” (p.59). 
A perspectiva do autor é de que sem a noção de totalidade, não 
será possível apreendermos essa discussão, visto que os rebatimentos 
políticos, econômicos, culturais e a forma como está organizada a 
sociedade se refletem no modo como são organizadas as chamadas 
políticas sociais. 
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O autor afirma que: 
 
Há relação entre o singular, o particular e o universal (isto é, 
entre singularidade, particularidade e generalidade), e sem 
essa relação não se pode encontrar meios de ultrapassar, no 
caso, com relação aos direitos, os limites do singular, de um 
lado, e do universal, de outro. Desligá-los é desligar a 
totalidade do humano. O particular constitui a mediação 
necessária entre o singular e o universal, não sendo apenas elo 
entre eles.Os campos dos direitos e da política social não se 
apresentam diferentemente. Como realizações sociais, são 
seres singulares e seres universais, que se desenvolvem por 
intermédio de particularidades históricas e por mediações 
(idem, p.60).
 
 
Desse modo é possível afirmar que faltam mediações que 
favoreçam a análise da política social na relação com a sociedade 
capitalista, ou, até mesmo, que os limites desse processo histórico 
dificultam criar mediações capazes de apreender essa totalidade. 
Contudo, faz-se necessário refletir sobre os dilemas do Estado 
Democrático Brasileiro para que possamos nos aproximar de uma 
compreensão desses limites. O primeiro dilema foi constatado por 
ocasião da conquista jurídica da participação popular, quando não 
ocorreu mudança no sistema representativo, nem diminuição do seu 
poder político, significando que a participação popular seria um 
complemento no modo de discutir e fazer política no Brasil.Vários 
autores como Benevides (2003), Welfort (1992), Bordenave (1994) 
compreendem que, tanto a democracia representativa como a 
democracia direta são princípios que se complementam, porém é 
preciso haver mecanismos que auxiliem a sociedade civil no controle 
da esfera pública. 
Um outro dilema é o da herança patrimonialista e escravocrata 
que perdura na cultura das esferas de poder do Estado e da sociedade, 
em que se utiliza a esfera pública como patrimônio privado e, nas 
relações sociais, o caráter de subserviência ganha espaço em nome do 
“respeito”. Essas relações sociais foram profundamente abordadas 
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pelos clássicos da história brasileira, em Raízes do Brasil (HOLANDA, 
1995), na Evolução Política do Brasil (PRADO, 2006), e em Casa-
Grande & Senzala (FREYRE, 2005). 
Ainda pode ser citado o dilema ocorrido na transição democrática, 
quando o movimento social que deu fôlego para pressionar o Estado a 
se reordenar institucionalmente não se manteve organizado, no sentido 
de engendrar estratégias para articular a democracia representativa e a 
democracia direta. Sendo assim, Vieira (2004), afirma que: 
 
Não tem havido, pois, política social desligada dos reclamos 
populares. Em geral, o Estado acaba assumindo alguns destes 
reclamos, ao longo de sua existência histórica. Os direitos 
sociais significam antes de qualquer coisa a consagração 
jurídica de reivindicações dos trabalhadores.Não significam a 
consagração de todas as reivindicações populares, e sim a 
consagração daquilo que é aceitável para o grupo dirigente do 
momento. Adotar bandeiras pertencentes à classe operária, 
mesmo quando isto configure melhoria nas condições humanas, 
patenteia também a necessidade de manter a dominação 
política (p.144).
 
 
De certo modo os reclamos sociais não têm conseguido alcançar 
prioridades nas agendas políticas. A luta por uma sociedade 
emancipada não passa apenas pela conquista de direitos nas 
legislações, pois o fato de afirmar que todos são iguais perante a lei 
não possibilita à população acessar suas garantias sociais em razão da 
distância que há entre lei e realidade. 
E, por fim, o dilema inevitável para esse contexto político, o do 
próprio projeto neoliberal que, de forma devastadora e com apoio total 
e irrestrito dos grupos dominantes internacionais e nacionais adentra o 
Estado brasileiro, precariza de forma volátil as condições de vida da 
maioria da população e acentua o nível de despolitização das pessoas, 
atingindo novos grupos etários, em especial, parte da juventude. 
Enfim, valendo-nos desses dilemas procuramos entender a 
realidade social, sem a pretensão de esgotar a análise, pois a 
realidade se metamorfoseia a todo momento. 
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Essa reflexão sobre o projeto neoliberal e suas conseqüências 
para o mundo, e em particular, para o Estado brasileiro, nos 
possibilitou compreender que a transição democrática ocorreu sem as 
bases objetivas que pudessem sustentar o projeto em construção. 
Desse modo, abordaremos, no Capítulo II, o histórico dos 
movimentos sociais e o início das lutas pelo direito à infância e à 
adolescência no Brasil. 
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CAPÍTULO II 
 
2. CONTEXTO HISTÓRICO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E O INÍCIO 
DAS LUTAS PELO DIREITO À INFÂNCIA E À ADOLESCÊNCIA NO 
BRASIL 
 
As mudanças só podem ser feitas com o povo. No entanto, o 
povo não participa das grandes mudanças se não está 
convencido delas. Para se convencer, é preciso conhecer a 
realidade, ter idéia das forças que são favoráveis às mudanças 
e das que são terrivelmente contra; quem são aliados solidários 
na luta por justiça e por direitos humanos e, ao mesmo tempo, 
o conhecimento de quais são as forças renitentes
. Apolônio de 
Carvalho
14
. 
 
O presente capítulo visa a analisar o histórico dos movimentos 
sociais brasileiros até o final da década de 1970, buscando 
compreender o processo de mobilização e suas estratégias e o 
contexto em que surgiu a luta pelo Direito à Infância e à Adolescência 
no Brasil. 
Partiremos de nossa concepção sobre movimentos sociais para 
trilhar seu percurso no processo histórico-político-cultural. Concebemos 
movimentos sociais como conjunto de práticas sociopolíticas que se 
organizam para romper com as estruturas de poder que produzem 
desigualdade social, injustiças e violência nos diferentes níveis da vida 
em sociedade, que possuem relativa autonomia em relação ao Estado, 
mas pelo próprio processo, são contraditórias porque se 
institucionalizam, se burocratizam e as estruturas por elas construídas, 
nem sempre permitem uma articulação estreita com a base. 
Para discorrer sobre o histórico dos movimentos sociais 
brasileiros, temos como referência vários autores, dentre eles os quais 
 
 
14
 Arbex, Jose Jr. & Viana (Orgs). É preciso coragem para mudar o 
Brasil. São Paulo: Expressão Popular, 2006, p.25. 
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utilizaremos (GOHN
15
, 1995) e (SADER
16
, 1988). Ambos abordam os 
processos dos movimentos sociais em diferentes contextos. 
O mapeamento, feito por Gohn (1995), dos movimentos e lutas 
sociais no Brasil no século XIX, demonstra quanto, os bancos escolares 
os apresentavam sob a perspectiva, de seus algozes retirando as 
problemáticas que os envolviam como: 
1-Lutas em torno da questão da escravidão. 
2- Lutas em torno das cobranças do fisco. 
3- Lutas de pequenos camponeses. 
4- Lutas contra legislações e Atos do poder público. 
5- Lutas pela mudança do regime político (pela República ou pela 
restauração da Monarquia). 
6- Lutas entre categorias socioeconômicas (comerciantes 
brasileiros x comerciantes portugueses). 
Essas categorias de lutas envolviam os conflitos existentes, tanto 
na zona rural, quanto na zona urbana, em razão do sistema produtivo, 
baseado no poder da monocultura do café, visto que a produção ocorria 
na zona rural e sua comercialização, na zona urbana. 
 
Essas lutas irromperam em diferentes pontos do país. As 
relativas à questão dos escravos e à proclamação da República 
tornaram-se as mais famosas na História, pelo fato de estarem 
diretamente relacionadas com os elementos fundamentais do 
país, ou seja, o sistema produtivo e o sistema do poder e 
controle político (idem, p.18).
 
 
A autora observa que outras lutas tão importantes para a História 
do Brasil não ganharam destaque em virtude de seus protagonistas não 
ocuparem posição de poder na sociedade, como: reação indígena, os 
quilombos negros, entre outros, porém, estudiosos como Andrade, 
(1991), Martins (1986) vêm aprofundando a compreensão sobre o 
significado daquelas lutas em suas pesquisas. 
 
 
15
  História dos movimentos sociais: a construção da cidadania dos 
brasileiros, São Paulo: Loyola, 1995. 
16
  Quando novos personagens entraram em cena: experiências e 
lutas dos trabalhadores da Grande São Paulo (1970-1980). 
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Prossegue a autora, refletindo sobre a herança do século XVIII: 
as lutas e os movimentos pela Independência. 
As lutas sociais desta fase têm como característica comum o 
desejo de libertação da Metrópole... Contudo, os líderes das 
rebeliões nesta fase eram “liberais radicais”, inspirados nos 
modelos da revolução Francesa e da Revolução Norte-
Americana. Eles tomavam como bandeira pontos em comum das 
lutas contra o colonialismo, a saber: a liberdade de comércio, a 
liberdade, a igualdade, a representação popular soberana e, em 
alguns casos, o anticlericalismo exacerbado (ibidem, p.19). 
 
Esse resgate das lutas sociais do século XVIII possibilita a 
compreensão de quem eram os sujeitos políticos e como as mudanças 
foram ocorrendo em nosso país. 
Um importante período e marco histórico foi a Inconfidência 
Mineira, que ocorreu em 1789, caracterizada como luta pela 
independência do Brasil, até então colônia de Portugal. As causas 
desse movimento se deram em três dimensões: a econômica, em razão 
da cobrança de altos impostos; a política; em conseqüência da política 
interna da capitania de Minas Gerais, onde que exercia um governo 
despótico e arbitrário, e a última dimensão, de ordem ideológica, em 
que houve influência do liberalismo inglês, por meio do pensamento 
filosófico de Rousseau, de Voltaire e de Montesquieu. 
 
Para Gohn (1995), a Inconfidência Mineira foi um movimento 
composto basicamente de elites intelectuais e mineradores 
ricos ou proprietários rurais, além de clérigos e militares. Ela 
foi frustrada pela delação de um de seus participantes. Seu 
líder principal, Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, foi 
enforcado e esquartejado. É importante destacar que 
Tiradentes era um dos únicos líderes da Inconfidência que não 
tinha grandes recursos econômicos (p.21).
 
 
Nesse processo histórico, percebemos o quanto as elites 
brasileiras participaram da construção de um tipo de cidadania 
sóciopolítica para o país. 
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A partir da primeira metade do século XIX surgiram as lutas, os 
movimentos e as rebeliões nativistas: o radicalismo democrático e 
popular. 
Esse período de luta é analisado pela autora como de atos 
revolucionários, por romperem com o provincialismo, mesmo diante das 
dificuldades enfrentadas nas várias áreas socioeconômicas, culturais e 
políticas e moldadas por ideologias liberais. 
Destaca ainda essa autora que as características dos movimentos 
sociais do período eram: motins caóticos; projetos não delineados; 
reinvidicações em torno da construção de espaços nacionais, no 
mercado de trabalho, nas legislações, no poder político dentre outras. 
Entre as lutas existentes, a escravidão não ocupava a centralidade dos 
movimentos sociais, pois os mesmos não “questionavam a estrutura de 
produção, mas o modo como ela estava organizada, privilegiando 
apenas as elites ligadas aos interesses da Coroa”(idem, p.23). 
Os participantes nas inúmeras lutas eram membros do clero, bem 
como cidadãos das camadas médias pertencentes às elites intelectuais 
e à estrutura militar. O papel desses integrantes era de liderança e 
assessoria junto às camadas populares. 
Nesse sentido, podemos afirmar que o traço da assessoria e das 
referências de lideranças, junto às camadas populares não sofreu 
muitas mudanças após três séculos, ou seja, camadas médias 
continuam desenvolvendo esse mesmo papel. 
Embora houvesse um grupo de intelectuais composto pela elite, 
esses movimentos sociais não dispunham de um projeto político-social 
que pudesse sustentar suas ações. Desse modo, as intervenções 
ocorriam por força e pressão das lutas, e, por vezes valiam-se de 
experiências existentes em outras realidades, em que o modo de 
produção econômica e a estrutura das relações sociais tinham 
características distintas daquelas da realidade brasileira. 
“Os inimigos dos líderes dos movimentos nacionais eram os 
comerciantes estrangeiros, os políticos da Corte e a Metrópole em 
geral” (GOHN, 1995, p.24). 
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Prossegue ainda essa autora dizendo que a fragmentação das 
lutas durante o período de 1800-1850 propiciou às elites dominantes 
desmonta-las e caracteriza-las como algo que se colocava contra a 
ordem vigente, denominando-as de “primitivas”. (idem, p. 25) 
A história evidencia que sempre caminhavam juntas as camadas 
médias e as camadas populares que lutavam contra o regime 
autocrático da época, mas a ausência de projetos políticos, as diversas 
e ambíguas alianças e as próprias contradições dos setores médios 
contribuíam para a repressão das camadas populares quando alguma 
estratégia formulada denunciava uma posição contrária ao regime. 
O fato de não haver canais de negociação, as lutas perdiam o 
controle e a violência sobressaia, porém os mais prejudicados eram os 
integrantes das camadas populares que por vezes eram usados por 
diferentes grupos das elites rurais para correlacionar forças com o 
poder local. 
Nesse período, a democracia ainda era uma idéia distante de 
concretização, visto que os ideários revolucionários ainda não se 
fizeram presentes. A estratégia utilizada pela elite para acalmar as 
lutas daquele momento, foi a conciliação. Esse traço conciliatório 
ganhou espaço e poder na sociedade. 
A primeira metade do século XIX foi marcada por novas lutas, que 
tinham como ideais a solidariedade, a fraternidade e a igualdade. No 
entanto, houve dificuldades de êxito em decorrência da brutalidade dos 
opositores, e também da falta de clareza de seus objetivos, propósitos, 
enfim, de um claro projeto político. 
Dentre os inúmeros movimentos da época, destacaremos apenas 
alguns daqueles que lutaram em favor de um governo republicano no 
Brasil. 
Um importante movimento, cuja característica foi a luta contra o 
governo da Metrópole, ocorrido nos anos de 1817, denominou-se a 
Revolução Pernambucana. O momento era marcado pela recessão 
generalizada da economia nordestina somada a uma fase de aumento 
dos impostos nas regiões de importações. A Revolução teve como 
lideranças: comerciantes brasileiros, vários padres, principalmente da 
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Ordem dos Carmelitas. A coragem desses líderes contribuiu para que 
eles tomassem o poder, instituindo um governo provisório até a 
promulgação de uma nova Constituição no país, coordenada pela 
assembléia constituinte. Esse movimento foi duramente repreendido, 
sendo os seus líderes presos e mortos. 
Outro momento a ser destacado das lutas dessa primeira metade 
do século XIX foi a Confederação do Equador, ocorrida em 1824, tendo 
como lideranças o Padre da Ordem dos Carmelitas, Frei Caneca, e o 
jornalista Cipriano Barata. Essa Confederação teve por objetivo 
aglutinar as províncias da região norte do país de forma federalista, 
com o intuito de compor um governo representativo e republicano. 
O movimento protagonizado pela Confederação pretendia dar 
continuidade às lutas iniciadas em Pernambuco no ano de 1817, além 
de representar reação contra o absolutismo de D. Pedro I. “A 
Confederação teve intensa participação popular organizada por 
parcelas da população livre: mulatos, pretos forros e militares de baixa 
patente” (GOHN, 1995, p.30). 
No mesmo ano em que surgiu, a Confederação do Equador foi 
massacrada, e muitos de seus líderes foram mortos, inclusive o padre 
Frei Caneca. 
 Aponta a autora, a existência de várias lutas desse período, não 
significou o rompimento com o poder instituído, mas a tentativa de 
alguns grupos médios e daqueles que já se encontravam livres de 
defesa por melhores condições de vida. Desse modo, algumas lutas 
combatiam as elites agrárias, mas não as bases que favoreciam aquela 
forma de vida, como a escravidão. 
A segunda metade do século XIX foi caracterizada pela autora 
como de lutas dos escravos, a questão militar e o surgimento do 
movimento das associações mutualistas. 
Contudo, a centralidade desse período foi dos movimentos sociais 
que lutavam por cidadania, identidade e liberdade humana, em especial 
contra a escravidão. 
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Outro aspecto desse período foi o movimento das associações de 
auxílio mútuo. Gohn (1995) reflete: 
 
Em 1860, em São Paulo e em Santos, uma série de sociedades 
de socorros mútuos foram criadas objetivando assegurar a 
sobrevivência de famílias de assalariados pobres, o auxiliá-las 
em determinadas ocasiões, (como: apoio as famílias em caso 
de doenças seus membros). A partir de 1890 estas associações 
cresceram numericamente e ganharam estatuto jurídico (p.41).
 
 
Destaca-se, nessa fase da história, que a abolição foi uma luta 
árdua, não se restringindo a esse período, mas tendo tido nele suas 
conquistas essenciais. O povo negro escravo lutou com apoio de 
alguns segmentos políticos e de intelectuais. No processo houve muitas 
dificuldades, pois a elite agrária, bem como alguns setores da 
sociedade resistiram a essa conquista. Os avanços decorreram de 
muita resistência e de muitas vidas ceifadas. 
È evidente que para mudar as regras das mercadorias e a forma 
como as pessoas se relacionam na sociedade são necessárias 
legislações. Por esse motivo, a princesa Isabel ficou conhecida na 
história oficial dos livros didáticos do Brasil, como a libertadora dos 
escravos, pois foi ela quem assinou a Lei Áurea, a qual acabou com o 
cativeiro de negros africanos no Brasil. 
Outro momento importante desse período foi a revolta militar. 
Durante os anos de 1880 os militares se envolveram nos debates e nos 
assuntos nacionais. Havia posicionamento dos militares de baixa 
patente contra o trabalho escravo e ainda encontravam no grupo dos 
republicanos espaços para desenvolver suas questões, planos e 
projetos. 
Enquanto força política, "os militares representavam o grupo mais 
expressivo das camadas médias da sociedade, isto porque o grosso da 
oficialidade de escalão médio pertencia àquelas camadas” (GOHN, 
1995, p. 52). 
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Vale ressaltar que o movimento republicano, cujo traço foi a luta 
contra a monarquia e pela implantação da república teve êxito pelo fato 
de estar ligado com a luta abolicionista e a questão militar. 
Diversos autores refletem que a luta republicana não teve como 
sujeito principal o partido político, mas sim o movimento social. Esse 
fato ocasionou descrédito ao partido por um certo período. É evidente 
que as causas que impulsionaram a proclamação da república em 15 de 
novembro de 1889 eram diversas. O fato de as lutas se entrecruzarem 
não significou que todos os participantes lutassem por um só ideal, de 
igualdade e de justiça para todos. O que ocorreu foi a confluência de 
interesses entre os vários grupos: dos militares, dos abolicionistas, dos 
intelectuais e da sociedade civil, que lutavam pela derrubada da 
monarquia. 
No mesmo ano da proclamação da república, o café era o 
principal produto econômico do período. Essa produção levou o 
desenvolvimento urbano a várias cidades brasileiras. O investimento 
econômico massivo na produção de café exigiu mudanças na 
configuração da zona urbana. Desse modo, os produtores de café 
faziam seus negócios na cidade e, para isso, estas precisavam ser 
adotadas de infra-estrutura urbana. Tal fato contribuiu para que 
houvesse investimentos em: hotéis, jardins, praças, calçadas, 
iluminação, sistema de abastecimento de água, transporte urbano, 
entre outros. 
É importante salientar que esses investimentos na cidade eram 
destinados a uma minoria da população, os donos de fazenda de café e 
a elite branca. 
A nova fase da história do Brasil, para a maioria, que era 
composta por negros e brancos pobres limitava-se à convivência em 
cortiços e mocambos. O desenvolvimento urbano começava sem 
alcançar a maioria, mas as praças públicas passaram a ser palco de 
reivindicações e mobilizações por melhores condições de vida. 
Em 1891 foi promulgada a nova Constituição Brasileira, inspirada 
no modelo norte-americano, resultado de uma constituinte com pouca 
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participação popular. Essa constituição estabeleceu a República 
Federativa sob regime presidencialista. 
 
A Câmara dos deputados e os senadores passaram a ser 
eleitos por sufrágio universal, entre cidadãos alfabetizados, 
sem restrição de renda. A religião católica deixa de ser a oficial 
e o ensino público passa a ser Lei. Não se assegurou o direito 
de greve, mas se assegurou o direito de reunião, liberdade de 
pensamento, da imprensa se censura, o sigilo da 
correspondência, o habeas-corpus e a impossibilidade de 
promulgar impostos sem leis (GOHN, 1995, p. 57).
 
 
Apesar destas conquistas, a Constituição de 1891 não legislou 
sobre a escolarização obrigatória, além vetar o direito de voto aos 
analfabetos. 
O século XX se iniciou com os movimentos de lutas sociais com 
características mais urbanas, apesar de manter-se traço também no 
campo, marca essa decorrente das novas configurações da cidade em 
virtude do início da industrialização. 
A primeira fase desse século foi marcada pela questão do 
movimento dos trabalhadores e imigrantes. O anarco - sindicalismo foi 
a expressão do movimento dos trabalhadores, que lutou contra o 
Estado e a igreja, e toda forma de organização rígida, em especial das 
forças armadas. Suas bandeiras de luta incluíam a cultura, a educação 
de massa e a igualdade entre os sexos. 
Nesse período, o Estado brasileiro tratava a questão social como 
questão de polícia. Uma forma de controle social dos trabalhadores 
imigrantes ocorria por meio de políticas e leis restritivas ações do 
Estado que eram respostas às camadas pobres que lutavam por meio 
do anarco - sindicalismo, particularmente dos imigrantes. 
Nos anos 1930, iniciaram-se as políticas estatais na área da 
previdência, mesmo assim as associações mútuas continuavam a 
desempenhar um papel junto aos trabalhadores no aspecto da 
previdência, até mesmo com serviços urbanos, que eram precários. No 
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processo de crescimento da industrialização os imigrantes passaram a 
se organizar em sociedades amigos de bairro. 
Nesse período, o quadro de pobreza aumentava no país, 
agravado por ciclos de epidemias: febre amarela, varíola, peste 
bubônica e surtos de gripe. Paralelamente a esse cenário, as elites 
dominantes priorizavam a abertura de rodovias. 
Destacamos aqui, o crescimento da desigualdade social expressa 
desde o início da colonização do país que vige até os dias atuais. As 
pessoas que perambulavam pelas ruas por não ter moradia eram 
recolhidas pelo Estado e levadas para espaços públicos que pudessem 
tratá-las. 
Uma importante manifestação popular ocorreu em 1904, 
denominada revolta da vacina, movimento que reuniu grupos das 
camadas populares para demonstrar sua indignação pelo tratamento 
vexatório e discriminatório a que eram submetidos pela atuação das 
ações públicas. A crítica à vacina era relativa à forma e às condições 
de sua aplicação, pois seus aplicadores não reconheciam nas pessoas 
que dela necessitavam um ser humano, mas um sim um objeto. 
A revolta da vacina tornou-se uma ação incontrolável, havendo 
várias manifestações de rua, com intervenção policial. Como alternativa 
para acalmar a revolta da vacina, o governo suspendeu a Lei que 
obrigava a vacinação, e, com isso conseguiu tirar o foco da mobilização 
popular. 
Nesse processo da história brasileira outro momento importante, 
foi a luta dos trabalhadores datada de 1917, quando houve a greve 
geral em São Paulo. Esse movimento, denominado de resistência 
operária, mobilizou trinta mil trabalhadores. As reivindicações eram 
relativas às jornadas de trabalho, ao aumento salarial, à redução dos 
aluguéis, à normatização do trabalho de mulheres e crianças e a 
melhorias dos locais de trabalho. 
A trajetória histórica dos movimentos sociais não está 
desvinculada das lutas de outros movimentos que ocorrem mundo. 
Nesse contexto, em 1922 foi fundado o Partido Comunista do Brasil 
(PC do B), inicialmente estruturado no Estado do Rio de Janeiro. Desde 
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o início de sua fundação, os militantes do Partido foram perseguidos e 
alguns deles presos. Neste mesmo ano, ocorreu em São Paulo o 
movimento modernista, que trouxe como característica a renovação das 
artes e da literatura. 
Gradativamente as lutas se tornavam mais politizadas, devido os 
seus integrantes atuarem também em partidos políticos. Podemos 
destacar que a Coluna Prestes datada de 1925 foi liderada por Luiz 
Carlos Prestes, eminente comunista, tendo, entre seus membros, civis 
e militares. O objetivo da Coluna era desviar a atenção das forças 
militares do Rio de Janeiro, para que houvesse espaço para a tomada 
do Poder Federal com o afastamento do Presidente Bernardes, por 
meio de um golpe. 
A Coluna apresentava como reivindicações: voto secreto, voto 
das mulheres, liberdade de imprensa e abolição da censura. Esse 
movimento utilizou táticas da guerrilha e teve como seu principal 
dirigente Luiz Carlos Prestes até o ano de 1979. 
A perspectiva das lutas sociais a partir do ano de 1930, adquiriu 
novos contornos em virtude de as classes populares assumirem um 
novo papel na agenda política do país. O Estado passou a intervir na 
sociedade com maior ênfase em função dos problemas sociais e do 
populismo de Getúlio Vargas, que permaneceu no poder por quinze 
anos consecutivos. 
O slogan do período foi a questão do desenvolvimento econômico 
pelo crescimento das indústrias e processo rápido de urbanização. 
Ainda na década do ano de 1930 foi criado o movimento dos pioneiros 
da educação, protagonizado por vários educadores que defendiam o 
ensino público gratuito e universal, a não diferenciação de sexos nas 
escolas e a criação de um sistema nacional. É nesse momento a 
questão educacional pública brasileira entrava no cenário político. 
Como todo período de ditadura, o Brasil, com o golpe do Estado 
Novo, passou por várias perdas políticas civis e sociais. O governo 
Vargas, com apoio dos militares determinou, com seu poder 
discricionário, a censura, criou noticiário “Hora do Brasil” no rádio e a 
dissolução de todos os partidos políticos e no ano de 1938 a pena de 
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morte
17
 foi instaurada no Brasil. A nova Constituição do Estado Novo 
destruía as bases da Federação e a autonomia dos poderes, 
constituídos eliminava a autonomia sindical e, com isso, funcionários 
de oposição ao poder vigente, poderiam ser demitidos ou aposentados. 
No Estado Novo foram promulgadas Leis para assegurar alguns 
direitos aos trabalhadores, antecipando-se às lutas entre capital e 
trabalho. Entretanto os direitos que ora estavam estabelecidos nas Leis 
foram frutos de lutas da própria classe trabalhadora. Nesse período 
que é criado o imposto sindical para sustentar uma estrutura sindical 
corporativista, diferente daquela que havia sido criada com autonomia 
e participação dos trabalhadores. 
O processo de urbanização trouxe novas exigências às 
populações das cidades, e, no ano de 1942, foi criado em São 
Bernardo do Campo, cidade do Estado de São Paulo, o movimento de 
associações de moradores nos bairros, cujas pautas eram referentes à 
melhoria das condições de vida no meio urbano. 
O Estado Novo teve seu fim em 1945, quando o país conquistou a 
vida política partidária por meio de várias manifestações populares e 
estudantis e os presos políticos foram anistiados. 
A próxima fase, de 1945 a 1964, conhecida como populista e 
desenvolvimentista, foi marcada por um processo de redemocratização. 
 
 
17
 A Carta Magna de 1937, volta a prever a pena de morte em seu art. 122, n. 3, isto é, 
a partir do Estado Novo, com objetivo inclusive da preservação das próprias 
instituições... Com a queda do Estado Novo e com o advento da Constituição de 1946, 
novamente a pena de morte foi abolida no Brasil, com a ressalva de sempre, a legislação 
militar em tempo de guerra, da mesma forma, esta Constituição foi substituída pela de 
1967, que no seu artigo 150, §11, também expressamente, afastou a pena capital da 
nossa Carta Magna. 
A emenda Constitucional n. 01 de 17 de outubro de 1969, estabeleceu a possibilidade da 
incidência da pena capital; da mesma forma o decreto lei n. 898 de 29 de setembro de 
1969, que estabeleceu o crime contra a Segurança Nacional, também estabeleceu a pena 
de morte no Brasil. Após isso, é com a Emenda Constitucional n. 11, de 13 de outubro de 
1978, que a pena de morte foi novamente
 abolida para os crimes contra a Segurança 
Nacional, restringida sua incidência à legislação aplicável, quando se tratasse de guerra, 
ou seja, na legislação militar (D’URSO, Advogado e Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil Seccional São Paulo (OAB-SP)), mimeo, 2006. 
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A política voltava a pulsar na vida pública, novos sindicatos se 
multiplicavam pelo país e novas articulações partidárias também foram 
criadas. Nesse período, o Estado atuava com intervenção forte na 
economia para assegurar uma estrutura de acumulação do capital, as 
políticas sociais clientelistas e fisiologistas visavam a assegurar às 
populações que migravam do campo para a cidade o mínimo para a 
sobrevivência. 
Desse modo, o Brasil entrou no cenário internacional com uma 
ideologia desenvolvimentista, visto que firmava acordos com as 
indústrias internacionais para instalarem suas filiais em nosso país. 
Isso se justificava pelo excedente de mão-de-obra existente no país e 
pelas suas riquezas naturais, fatores que favoreciam a exploração e a 
concentração de riqueza. 
Esse período é analisado por historiadores como um momento 
rico de mobilizações e propostas político-culturais e sociais. No campo 
da arte, do cinema, do teatro e da música onde se renova, se cria e 
cria a dimensão da cultura, uma fase preponderante para as conquistas 
políticas que sucederam em nosso país. 
No período entre os anos de 1954 e 1964 surgiram no país 
movimentos religiosos na Igreja Católica Apostólica Romana voltada 
aos jovens, (Juventude Universitária Católica - JUC), (Juventude 
Operária Católica - JOC), (Juventude Agrária Católica - JAC). Esses 
movimentos desenvolveram, na igreja católica, importantes 
manifestações e participações políticas, preparando e formando 
lideranças para a vida pública do país. 
Dentre os diversos movimentos existentes no período, cabe 
destacar o Movimento de Educação de Base - MEB, que surgiu em 
1961, tendo como enfoque a educação popular de adultos 
fundamentados no Método de Paulo Freire. Esse Método trouxe como 
premissa à educação como ato político e libertador, por isso construía 
com o educando o conhecimento por considerar o repertório cultural 
inerente a qualquer ser humano. 
Dessa relação surgiriam os temas a ser problematizados, visto 
que, a realidade social do educando é repleta de sentidos e 
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significados. O processo de ensino-aprendizagem é uma via de mão 
dupla, mediada pelo diálogo, assegurando aos sujeitos dessa relação à 
confiança, o respeito e a autonomia. 
 É evidente que esse movimento marcou uma ruptura com a 
educação tradicional e o legado freiriano vem resistindo no Brasil e em 
diversos países do mundo como um Método capaz de provocar e 
impulsionar a transformação social, uma vez que atua com a realidade, 
considerando as determinações sócio-históricas, político e culturais e 
com base nelas constrói suas intervenções com os sujeitos envolvidos. 
No ano de 1963 foi criada a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (CONTAG). Entidade essa que 
representou o sindicalismo rural brasileiro num dos períodos mais 
conturbados da história política nacional e cuja atuação foi 
preponderante para impedir despejos e assegurar os parcos direitos 
conquistados. Em razão da crise política instalada no país no ano de 
1964, a CONTAG foi desativada e no ano de 1970 voltou a se 
rearticular. 
O período entre os anos de 1964 e 1974 representou mais uma 
fase em que o país passou por uma ditadura militar, momento marcado 
por um forte controle social por parte do Estado em relação às lutas 
que resistiam ao regime autoritário. O golpe foi fruto da união dos 
militares e dos setores médios da população brasileira, que temiam 
uma mudança de regime no país, pois, com o avanço do capitalismo no 
Brasil, a questão social se expressava principalmente pelas precárias 
condições de vida da maioria da população. 
Os movimentos de esquerda não conseguiram imprimir um projeto 
político que pudesse unificá-los, o que contribuiu para sua 
fragmentação. Diversas estratégias foram formuladas para combater e 
enfrentar o regime militar, no entanto cada grupo social as organizaram 
de acordo com seu perfil político; por exemplo, o PC do B, a partir de 
1966, optou pela organização das forças de resistência no campo, a 
Ação Libertadora Nacional coordenada por Carlos Marighela, o Partido 
Comunista Brasileiro - PCBR, liderado por Mário Alves, e o Movimento 
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Revolucionário 8
18
, com atuação no Estado do Rio de Janeiro e na 
região Nordeste. 
Esse período da história ficou conhecido como do milagre 
econômico, visto que a economia nacional crescia fruto dos baixos 
salários do trabalhador e da expansão do consumo das camadas 
médias urbanas, segmento este da população para qual poderia se 
afirmar que houve uma conquista enquanto, para a grande maioria, as 
condições de vida permaneciam tão aviltantes de direitos quanto 
desiguais. Os movimentos de esquerda tinham como referência as lutas 
ocorridas na Rússia e em Cuba, e a luta armada era uma das saídas 
encontradas como solução para aquele momento. 
O período da ditadura foi um momento de silêncio da população, 
as manifestações eram às escondidas e não havia vida político sindical 
a não ser o sindicalismo, que barganhava com os trabalhadores, 
fazendo-lhes promessas que não poderia cumprir como, por exemplo, a 
da casa própria. 
Nos anos 1970, o crescimento dos grandes centros, a população 
oriunda em grande parte do nordeste brasileiro migrou para as 
periferias, comprando lotes de terra, sem o conhecimento de que 
aquelas áreas não poderiam ser comercializadas. Esse momento 
trouxe, aos grandes centros urbanos lutas por questões de infra-
estrutura e principalmente por regularização dos lotes comprados. 
Estava instalada uma nova crise social, pois o milagre econômico fora 
desmontado com a pressão popular, em decorrência das precárias 
condições de vida. 
Em São Paulo e em várias partes do país, o movimento do custo 
de vida passou a ocupar a agenda política brasileira. Esse movimento 
surge nos anos 1970, com forte participação popular, visando o 
desmonte do regime militar, e contou com setores da igreja católica, 
em especial, a Teologia da Libertação, que por meio das Comunidades 
Eclesiais de Base, iniciou sua luta política contestatória contra as 
 
 
18
 O Movimento Revolucionário 8 recebeu essa denominação, em 
homenagem ao dia 8 de outubro de 1967, morte do eminente 
Revolucionário Ernesto Che Guevara. 
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péssimas condições de vida em que se encontravam as populações de 
baixa renda. Esse movimento contribuiu para colocar a discussão dos 
preços altos dos produtos alimentícios, e, com base em levantamentos 
de dados junto às famílias, conseguiu reunir inúmeras assinaturas e 
encaminha-las por meio de abaixo-assinados à Brasília, como forma de 
demonstrar o seu descontentamento com a política vigente. 
Simultaneamente a essas lutas nas fábricas, os trabalhadores se 
articulavam para fortalecer as reivindicações do movimento contra a 
carestia, bem como contribuir para a abertura do regime. 
Como aponta Sader (1988): 
 
no dia 13 de dezembro do ano de 1973, quando os operários 
cruzaram os braços diante das máquinas durante vinte minutos 
na metalúrgica Villares, como forma de manifestar o 
descontentamento frente às condições trabalho e a má 
qualidade nas refeições
 (p.238). 
 
Tais fatos fizeram parte do movimento mais amplo da sociedade, 
manifestado em várias facetas da vida nacional. Essa estratégia foi 
repetida por diversas vezes em horários alternados que surpreendia a 
chefia. Diferentes seções mantiveram essa forma de paralisação, que 
procurava atingir a empresa sem declarar-se em greve e enfrentar a 
repressão direta. 
Na obra desse autor, é apontado o modo como os trabalhadores 
se viam na fábrica e essa discussão era propiciada pelo sindicato que 
refletia os processos contraditórios entre capital e trabalho. 
 
A tradição socialista (mais particularmente em sua forma 
marxista), reflete a fábrica como: a) o lugar onde se efetua a 
exploração dos operários b) o lugar onde se desenvolve uma 
resistência elementar dos operários a essa exploração, 
constituindo-se na base de uma luta de classes; c) o lugar 
onde, graças ao trabalho dos operários, se produzem as 
riquezas da sociedade. (idem, p. 238).
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Nesse estudo, o autor traz para a reflexão as matrizes que 
fundamentava as lutas do período. Para a oposição metalúrgica faltava 
a referência quanto ao partido que romperia com a estrutura de poder 
do Estado, embora houvesse a clareza das condições em que se 
encontrava a classe trabalhadora. Essa discussão da tradição 
socialista, conforme aborda o autor, tem diferentes significados para as 
diversas vertentes que compõem a oposição metalúrgica. O movimento 
buscava compreender a contraditória sociedade, suas relações e as 
desigualdades sociais dela decorrentes. 
Para tanto, os trabalhadores das fábricas construíam estratégias 
que pudessem alcançar o conjunto das massas operárias, utilizando 
como forma a discussão de suas condições de trabalho por meio de 
comissões de fábrica, jornalzinho mimeografado e a reflexão em 
relação ao perfil do sindicato burocratizado e distante das bases. 
A palavra política já trazia o sentido de mudança, de poder 
compartilhado e de projeto coletivo. Os trabalhadores mais conscientes 
das condições objetivas para se alcançar as estruturas de poder, 
discutiam estratégias de como criar essa possibilidade. 
 
As estratégias eram as mais diversas, da última dissidência do 
PCB, que subordinava as mobilizações nas fábricas ao objetivo 
da retomada do sindicato, aos grupos da esquerda 
revolucionária que julgavam a importância e justeza de tais 
mobilizações segundo sua incidência na conformação de uma 
força social revolucionária que derrubasse o regime (SADER, 
1988, p.250). 
 
Esse momento demarcou a força dos trabalhadores via luta social 
e sua organização para dentro das fábricas. Havia também uma crítica 
contundente ao sindicalismo atrelado ao aparato estatal. 
Faz-se necessário considerar que o período em que ocorreram 
tais manifestações e paralisações nas fábricas foi o final da década de 
1970, no Estado de São Paulo, mais especificamente no ABCD 
Paulista, região em que havia maior concentração de indústrias no 
Brasil. 
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As lutas encetadas pela Oposição Sindical Metalúrgica - OSM 
objetivavam elevar o sindicato estreitamente ligado às bases, por isso 
fomentaram-se as Comissões de Fábrica como estratégia para criar 
lastro com a base que elegesse o sindicato. 
No percurso da luta a OSM se constituiu em sindicato, tendo 
personalidade jurídica, e a organização autônoma de base foi 
substituída pela institucionalidade, agora ocupando a centralidade dos 
debates. 
Em termos de lutas por meio do sindicato, a década de 1970 se 
encerrou com o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo
19
, cujo 
papel foi central na organização dos trabalhadores em todo o território 
nacional. Nesse período a estrutura sindical passou por profundas 
transformações, atuando como principal articulador e mobilizador, e 
também assegurando infra-estrutura ao sindicato, para envolver mais 
os trabalhadores. “Edificação da nova sede, cujas obras se iniciam em 
1972, foi diversas vezes anunciada nas páginas da Tribuna Metalúrgica 
como expressão da pujança da entidade” (SADER,1988, p. 281).
 
Várias personalidades públicas tiveram sua origem nesse 
sindicato como o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o Deputado 
Federal Vicentinho, entre outros de expressão nacional. O final da 
década de 1970 contribuiu para a criação do Partido Único dos 
Trabalhadores - PT, partido que articulou e agregou as bases para o 
seu meio e a Central Única dos Trabalhadores - CUT, cujo objetivo foi 
o reunir os sindicatos com identidade política progressista para lutar 
pelos direito trabalhistas e sociais. 
A história evidencia que a década de 1970 foi marcante para o 
debate e as lutas sociais, pois nessa década surgiram, a Central Única 
dos Trabalhadores, o Partido dos Trabalhadores e vários movimentos 
sociais, dentre eles, o movimento sanitarista na periferia do Estado de 
São Paulo, em particular na Região Leste. 
 
 
19
 A denominação completa é “Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de São 
Bernardo do Campo e Diadema”. 
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Esse movimento era formado por moradores integrantes das 
comunidades Eclesiais de base, médicos e estudantes de medicina 
comprometidos com um projeto de saúde. O objetivo desse movimento 
era discutir com a população as causas geradoras das doenças e 
propor ações de prevenção das enfermidades. Difundia o direito à 
saúde como um dever público estatal, bem como sua qualidade na 
prestação de serviços. 
Nesse período, a saúde pública passava por uma grande crise em 
razão do aumento das taxas de mortalidade infantil, mesmo assim os 
governos da época tinham o slogan do milagre econômico. Essa 
contradição era visível, uma vez que a população crescia e os serviços 
públicos básicos não atendiam suas expectativas, além de a maioria da 
população viver em precárias condições. 
Para Sader (1988): 
 
A reivindicação de posto de saúde e melhorias no atendimento 
já existia mesmo antes da chegada dos estudantes de medicina 
e era um tema importante no cotidiano daqueles grupos 
populares. Os médicos não levaram a questão, mas certamente 
permitiram que ela fosse formulada de o modo mais preciso. Ao 
subsidiar os moradores na formulação da reivindicação e no 
modo de chegar às autoridades, os médicos aceleraram um 
processo de aprendizagem das modalidades de enfrentamento 
da burocracia estatal
 (p. 269). 
 
Para vários autores, o papel dos próprios movimentos sociais dos 
estudantes e médicos sanitaristas foi decisivo para a conquista do 
Sistema Único de Saúde - SUS conquistado pelo Brasil no dia 28 de 
dezembro de 1990
20
. Dentre as conquistas, a participação popular por 
meio do controle da esfera pública foi significativa para assegurar, por 
meio de conselhos comunitários e, posteriormente, no próprio Conselho 
de Saúde, nos três níveis de governo, a presença dos usuários na 
condição de participantes ativos de um processo político para monitorar 
 
 
20
 Conforme Lei n.8142, de 28 de dezembro de 1990. 
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a qualidade dos serviços públicos, formular e deliberar sobre a política 
pública de saúde. 
Os estudos nos apontam que a falta de maturidade político-
teórica fez que os movimentos não tivessem uma percepção de 
totalidade. A clareza de projeto político estava evidenciada, porém, 
para alcançá-lo faltavam bases objetivas e isso trouxe desilusão a 
muitos que participaram do processo, enquanto outros compreenderam 
esse momento como parte dele. 
Para Sader (1988): 
 
O ritmo de suas histórias não era o mesmo que o da política 
instituída, e foi esta que fixou as datas. Levadas 
‘precocemente’ aos embates políticos, expressaram sua 
imaturidade enquanto alternativas de poder no plano da 
representação política (p. 315).
 
 
Esse histórico de luta da sociedade brasileira demonstrou 
conforme a celebre frase do manifesto comunista “que a história de 
todas sociedades é a história das lutas de classes”, entendida aqui 
mais amplamente como as diversas lutas de resistência para enfrentar 
as forças opressoras em prol de um projeto societário emancipatório. 
 
2.1. Contexto Sócio-histórico das lutas pelo Direito à Infância e à 
Adolescência no Brasil 
 
Foi nesse contexto de efervescência política que as lutas sociais 
em prol da infância e da adolescência tiveram no Brasil, denunciando, 
debatendo e propondo alternativas aos modelos de atendimentos 
existentes, tanto nos abrigos, como nos diversos espaços de 
assistência, saúde e educação. 
No auge da luta para o restabelecimento do processo democrático 
no Brasil, protagonizada por diferentes sujeitos políticos, o final dos 
anos 1970 e início da década de 1980 também significaram conquista 
política, jurídica e social para o segmento da infância e da 
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adolescência que até então pertencia a uma categoria social 
denominada “menor”. 
É evidente que seu significado socio-histórico e político ganhou 
espaço na sociedade com o capitalismo em decorrência da contradição 
entre capital e trabalho. As pessoas que pertenciam à faixa etária 
abaixo de 18 anos dada a sua condição de desenvolvimento passará a 
ser “objeto” nas mãos dos capitalistas para a exploração da mão-de-
obra no trabalho, bem como alvo de intervenções do Estado para 
aqueles que, por sua condição de pobreza não dispõem de “recursos 
materiais”, para viver no seio de sua família. As grandes instituições, 
inclusive as religiosas católicas foram as responsáveis pelo seu 
cuidado
21
. 
As pesquisas apontam que as crianças brasileiras sofreram 
“severas” intervenções da Igreja Católica com a Ordem Jesuíta, cujo 
objetivo era torná-las seres ordeiros e ajustados para viver em 
sociedade. As pesquisas ainda revelam que todas as crianças oriundas 
de relações “ilegítimas”, bem como aquelas que faziam das ruas o seu 
espaço de lazer, ou mesmo encontravam-se em situação de abandono 
eram encaminhadas para os grandes orfanatos desde o período dos 
séculos XV e XVIII. 
No entanto, somente com a industrialização e com a chegada da 
República a criança começou a ser vista como uma das expressões da 
questão social. A categoria “menor” ganhou concepção no mundo 
jurídico e, com ela, todo o significado sociopolítico. As legislações do 
século XX, com exceção do Estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA, tinham por base a proteção do “menor”, sendo ele a pessoa 
proveniente da família de baixa renda e que andasse pelas ruas sem os 
seus pais. Com base nesse recorte, vários significados foram dados 
pelo Estado e pela Sociedade às famílias empobrecidas que geravam 
filhos. O caráter disciplinar e higienista em relação à população pobre 
é secular, em especial às crianças e adolescentes. 
 
 
21
 Aprofundar a leitura com Mary Del Priore, História das Crianças no 
Brasil, 5.ed. São Paulo:Contexto, 2006. 
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Para assegurar que os “menores” fossem assistidos pelo Estado, 
conforme a concepção jurídica, em 1927 Mello Matos formulou o 
primeiro Código de Menores, tendo como características expressivas à 
criação do Juiz de Menores. 
Na passagem do Império para a República, as cidades ganharam 
destaques e desse modo, “menores” não poderiam circular pelas ruas, 
visto que incomodavam as elites em seus negócios. Como aborda 
Barbetta
22
 (1993): 
 
Tal perspectiva intervencionista médico-higienista, que se 
aproxima de uma proposta de ‘limpeza das ruas’, era derivada 
das idéias de MONCORVO FILHO, que em 1906 publicou um 
livro “História da Proteção à Infância no Brasil – 1500 – 1922”, 
onde sugere que o poder público exerça uma intervenção mais 
direta sobre a questão dos vadios (p. 31).
 
 
Reafirma o autor que havia um reclamo social para que a infância 
pobre tivesse uma intervenção mais efetiva por parte do Estado, e, 
dessa forma, o papel do juiz de menores foi o de apurar, julgar e punir, 
com objetivo de garantir uma cidade em ordem e segura. 
Diversas obras da época já denunciavam a forma de tratamento 
dispensada à infância nos chamados ‘reformatórios’ e foi assim que a 
literatura de Jorge Amado com a obra denominada Capitães de Areia, 
trouxe uma contribuição para a denúncia dos chamados reformatórios e 
a discussão do espaço público como direito de todos. É evidente que o 
autoritarismo do Estado Novo não permitiu, à época, a circulação dos 
livros. As medidas relativas à classe trabalhadora continuavam 
punitivas e repressoras. 
Foi nesse contexto que surgiu o Serviço de Assistência ao Menor 
– SAM, órgão vinculado ao Ministério da Justiça, para normalizar 
procedimentos em relação aos reformatórios e casas de correção que 
atendiam a população denominada infratora. Nesse contexto também 
 
 
22
 Aprofundar com a dissertação de mestrado intitulada “. A saga dos 
menores e dos educadores na conquista da condição de cidadão: o 
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, na década de 80”. 
(Dissertação de mestrado/PUC/SP, 1993). 
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surgiu, em 1942, a Legião Brasileira de Assistência – LBA, com um 
papel inicial de auxiliar os filhos dos integrantes das Forças 
Expedicionárias Brasileiras - FEB, que lutaram na segunda guerra 
mundial e, processualmente, tornou-se uma referência de atendimento 
e assistência às mães e crianças da primeira infância. 
Nesse período surgiu o Serviço Nacional da Indústria - SENAI 
com o objetivo de formar jovens para a indústria, e, posteriormente o 
Serviço Social da Indústria - SESI, o Serviço Social do Comércio - 
SESC e o Serviço Nacional do Comércio - SENAC. Como o Brasil, à 
época, não dispunha de políticas sociais, esse conjunto de ações 
privadas, e também dos orfanatos religiosos iria compor o quadro das 
intervenções políticas na área social, numa perspectiva de controle 
social
23
. 
A década de 1960, juntamente com o discurso de crescimento e 
desenvolvimento econômico, reformulou as intervenções do Estado no 
campo da população de 0 a 17 anos, e, dessa reformulação, criou-se 
em 1964, a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor – FUNABEM em 
substituição ao SAM. 
Essa nova instituição implementa a Política Nacional do Bem-
Estar do Menor - PNBM, assumindo o papel de controle dos “menores 
carentes” e dos “menores infratores”. As diretrizes eram dadas pela 
FUNABEM e a execução era das FEBEMs que funcionavam em cada 
Estado brasileiro. Os Estados seguiam a mesma lógica da centralidade 
e verticalidade nas decisões. Procurou-se substituir a correção - 
punição do antigo SAM para o assistencialismo coercitivo dessa nova 
lógica. 
Alguns dos trabalhadores que participavam do atendimento direto 
da população infanto-juvenil começavam a se indignar com a forma e a 
condução do Estado em relação à infância, uma vez que a repressão e 
o tratamento vexatório continuavam existindo. 
Com o crescimento das cidades, as grandes capitais ganharam 
visibilidade na mídia, visto que o contingente de crianças e 
 
 
23
 Aprofundar com o livro de Evaldo Vieira, Estado e miséria social 
no  Brasil, 1985. 
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adolescentes transcendia aos menores das FEBEMs e dos grandes 
orfanatos. Essa expressão da falta de controle social gerou reações no 
executivo, legislativo e judiciário. Desse modo, afirma Barbetta (1993): 
 
Em 1975 instaura a CPI do Menor na Câmara dos Deputados 
que resultou no livro “A realidade brasileira do menor” e os 
resultados desta iniciativa tomam um duplo sentido, o primeiro 
expressa a magnitude da problemática e o outro é que o 
primeiro código de menores já estava superado (p.38).
 
 
Nesse contexto de debate surgiu o II Código de Menores, 
instituído em 1979. O lugar de destaque ocupado pela infância, que era 
chamada de “menor” era de pessoa em situação irregular e essa 
situação era trazida por sua condição de classe social, ou seja, pobre. 
Mais uma vez a infância pobre era criminalizada. 
Nesse processo surgiu a Teologia da Libertação, vários setores 
da Igreja Católica passaram por importantes transformações. A América 
Latina como um todo vivia esse período de mudança no campo da 
Igreja Católica, fato que contribuiu para o surgimento de várias 
pastorais, dentre elas a Pastoral do Menor. 
A matriz da teologia da libertação era trabalhar com os povos a 
sua condição de sujeitos da história e, para isso, era preciso sua 
libertação da alienação em que viviam. 
De fato, tendo um forte aliado como a Igreja Católica, as 
mudanças começavam a ocorrer no Brasil no campo da luta por direitos 
sociais. A Comissão Centro de Estudos de Justiça e Paz da 
Arquidiocese contratou o Centro de Estudo de Cultura Contemporânea 
– CEDEC, para uma pesquisa sobre as crianças e jovens que viviam 
nas ruas da capital de São Paulo. Várias iniciativas eclodiram nesse 
ano, como também alguns movimentos de denúncias dos maus tratos e 
homicídios cometidos contra criança e adolescente, pela polícia, 
FEBEM e grupos de extermínios. 
Nessa época os educadores de abordagem de rua, fruto da 
Pastoral do Menor, iniciam o trabalho educativo com a realidade da 
população de rua. 
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Em diversos Estados brasileiros emergiram novas atividades com 
crianças e adolescentes com o intuito de construir algo que 
representasse uma nova forma de atender a infância. 
Nesse contexto já estava no Brasil a UNICEF, órgão criado em 
1946 pela ONU para atender as crianças européias vítimas da guerra. 
Após o cumprimento da missão na Europa, passou a desenvolver a 
partir dos anos de 1950 trabalhos em várias partes do mundo em 
especial na América Latina. A UNICEF foi e tem sido uma parceira em 
nosso país, na denuncia das violações, como também no financiamento 
de várias ações da sociedade civil para o fortalecimento da luta pelos 
direitos da infância e da adolescência. 
No Brasil, em face do momento da luta por soluções dialogadas e 
que de fato pudesse reverter o quadro de miséria social das crianças e 
adolescentes, foi organizado pelo Fundo das Nações Unidas para a 
Infância - UNICEF, Secretaria de Assistência Social - SAS e Fundação 
Nacional do Bem-Estar do Menor – FUNABEM, uma proposta de 
trabalho que: 
 
Resultou em 1982, salvo melhor juízo, na principal e mais 
significativa articulação de programas assistenciais na área da 
criança na década de 80 – O Projeto Alternativas de 
Atendimento a Meninos e Meninas de Rua, que teve a duração 
entre 1982-1988, cujo objetivo foi o enfoque alternativo visando 
assistir as crianças, levando-as a constituir uma vida produtiva 
dentro do seu próprio ambiente, fortalecendo seus laços com a 
família e a comunidade, a fim de permitir que elas recebessem 
auxílio básico de que necessitavam para criar suas próprias 
soluções e desfrutar um melhor futuro para si, para sua família 
e sua comunidade. (Projeto – UNICEF, FUNABEM e SAS, 1986, 
apud BARBETTA 1993, p. 43).
 
 
Esse período marcou sem dúvida uma nova etapa na discussão 
da infância e da adolescência, ganhando destaque o debate político. 
Mesmo tendo nascido no centro da indignação da sociedade civil, os 
apoiadores técnico-financeiros, conforme já citado, na publicação dos 
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resultados desse período não nomeiam essa densa participação da 
sociedade. 
Esse projeto alternativo teve como principal objetivo: discutir, 
refletir e construir propostas por meio de oficinas, seminários, 
encontros e produções de materiais gráficos e audiovisuais para serem 
socializados a todos aqueles que estavam comprometidos com um 
projeto de transformação da parcela da população que tinha um recorte 
geracional: criança e adolescente. 
O interessante a ser destacado é que o debate surgiu por dentro 
do atendimento realizado e não fora dele. Os sujeitos estavam 
profundamente envolvidos com a questão da infância, seja pelo 
compromisso profissional, seja pelo compromisso com um projeto de 
transformação que começava a ser delineado, como também pela 
junção desses dois fatores. 
O projeto Alternativo de Atendimento aos Meninos e Meninas de 
Rua, coordenado pela UNICEF, SAS e FUNABEM, propiciou o encontro 
de profissionais e educadores de todo o país. A história tem registro de 
que esse período significou não somente a realização de Seminários, 
mas o intercâmbio e a busca de alternativas que alterassem a 
concepção do atendimento dispensado a crianças e adolescentes. 
Apreender o real exige de nós aproximações sucessivas, e 
compreendê-lo em sua totalidade requer o conhecimento das condições 
sócio-histórico-políticas, econômicas e culturais da época. 
As pesquisas apontam esses vários aspectos do processo como 
também trazem as contradições daquele período, até mesmo no centro 
das forças que compunham essa nova etapa da vida social, bem como 
a conjuntura política e econômica. 
Todavia as pesquisas registram que o início do movimento da 
infância e da adolescência é datado na década de 1980, quando 
surgiram: a Pastoral do Menor e o Movimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua - MNMMR, os quais contribuíram para a criação do 
Fórum Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Essa década expressou do ponto de vista histórico-político e social o 
início do Movimento da Infância e da Adolescência, o qual passaria a 
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integrar o Movimento dos Direitos Humanos, visto que sua luta se 
caracteriza pela defesa e promoção para a efetivação da garantia dos 
direitos da criança e do adolescente, independente de classe social, 
raça/etnia e gênero. 
No capítulo III, abordaremos o movimento da infância e da 
adolescência e o percurso trilhado para defender e promover direitos. 
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CAPÍTULO III 
 
3. O MOVIMENTO DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA: O 
PERCURSO TRILHADO PARA DEFENDER E PROMOVER DIREITOS 
 
O Brasil tem mais de 42 milhões de pessoas acima dos 10 anos 
que não podem fazer uso da leitura e escrita em seu cotidiano, 
informa o nosso relator nacional para o direito à educação; só a 
região metropolitana do Rio de Janeiro tem 684 mil jovens, com 
idades entre 15 e 24 anos, sem o ensino fundamental...É 
preciso que o povo todo se mobilize e consiga condições para 
uma vida honesta e patriótica. Paulo Evaristo, Cardeal ARNS 
Arcebispo emérito de São Paulo
24
. 
 
Neste capítulo, objetivamos analisar a trajetória do Movimento da 
Infância e da Adolescência, seu processo de criação, suas 
particularidades e formas organizativas para constituir-se como 
movimento social. 
Para tanto, dividimos o capítulo em quatro partes: no primeiro, 
abordamos a década de 1980, quando as lutas sociais se fortalecem 
para construir uma concepção de infância e adolescência no Brasil; no 
segundo, tratamos do movimento social e sua articulação por meio do 
Fórum Nacional Permanente de Entidades Não-Governamentais de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente-(Fórum Nacional 
DCA) o qual ganhou expressão nacional e internacional na defesa e 
promoção dos direitos da criança e do adolescente; no terceiro, 
discutimos os dilemas da participação popular para efetivar direitos, e, 
no quarto, apresentamos o Movimento da Infância e da Adolescência 
via Fóruns Estaduais de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e Fórum Nacional DCA. 
 
 
 
24
 Relatório da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos em 
colaboração com Global Exchange. 2003, p.10. 
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3.1. A Década de 1980: Os Sujeitos Políticos do Movimento e a 
Construção da Concepção de Infância e Adolescência 
 
Podemos iniciar a década de 1980 com o surgimento do 
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua - MNMMR, 
destacado por pesquisadores como: Barbetta (1993), Pereira (1998) e 
Gohn (1977), como o Movimento cuja atuação foi centrada na defesa 
dos direitos de crianças e adolescentes das classes populares. Criado 
em 1985, originou-se de uma articulação de grupos de educadores e 
outros profissionais, os quais desenvolviam as chamadas “Experiências 
Alternativas de Atendimento a Meninos e Meninas de Rua”. Com base 
nessa ação articulada passou a ser discutida uma nova concepção de 
atuação com os meninos/as de rua, tendo como premissa básica a idéia 
de que são pessoas com direitos e devem ser respeitados como 
cidadãos. 
No ano de 2000
25
, o MNMMR estava organizado em vinte e cinco 
dos vinte e sete Estados brasileiros, por meio de vinte e cinco 
Comissões Estaduais, com cerca de oitenta comissões locais e cento e 
setenta núcleos de base, que eram coordenados em âmbito nacional 
pelo Conselho Nacional e Coordenação Nacional. 
O diferencial desse movimento é que a cada dois anos realiza-se 
a Assembléia Nacional com participação de todas as Comissões Locais 
e Núcleos de Base. O Conselho Nacional é formado por um 
representante de cada Estado e pela coordenação nacional. 
A estrutura Estadual articula os diferentes grupos que atuam no 
movimento. Para a atuação dos educadores, a comissão local é a 
unidade de organização, responsável por mobilizar a comunidade, atuar 
na proposição de políticas e estimular a organização dos meninos e 
meninas. 
O Núcleo de Base é o espaço de organização dos meninos e 
meninas de rua, que, acompanhados pelos educadores da comissão 
local, desenvolvem suas atividades fundamentadas na concepção da 
 
 
25
 Conforme relatório do primeiro semestre elaborado pela 
coordenação nacional composta por: Rodrigo Stumpf González, 
Helena Silva Jansen e Jorge Silva, 1999. 
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educação popular, arte educação e na metodologia da educação social 
de rua. 
A pedagogia Freiriana é a orientadora dos trabalhos educativos 
com crianças e adolescentes. Destaca Barbetta (1993) que: 
 
Nos estatutos do Movimento aprovados na II Assembléia 
Nacional realizada em 1986 foram incorporados os princípios 
da educação libertadora, os discursos religiosos da pastoral e a 
evidente opção pela defesa da criança e do adolescente e 
conquista dos direitos (p.167).
 
 
O impacto desse movimento na sociedade brasileira possibilitou a 
formação política de crianças, adolescentes e educadores em todo o 
território nacional, pois além da estrutura já citada, o Movimento 
possuía Centros de Formação com três sedes em: São Paulo, Belém e 
Recife. 
É evidente que esse Movimento não só mobilizou uma geração 
para a defesa e promoção dos direitos, como também foi o mais 
expressivo das décadas de 1980 e 1990 no que se refere à realização 
de ações que promoveram o denominado “protagonismo infanto-
juvenil
26
”. 
O destaque ao MNMMR se refere a sua contribuição no processo 
histórico da luta pelos direitos da infância, como também, à construção 
de metodologias de trabalho pedagógico com crianças e adolescentes 
como sujeitos políticos. 
Esse movimento social foi, sem dúvida, para a sociedade 
brasileira, o exemplo da possibilidade de construir com a infância e a 
adolescência atividades pedagógicas, numa linguagem capaz de 
envolver, criar, desenvolver o senso critico - participativo, como 
também brincar. 
 
 
26
 Em decorrência de sua atuação com crianças e adolescente das 
classes populares, em particular os que mais sofreram violações dos 
direitos, o Movimento ficou reconhecido nacional e 
internacionalmente pela mobilização dos sujeitos e pela forma como 
conseguiam dar visibilidade junto aos poderes instituídos para 
denunciar as violações praticadas pelo Estado e Sociedade, bem 
como, formular propostas para sua superação. 
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Inserido em um contexto sócio-histórico, o MNMMR expressa a 
realidade social. Para compreender como os estudos têm analisado na 
contemporaneidade os movimentos sociais, destacamos a compreensão 
de Sader (1988), em razão de seu posicionamento em relação à luta 
social. 
Para o autor, os movimentos sociais expressam a organização de 
sujeitos coletivos que, em determinados contextos sociopolíticos e 
culturais, buscam romper com as estruturas de poder que produzem 
desigualdades sociais e injustiças, e, com base em suas lutas, 
correlacionam forças com a classe dominante, visando à construção de 
projetos de emancipação social. 
Nesse sentido, compreendemos que o movimento social é 
composto por aqueles (sujeitos e organizações) que não concordam 
com o poder instituído, visto que ele produz violência, injustiças e 
desigualdades. Esse fato não impede o diálogo com aqueles que estão 
no poder, mesmo porque diálogo faz parte da estratégia. A clareza 
quanto ao papel dos sujeitos envolvidos na arena política, em especial 
os governos, nos orienta quanto à construção de estratégias para 
buscar soluções dialogadas, bem como o fortalecimento do movimento 
social. 
 Foi graças às articulações de diferentes sujeitos sociais, em 
particular dos movimentos sociais, que se conquistou a concepção de 
doutrina de proteção integral, compreendida como um conjunto de 
valores e princípios, que concebem a criança e o adolescente como 
pessoas em situação peculiar de desenvolvimento, sujeitos dos 
direitos, independente da classe social, de raça, etnia e gênero. 
Essa conquista ocorreu, do ponto de vista jurídico-social, já no 
ano de 1988, com a Constituição Federal Brasileira, que garante, no 
artigo 227 que é dever da família, do Estado e da sociedade em geral 
assegurar com absoluta prioridade o direito à vida, à saúde e, entre 
outros, o direito à convivência familiar e comunitária. Podemos afirmar 
que o movimento social foi determinante para a aprovação dessa 
conquista ao trazer para o debate político-social-pedagógico questões 
relativas à infância e à adolescência. 
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A conjuntura nacional e internacional era favorável ao debate, 
visto que no Brasil as violações que envolviam crianças e adolescentes 
ganhavam espaço na mídia. Os organismos de direitos humanos 
acompanharam e somaram esforços com o movimento da infância. No 
ano de 1989, a ONU promulgou a Convenção Internacional da Criança, 
que foi ratificada no Brasil e, posteriormente, fundamentou a Lei 
8.069/90, que dispõe sobre os direitos da criança e do adolescente. 
Podemos identificar nesse movimento traços revolucionários, pois 
o ECA não propõe reforma social, uma vez que aponta direção para a 
sociedade construir um projeto político – pedagógico que rompe com a 
cultura do medo, da humilhação, do tratamento vexatório e das 
concepções conservadoras, coercitivas e punitivas em relação à 
infância e à adolescência. A concepção presente no ECA valoriza e 
reconhece para essa faixa etária da população direitos: humanos, 
sociais, econômicos e políticos. 
A luta social desse movimento expressa a indignação dos sujeitos 
em face das condições violadoras presentes nessa parcela da 
população, tais como: os índices de analfabetismo, a taxa de 
mortalidade na faixa etária infantil, a exploração do trabalho infantil, a 
exploração sexual, o extermínio, e as precárias condições de vida. 
Desse modo, a luta do Movimento caminhou em duas direções: 
denúncia das violações e construção de propostas para superação 
dessa realidade violenta. 
 
3.2- A Construção da Identidade do Movimento da Infância e da 
Adolescência 
 
Passamos a refletir como os sujeitos políticos utilizaram e 
utilizam as terminologias para designar a luta social do segmento da 
infância e da adolescência. 
Para Carvalho e Pereira
27
 (1993), organizações não-
governamentais atuantes no segmento da criança e do adolescente, 
 
 
27
 In Revista FórumNacional DCA, IEE/PUC, número 1,1993. 
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que mobilizavam os movimentos nacionais e internacionais para a 
construção de propostas que alterassem o plano legal e interventivo, 
foram denominadas: Movimento Social de Luta pela Criança. Para 
Pereira
28
 (1998), os sujeitos que integraram a luta pela ruptura do 
paradigma da situação irregular e conquistaram uma alternativa que 
alterou a concepção, as leis e que, processualmente, vem modificando 
as atitudes e posturas da sociedade a denominaram: Movimento Social 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
29
. Para Gohn 
(1997) e Longo (2003), os sujeitos de diferentes categorias sociais, que 
trabalhavam diretamente com crianças e adolescentes, em instituições 
públicas e particulares, integrantes de Ong’s, sindicatos, partidos 
políticos, igrejas entre outros, compõem o Movimento que defende o 
reconhecimento  dos direitos sociais da criança e do adolescente, 
intitulado: Movimento de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - MDDCA. Para Oliveira Silva (2005), o conjunto dos 
sujeitos sociais que lutam pela superação da doutrina de situação 
irregular e impulsionam um aprendizado político em conjunto com 
crianças e juventudes, receberam a seguinte denominação: Movimento 
da Infância e da Juventude. 
Com base nos debates em nível nacional com o Fórum Nacional 
DCA e os Fóruns Estaduais de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no início do século XXI, a terminologia que vem sendo 
construída é: Movimento da Infância e da Adolescência, compreendido 
pela composição de sujeitos políticos individuais e/ou coletivos, que 
atuam em organizações não-governamentais, em sindicatos e 
universidades, centros de pesquisas e formação. Esse movimento que 
compõe crianças e adolescentes, vem construindo estratégias para o 
fortalecimento da luta social por direitos. O recorte é feito valendo-se 
da faixa etária demarcada pelo ECA, que corresponde de zero a 
 
 
28
 PEREIRA.Movimento de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente do alternativo ao alterativo. 
 
29
 É importante destacar que essa terminologia é utilizada pelos 
sujeitos sociais desde o início da década de 80. Porém não há um 
consenso, no nome, pois em cada período se acrescenta alguma palavra 
(defesa, social, direitos, juventude, entre outros), dificultando a 
constituição da identidade do Movimento. 
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dezessete anos e onze meses. A luta tem interfaces com a juventude, 
mas não tem nela suas principais ações, visto que em diversos estudos 
a faixa etária da juventude é extensiva até aos vinte e cinco anos. 
O fato de haver alterações na terminologia do Movimento não 
significou mudança na concepção de luta por defesa e promoção dos 
direitos, porém tem dificultado sua identificação no conjunto da 
sociedade. 
Esse movimento social, tecido com fundamento na articulação dos 
Fóruns
30
 Nacional, Estaduais, Municipais e Regionais, tem uma 
especificidade, que é a luta por princípios e valores que concebem a 
criança e o adolescente como sujeitos dos direitos e como pessoas em 
situação peculiar de desenvolvimento. Para tanto, a mudança de 
atitudes, de hábitos, de concepções, de formulação, de gestão e de 
priorização na agenda política dos direitos sociais preconizados no 
ECA é dever do Estado, da sociedade em geral e da família. 
Os Fóruns, cuja composição é plural, se organizam do ponto de 
vista social e político para a construção processual do Movimento da 
Infância e da Adolescência a fim de defender e promover a garantia dos 
direitos em todos os níveis. São definidos como espaços democráticos 
e participativos da sociedade civil, dedicados à articulação e 
mobilização, sem distinções religiosas, raciais, partidárias e abertos a 
pessoas e instituições que tenham identificação e que se proponham a 
lutar por esse projeto político. 
Em 1986 foi criado um grupo permanente de entidades não-
governamentais de defesa dos direitos da criança e do adolescente 
para acompanhar o processo Constituinte. Em 1987, realizou-se uma 
reunião em Brasília para elaboração da emenda “Criança Prioridade 
Nacional”, a ser enviada ao Congresso com o objetivo de ser incluída 
no texto da nova Constituição Brasileira. 
 
 
 
 
30
 Há dois Estados brasileiros em que se denominam Frente Estadual 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; são eles: Minas 
Gerais e Pernambuco. 
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Para Pereira (1998): 
 
O impacto dessa mobilização social foi a adesão de 250.000 
pessoas que subscreveram a Emenda Popular Criança-
Prioridade Nacional. Essa ação foi em resposta à Comissão no 
Congresso que reconhecia a criança em situação irregular, 
mantendo-a como objeto do direito a uma proteção especial, e 
não sujeito de todos os direitos (p.100). 
 
Essa atividade não só fortaleceu as entidades, como em março de 
1988, o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua articulou 
um encontro com as entidades que participaram da Campanha 
Prioridade Nacional para propor a criação do Fórum DCA, cuja natureza 
é a luta pelos direitos da criança e do adolescente. Em sua origem foi 
criada apenas uma carta de princípios que norteariam as ações, visto 
que não estava em discussão a criação de mais uma entidade. 
Inicialmente uma das entidades associadas ao Fórum emprestava a 
personalidade jurídica para que ele pudesse funcionar plenamente, 
conforme deliberado em assembléia. A articulação do Fórum Nacional 
DCA foi determinante para as conquistas jurídico-sociais existentes 
hoje no Brasil. 
Em virtude da dimensão político-social conquistada pelo Fórum 
Nacional DCA, na assembléia de maio de 1992, foi deliberada a criação 
de uma Entidade Mantenedora, denominada: Sociedade Brasileira dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - SBDCA. Para Gohn (1997): 
 
O paradigma que norteia a construção da rede de relações 
sociais no Fórum Nacional DCA é diferente do paradigma que 
fundamentava as ações coletivas da maioria dos movimentos 
sociais populares da década de 80. Em primeiro lugar trata-se 
de um fórum, uma reunião pública, um lugar onde se debatem 
os negócios públicos. Em segundo lugar, porque se trata de 
uma articulação, uma união circunstancial, momentânea, em 
função de objetivos predeterminados, que não diluem a 
natureza anterior das partes. E em terceiro lugar, porque o 
recorte para sua composição se fez a partir de uma figura que 
ganhou personalidade jurídica nos anos 80: as Ong’s, entidades 
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mistas, privadas, porém com características públicas, não-
estatais, sem fins lucrativos, mas voltadas para a defesa de 
causas públicas, de ordem comunitária (p.125). 
 
No plano da mobilização e da participação social, os Fóruns de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente são sujeitos 
essenciais para a vitalidade e o impulsionamento do movimento social. 
Primeiro, porque suas pautas são traçadas de modo que alcancem os 
objetivos de forma processual. Segundo, porque sua articulação exige 
uma sistemática de trabalho e luta permanente. Terceiro, porque os 
sujeitos são plurais, incluindo Ong´s, universidades, centros de 
pesquisa, fundações, sindicatos e órgãos de diversas categorias 
profissionais. Nesse sentido, os objetivos, como a defesa e a promoção 
dos direitos não são predeterminados e tampouco sua articulação é 
circunstancial. 
Podemos afirmar que o primeiro momento do Movimento foi trazer 
para o debate sociojurídico a concepção de infância e de adolescência 
e, posteriormente, lutar pela garantia dos direitos sociais advindos 
dessa conquista. 
A pesquisa realizada nesta tese com os onze Fóruns Estaduais e 
o Fórum Nacional DCA confirma que a configuração dos Fóruns ocorreu 
a partir das Ong´s, de caráter progressista, que ganharam expressão 
política mais precisamente na década de 1990 e, em conjunto com os 
demais sujeitos sociais que participavam desse espaço, conseguiram 
impulsionar a luta social. 
O fato de ter conquistado o artigo 227 na Constituição Federal 
trouxe para a criança e para o adolescente uma particularidade: É 
dever da Família, da Comunidade, da Sociedade em geral e do Estado 
assegurar a prioridade absoluta a todas as crianças e adolescentes. 
Esse artigo já causou várias interpretações equivocadas por parte 
daqueles que são responsáveis por zelar pelo cumprimento dos direitos 
da criança e do adolescente, pois, em lugar de ler as causas geradoras 
das violações, partem da leitura das situações violadoras, que quase 
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sempre tem a família como a principal agente de violação
31
, dada sua 
condição de pobreza. 
Outro aspecto do texto constitucional que vem causando 
questionamentos no âmbito da sociedade é o artigo 204 da CF, inciso 
II, que assegura: “... Participação da população, por meio de 
organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis”. 
Nesse sentido, o texto constitucional pode ter contribuído, tanto 
para a divisão de poder, ao assegurar a representação da sociedade 
em instâncias decisórias, quanto para legitimar as decisões do poder 
público ao tê-la participando em conjunto com os representantes junto 
ao executivo. Essas possibilidades estão presentes na realidade social. 
Contudo, precisamos compreender como estamos nos organizando para 
fortalecer e impulsionar a participação ativa da sociedade civil nesses 
organismos, a exemplo dos Conselhos. Em que medida estamos 
discutindo os desafios apresentados nessa esfera e construindo 
estratégias para sua superação? É evidente que essa problematização 
tem ocupado parte dos momentos de formação política dos movimentos 
sociais, mas as respostas formuladas ainda não apresentaram impactos 
que conseguissem frear os executivos em suas posturas 
centralizadoras e verticalizadas, como também educá-los para um 
paradigma de gestão democrática participativa. 
É relevante destacar que, ao longo dos dezesseis anos de 
aprovação do ECA, os Fóruns existentes nas três esferas mantiveram a 
identidade de espaços articuladores e mobilizadores da sociedade civil, 
lutando contra todo tipo de violação aos direitos de crianças e 
adolescentes. 
A estratégia do movimento foi a de propor uma vinculação 
orgânica com os novos mecanismos de participação criados com base 
no ECA: os Conselhos dos Direitos, criados nas três esferas, sendo 
 
 
31
 Podemos aprofundar com a sistematização dos dados de alguns 
Estados, a partir da difícil implantação do Sistema de Informação 
para a Infância e adolescência - SIPIA, aprovado pelo CONANDA em 
1997 para ser ferramenta dos conselhos tutelares em todo território 
nacional. 
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órgãos de Estado, paritários, cuja característica é a de formulação de 
políticas públicas e deliberativa, e os Conselhos Tutelares, órgãos 
criados na comunidade para zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente, conforme artigo 136, do ECA. Desse modo, o 
Movimento passou por uma nova fase de luta, em nível municipal, 
estadual e nacional, para criar as leis que instituíssem os Conselhos. 
A identidade do Movimento está em construção, a (in) conclusão 
é decorrente do seu processo e da própria forma como a sociedade vai 
se apropriando dessa formulação. 
 
3.3 - A década de 1990: os dilemas da conjuntura para efetivar 
direitos 
 
Passadas quase duas décadas de luta, pressão e resistência para 
abertura do regime democrático, o momento seguinte, a década de 
1990, seria o de implementar as conquistas sociais já garantidas do 
ponto de vista legal. 
No entanto, o Movimento passou a conviver com diversos 
dilemas, dentre os quais: a convivência de Ong´s progressistas e o 
terceiro setor, a reforma do Estado, o refluxo dos movimentos sociais e 
a eleição dos governos de esquerda. 
Para que possamos compreender o surgimento da expressão 
Ong, relembra Gohn (1997) que: 
 
Foi um termo criado pela ONU na década de 1940 para 
designar entidades não-oficiais que recebiam ajuda financeira 
de órgãos públicos para executar projetos de interesse social, 
dentro de uma filosofia de trabalho denominada 
“desenvolvimento de comunidade”. O recorte da definição da 
ONU é dado pela estrutura jurídica: ser ou não ser governo... 
Para várias ong´s contemporâneas, a conceituação das 
entidades não passa mais pelo recorte público-privado, pois 
teria ocorrido a emergência de um outro setor na esfera da 
organização geral da sociedade que seria o público-
comunitário-não-estatal, vindo a se constituir no “terceiro setor” 
da economia, no plano informal (p.54). 
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A convivência entre Ong´s e o Terceiro Setor e o seu respectivo 
debate é inconcluso na ciência política, pois o denominador comum 
parece ser a razão social de fins não lucrativos. Entretanto, a diferença 
entre as Ong´s criadas com base nos movimentos sociais, cuja tradição 
é a luta por direitos, e o denominado terceiro setor, que é composto por 
diversas fundações empresariais, institutos e Ong´s, cujo objetivo é o 
de desenvolver atividades sociais em estreita harmonia com o Estado, 
até mesmo pautando ações para a agenda política estatal, está no 
campo político da intervenção social. Neste sentido, afirma Gohn 
(1997): 
 
As Ong´s não trabalham na linha da militância e da politização 
da sociedade civil, como os movimentos sociais. Apenas 
parcelas das Ong´s cidadãs evocam o mundo da política, da 
participação, do ativismo militante, ao contrário das Ong´s 
assistencialistas ou desenvolvimentistas. Elas introduziram 
novidades institucionais à medida que se apresentaram como 
executoras de atividades de interesse público fora da máquina 
governamental, com custos menores e maior eficiência. Elas 
potencializam as forças organizadas da sociedade e criam um 
novo campo de trabalho: o trabalho social voltado para as 
populações pobres, em especial crianças e mulheres, 
categorias sociais recortadas pelas já clássicas questões da 
idade e do gênero, e não mais por problemas coletivos urbanos 
ou de aglomerações populares, clientelas dos movimentos 
populares (p.59). 
 
O processo de discussão de firmar parceria de forma mais 
acentuada com parcela da sociedade  civil, até então as ong´s, e, a 
partir da década de 1990, com o denominado terceiro setor
32
, que está 
atrelado ao ideário da responsabilidade social via mercado, tendo 
passado a ocupar a centralidade no debate político-social-econômico 
do país e do mundo, traz uma nova configuração para o campo de 
execução das políticas sociais. 
 
 
32
 Aprofundar a discussão com o livro, Terceiro Setor e Questão 
Social: crítica ao padrão emergente de intervenção social, 3ªed. São 
Paulo: Cortez, 2005. 
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Esse ideário da ineficiência do Estado ganhou espaço no cenário 
brasileiro e com isso alguns estudos procuraram entender a gênese da 
questão. Para Montãno (2005): 
 
O chamado “terceiro setor” representa uma denominação 
equivocada para designar um fenômeno real. Por ser um termo 
equivocado - e isto não é um acidente teórico-, leva a pensar 
este fenômeno como sendo as organizações da sociedade civil 
e, portanto, conduz a uma desarticulação do real que propicia 
maior aceitação do fenômeno em questão: em lugar das 
organizações do Estado (burocrático e ineficiente) ou do 
mercado (lucrativo) para responder às demandas sociais, as 
organizações da sociedade civil assumem essa tarefa. O que na 
realidade está em jogo não é o âmbito das organizações, mas a 
modalidade, fundamentos e responsabilidades inerentes à 
intervenção e respostas para a “questão social” (p.184). 
 
Esse debate não só confundiu a sociedade, como colocou todos 
os sujeitos numa mesma perspectiva de resposta às múltiplas 
expressões da questão social na área social e contribuiu para a 
redução das funções do Estado, assim a sociedade civil se misturaria 
com essa coisa amorfa
33
 que é o terceiro setor, conforme denomina 
Coutinho (2000). 
O próprio desenvolvimento do capital colocou para mundo as 
transformações sociais necessárias para sua reprodução. Sendo assim, 
as responsabilidades foram invertidas como forma de atender aos 
reclamos do projeto neoliberal, por meio de um debate ideológico e 
político, trazendo como centralidade o desmonte da esfera pública e 
sua respectiva transferência aos setores da sociedade civil e do 
mercado. Confirma Montãno (2005): 
 
O fenômeno em questão não é, portanto, o desenvolvimento de 
organizações de um “setor” em detrimento da crise de outro, 
mas a alteração de um padrão de resposta social à ‘questão 
 
33
 Trabalhado pelo autor Carlos Nelson Coutinho na obra intitulada 
Contra Corrente: ensaios sobre democracia e socialismo, 2000. 
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social’ (típica do Welfare State), com a desreponsabilização do 
Estado, a desoneração do capital e a auto-responsabilização do 
cidadão e da comunidade local para esta função (típica do 
modelo neoliberal ou funcional a ele). Ao operar, portanto, uma 
transferência do fenômeno real-atividades que expressam 
funções sociais a partir de determinados valores - para um 
debate sobre organizações em determinado âmbito (ou setor), o 
que ocorre é uma verdadeira transformação de uma questão 
político-econômico-ideológica numa questão meramente 
técnico-operativa. Em lugar de debater a função social de 
resposta às demandas sociais e os valores que a sustentam – 
seus fundamentos, modalidades e responsabilidades-, discute-
se, isoladamente, se as organizações de determinado “setor” 
podem dar tal resposta. Opera-se não apenas a já mencionada 
setorialização do real, mas uma verdadeira despolitização do 
fenômeno e do debate. A discussão é levada para a 
comparação entre instituição estatal-tratada como burocrática, 
ineficiente, corrupta, rígida, e em crise (fiscal) - e organizações 
do “terceiro setor” – tidas como dinâmicas, democráticas, 
“populares”, flexíveis, atendendo às particularidades regionais 
e categoriais (p.185). 
 
As respostas que estão sendo formuladas para enfrentar a 
questão social, aqui compreendida como elemento constitutivo do 
capitalismo que tem várias expressões nas diversas conjunturas sócio-
históricas, e que conquista na contemporaneidade novos elementos, 
tem exigido formulações teóricas e políticas no interior da sociedade 
para a apreensão de seus fundamentos e das atuais particularidades. 
A ideologia neoliberal se firmou no Brasil no final dos anos 1980 
e início dos anos 1990, e, com essa onda, o debate do terceiro setor, 
atrelado à sociedade civil. Prossegue o autor: 
 
Primeiramente, é preciso fazer a distinção entre o chamado 
‘terceiro setor’ e a categoria sociedade civil e, particularmente, 
às organizações de cada um. Se este conceito setorialista 
autonomiza esta esfera da sociedade como um todo, a 
categoria de sociedade civil é integrante da totalidade social. 
Se as organizações que se incluem no chamado ‘terceiro setor’ 
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referem-se apenas a instâncias de ajuda ao próximo e auto-
ajuda, o conjunto de organizações da sociedade civil abarca 
também as atividades classistas e de luta político-econômica e 
até insurrecionais e revolucionárias. Assim, se a palavra-chave 
no primeiro caso é, quase que exclusivamente, a parceria, no 
segundo, inclui o confronto, a luta. Isto é, em outros termos: o 
caminho para a suposta ‘democratização’ no debate do “terceiro 
setor” é o da negociação, do acordo, da parceria (entre 
classes), muito diferente do caminho histórico, que é o das 
lutas, do confronto, da conquista (das classes exploradas e 
oprimidas). Em conseqüência, o primeiro caminho, na verdade, 
leva a um impasse na luta pelo desenvolvimento democrático e, 
como veremos, na luta pela superação da ordem do capital, no 
trânsito para uma sociedade sem oprimidos nem explorados 
(idem, p.158). 
 
O autor nos traz um debate teórico-político, para que possamos 
identificar as forças que compõem o Movimento da Infância e da 
Adolescência e perceber em que medida elas estão atuando no 
caminho histórico, que é o das lutas sociais, para superar a ordem do 
capital. Entretanto, nos propõe a reflexão sobre o papel político que as 
ong´s progressistas desempenham na sociedade quando estão 
operando em conjunto com o Estado uma política pública, que, por 
princípio, é função do Estado. Desse modo, é preciso identificar que, 
pelo fato de desenvolverem uma ação estatal, as Ong´s progressistas 
permanecem com relativa autonomia em relação ao Estado, visto que a 
parceria limita a atuação. 
Nesse sentido, compor o Movimento da Infância e da 
Adolescência, que é visto como espaço de resistência e luta por 
direitos, traz para as Ong´s do campo progressista, retaliações e 
ameaças e, de acordo com a força política, terão assegurada ou não 
sua presença no cenário das lutas sociais. 
Além da pluralidade de sujeitos que compõem o Movimento, 
existe uma contradição em sua composição, mais acentuada na década 
de 1990, que é a inserção gradual das Fundações e Institutos 
pertencentes ao Terceiro Setor. Essas organizações, institutos e 
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fundações
34
 estão para reproduzir a lógica capitalista, e no interior do 
Movimento, utilizam o discurso e a roupagem de movimento histórico. 
Nessa difícil convivência entre Ong´s progressistas e Terceiro 
Setor é que o Movimento tem feito o enfrentamento de impulsionar a 
agenda política em favor da garantia dos direitos por dentro do Estado. 
Isso exige profundas reflexões sobre a estrutura da sociedade e o 
modo como cada dimensão se inter-relaciona às demais do ponto de 
vista político-economico-social e cultural. 
Os dilemas inerentes ao projeto neoliberal foram à discussão da 
Reforma do Estado, uma vez que o país ganhou espaço político na área 
social, logo após a aprovação e conquista da Constituição Federal e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, mas havia dificuldade para sua 
efetivação. Afirma Nogueira (1998), que: 
 
A reforma que estava ocorrendo no Brasil foi arranjada, porque 
desinteressado de compreender que o reformismo não poderia 
triunfar sem ser forte, ponderado e sagaz, sem acatar as 
exigências da política e tirar proveito das possibilidades da 
política (p.138). 
 
 Para esse autor, a atuação do primeiro presidente eleito em 
1989, por voto direto, foi como passe de mágica e de autoritarismo, 
pretendendo, em um curto período, estabilizar a economia, privatizando 
as empresas estatais e abrindo a economia para o mercado 
internacional. 
Outro aspecto da reforma foi o plebiscito, que precisa ser 
destacado, em razão do espaço que ocupou na vida política, por meio 
de um amplo debate com a sociedade, para convencê-la de seus 
interesses: os presidencialistas e os parlamentaristas. 
 
A Constituição de 1988, um dos grandes símbolos do 
encerramento da principal etapa da democratização do país
 
expressaria bem o fato: embutiu em si um dispositivo revisional 
 
34
  A Representação dentro dos Fóruns é a minoria e tem reduzida 
legitimidade política nos espaços decisórios de reconhecimento social. 
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e um plebiscito sobre forma e sistema de governo, postergando 
assim a conclusão do processo constitucional. O fato mesmo de 
se submeter o plebiscito a decisão a respeito da forma e do 
sistema de governo revelava a precariedade da situação e os 
equívocos presentes naquela conjuntura
  da vida política 
nacional. O assunto, sabidamente técnico e controverso, 
carregava consigo um forte risco de artificialismo: o de sugerir 
que formas e sistemas de governo seriam capazes de definir a 
sorte do país
. O processo do plebiscito ficava assim 
sobrecarregado da exigência de trazer para o centro do debate 
a consideração de que, diferentemente da democracia, os 
sistemas de governo não têm valor em
 si, não valem por si 
mesmos. Nascem, se desenvolvem e funcionam, mal ou bem em 
conexão direta com a história e as estruturas da 
sociedade...Dependem da qualidade da classe política e da 
burocracia que os fazem ganhar vida, bem como da maior ou 
menor consistência da sociedade civil e das instituições 
jurídicas-políticas (idem, p.139-140). 
 
Com certeza, para uma gestão democrática, a proposta do 
sistema parlamentarista propiciaria maior participação da classe 
política e da sociedade civil. Para alguns estudiosos como Dallari 
(1987) e Comparato (1987), a Constituição de 1988 tem traços de 
parlamentarismo, ao ampliar a gama dos poderes do Congresso em 
relação ao executivo. No entanto não podemos esquecer que, em um 
sistema parlamentarista, o fisiologismo e a infidelidade partidária 
inviabilizam o exercício do governo e essas características sempre 
acompanharam a política no Brasil. Em contrapartida, a Constituição de 
1988 ofereceu à pessoa que exerce o poder constitucional, no caso o 
presidente, alguns dispositivos, como a medida provisória, que cerceia 
a participação do Congresso. Presenciamos, desde a eleição do 
presidente Collor até a conjuntura atual, o uso de sucessivas medidas 
provisórias, o que tem significado uma centralidade do executivo e os 
limites da democratização. 
O terceiro dilema apontado por alguns autores, foi o refluxo dos 
movimentos sociais, pois o contexto contraditório e complexo que se 
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conquistou na abertura do regime para um processo democrático, 
convivia na conjuntura nacional e internacional, com o projeto 
neoliberal que em face da reestruturação do capital, em virtude da crise 
nos paises avançados, do Estado de Bem-Estar Social e do 
desemprego estrutural, exigiu uma nova configuração do Estado em 
relação aos direitos sociais. 
Os autores, Sader (2001) e Gohn (1997) pontuam o refluxo dos 
movimentos sociais na década de 1990 a partir da perspectiva histórica 
nacional e internacional. Para Gohn (1997), há duas faces nessa crise: 
interna e externa: 
 
A interna, que deriva das mudanças que vêm ocorrendo  na 
geração de militantes que sustentou as mobilizações dos anos 
70/80 e a externa, que se refere às mudanças ocorridas no 
cenário – tanto nacionais como internacionais - em termos de 
correlações de forças políticas, atores e interlocutores 
privilegiados nos fóruns de discussões e agendas das políticas 
públicas (p.321-322). 
 
De fato, os militantes dos movimentos sociais assumiram novas 
demandas fora da mobilização social como parte da estratégia de 
fortalecimento da luta, e outra questão foi o impacto das 
transformações no mundo do trabalho, que influenciaram o interior da 
vida política dos movimentos. 
No sentido de contribuir para a compreensão da dimensão 
externa, principalmente atrelada às mudanças no campo ideopolítico, 
econômico e cultural recorremos a Sader (2001), o qual reflete sob a 
perspectiva da democracia na América Latina: 
 
É preciso compreender por que na América Latina existe um 
simulacro de democracia, quais
 são os fatores que bloqueiam a 
construção de uma democracia social em nossos países. Sem 
essa compreensão, será impossível atacar as bases do 
problema, entender que se trata de relações de poder que se 
interpõem entre os povos de nosso continente e a democracia.  
São relações de poder porque têm prioridade os interesses 
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vinculados ao processo de  acumulação capitalista, que em 
nosso continente está hegemonizado pelo capital monopolista e 
financeiro internacionalizado (p.125-126). 
 
A perspectiva apontada pelo autor demonstra a fragilidade das 
conquistas sociais e políticas do Estado brasileiro, como também a 
reduzida cultura participativa de nosso país. Desse modo, a 
possibilidade de enfrentamentos não tem conseguido, até o momento, 
impedir os ditames dos blocos econômicos e dos organismos 
internacionais em nossa nação. Uma alternativa encontrada pelo 
mercado financeiro internacional para intervir em nosso país foi nomear 
o Estado como burocrático e centralizador para coordenar as ações na 
esfera governamental, além de atribuir ao mesmo concentração de 
poderes no executivo, o que muito contribuiu para os desvios de 
recursos públicos, em face dos frágeis mecanismos de monitoramento 
das ações e de prestação de contas. Essa foi uma estratégia político-
econômica do grande capital a fim de fragilizar nosso processo de 
democratização. 
O quarto dilema refere-se às eleições dos governos de esquerda no 
início da década de 1990, visto que o Partido dos Trabalhadores - PT, 
conhecido pela tradição histórica de democrático e popular, não se 
elegeu nos municípios e Estados a partir do impulso da base. Conforme 
Sader (2001): 
 
A eleição dos petistas para prefeituras significativas - se 
refletia um ato de protesto por parte dos eleitores - não era 
acompanhado de um processo de ascensão do movimento de 
massas em suas mobilizações e organização. Ao contrário, os 
anos posteriores àquele marcado
 pelo Plano Cruzado de 1986, 
foram de diminuição do ritmo das mobilizações, marcados por 
tentativas infrutíferas de greves gerais por parte da CUT. A 
vitória política do PT municipal não era resultado de uma 
ofensiva política de massas e isso não preparava as condições 
para que os novos governos pudessem contar, além da vitória e 
das expectativas na opinião pública, com uma retaguarda
 de 
massas ativa e com consciência política avançada. (p.165). 
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O formato de luta organizado pelos movimentos sociais na década 
de 1990 refletia também o novo cenário político que se apresentava, 
pois parecia que poderia haver um “descanso”, visto que a década 
anterior exigira muita energia e participação. O entusiasmo da 
participação social se arrefeceu e os movimentos sociais continuavam 
suas atuações de modo diferente daquele observado no período em 
que as manifestações assumiam um caráter de mobilização de massa. 
A eleição das primeiras prefeituras dos governos democráticos, 
via Partido dos Trabalhadores - PT – se apresentava como uma enorme 
possibilidade de fortalecer o movimento social, de um lado, por fora da 
máquina administrativa, e, do outro, por dentro dela. A esperança de 
ver concretizada a utopia que nos move e nos dá sentido a seguir a 
luta por meio da organização popular não foi e não está sendo, até os 
dias de hoje, uma direção prioritária do Partido dos Trabalhadores, 
visto que buscou instituir, a partir do governo da ex-prefeita Luisa 
Erundina e nos outros governos em diversos Estados, a participação 
popular, mas por vezes com muita limitação. 
De certo modo, há uma visão ingênua por parte da sociedade 
sobre a política, ao relacionar projeto político e sua execução nos 
governos democráticos. A disputa nesse campo é ainda maior, pois, 
diferente do projeto conservador, o projeto de esquerda é muito mais 
acompanhado pela sociedade de todos os lados e, nesse caso, a 
população deveria permanecer mais articulada e mobilizada para que 
não houvesse desvirtuamento de prioridades políticas. 
O Partido dos Trabalhadores, símbolo da luta política partidária, 
gradativamente vem perdendo o ânimo que mobilizou milhões de 
pessoas no início da década de 1980 para construir com ele o projeto 
político que traria à sociedade uma nova sociabilidade. É consenso 
entre os cientistas políticos que o distanciamento da base e a 
centralidade nas mãos da cúpula têm reduzido as possibilidades de 
transformação social, bandeira que foi sua origem. 
Sendo assim, esses dilemas foram para os movimentos sociais e, 
em particular, para o Movimento da Infância e da Adolescência as 
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maiores barreiras que impediram a efetivação dos direitos sociais no 
Brasil. 
. 
3.4. FÓRUNS DCA: Os fios que tecem e sustentam o Movimento da 
Infância e da Adolescência 
 
Diante de um cenário em que a perspectiva da luta social parecia 
não mais existir, optamos por resgatar os Fóruns Estaduais de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum Estadual DCA, os 
quais vêm se articulando em estreita relação com o Fórum Nacional 
DCA, que se configurou como um dos principais dinamizadores do 
Movimento da Infância e da Adolescência. 
Compreendendo que, em meio a tantos dilemas, eles expressam a 
identidade ideopolítica e sócio-pedagógico-cultural do Movimento da 
Infância e da Adolescência no Brasil, em conjunto iremos percorrer os 
caminhos trilhados após a promulgação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente para compreender como se construíram os processos 
democráticos ao longo desses dezesseis anos. 
Podemos afirmar que o início da mobilização para a constituição 
dos Fóruns Estaduais DCA foi datado do mesmo período em que se 
constituiu o Fórum Nacional DCA, no ano de 1986. É evidente que cada 
um, com sua forma, se compôs e se estruturou em um dado momento 
da história. 
Como já vimos anteriormente, o Fórum Nacional DCA foi 
constituído formalmente no ano de 1988, com o objetivo de contribuir 
incisivamente no processo de democratização dos direitos da criança e 
do adolescente, conforme assegurado no ECA. 
Partiremos dessa etapa para a compreensão de como se 
constituiu o Movimento da Infância e da Adolescência, com base em 
entrevistas que realizamos com onze Fóruns Estaduais e o Fórum 
Nacional DCA, visando a identificar, do ponto de vista teórico-político, 
quais são as bases que os sustentam. 
Aprofundamos a pesquisa, por meio do estudo de caso do Fórum 
Estadual DCA de São Paulo, em reuniões ordinárias com as lideranças 
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e com base nos documentos construídos por esse Fórum.  Esse 
aprofundamento teve o objetivo de analisar como os integrantes 
compreendiam os princípios e diretrizes, como também as posições 
apresentadas pela entrevistada do Fórum Estadual DCA, procedimento 
esse relevante para a pesquisadora e para os pesquisados, por ter 
propiciado a socialização de saberes, tornando-os também, a partir 
daquele momento, sujeitos deste trabalho. 
Conforme já abordado anteriormente, o processo de coleta de 
dados junto aos sujeitos da pesquisa foi desenvolvido por meio de 
questionário, com questões fechadas e abertas. Os eixos do 
instrumental foram quatro. O primeiro, buscou compreender como os 
Fóruns se caracterizavam e se organizavam; o segundo possibilitou o 
entendimento dos princípios e diretrizes, o terceiro, a compreensão das 
estratégias de luta e o quarto, a avaliação e desafios do processo. 
Neste capítulo, analisamos as características e a organização, 
bem como, os princípios e diretrizes dos Fóruns Estaduais DCA e 
Fórum Nacional DCA. 
O primeiro aspecto a ser trabalhado é relativo à denominação, 
visto que, dos doze fóruns pesquisados, dois têm terminologias 
diferenciadas. São os dos Estados de Minas Gerais e Pernambuco, que 
denominam: Frente Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente as lutas relativas à garantia dos direitos da criança e do 
adolescente. Os demais são denominados Fóruns Estaduais de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e Fórum Nacional DCA
35
. 
Os Fóruns Estaduais DCA variaram sua constituição entre 1985-
1990. Conforme depoimento da Frente Estadual de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente-PE: 
 
No ano de 1986 iniciou-se o processo de articulação das 
organizações da sociedade civil de forma permanente. 
Em 1985, existia em Pernambuco o Fórum misto, havia uma 
série de articulações, já existia a discussão com relação aos 
novos princípios e valores que constituiriam em 1990 o ECA. 
 
35
 Fórum Nacional Permanente de Entidades Não-Governamentais de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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Em contrapartida, nesse período, consideramos importante 
haver uma atuação propositiva nesse espaço. Porém o 
processo nos levou a constituir um espaço específico da 
sociedade civil, para que pudéssemos construir propostas que 
exigissem do poder público a efetivação dos direitos. Como 
naquele espaço misto o nome era Fórum, criamos a Frente, 
para diferenciar as ações, pois, com o advento do ECA, o 
Fórum acabou se transformando no próprio Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e a Frente 
permaneceu com esse nome, pois o Estado já a legitimava, 
como o espaço de grande mobilização social. 
 
A Frente Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente-MG teve origem foi no ano de 1986, quando iniciou as 
atividades de mobilização junto às entidades que atuavam com o 
segmento da infância e da adolescência. 
Os documentos e os depoimentos têm-nos demonstrado que o 
início da luta para conquistar os direitos da criança e do adolescente 
deu-se de forma coletiva, articulada, e com participação efetiva dos 
trabalhadores dos diversos órgãos públicos, em particular, os 
pertencentes ao executivo nas três esferas. Isso pode ser confirmado 
com o “Projeto Alternativas de Atendimento de Meninas e Meninos de 
Rua”, que reuniu parcela significativa de trabalhadores vinculados nos 
movimentos de defesa, mas que teve toda a organização e estrutura da 
antiga FUNABEM/SAS/UNICEF. 
No aspecto caracterização e organização dos Fóruns destacam-
se os Estados: Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Pará, Amazonas, Pernambuco e Mato Grosso do Sul, que 
têm regimento interno ou carta de princípios para estabelecer as 
diretrizes de participação no Fórum, porém não têm personalidade 
jurídica e tampouco entidade mantenedora. Os Fóruns Estaduais de 
São Paulo
36
 e Rio Grande do Norte não possuem personalidade jurídica 
e também não têm regimento interno. Diferentemente dos Fóruns dos 
 
 
36
 O Fórum Estadual DCA/SP, já teve personalidade jurídica por um 
período para captar recursos para suas atividades de mobilização e 
articulação pelo Estado, até meados da década de 1990. 
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Estados, o Fórum Nacional DCA é o único que tem estatuto jurídico por 
meio da Sociedade Brasileira de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
A questão de haver uma personalidade jurídica para respaldar as 
ações dos Fóruns tem sido considerada por parcela do Movimento da 
Infância e da Adolescência como algo que fortalece e também limita a 
participação. A essência desse espaço é a participação ampla e 
irrestrita de pessoas e entidades que comunguem com os princípios 
dos direitos humanos, em especial o ECA, e, por haver estatuto 
jurídico, as ações podem se burocratizar e distanciar-se do projeto 
político que impulsionou as pessoas para o movimento. 
O exemplo dessa questão foi o do Fórum Nacional DCA, que 
durante um longo período assumiu uma identidade de Fórum de 
entidades, para o qual foi criado, e não de articulador das forças da 
sociedade civil que lutava por direitos sociais de crianças e 
adolescentes. É evidente que somente na década de 1990 mais 
precisamente, os Fóruns Estaduais, ganharam expressão política nos 
respectivos Estados, e por isso a relevância da articulação com o 
Fórum Nacional DCA. 
O Fórum Nacional DCA em seu processo histórico teve que 
readequar suas estratégias para atender as reivindicações dos Fóruns 
Estaduais DCA, a fim de ser o articulador e mobilizador da luta coletiva 
em prol da defesa e promoção dos direitos da criança e do 
adolescente.  Essa preocupação foi expressa na assembléia 
ordinária no ano de 2002
37
, quando representantes dos Fóruns 
Estaduais tiveram custeadas suas despesas pelo Fórum Nacional DCA 
para participar da construção de estratégias de fortalecimento do 
Movimento da Infância e da Adolescência. Esse momento foi um marco 
na história, pois todos reconheciam a importância das entidades com 
representação nacional, porém não referendavam a exclusividade da 
participação nas assembléias do Fórum DCA apenas às entidades, uma 
vez que esse espaço era um pólo de articulação e de diretrizes para 
 
 
37
 Conforme mudança realizada no Estatuto do Fórum Nacional DCA, 
no ano de 2002, em anexo. 
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todo o país. As pessoas não disputavam a coordenação do Fórum, mas 
sim sua direção política, conquista essa que vem ocorrendo 
processualmente. 
Outro aspecto, ainda no eixo da organização, refere-se à 
realização das eleições. Os Fóruns destacaram que a cada dois anos 
há a realização das eleições da coordenação, exceto no Fórum 
Estadual DCA/SP e no Fórum Estadual DCA/RJ, onde ocorrem 
anualmente. O período é quase o mesmo da eleição dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, cujo mandato é de dois anos. 
Esse processo não é isento de conflito, pois as forças que disputam a 
composição da direção desses espaços, que historicamente têm 
contribuído com propostas efetivas de políticas sociais, e que fazem 
enfrentamentos aos governos centralizadores que recusam a 
participação popular e os processos democráticos, quase sempre estão 
em campos opostos, ou seja, por vezes até têm o discurso 
progressista, mas a prática é conservadora. 
Nesse sentido, os processos eleitorais, tanto dos Fóruns 
Estaduais quanto do Fórum Nacional DCA são tensos e marcados por 
lobbys,  seja para manter uma posição de defesa de uma política 
pública emancipatória, seja para ascender a uma posição conservadora 
no espaço político de luta da sociedade civil. 
Contudo, podemos afirmar que no espaço social dos Fóruns, a 
hegemonia do debate do projeto político de transformação social 
continua sendo dos sujeitos coletivos que contribuíram historicamente 
para a conquista dos direitos da criança e do adolescente. Para 
Gramsci a hegemonia é compreendida como: 
 
...Diferenças, multiplicidade, conflitos e interdependência entre 
partes sociais. De modo que o grupo que se propõe a ser 
hegemônico deve demonstrar as suas capacidades de 
‘persuasão’ e de ‘direção’, muito mais do que a força e a 
dominação. A hegemonia, afinal, tem íntima ligação com a 
democracia, entendida como forma de busca pública da 
verdade, como consenso obtido através duma escola 
permanente de liberdade e de autonomia, como construções 
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duma racionalidade coletiva, animada pelas paixões e pelos 
afetos de indivíduos conscientes de suas diversidades (apud, 
SEMERARO, 1999, p.85). 
 
Segundo as informações dos entrevistados, as reuniões 
ordinárias dos Fóruns Estaduais ocorrem, em sua maioria, 
mensalmente, com participação média de vinte a oitenta 
pessoas/organizações. A representatividade depende do momento e do 
grau da articulação e mobilização do Fórum. As Frentes existentes nos 
Estados de Minas Gerais e Pernambuco não dispõem dessa 
possibilidade de realização de reuniões mensais e às vezes são 
realizadas reuniões bimestrais e outras semestrais, pois nesses dois 
espaços as assembléias são regionalizadas. No entanto, a executiva 
eleita para a coordenação realiza reuniões sistemáticas. No caso do 
Fórum Nacional DCA nacional há reuniões mensais do secretariado 
nacional com os representantes da sociedade civil que estão no 
CONANDA. As assembléias ordinárias com as Entidades filiadas e com 
os Fóruns Estaduais são anuais. 
Os dados revelam que os Fóruns Estaduais que realizam reuniões 
mensais não contam com a participação de grande parte dos 
municípios de seus Estados. Esse fato é decorrente da fragilidade na 
organização, pois na grande maioria dos Estados não há regionalização 
dos trabalhos, como também a extensão territorial e a geografia 
dificultam a ida dos representantes dos fóruns municipais às reuniões 
dos Fóruns Estaduais
38
. 
As capitais dos Estados acabam ficando privilegiadas quase que 
duplamente, pois a concentração das forças políticas fortalece muito as 
ações locais, e até as agendas em algumas ocasiões se fundem entre 
Fórum Municipal e Fórum Estadual DCA. Essa questão aparece com 
muita indignação nas eleições para a coordenação dos Fóruns, em 
razão do acúmulo de informações e conhecimentos que trazem as 
representações das capitais. 
 
 
38
 No próximo capítulo trataremos das estratégias encontradas por 
alguns Fóruns para fortalecer a participação. 
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Em relação à participação nas reuniões ordinárias com direito a 
voz e voto, a maioria considerou que todos os sujeitos que compõem o 
processo participam, enquanto que no Fórum Estadual de Minas Gerais 
as pessoas que não pertencem a uma organização somente têm direito 
a voz, e, no caso do Fórum Nacional DCA, os Fóruns Estaduais tem 
direito a voz e voto, pois no estatuto jurídico da entidade mantenedora 
somente as entidades são votadas. Essa questão tem sido alvo de 
muita discussão e apontada como contraditória no âmbito da sociedade 
civil, pois o princípio da participação ampla e irrestrita fica 
comprometido, uma vez que concebemos participação, conforme 
destaca Bordenave (1993), como tomar parte em todos os processos 
decisórios. Neste caso os sujeitos fazem parte e tomam parte à medida 
que um grupo político define o quanto é possível tomar parte. 
Considerando que no Brasil somos frágeis com referência a 
participação, em conseqüência dos anos de autoritarismo, temos que 
construir e desenvolver ações constantes que favoreçam a participação 
mais ativa. 
Estamos compreendendo que esse limite é também uma 
contradição para a concepção de democracia participativa, muito 
utilizada pelos sujeitos do Movimento, o que evidencia a falta de 
compreensão do seu significado de participação ativa ou o uso 
utilitarista de que as decisões precisam ser coletivizadas. Para 
Benevides (1998): 
 
A introdução do princípio da participação popular no governo da 
coisa pública é, sem dúvida, um remédio contra aquela 
arraigada tradição oligárquica e patrimonialista; mas, não é 
menos verdade que os costumes do povo, sua mentalidade, 
seus valores, se opõem à igualdade – não apenas a igualdade 
política, mas a própria igualdade de condições de vida. Os 
costumes, não há como negar representam um grave obstáculo 
à legitimação dos instrumentos de participação popular. Daí 
sobrelevar-se a importância da educação política como 
condição inarredável para a cidadania ativa – numa sociedade 
republicana e democrática (p.194). 
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Desse modo, os Fóruns vêm compor, ao nível regional, municipal, 
estadual e nacional, novas instâncias de participação não 
institucionalizadas e, valendo-se delas, disputam a agenda de 
prioridades políticas junto ao Estado. Esse movimento requer clareza 
quanto ao tipo de participação que defendemos para não se tornar 
mero espaço de disputas individuais. 
Outro aspecto relativo à organização refere-se à 
representatividade na composição dos Fóruns. Os Estados 
responderam que sua composição é majoritariamente de instituições 
não governamentais que comungam com os princípios da sociedade 
civil. Os Fóruns Estaduais DCA do Paraná, Rio Grande do Sul e 
Amazonas destacaram que há participação de movimentos sociais, de 
conselheiros tutelares e pessoas sem vínculos com organizações. No 
caso dos Fóruns Estaduais DCA de São Paulo e Rio de Janeiro há 
participação de pessoas sem vínculos com organizações.   
A sociedade é aqui entendida conforme formulação de Gramsci, 
como uma importante arena de luta de classes, em que a direção 
política fundada no consenso é disputada a todo momento, e as 
intervenções dos diversos sujeitos coletivos contribuem para a 
conquista do exercício do poder no Estado (apud, PERALVA,1980). 
Em relação à questão da estrutura dos Fóruns Estaduais DCA, 
exceto o Fórum Estadual/RS, que possui sede, todos os demais estão 
alocados em espaços emprestados por alguma organização que os 
integra. Até mesmo o Fórum Nacional DCA está sediado em espaço 
pertencente a uma organização filiada, todavia sua estrutura é 
diferenciada, pois conta com dois profissionais fixos, que encaminham 
todas as deliberações da coordenação nacional, ao passo que, nos 
Fóruns Estaduais DCA
39
, a própria coordenação estadual é responsável 
por todos os encaminhamentos deliberados em plenária. Essa diferença 
na estrutura está atrelada ao financiamento das ações. O Fórum 
Nacional DCA tem obtido financiamento principalmente do UNICEF, 
para desenvolver suas ações, acrescido da contribuição obrigatória das 
 
 
39
 Exceto a Frente Estadual DCA/MG que conta com uma funcionária, cujo papel é 
o de secretária executiva. 
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entidades filiadas cujo valor é atualmente de R$ 1.500,00 anuais. Os 
Fóruns Estaduais DCA relataram que têm conseguido alguns recursos 
para elaboração de jornal mensal e para ações pontuais, que, no 
entanto, não garantem sua estrutura. 
O processo de participação nos Fóruns tem demonstrando que há 
um investimento das organizações filiadas, principalmente quando 
estas estão nas coordenações e sentem-se pertencentes àquele 
espaço. 
É possível considerar que os Fóruns estão experimentando um 
formato de estrutura que possibilita maior participação dos sujeitos. 
Ficou evidenciado que o fato de ter havido aproximação entre o Fórum 
Nacional DCA e os Fóruns Estaduais tem favorecido o fortalecimento 
de ações do Movimento da Infância e da Adolescência. 
Tratando-se dos princípios e diretrizes que orientam as ações 
dos Fóruns, podemos compreender que a maior parte dos entrevistados 
toma por base a compreensão trazida pela Constituição Federal de 
1988, que é a da democracia representativa e a democracia 
participativa. 
O Fórum Estadual DCA/PR ressalta: 
 
A democracia participativa é construída de forma coletiva. No 
entanto está de longe desse modo de vida se tornar uma 
apropriação pela grande maioria. São poucos os que a vêem 
como realmente é, um processo que se constrói, em que existe 
respeito à opinião do outro. 
 
No mesmo sentido, o Fórum Estadual DCA/BA afirma: 
 
Entendemos que nosso papel é participar efetivamente da 
elaboração das políticas públicas, de controle e de denúncia de 
violação de direitos, de falta de recursos para as políticas 
públicas, e, com isso, temos levantado algumas bandeiras, 
principalmente a de direitos humanos. Temos articulação com o 
Fórum dos Direitos Humanos, que acaba encampando outras 
lutas. Temos articulação também com o Fórum de Assistência 
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Social. O Fórum DCA foi o articulador da criação do Fórum de 
Assistência Social, organizando-o. 
 
Em relação à compreensão sobre participação, a Frente Estadual 
DCA/PE, enfatiza: 
 
Participar é quando você pode realmente propor algo, você 
avalia, você considera, tem proposta de participação e isso é 
algo presente. O Fórum Nacional é formado por trinta 
entidades, só trinta. O que adianta, se 70% das entidades não 
assumem o sentimento de pertencimento? É um espaço, mas 
você tem que participar com qualidade, participar do debate, 
construir, assumir as responsabilidades, isso é participação. 
Não adianta só ir à reunião, é preciso estar disponível. É 
melhor haver só dez participantes, mas com qualidade. 
 
Colaborando para o entendimento do conceito de participação, o 
Fórum Estadual DCA/SP, afirma: 
 
O FEDCA concebe a participação como uma forma de exercício 
de poder na medida em que ele próprio se constitui enquanto 
espaço de articulação permanente, com capacidade de escolha 
e manutenção das lideranças que se relacionam em rede com 
outros movimentos de excluídos ou minorias. Para o 
fortalecimento da participação tem havido a preocupação em 
criar coletivamente um plano de formação, a fim de incentivar o 
engajamento de novas lideranças na luta. 
 
O Fórum Estadual DCA/RS avalia: 
 
Há participação de todos nas discussões e procura-se chegar 
ao consenso esgotando o debate sobre as causas dos 
problemas e suas conseqüências. A participação é fundamental 
na construção da caminhada do Fórum, desde o planejamento 
das ações até a avaliação e replanejamento. 
 
Enfim, ficou evidenciado que os conceitos construídos 
historicamente são apropriados de forma diferente por cada Fórum. Há 
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aqueles cujos integrantes se preocupam mais com a sistematização das 
ações, produzindo, dessa forma, conhecimento; no entanto, há outros 
que se apóiam mais nas ações políticas de mobilização e não 
conseguem articular esse momento com o da reflexão e, por isso, às 
vezes, sucedem “erros” na ação, porque a análise da realidade não 
considerou todos os fatores que a envolviam. 
Isso de certa forma nos anuncia o quanto as Universidades, os 
Centros de Pesquisa e Formação se distanciaram dos movimentos 
sociais, pois na década de 1970 e 1980, havia um protagonismo forte 
dos intelectuais progressistas junto aos movimentos, contribuindo com 
análises de conjuntura na formulação dos projetos políticos 
estratégicos e formação de lideranças; em síntese, um compromisso 
ético-político com a resistência e a luta social. 
A história revela que o compromisso político dos intelectuais 
continua existindo, mas de forma reduzida, e essa mudança tem 
exigido mais estudos das lideranças sociais e a busca de novos 
espaços que possam contribuir com essa tarefa da formação política. 
Na leitura dos sujeitos políticos que movimentam os Fóruns, a 
clareza das concepções, tanto de democracia, quanto de participação, 
tem contribuído de forma decisiva para manter o projeto político da 
infância e da adolescência. Destaca o Fórum Estadual DCA/AM: 
 
A compreensão do processo político e as concepções do Fórum 
contribuíram para: destituir instituições não governamentais 
que estavam no Conselho Municipal e não participavam, 
instituições da sociedade civil legendária. Hoje todas as 
instituições que estão no Conselho estão no Fórum e, por isso, 
caminhamos para uma reforma. Com essa efetivação do plano 
estratégico, o Fórum assumiu o CEDCA, CMAS, vice-
presidência do CMDCA e participação ativa no CEAS, eleições 
nos Conselhos Tutelares e reestruturação dos CMDCAs nos 
municípios do Amazonas. 
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Para o Fórum Estadual DCA/RJ, a compreensão contribui para: 
 
Alimentar a representação da sociedade civil no Conselho 
Estadual, sendo espaço de eleição dos representantes da 
sociedade civil para o CEDCA
40
 e base política para os 
mesmos. 
 
Reafirma a Frente Estadual DCA/MG: 
 
A atuação da Frente tem uma presença significativa em todos 
os movimentos de defesa dos diretos da criança e do 
adolescente no Estado. Hoje, a Frente embora não seja uma 
instituição constituída do ponto de vista jurídico, é reconhecida, 
tanto pelo Poder Executivo, Conselho Estadual, Parlamento, 
Assembléia Legislativa quanto pelo Movimento Social, em razão 
de sua representação ser significativa. 
 
Os sujeitos que estão inseridos no Movimento enfatizam que o 
conhecimento das diretrizes e concepções sobre democracia e 
participação contribuiu para o avanço da luta. 
Entretanto é necessário considerar que O Movimento da Infância 
e da Adolescência sofreu também todos os rebatimentos da conjuntura 
político-social e econômica, acrescidos da dificuldade de manter-se 
articulado com o mesmo fôlego da década em que teve sua origem. 
Nesse sentido, os Fóruns DCAs conseguiram expressar em suas ações 
o potencial de luta social, mesmo que parte de seus integrantes, a 
partir da primeira metade dos anos 1990, tenham investido suas 
energias nas novas arenas de participação política como os Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, organismo instituído para 
gestar e deliberar políticas públicas em parceria com os governos. 
Esse destaque é para enfatizar que, não de forma homogênea e 
tampouco de forma fragmentada, os Fóruns atuaram dessa maneira e, 
quando investiram, não só na construção das leis, como também na 
eleição dos representantes da sociedade civil, as forças ficaram 
 
 
40
 Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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centralizadas nos espaços instituídos e o Movimento Social ficou 
esvaziado, visto que as forças políticas eram as mesmas para 
assegurar a dupla tarefa de conselheiro e militante político. 
Compartilhamos do entendimento de vários entrevistados de que 
o conselheiro representante da sociedade civil deve fazer parte do 
Fórum, uma vez que ele não representa a si mesmo no Conselho, mas 
toda uma sociedade que o elegeu. Contudo, precisamos compreender 
que aquela força será alimentada pelo Movimento social mais amplo e 
essa construção ainda não foi feita de forma articulada. 
Freqüentemente, lideranças expressivas do Movimento da 
Infância e da Adolescência denominam os Conselhos de Políticas 
Públicas de movimentos sociais. Podemos afirmar que é um equívoco 
político e teórico; primeiro, porque os Conselhos são criados por Lei, 
logo são organismos de Estado e, segundo, porque o fato de a 
sociedade civil ter assento não significa que esteja ali o movimento 
social, mas que poderá haver com ele uma estreita articulação e 
mobilização da sociedade como uma totalidade. 
É possível afirmar que houve uma reconfiguração no Movimento 
da Infância e da Adolescência na década de 1990, pois várias Ong´s 
passaram a compô-lo, até mesmo oferecendo suporte para continuar 
atuando no campo das lutas sociais. Entretanto, duas questões se 
colocaram com esse novo cenário: a primeira foi que o suporte não 
ocorreu de maneira homogênea, considerando os diversos interesses 
no âmbito das organizações não-governamentais, e a segunda foi o 
atrelamento das responsabilidades do Estado para algumas Ong´s, 
fragilizando ainda mais o papel social desse Movimento. 
 
Uma política “ativa” de reformas, dirigidas efetivamente para a 
superação do capitalismo, requer mudança radical no aparelho 
do Estado: isto significa certamente uma alteração da direção 
política, com o controle efetivo da máquina de Estado pelas 
forças renovadoras, mas significa também uma 
desburocratização do modo de fazer política, com a 
conseqüente transferência da execução das reformas para os 
sujeitos coletivos interessados em sua realização... Em outras 
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palavras: só uma democracia de massas, onde o protagonismo 
político passa cada vez mais para a ‘sociedade civil e seus 
atores, é possível fazer que uma política conseqüente de 
reformas de estrutura conduza gradualmente à superação do 
capitalismo. E é nessa exata medida que a luta pela 
democracia e a luta pelo socialismo são duas faces solidárias 
da mesma moeda (COUTINHO, 2000, p.47). 
 
Concordando com o autor, precisamos aprofundar nossa 
compreensão sobre o papel do Estado, sobretudo no que se refere à 
provisão das políticas sociais e econômicas para direcionar a luta 
social nessa perspectiva. Caberá, portanto, aos movimentos sociais a 
luta em favor de um Estado com ações regulatórias relativas às 
políticas sociais, assegurando e garantindo direitos sociais e 
econômicos universais e progressivamente controlados pela sociedade. 
Pesquisadores como Sader (2001) e Gohn (2005) afirmam que o 
Movimento Sem Terra - MST tem demonstrado ser o único movimento 
opositor com capacidade constante de iniciativa e de mobilização social 
junto ao Estado. Há efetivamente um protagonismo do MST que é 
publicizado a todo o momento pela mídia escrita e televisiva. Isso 
contribui imensamente para a visibilidade do Movimento. Outro aspecto 
a ser considerado é que o MST tem uma luta muito concreta: a questão 
da terra, sua produção e a manutenção das pessoas que nela vão 
habitar em todos os sentidos da vida. Isso traz para os sujeitos que 
dele participam uma questão muito concreta. No caso do Movimento da 
Infância e da Adolescência, sua luta ocorre em dois planos: primeiro, 
pelo reconhecimento da condição de ser sujeitos dos direitos à infância 
e à adolescência, (falamos aqui da mudança de valores e princípios), e 
segundo, pela primazia na agenda política e orçamentária para 
efetivação da prioridade absoluta, por meio de políticas sociais. Essas 
duas dimensões efetivariam os direitos humanos para essa faixa etária. 
Entretanto, falta ao Movimento da Infância e da Adolescência articular 
melhor as interfaces com outros movimentos sociais para que essa 
bandeira de luta ocupe outros espaços. 
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Contudo, é importante destacarmos que existem em algumas 
localidades, interfaces entre o Movimento da Infância e da 
Adolescência e o MST, visto que ao falar de respeito, liberdade e de 
dignidade no ECA, estamos falando, também do direito à moradia. Essa 
clareza precisa estar presente nas agendas dos movimentos em geral, 
e, em particular, do Movimento da Infância e da Adolescência e do 
MST, pois fortalece substantivamente a luta contra o capital. 
Finalizamos o capítulo com a reflexão de que os princípios e 
diretrizes apreendidas pelos Fóruns Estaduais DCA e Fórum Nacional 
DCA sustentam o projeto ético-político traçado para defender e 
promover direitos. Entretanto urge a construção de estratégias que 
possam estender essa compreensão a todos os sujeitos que 
desenvolvem atividades educativas com crianças e adolescentes, para 
que seja disseminada essa nova concepção de infância. 
Democracia e participação passarão a ser compreendidas como 
valores que dão sentido a um modo de ser na sociedade, e a 
compreensão meramente instrumental desses valores será superada 
quando os sujeitos tiverem elementos que subsidiem a transformação 
dos espaços de participação por efetivos mecanismos da democracia 
popular. 
No Capítulo IV, trataremos da discussão sobre as estratégias 
formuladas pelo Movimento da Infância e da Adolescência para 
impulsionar a democracia participativa. 
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CAPÍTULO IV 
 
4. ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO FORMULADAS PELO 
MOVIMENTO DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA PARA 
IMPULSIONAR A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA. 
 
Estuda-se história como se visita um museu; e esta coleção de 
múmias é uma fraude. Mentem-nos o passado como nos 
mentem o presente: mascaram a realidade. Obriga-se o 
oprimido a tornar sua uma memória fabricada pelo opressor: 
estranha, dessecada, estéril. Assim, ele se resignará a viver 
uma vida que não é a sua como se fosse a única possível 
Eduardo Galeano (2005). 
 
Iniciamos este capítulo com um panorama das violações 
cometidas contra crianças e adolescentes, bem como, de algumas das 
causas geradoras, para que possamos compreender a barbárie que tem 
sido produzida pela nação em relação ao povo, em especial à criança e 
ao adolescente. No segundo momento, partimos para a compreensão 
das estratégias de enfrentamento formuladas pelo Movimento da 
Infância e da Adolescência, para impulsionar o processo de 
democratização. Finalizamos com a avaliação, os desafios e as 
perspectivas do processo, a fim de compreender como os sujeitos 
políticos que participam desse Movimento refletem sua atuação. 
 
4.1. Um panorama sobre as violações cometidas contra crianças e 
adolescentes. 
 
A construção histórica dos conceitos sobre infância e 
adolescência no ECA é muito vaga, pois limita-se a definir as crianças 
a partir da faixa etária que vai de zero aos onze anos incompletos e os 
adolescentes a partir da faixa etária que vai dos doze aos dezoito anos 
incompletos (art. 2º). Essa referência contribui para os procedimentos 
jurídicos e não incorpora conteúdos culturais, sociológicos e 
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psicológicos dentre outros que se referem ao desenvolvimento dessa 
particular fase da vida e de sua sociabilidade no contexto das relações 
sociais. É evidente que a lei não tem a pretensão de explicar cada 
conceito, mas aqueles (conceitos) que são utilizados como orientações 
das ações em todos os níveis do Estado e da sociedade poderiam estar 
melhor trabalhados para evidenciar a ruptura que houve com o antigo 
código de menores. 
Vários estudos e documentos reconhecidos adotam diferentes 
formas de abordar esse segmento da população por compreender que 
essas categorias sociais são recentes na história da humanidade. 
Para Áries (2004), a concepção de criança, adotada na 
modernidade, é resultado das mudanças socioeconômicas ocorridas 
nas diferentes estruturas da sociedade como: família e escola. 
Entretanto precisamos compreender que há diferenciação entre criança 
e adolescente e juventude. Nossa abordagem está centrada na criança 
e no adolescente, apesar de haver interfaces com a juventude. 
É na história de classe de seu grupo social, de sua condição 
socioeconômica que as crianças e os adolescentes asseguram suas 
relações sociais. Neste sentido, pode-se dizer que as trajetórias das 
crianças e adolescentes são demarcadas pela situação social, cultural, 
política e econômica dos grupos familiares, pois tem sido presenciada 
na sociedade uma tendência de querer homogeneizar as diversidades 
das crianças e adolescentes, em suas expressões culturais, 
valorativas, econômicas e sociais, conforme apontam: Abramo e Branco 
(2005) e Abramovay (2004). 
 
Para Oliveira e Silva (2005): 
 
Nos finais do século XX e início do século XXI, no Brasil – não 
diferentemente da Europa – a discussão sobre os adolescentes 
e os jovens ganha visibilidade com a crise do trabalho 
assalariado e, conseqüentemente, com as “novas” expressões 
da questão social. É a partir dessa crise que recrudescem no 
Estado, na sociedade e na academia, o interesse e a 
preocupação pelas questões da adolescência e da juventude. 
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Esses segmentos etários constituem um dos segmentos sociais 
mais afetados pelas modificações da relação capital e trabalho. 
(p. 44).
 
 
Em recentes estudos de Fonseca (1997) e Madeira (1997), 
acrescidos das pesquisas da UNESCO, as diversas áreas do 
conhecimento como: psicologia, educação, sociologia, antropologia e 
outras têm se empenhado em apreender as diversidades do universo 
infanto-juvenil para construir estratégias de atuação que melhor 
dialoguem com a realidade dessa parcela da população. 
Os dados estatísticos revelam que o Brasil é um país 
majoritariamente jovem, visto que, do universo de sua população, que 
totaliza 169.799.170 pessoas, 68.205.937 estão na faixa etária entre 
zero e dezenove anos (IBGE, 2000). 
Esse dado numérico demonstra que a prioridade dos governantes 
em investir os recursos públicos deveria estar centrada na infância, na 
adolescência e juventude. Desse modo, qualquer Movimento social que 
pretenda discutir direitos humanos sem o foco nas políticas sociais 
estará realizando uma discussão inócua, uma vez que é por meio delas 
que as garantias sociais e econômicas se efetivam. 
O Relatório de Desenvolvimento Juvenil elaborado pela UNESCO 
(2003), revelou que: “cerca de trinta e cinco milhões com idade entre 
quinze e vinte e quatro anos se destacam como população mais 
vulnerável a problemas com violências, desemprego, falta de acesso a 
uma escola de qualidade, gravidez não desejada, e carências quanto 
aos bens culturais, ao lazer e ao esporte”. Esses dados têm 
demonstrado o quanto uma geração está destituída da possibilidade de 
crescer e desenvolver-se plenamente. 
Em decorrência da concentração de riqueza existente no Brasil, a 
adolescência e a juventude empobrecida são expressões dos 
problemas urbanos. O fato de não haver investimentos econômicos nas 
políticas sociais que possam dar respostas urgentes para superar tal 
realidade, a infância, a adolescência e os jovens são bombardeados 
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pela grande mídia  como caso de polícia, em um tempo em que já 
conquistaram a condição de sujeitos dos direitos. 
Essa questão se evidencia com as violações cometidas aos 
direitos humanos, em particular as relativas à infância e à 
adolescência, que, por mais denunciadas, protestadas, julgadas e 
condenadas pelos organismos nacionais e internacionais dos direitos 
humanos, têm repercussão quase nula. Em nosso país há certa 
convivência pacífica com a barbárie, tanto por parcela dos órgãos 
públicos, quanto por parcela da sociedade civil. 
No Brasil a infância e a adolescência são vítimas da violência do 
Estado, da sociedade, da família e da comunidade. Há que se inverter 
a lógica do debate: quando a grande imprensa conclama a sociedade a 
se posicionar para o resultado da violência cometida pelos jovens, é 
preciso discutir as causas geradoras. 
Desde 1993, há aproximadamente treze projetos de emendas 
constitucionais no Congresso Federal propondo a redução da idade 
penal. Os argumentos mais comuns à redução da idade penal são dois: 
a carteira de habilitação e o voto político aos dezesseis anos de idade. 
 
“A primeira se fundamenta na concessão, dada aos maiores de 
16 anos, do direito político de votar. Isso, na verdade, não 
implica reconhecimento da plena capacidade política do eleitor 
em questão, uma vez que se reveste de característica 
restritiva, pois o adolescente maior de dezesseis anos tem a 
faculdade e não o dever de votar. Além disso, não pode ser 
votado e permanece inelegível até completar dezoito anos de 
idade. O segundo argumento está relacionado à concessão de 
habilitação para dirigir veículos aos maiores de dezesseis 
anos... Dados fornecidos pelo ‘Informativo Inesc’ 82/Abril de 
1998 indicam que só na Câmara dos Deputados existem ainda 
quatro propostas destinadas a habilitar o adolescente aos 16 
anos de idade à obtenção de carteira como condutor de 
veículos automotores, ao que consta, todas de caráter 
restritivo”. (CURY, Munir. “Reduzir A Idade Penal Não É 
Solução”, São Paulo, 1998, mimeo).
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No sentido de especificar o sistema de responsabilização para o 
adolescente, o ECA estabeleceu a aplicação de medidas 
socioeducativas aos adolescentes que, por circunstância da vida, 
cometem atos infracionais. Por isso, afirmar que o adolescente fica 
impune quando comete um ato infracional, é argumento daqueles que 
desconhecem o ECA, uma vez que as medidas previstas no Estatuto 
vão desde a advertência até a internação (art. 112, do ECA), sendo 
aplicadas de acordo com a gravidade do ato infracional por juízo 
especial da infância e juventude. No entanto, o poder público, em 
conjunto com a sociedade civil organizada, ainda não alcançou com 
eficiência a implementação dessas medidas, com exceção de alguns 
Estados brasileiros. 
Dados do Mapa da Violência IV, de 2004, revelam que a taxa de 
homicídios entre os jovens subiu de 30 para 54,5 em 100.000, de 1980 
para 2002, enquanto no restante da população permaneceu estável. Em 
comparações internacionais entre sessenta e sete países, o Brasil 
encontra-se em 4º lugar nas taxas de homicídio entre a população 
jovem. Essa realidade nos revela que o país não tem investido em 
políticas sociais, tampouco as crianças e os adolescentes são 
prioridades absolutas. Então, como investir nos sonhos e nas utopias 
para inverter essa trágica realidade? 
Dados estatísticos demonstram que o Brasil tem melhorado sua 
situação em relação à educação, e um exemplo é a atual taxa de 
analfabetismo, de 11,6% (MEC, 2005). As políticas educacionais 
adotadas no Brasil não têm assegurado a permanência do aluno com 
sucesso, aliás, essa é a meta que a educação tem percorrido. 
Entretanto, o avanço em relação às matrículas não tem significado uma 
avaliação qualitativa dessa área. 
A concentração de renda continua sendo o indicador de maior 
desigualdade social no país. O caráter centralizador da estrutura social 
brasileira desde o período colonial terminou por favorecer a 
concentração de riqueza a um reduzido grupo. Esse grupo, no século 
XXI, é composto por cinco mil famílias. 
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Conforme estimativas de estoque de riqueza e acúmulo de fluxo 
de renda anual, a partir dos dados oficiais disponíveis, chega-
se à escandalosa constatação de que este grupo (0,001 das 
famílias) apropria-se do equivalente a 3% da renda total 
nacional, representando o seu patrimônio algo em torno de 40% 
do PIB brasileiro. (ATLAS DA EXCLUSÃO SOCIAL, 2006, p.29). 
 
Essa discrepância de concentração de riqueza tem gerado a 
apatia, falta de perspectiva e de sonhos a uma massa da população 
brasileira e Latino Americana. Reflete Galeano (2005): 
 
Cada país na América Latina padece de profundas fraturas em 
seu próprio seio, agudas divisões sociais e tensões não 
resolvidas entre seus vastos desertos marginais e oásis 
urbanos. O drama se reproduz em escala regional. As ferrovias 
e estradas, criadas para transportar a produção ao exterior por 
rotas mais diretas, constituem ainda a prova irrefutável da 
impotência ou da incapacidade da América Latina para dar vida 
ao projeto nacional de seus heróis mais lúcidos. O Brasil 
carece de conexões terrestres permanentes com três de seus 
vizinhos - Colômbia, Peru e Venezuela-, e as cidades do 
Atlântico não têm comunicação telegráfica direta com as 
cidades do Pacífico, de tal maneira que os telegramas entre 
Bueno Aires e Lima ou Rio de Janeiro e Bogotá passam 
inevitavelmente por Nova York; o mesmo acontece com as 
linhas telefônicas entre o Caribe e o Sul. Os paises latino-
americanos continuam se identificando cada qual com seu 
próprio porto, negação de suas raízes e de sua identidade real, 
a tal ponto que quase a totalidade dos produtos do comércio 
intra-regional é transportada por mar (p.335).
 
 
Essa negação de suas raízes e da identidade real muito 
contribuiu para o Brasil ter como referência de progresso a Europa e 
mesmo os Estados Unidos, onde a corrida pelo sucesso é a expressão 
do desenvolvimento do país. 
 A lógica do mundo da informação tem trazido profundas 
mudanças nas relações sociais, uma vez que a disputa pelo 
conhecimento está na centralidade da vida cotidiana. Desse modo, a 
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discussão e o domínio das políticas sociais públicas precisam estar no 
cerne de nossas atuações. 
Há instituições e organismos públicos que estão no campo da 
política social e não têm a apropriação do debate político sobre as 
questões relativas aos direitos da infância e da adolescência. Esse é 
um dos motivos que impulsionam a participação do Movimento da 
Infância e da Adolescência na sociedade, a fim de promover para o 
conjunto da sociedade o debate, a reflexão e a construção de 
propostas para a efetivação dos direitos. Desse modo, a discussão e 
domínio das políticas sociais públicas precisam estar no cerne das 
nossas atuações
. 
 Esse caos pelo qual vem passando a humanidade precisa 
reverter em alternativas que possam recuperar a dimensão humana em 
cada um de nós. Como afirma Freire (1997): 
 
Não sou apenas objeto da História, mas seu sujeito igualmente. 
No mundo da História, da cultura, da política, constato não para 
me adaptar, mas para mudar. No próprio mundo físico minha 
constatação não me leva à impotência. O conhecimento sobre 
os terremotos desenvolveu toda uma engenharia que nos ajuda 
a sobreviver a eles. Não podemos eliminá-los, mas podemos 
diminuir os danos que nos causam. Constatando, nos tornamos 
capazes de intervir na realidade. (p.77).
 
 
No mundo da infância e da adolescência há muitas intervenções a 
fazer, para que de fato haja a possibilidade de conhecer por elas, o que 
é educação de qualidade, direito á vida, à moradia, ao lazer, ao 
esporte, à cultura e dentre outros, o respeito, a liberdade e a 
dignidade. 
 
O Relatório de Desenvolvimento Humano de 2005 revelou que o 
Brasil tem: 
 
Ocultado uma desigualdade profunda entre brancos e negros, 
quando analisado a questão do racismo, pobreza e violência foi 
identificado que a população branca teria IDH alto (0,814) e 
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ficaria na 44º posição e a população negra teria o IDH médio 
(0,703) e ficaria em 105º lugar. Os dados do Relatório apontam 
que as desigualdades raciais combinam-se com as 
desigualdades regionais. Há mais brancos e negros pobres no 
Nordeste, por exemplo, do que no Sudeste. 
 
O Índice de Desenvolvimento Humano
41
 (IDH) revela o quanto 
precisamos intensificar nossa luta para erradicar a pobreza, o 
analfabetismo e a mortalidade infantil que estão expressos nessa 
posição. Nossa intervenção precisa ser capaz de provocar substantivas 
transformações na realidade da infância e da adolescência brasileira. 
Muito mais que querer mostrar para o mundo que subimos ou descemos 
na classificação, queremos construir com as crianças e com os 
adolescentes indicadores que possam ser acompanhados pelos 
mesmos, de quanto o país tem investido nessa parcela da vida, que é 
considerada pessoa em condição peculiar de desenvolvimento. 
Podemos constatar que, em relação às diretrizes para assegurar 
os direitos da infância houve um avanço por parte dos órgãos 
responsáveis em formular planos, projetos e políticas para inverter tal 
panorama de violações; um exemplo são as Diretrizes Nacionais para a 
Política de Atenção Integral à Infância e à Adolescência, formulada 
para o período de 2001-2005
42
 pelo Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CONANDA) sobre as estratégias para o 
cumprimento dos cinco direitos fundamentais previstos no ECA. No 
entanto, se analisadas, percebemos que essas diretrizes não foram 
efetivadas pelos Municípios e tampouco pelos Estados no decorrer do 
 
 
4 O IDH foi criado em 1990, por um grupo de especialistas liderados 
pelo cientista paquistanês Mahbub ulHaq, para todos os países, e 
publicado, a cada ano, pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), no Relatório de Desenvolvimento Humano - 
internacional. O IDH representa três características desejáveis e 
esperadas no processo de desenvolvimento humano: longevidade de 
uma população - expressa pela esperança de vida, seu grau de 
conhecimento-traduzido por duas variáveis educacionais (taxa de 
alfabetização de adultos e taxa combinada de matrícula nos três 
níveis de ensino) e sua renda ou PIB per capita ajustada para refletir 
a paridade de poder de compra entre os países. (KOGA, 2003, p.83-
84).
 
42 Conforme publicação realizada pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, 2000. 
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período previsto, uma vez que não houve apropriação por parte do 
poder público do significado da prioridade absoluta, como também por 
parcela do movimento social para exigir tais direitos. 
 
4.2. Estratégias de enfrentamento para superar as violações e 
impulsionar a democracia participativa. 
 
Passamos a analisar as estratégias de luta formuladas pelos 
Fóruns para fortalecer o Movimento da Infância e da Adolescência, bem 
como, impulsionar a construção da democracia participativa. 
As estratégias de luta formuladas pelos sujeitos sociais do 
Movimento da Infância e da Adolescência assumiram as configurações 
da própria conjuntura, ou seja, os condicionamentos político-sociais, 
econômicos e culturais determinaram os caminhos do Movimento. 
Partimos da compreensão geral das estratégias formuladas pelos 
movimentos sociais para articular com as estratégias construídas pelo 
Movimento da Infância e da Adolescência. 
O cenário da década de 1990 exigiu profundas mudanças no 
interior dos movimentos, bem como, a convivência com novos atores, 
como o terceiro setor. A divergência entre as lideranças pela disputa 
política de alguns processos como: participação em Conselhos, 
assunção de cargos nos executivos, assessoria de parlamentares, a 
própria institucionalização do Movimento, atuação em redes, 
construção de agendas comuns e a correlação de forças para assumir a 
condução política do Movimento têm feito parte do cotidiano. 
Recorremos a Gohn (2005) para compreender a leitura realizada 
sobre os movimentos sociais na atualidade. A autora constrói um 
panorama dos movimentos com base em treze eixos: 
No primeiro, aborda os movimentos sociais ao redor da questão 
urbana. 
No segundo, destaca a mobilização e organização popular em 
torno de estruturas institucionais de participação na gestão político-
administrativa da cidade. 
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No terceiro, trata do Movimento pela Educação, tanto formal, 
como não – formal. 
No quarto, reflete os Movimentos com referência à questão da 
saúde. 
No quinto, aborda os Movimentos de demandas na área dos 
direitos, com destaque para os direitos humanos nos presídios, presos 
políticos, situações de guerra. 
No sexto, analisa as Mobilizações e movimentos sindicais contra 
o desemprego. 
No sétimo, discute os Movimentos decorrentes de questões 
religiosas de diferentes crenças, seitas e tradições religiosas. 
No oitavo, trata das Mobilizações e movimentos dos sem-terra, na 
área rural e suas redes de articulações com as cidades. 
No nono, aborda os Movimentos contra as políticas neoliberais. 
No décimo, reflete os Grandes Fóruns de mobilização da 
sociedade civil, com destaque para o Fórum Social Mundial. 
No décimo primeiro, analisa os Movimentos das cooperativas 
populares. 
No décimo segundo, destaca as Mobilizações do Movimento 
Nacional de Atingidos pelas Barragens, hidroelétricas, implantação de 
áreas de fronteiras de exploração mineral ou vegetal, entre outras. 
No décimo terceiro, reflete os movimentos sociais no setor de 
comunicações, a exemplo do Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação (FNDC). 
É evidente que a autora mapeou as macroquestões que mais 
ocupam o debate público e acadêmico na contemporaneidade. Contudo, 
precisamos compreender que o Movimento da Infância e da 
Adolescência, como já observamos, está construindo sua identidade, 
logo, é visto de diversas maneiras. Podemos perceber que, tanto no 
eixo dois, que aborda a institucionalização da participação, quanto no 
eixo cinco, que trata da questão dos direitos, com ênfase nos direitos 
humanos, poderia estar presente o Movimento da Infância e da 
Adolescência. 
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Dessa forma, partimos para a leitura realizada pelos Fóruns sobre 
suas  estratégias, procurando compreender seu planejamento, seu 
modo de deliberar, as principais conquistas, sua interlocução com 
outros sujeitos, suas reivindicações e o impacto delas na sociedade. 
Todos os Fóruns entrevistados afirmaram que há planejamento 
das ações, até mesmo construído coletivamente. Nele são aprovados 
os eixos de atuação, bem como o período para sua implementação. A 
periodicidade de elaboração varia entre um e dois anos. 
A organização interna dos Fóruns é formada por diversos 
arranjos: executiva estadual e nacional, composta de três a oito 
membros, comissões de trabalho e grupos temáticos. 
O processo de mobilização nos Estados é feito pelas 
coordenações em conjunto com os participantes-membros. No caso do 
Fórum DCA o processo de mobilização dos Estados tem sido feito pela 
própria coordenação 
Os Fóruns afirmaram que o modelo de organização tem 
contribuído para a mobilização de novos sujeitos para deles 
participarem, entretanto é preciso efetivar em alguns Estados a 
regionalização para que se assegure a ampliação do debate e da 
participação política. 
Em relação ao modo como as decisões são tomadas, os Fóruns 
foram unânimes: pela assembléia mensal, ou de acordo com a 
periodicidade estabelecida por cada Fórum. Essa questão foi trazida 
com muita preocupação pelos entrevistados, visto que o princípio da 
participação ativa é algo que todos têm perseguido nessa caminhada. 
No entanto, quando há uma questão de urgência, fica sob a 
responsabilidade da coordenação executiva encaminhar e apresentar 
os procedimentos na próxima reunião, para a assembléia ordinária 
tomar conhecimento e discutir. 
 
Tratando-se das principais conquistas dos Fóruns, o 
representante do Fórum Nacional DCA afirma que foram: “A conquista 
do ECA, a criação da Frente Parlamentar da Criança e do Adolescente 
no Congresso, o fortalecimento dos Conselhos e as Conferências”. 
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Para o Fórum Estadual DCA/PR, a principal conquista é: 
 
Permanecer vivo, é toda a atuação. Hoje, em nível de 
movimento, vemos movimentos sindicais, de trabalhadores, 
cada vez mais desmobilizados. O fato de o Fórum existir 
permanecer funcionando, é uma grande vitória. Esse é um 
momento privilegiado em participação no controle do Fundo da 
Infância e da Adolescência-(FIA), um dos maiores fundos do 
Brasil. Temos trinta e quatro milhões de recursos disponíveis. A 
possibilidade de o Fórum ter presidência vai contribuir para a 
deliberação da política de atendimento à criança e ao 
adolescente. A eleição para o Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CEDCA) é uma conquista porque 
há desdobramentos políticos, uma maior participação da 
sociedade civil. Sempre foi o mesmo grupo, as mesmas 
entidades e com a Assembléia do Fórum no ano de 2002, foi 
uma coisa negociada, houve a proposta para que um maior 
número de entidades participassem e temos que ampliar mais 
isso: quanto mais participação, mais democracia, qualifica-se o 
processo, há representantes de várias regiões do Estado, não 
só da capital, e isso dá uma qualidade maior, possibilitando 
selecionar, dentre os vários candidatos, os mais preparados. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/PA, a maior conquista foi: “Ser 
protagonista na criação dos Conselhos e na implementação da Lei 
8.069/90”. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/MS, a conquista foi a da mobilização, 
que, durante esses treze anos envolveu muitas entidades não 
governamentais. Afirma: 
 
Nos últimos três anos temos procurado nos mobilizar. Além 
disso, uma grande bandeira que o Fórum carregou juntamente 
com o Ministério da Justiça foi a do enfrentamento da violência 
sexual. Essa campanha foi o Fórum que iniciou em nível 
Estadual, a construção de uma participação popular 
representada pela sociedade civil na implementação das 
políticas públicas, espaço este democrático e de amplo debate. 
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No Fórum Estadual DCA/AM, a maior conquista foi: 
 
Ter participado da criação do Conselho Municipal DCA em 
alguns municípios, do Conselho Tutelar e a provocação de CPI 
em favor dos direitos da Criança e do Adolescente. “De 2001 
em diante houve uma revitalização e tomada do monitoramento 
e proposição de políticas públicas junto aos Conselhos DCA”. 
 
O Fórum Estadual DCA/RJ apontou: 
 
O interesse e as conquistas na mobilização; o Conselho 
Estadual ter representantes efetivos da sociedade civil; a 
condução da eleição da sociedade civil; a participação no 
CEDCA; o inicio da regionalização do Fórum; a organização de 
seminários estaduais; a participação da executiva do fórum e 
os debates nas comissões do CEDCA. 
 
Para a Frente Estadual DCA/PE, conquistas foram: 
 
A criação e funcionamento do Conselho Estadual, DCA, cuja 
estrutura é excelente, do Centro Integrado da Infância e da 
Adolescência e a própria sensibilidade dos Juízes da Vara da 
Infância e da Juventude, que são parceiros. 
 
Na perspectiva do Fórum Estadual DCA/SP: 
 
Ao longo desses anos houve muitas conquistas significativas, 
que, por sua magnitude, geraram uma reação “truculenta” do 
governo do Estado em relação à participação da sociedade 
civil. A primeira conquista a ser relacionada foi o fato de o 
FEDCA ter pautado as primeiras eleições do CONDECA, a 
ponto de constar expressamente na Lei Estadual que a primeira 
eleição seria coordenada pelo Fórum Estadual. Na medida em 
que os conselheiros membros da sociedade civil comprometidos 
com a Agenda do Fórum passaram a integrar o Conselho, 
ocorreu a descentralização das ações para o interior, sendo 
esse um momento propulsor para as ações do próprio 
CONDECA. Não obstante, pode-se dizer que o segundo 
momento, de conquista da sociedade civil, está diretamente 
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relacionado à questão das políticas públicas, quando, num 
ambiente de tensão, a sociedade civil conseguiu aprovar no 
CONDECA as resoluções do SIPIA – Sistema de Informação 
para a Infância e Adolescência e, posteriormente, a Resolução 
sobre as Medidas Socioeducativas. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/BA, as conquistas foram: 
 
A participação ativa dos adolescentes, não como meros 
instrumentos, mas como sujeitos protagonistas nesse espaço 
foi uma conquista marcante. O Plano Estadual de medidas 
socioeducativas foi uma conquista, visto sua construção com a 
participação do Fórum; a participação dos jovens dentro do 
Fórum vem demonstrando a necessidade de um espaço próprio. 
Um grande avanço é que, com essa participação, temos 
consolidado uma rede, que é a rede de protagonismo juvenil, 
que engloba vários movimentos culturais locais. O Fórum 
também contribuiu para a elaboração e está participando da 
implantação do Plano Estadual dos Conselhos dos Direitos e 
Tutelares, bem como, do projeto Gerando Cidadania, voltado 
para 10 municípios da região do São Francisco. 
 
Para a Frente Estadual DCA/MG, as grandes conquistas foram: 
 
O reconhecimento pela sociedade, pelo poder público em geral, 
do papel da Frente, papel esse intransigente na defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, a parcial implementação 
do ECA e a não redução da idade penal. 
 
Nessa perspectiva, para o Fórum Estadual DCA/RN, a conquista 
foi:
 
 
O processo de aprovação do ECA, cuja compreensão tem 
contribuído nas temáticas de abuso sexual e exploração infantil 
e, ainda, na discussão do papel dos sujeitos do sistema de 
garantia dos direitos. 
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Em relação às conquistas do processo, o Fórum Estadual 
DCA/RS, acrescenta: 
 
O fato de poder estar em permanente movimento e também a 
construção do ECA. Tratando dos agentes sociais, o avanço foi 
maior na educação. Eleger as Ong´s para o Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDICA). 
 
Considerando a diversidade do país e as forças que compõem o 
Movimento da Infância
  e da Adolescência, as leituras são feitas de 
acordo com a realidade de cada Estado. O consenso entre todos foi a 
conquista do Estatuto da Criança e do Adolescente e a criação dos 
Conselhos dos Direitos. 
Percebemos, contudo, que apenas o Fórum Estadual da Bahia 
destacou como conquista a inserção das crianças e dos adolescentes 
no processo de participação. Esse fato não significa que isso não tenha 
ocorrido em outros Estados, pois o próprio Estado de São Paulo, desde 
o ano de 1999, vem, de forma sistemática, promovendo a organização 
de crianças e adolescentes por meio de conferências lúdicas. Esse 
dado é extremamente significativo, pois esses sujeitos ganharam 
novamente espaços dentro do Movimento da Infância e da 
Adolescência no final de 1990. 
Apesar da clareza existente no Movimento da Infância e da 
Adolescência sobre a importância da participação infanto-juvenil, 
percebemos nessa questão uma dificuldade que está presente na 
atuação, mas não assumida pelo Movimento. Para contribuir com essa 
análise recorremos a Acioli (2005): 
 
Tanto a classe média intelectualizada quanto alguns 
movimentos sociais e a academia ainda falam pelo outro, 
tomam a palavra e proferem análises como se/os as 
excluídos/as fossem destituídos/as da capacidade de elaborar 
um discurso inteligente e coerente sobre sua realidade. Eles 
apostam na incapacidade dos mais vulneráveis. (p. 94). 
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Essa incongruência está presente em parte das forças políticas 
que compõem o Movimento, identificadas principalmente nos 
municípios, em períodos de conferências. Aqui revela-se a fragilidade 
da luta, pois, ao mesmo tempo em que são considerados como sujeitos 
dos direitos, a criança e o adolescente não são aceitos e tampouco 
legitimados como parte constitutiva do processo. 
Precisamos destacar que a origem da inserção das crianças e dos 
adolescentes no processo político-pedagógico do Movimento da 
Infância e da Adolescência ocorreu por meio do Movimento Nacional de 
Meninos e Meninos de Rua na década de 1980, o qual continua 
existindo, mas como uma Ong que integra o Movimento da Infância com 
capilaridade nacional e articulada com o Fórum Estadual DCA de cada 
Estado em que atua. 
Tratando-se da interlocução  dos Fóruns com os Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o entendimento é heterogêneo. 
Para o Fórum Estadual DCA/PA, a interlocução é boa, discute as 
pautas do Conselho. “No último Conselho foi feita a gestão, vamos 
encaminhar as ações planejadas nacionalmente”. 
 
O Fórum Nacional DCA afirma: 
 
A interlocução ocorre por meio de reuniões mensais, o 
secretariado senta-se com os representantes da sociedade civil 
no CONANDA. São discutidas questões internas do Fórum, de 
forma aberta e transparente. Há pessoas que acham que o 
Fórum tira muito o chapéu para o CONANDA, mas os 
representantes da sociedade civil no CONANDA são parte do 
Fórum; é por isso que tudo precisa ser discutido e 
consensuado. 
 
Na perspectiva do Fórum Estadual DCA/PR, a interlocução 
contribuiu para a assembléia ampliada que houve trouxe: “Muito 
respeito por parte do Conselho e dos conselheiros governamentais. Em 
vários momentos chamam o Fórum para acompanhar as ações”. 
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Do ponto de vista do Fórum Estadual DCA/MS, a interlocução 
favoreceu: 
 
Integrar várias entidades que fazem parte do Conselho 
Estadual e esse relacionamento tem trazido um crescimento 
muito grande e contribuído para o avanço. É uma forma de 
colocar a ideologia do Fórum, é mais fácil uma articulação 
política. A articulação ocorre com muita dificuldade diz o Fórum 
Estadual DCA/AM, mas atualmente a luta tem se fortalecido. Há 
duas representantes do Estado compondo o CONANDA e isso é 
uma conquista. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/RJ, o Fórum se entende parte do 
Conselho. Nesse sentido a interlocução foi: “Acompanhar de perto as 
deliberações do Conselho com reflexões. O Fórum se vê representado 
no CEDCA e responsável por ampliar os debates”. 
 
A Frente Estadual DCA/PE considera a interlocução foi importante 
para o processo de participação, visto que: 
 
Chegamos até a ter chapa mesmo, daí a importância desses 
espaços de articulação funcionando. A questão do orçamento 
está sendo colocada em ampliação para os próximos três anos 
e a importância da Frente Parlamentar é fazer um controle de 
atuação da sociedade civil dentro do Conselho Estadual para 
que ela leve o Conselho a deliberar sobre a política pública. 
 
Em São Paulo, o Fórum Estadual DCA entende que essa 
interlocução é feita por meio: “Dos Fóruns Regionais, porém ainda com 
muitas dificuldades uma vez que não há recursos financeiros que 
permitam a efetiva descentralização das ações do FEDCA”. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/BA, há total interlocução e está bem 
consolidada: “Temos insistido em que o Conselho deve representar o 
pensamento, os encaminhamentos do Fórum, não é um Conselho de 
entidades”. 
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A interlocução da Frente Estadual DCA/MG é muito boa. 
 
Sempre no dia que precede as Assembléias do Conselho 
Estadual, há uma reunião dos Conselheiros da sociedade civil 
com a coordenação da Frente. Isso traz para essa organização 
e para os conselheiros a tranqüilidade de não estarem votando 
por si próprios ou pela entidade que representam, mas como 
representantes da sociedade civil. 
 
No entanto, para o Fórum Estadual DCA/RN a interlocução: “É 
frágil ainda, estamos tratando mais da organização interna do que da 
externa”. 
 
O Fórum Estadual DCA do Rio Grande do Sul relatou que a 
interlocução é boa: 
 
O Conselho traz a pauta e ela é discutida no Fórum. Na 
discussão do orçamento público, o grupo de trabalho para 
estudar Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) discutiu os 
assuntos relativos à política para a criança e o adolescente e, 
com base nisso apresentou propostas na Assembléia 
Legislativa: o planejamento conjunto das conferências, o estudo 
de temas relevantes e das resoluções a ser definidas pelo 
CEDICA. 
 
O retrato da interlocução dos Fóruns Estaduais e do Fórum 
Nacional DCA traduz a forma como cada sujeito tem trabalhado o 
processo. A estreita relação com os Conselhos Estaduais e Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente foi destacado pela maioria. 
No entanto, nenhum dos Fóruns abordou as várias tentativas de 
cooptação dos governos junto à sociedade civil nos processos de 
eleição da sociedade civil nos Conselhos. Essa prática política se 
acentuou, principalmente na segunda metade da década de 1990, 
quando os governos perceberam as possibilidades dessa nova 
institucionalidade e a enfrentaram, por meio de quadros políticos, bem 
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como utilizaram a máquina administrativa para enfraquecer o poder 
político da sociedade civil. 
A dificuldade de reconhecer que os conselhos são deliberativos 
em relação à tomada de decisões, além de controlar e fiscalizar o 
cumprimento das deliberações relativas às políticas públicas para a 
infância e a adolescência tem sido o maior debate em todo o país. 
Conforme afirmam Liberati e Cyrino (1993), os conselhos são 
órgãos especiais que possuem uma configuração de manifestação da 
vontade do Estado, o qual se torna também destinatário dessas 
decisões, às quais se confere caráter normativo. 
 
Os argumentos mostram com clareza que os conselhos dos 
direitos são deliberativos. Não se trata, portanto, de 
desrespeito à plataforma deste ou daquele presidente, 
governador ou prefeito, mas de compartilhar desta decisão com 
a sociedade civil organizada, a qual conquistou o espaço, em 
conjunto com o Estado, para traçar as diretrizes e deliberar a 
política de atendimento à criança e ao adolescente. (PINI, 
2000, p.86).
 
 
Como aponta Gohn (1988), no caso dos Conselhos dos Direitos, 
não se trata da co-gestão, formato de participação mais avançado no 
capitalismo, pois nesse caso a participação política limita-se ao nível 
opinativo e consultivo, jamais deliberativo. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente no artigo 88 estabelece 
que as diretrizes para a política de atendimento serão orientadas pela 
municipalização do atendimento, conforme inciso I, e, no inciso II, 
estabelece a criação de conselhos municipais, estaduais e nacionais 
dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e 
controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação 
popular paritária por meio de organizações representativas, segundo 
leis federais, estaduais e municipais. 
Nesse contexto várias questões foram e continuam sendo 
enfrentadas em relação à composição dos conselhos: primeiro, o perfil 
dos conselheiros, pessoas com leitura política do processo, (não 
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estamos falando de especialistas), e isso vale tanto para a sociedade 
civil, como para os governos; segundo, o número de representantes, 
pois a heterogeneidade dos municípios é enorme e isso com certeza 
dificulta a composição por parte da sociedade civil, pois não há 
lideranças em quantidade necessária para representar os diversos 
espaços. Para Stanisci (1996): 
 
Com relação ao número, obedecida a regra da paridade formal, 
qualquer número par que corresponda à realidade local é 
adequado. Um vício que tem sido observado na formação dos 
diversos conselhos criados a partir da Constituição é o vício da 
reprodução de modelos, copiados literalmente em alguns 
municípios. Parece evidente que um município pequeno não 
deve ter o mesmo número de conselheiros que um grande. É 
outro o número de seus habitantes, é outra a problemática da 
infância e juventude, são outras as organizações não 
governamentais com atuação local. (p.119).
 
 
Concordando com a autora, é recorrente ouvirmos de municípios 
de pequeno e médio porte o quanto é difícil fazer política sem os 
atropelos do poder local, pois as entidades de atendimento que 
representam a maioria das forças do município são parceiras do poder 
público na questão do atendimento, e isso por vezes retira sua 
autonomia, que já era parcial, não lhes permitindo impulsionar as lutas. 
Não queremos afirmar que a sociedade civil somente consegue se 
firmar quando a conjuntura política também comunga com os princípios 
democráticos e populares, porém, nesses contextos, o diálogo é muito 
mais possível. Conforme Raichelis (1998): 
 
Os Conselhos, é evidente, não são o único conduto de controle 
social no âmbito das políticas sociais. Ao contrário, sua 
efetividade depende de associação a outras formas e forças 
políticas capazes de potencializar-lhes a ação. Não se trata, 
também, de afirmar a prática conselhista como panacéia para o 
enfrentamento de todas as dificuldades decorrentes do 
aprofundamento dos processos democráticos, o que exige, com 
certeza, outras mediações políticas. Mesmo assim, parece 
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inegável a importância da criação de conselhos institucionais 
no campo das políticas sociais, como expressão da conquista 
da sociedade civil organizada de novos espaços de participação 
social e exercício da cidadania. (p.130).
 
 
 Nesse sentido, temos que continuar investindo energia, 
compromisso e conhecimento na funcionalidade desses espaços que 
arduamente foram conquistados no processo de democratização da 
esfera pública. 
Tratando-se das principais reivindicações dos Fóruns, cada um 
trouxe aquilo que estava mais presente no contexto de seu Estado. 
O Fórum Estadual DCA/PA pontuou que as reivindicações são: 
“divulgação do pacto pela paz, qualificação dos conselheiros no âmbito 
do Estado e o acompanhamento do PPA, LDO, LOA”. 
Partindo da leitura do Fórum Nacional DCA, a maior reivindicação 
foi: 
A questão do orçamento. Hoje vem à tona no país a redução da 
idade penal, estamos discutindo em assembléia e vamos nos 
mobilizar em relação a isso. Há uma articulação, ora 
alavancada pelo próprio Fórum, ora, por uma entidade. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/PR, as principais reivindicações 
foram: 
 
A questão da ampliação da participação das instituições faz 
que o processo de eleição dos conselheiros municipais seja o 
mais democrático possível, que não se restrinja às entidades 
estaduais. Os recursos do Fundo Estadual, nos critérios 
estabelecidos, por vezes não tem tido uma forma clara de 
repasse. São essas duas coisas que estamos encaminhando. 
Em relação à participação, por proposta nossa durante uma das 
reuniões, foi formada no ano de 2003, no Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente
43
 (CEDICA), uma 
comissão de legislação, que está revendo a Lei Estadual do 
regimento do Conselho Estadual. Existe uma decisão para que 
 
43
 Em cada Estado o Conselho recebe uma abreviatura (CEDECA, 
CEDICA ou CONDECA). 
 





 
137
 
 
seja por região; como são dezoito regiões, deveria haver uma 
conferência regional em cada uma delas para que cada uma 
pudesse ter o seu representante e o seu conselheiro estadual. 
Em relação ao fundo, com nossa participação na Câmara de 
Comunicação como presidente, propusemos novos critérios 
para financiamento às instituições e aos municípios também. O 
acesso ao fundo na área de proteção especial só financia 
projetos dentro dos planos estaduais. É preciso haver uma 
política dos municípios para atender focos locais. Se essa 
situação está dentro do plano estadual de reivindicação do 
trabalho infantil, do combate à exploração sexual infantil, 
então, em função dessa demanda, a prefeitura pode pedir 
recursos para essa ação que está prevista no plano estadual. 
 
O Fórum Estadual DCA/MS reflete que as reivindicações são: 
 
De natureza dos recursos, espaço para trabalhar e secretária 
executiva. A coordenação toma a decisão, porém não há uma 
secretaria para encaminhar as decisões da executiva do Fórum. 
Buscando, junto às secretarias de governo, recursos para o 
Fundo da Infância, disseram que íamos atuar em conjunto, mas 
até hoje não houve resposta. Todas as discussões são 
transversais. É algo muito positivo que o Fórum tem de outros 
espaços, outras secretarias, de acordo com o tema. 
Promovemos, recentemente, com o Conselho de Saúde, sobre o 
acordo daquilo que pode ser feito com os adolescentes em 
medida socioeducativa em regime fechado. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/AM, as principais reivindicações são: 
“A atuação da sociedade civil nos Conselhos sistematicamente. O 
Fórum começou exigir maior participação dos representantes, sob pena 
da instituição ser afastada do conselho”. 
 
No Estado do Rio de Janeiro, O Fórum Estadual DCA, diz que as 
reivindicações são: 
 
Repensadas anualmente quando é construída uma pauta de 
onde são tiradas as bandeiras de luta como a articulação nas 
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regiões, em municípios históricos, trabalhos com e-mail, visitas 
em vários municípios. 
 
Para a Frente Estadual DCA/PE: “A reivindicação é criar e 
estruturar os espaços regionalizados e a elaboração da política 
pública”. 
 
No Estado de São Paulo, o Fórum Estadual DCA tem reivindicado 
a: “Desobstrução da participação da sociedade civil no CONDECA e o 
reordenamento Institucional das Medidas socioeducativas no Estado de 
São Paulo”. 
 
As reivindicações do Fórum Estadual DCA/BA têm sido: 
 
Para a implementação de medidas socioeducativas em meio 
aberto. Esse é o nosso desafio: construção de unidades de 
internação. O plano já garante planejamento para isso. Que o 
ano que vem seja construída apenas uma unidade de 
internação, mas que seja garantida a implementação de outras 
medidas como consolidar o protagonismo juvenil. 
 
Em relação à Frente Estadual DCA/MG, as principais 
reivindicações são: “Com relação à ausência de definições para 
executar as deliberações por parte do governo estadual. O grande 
embate é que o Executivo deixa muito a desejar”. 
 
No Estado do Rio Grande do Norte, o Fórum Estadual DCA, tem 
reivindicado a: 
 
Efetiva participação da sociedade civil nos Conselhos, na 
perspectiva de sociedade civil, e não de instituições que se 
colocam como sociedade civil e não tomam posições. Iniciamos 
o próximo planejamento especificando melhor que ações vão 
fazer para materializar a participação da sociedade civil. 
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Para o Fórum Estadual DCA/RS, as reivindicações são: 
 
Audiências públicas e atos públicos, articulação com os Fóruns 
municipais, implantação dos Conselhos dos direitos e tutelares 
e debates sobre o reordenamento da Febem. A sede do Fórum 
é utilizada para reuniões de outros Fóruns. 
 
Analisando as diferentes posições, percebemos que a maior parte 
das reivindicações esteve centrada em um tema da conjuntura que é a 
questão das medidas socioeducativas. Esse debate vem ocupando a 
conjuntura municipal, estadual e nacional desde a promulgação do 
ECA, em face da permanência de instituições que não se reordenaram 
às novas normativas. 
O exemplo mais grave é o do Estado de São Paulo, que continua 
com a Fundação do Bem-Estar do Menor (FEBEM), executando as 
medidas privativas de liberdade, desconsiderando o novo direito da 
infância e da adolescência. As violações cometidas por essa instituição 
têm ocupado parcela significativa da luta do Movimento da Infância e 
da Adolescência, que vem atuando em conjunto com diversos 
organismos internacionais de direitos humanos, na perspectiva de 
denunciar e construir propostas que possam romper com essas 
violências praticadas dentro do Estado. 
Dentre os diversos Estados da federação que vêm promovendo 
gradativas mudanças no atendimento dos adolescentes em 
cumprimento das medidas socioeducativas, o Estado de São Paulo tem 
sido “campeão” em resistir ao cumprimento das determinações 
previstas no ECA. No ano de 1998, por meio da Associação Brasileira 
de Magistrados e Promotores da Infância e da Juventude (ABMP)
44
, foi 
lançada uma proposta de “Anteprojeto de Lei de Diretrizes para as 
medidas socioeducativas”. O documento adentra todo o tecido social do 
Movimento a fim de extrair uma posição em relação ao Direito Penal 
 
 
44
 Esse projeto teve como protagonista o Desembargador do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina, Dr. Antonio Fernando do Amaral e 
Silva. 
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Juvenil. Em virtude de a temática ser complexa e controversa, o 
Movimento ficou divido no debate. 
Para demarcar uma posição contrária ao anteprojeto, o Promotor 
da Infância e Juventude, Dr. Gercino Gerson Gomes Neto, lançou ao 
país um documento que expressava a ineficiência dos órgãos em atuar 
com as medidas socioeducativas e afirmava que o fato de elas não 
serem executadas com eficiência não se justificava por ausência de 
Lei, mas sim pela falta de mudança de mentalidade dos operadores da 
Lei> Propôs, ainda, que os próprios Conselhos dos Direitos 
deliberassem sobre a matéria, tendo em vista a atribuição de formular 
resoluções. As duas posições ficaram no debate político até os dias de 
hoje e o tal projeto não se tornou Lei. 
Nesse contexto o CONANDA assumiu o debate com diversos 
órgãos governamentais e não governamentais, no ano de 2002, e 
construiu uma metodologia participativa a fim de propiciar amplamente 
a discussão na sociedade. Foram realizadas cinco oficinas regionais 
envolvendo poder público e sociedade civil em geral em todo o país, 
visando à reflexão e à construção de propostas relativas às medidas 
socioeducativas. Após sistematização desse trabalho coletivo, 
promoveu em 2004 um encontro nacional com diversos sujeitos do 
sistema de garantia dos direitos, bem como pesquisadores, com o 
objetivo de aprofundar o documento. Passado o processo de ampla 
discussão, o documento foi finalizado. Em junho de 2006, o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo - (SINASE) foi concluído pelo 
CONANDA (2006), compreendido como: 
 
O conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de 
caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e 
administrativo, que envolve desde o processo de apuração do 
ato infracional até a execução de medida socioeducativa. Este 
sistema nacional inclui os sistemas estaduais, distritais e 
municipais, bem como todas as políticas, planos e programas 
específicos de atenção a esse público. (p.23). 
 
 




 
141
 
 
Outro aspecto amplamente destacado por parte dos Fóruns foi a 
questão de estrutura para efetivar suas estratégias. As reivindicações 
são pautadas pelas questões conjunturais, desse modo precisamos 
identificar como criar fato político com nossas ações para incomodar 
mais os governos e a própria sociedade a fim de conseguirmos aprovar 
o Fundo, ter mais orçamento para as políticas públicas, dentre outros. 
 
Procuramos compreender como os Fóruns realizam as 
articulações e constatamos que o Fórum Estadual DCA/PA avaliou: 
 
Em primeiro plano vêm as articulações com entidades filiadas, 
na seqüência, com os Conselhos Setoriais, os empresários do 
Fórum Paraense, e, finalmente, com quarenta e cinco 
municípios que realizaram as conferências que têm fórum 
municipal. 
 
Na compreensão do Fórum Nacional DCA: “Os Fóruns Estaduais 
são as principais articulações e, na seqüência, o CONANDA, os 
Conselhos Estaduais, a Frente Parlamentar e o Fórum de Assistência 
Social”. 
 
No entendimento do Fórum Estadual DCA/PR:  “A maior 
articulação é com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente”. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/MS, as articulações seguem esse 
movimento: 
 
A situação que está sendo construída entre as próprias 
organizações, a participação no Conselho Estadual, a busca de 
Frente Parlamentar, as articulações com as entidades 
governamentais e a parceria com a publicização das atividades 
por meio da imprensa. 
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Compreende o Fórum Estadual DCA/AM que: 
 
As articulações privilegiam a: representatividade nos 
Conselhos, Centro de Defesa Estadual, audiências públicas, 
mídia, relação com o executivo, e articulação e monitoramento 
dos fundos. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/RJ a articulação ocorre com: 
“Conselho Estadual da Criança e do Adolescente, entidades da área da 
saúde, conselhos Municipais, fórum Municipal, entidades da área da 
infância e da adolescência e legislativo”. 
 
Na compreensão da Frente Estadual DCA/PE, a articulação é 
realizada com: “O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Ministério Público, Vara da Infância e o legislativo, apesar 
de ser ainda incipiente”. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/SP, a prioridade das articulações tem 
sido com: “Fóruns regionais, organizações, movimentos sociais, meios 
de comunicação e Ministério Público”. 
 
Afirma o Fórum Estadual DCA/BA: 
 
O fundamental das articulações nestes últimos três anos tem 
sido com o protagonismo juvenil. Há um grupo de adolescentes 
e jovens que participam em todos os espaços do Fórum. Isso já 
repercutiu na última Conferência do Fórum, tanto municipal 
quanto estadual. Houve uma participação ativa, organizada com 
o apoio dos adolescentes e jovens, desde a parte operacional 
até a composição das comissões de organização e proposição 
do formato da Conferência. Participam das reuniões do 
Conselho Estadual, não votam, mas opinam e, com isso, temos 
acatado as indicações dos adolescentes e acho que isso é um 
grande avanço nosso. O Conselho Estadual tem procurado, na 
medida do possível, cumprir seu papel, principalmente na 
questão do orçamento, de interferir no orçamento e de 
financiamento de projeto através do Fundo. Esse tem sido o 
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grande diferencial na trajetória do Conselho Estadual da Bahia, 
que tem uma história, ficou desativado durante dois anos. Outra 
articulação importante é com o Fórum de Assistência Social. 
 
Para a Frente Estadual DCA/MG, as articulações têm sido com: 
 
Instituições, Conselho Estadual, em especial com os 
conselheiros da sociedade civil, que fazem a discussão com a 
Frente sobre a atuação deles no Conselho Estadual, o 
legislativo, visto que a Frente é sempre convocada em todas as 
ações de Defesa Parlamentar. 
 
O Fórum Estadual DCA/RN tem se articulado com: “Os Conselhos 
dos Direitos e Tutelares”. 
 
O Fórum Estadual DCA/RS enfatiza que as articulações têm 
ocorrido com: 
 
Os conselheiros da sociedade civil no Conselho, o Fórum da 
Assistência Social, Fórum da Erradicação do Trabalho Infantil, 
demais fóruns das políticas sociais, o Movimento O direito é 
aprender, o Legislativo - Comissão de Direitos Humanos, o 
Movimento pelo fim da violência e exploração sexual de 
crianças e adolescentes e o Fórum do Orçamento da Criança e 
do Adolescente. 
 
Identificamos que as articulações, na maior parte dos Estados, 
ficaram centradas nos espaços institucionalizados, ou seja, os 
Conselhos de Políticas Públicas e Conselhos Tutelares. Esse fato 
merece aprofundamento, uma vez que percebemos a fragilidade do 
Movimento da Infância e da Adolescência durante esse período de 
dezesseis ano do ECA. Quais foram as estratégias para buscar novos 
sujeitos e participar de novos espaços de mobilização social 
construídos nesse período? 
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Em 2001 foi inaugurado em Porto Alegre/RS, o Fórum Social 
Mundial - (FSM) que é: 
 
Um espaço de debate democrático de idéias, aprofundamento 
da reflexão, formulação de propostas, troca de experiências e 
articulação de movimentos sociais, redes, ONGS e outras 
organizações da sociedade civil, que se opõem ao 
neoliberalismo e ao domínio do mundo pelo capital e por 
qualquer forma de imperialismo. (Carta de Princípios do FSM, 
2001). 
 
Das seis versões do FSM, quatro foram realizadas em Porto 
Alegre/RS/Brasil. A riqueza desse espaço para o debate, a publicidade 
das idéias e de participação somente conseguem entender aqueles que 
lá estiveram presentes. 
Percorrendo a trajetória do FSM é possível resgatar a primeira 
versão e refletir como alguns integrantes do Movimento da Infância e 
da Adolescência participaram, envolvendo as crianças e adolescentes. 
Na época, o encontro foi realizado em Escola da Rede Estadual de 
Ensino e denominado Forunzinho. As ações foram integradas com a 
FSM, porém, por divergências entre os organizadores, o envolvimento 
da criança e do adolescente não alcançou ainda o dinamismo que 
merece. 
É importante demarcar que as divergências não ocorreram com o 
Movimento em nível nacional, mas com parcela, em nível local. 
Percorrendo nossa história, constataremos que de fato não fomos em 
busca do espaço do FSM como Movimento da Infância e da 
Adolescência. Essa leitura é importante para os próximos passos em 
relação a outros movimentos sociais existentes no Brasil e em nível 
mundial e do próprio FSM. 
No campo das lutas por dentro das organizações não-
governamentais, a Associação Brasileira de Organizações Não 
Governamentais - ABONG tem realizado importante papel de 
articulação e mobilização política em defesa dos direitos humanos por 
meio das políticas públicas. Entre as entidades filiadas há uma parcela 
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significativa que participa dos Fóruns de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. Nesse sentido, podemos questionar por que 
não há maior articulação e publicização das ações do Movimento da 
Infância e da Adolescência. Podemos inferir que haja dificuldade de 
separar o papel do movimento social e da Ong, uma vez que a Ong 
realiza um trabalho direto com a população no campo do atendimento, 
formação e pesquisa e esse fator consome parcela significativa do 
tempo dos profissionais, dificultando, assim, o tempo para o movimento 
social. 
Passando para a compreensão sobre o significado das 
articulações promovidas pelos Fóruns de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, estes foram unânimes em afirmar que as 
articulações sustentam a vitalidade e o dinamismo das atividades. Por 
outro lado, também avaliam que as articulações ainda não alcançaram 
espaços importantes do Estado como outros movimentos sociais, os 
quais propiciariam maior suporte político. A maior parte tem estreita 
articulação com os conselheiros da sociedade civil no Conselho, o que 
tem possibilitado a construção de proposituras para a política de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente. 
As pautas significativas das atividades dos Fóruns contribuem 
para mobilizar e articular os parceiros, além de chamar para a 
responsabilidade aquelas organizações que se isolam no processo e 
não defendem o projeto coletivo. 
Há ênfase de alguns Fóruns Estaduais e do próprio Fórum DCA 
em que a força política depende da articulação com todos os fóruns, 
visto que são eles os principais interlocutores do projeto político 
conquistado pelo ECA. Isso marca a identidade do Movimento da 
Infância e da Adolescência. 
Tratando-se do impacto das estratégias formuladas pelo Fórum 
DCA e Fóruns Estaduais DCA, todos afirmam que são de duas 
naturezas: interna e externa. A interna fortalece e atrai mais pessoas e 
entidades para o debate e luta e, por conseguinte, compreensão dos 
valores e princípios do ECA. A externa possibilita à sociedade 
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conhecer como tem se implementado o ECA pelo país e assumir 
responsabilidades nesse processo. 
 
Ressalta o Fórum Nacional DCA que, nesse processo: 
 
Uma estratégia importante foi a criação do Comitê Nacional de 
Enfrentamento à Violência e ao Abuso Sexual, que teve seu 
início histórico em Natal, passando posteriormente para São 
Paulo, até que em junho de 2002 delegou-se ao Fórum DCA 
Nacional a coordenação do processo. 
A marcha global, que se iniciou em 1997, teve como principal 
articulador o Fórum DCA. O percurso foi longo até alcançarmos 
o Plano de Erradicação do Trabalho Infantil. Essa luta hoje é 
mista, tanto dos governos, quanto da sociedade, pois para a 
eliminação do trabalho infantil temos que integrar as ações 
intraministérios, secretarias de Estado e municípios. 
Entretanto, a sociedade civil, que nasceu nos Fóruns, precisa 
estar articulada com o projeto maior, caso contrário a 
discussão fica dispersa e sem direção política. 
Uma estratégia marcante foi a celebração dos dez anos do 
ECA, com a sociedade civil articulada pelo Fórum e coordenada 
por um grupo de entidades. Depois do impacto que foi a criação 
do Estatuto, novo impacto foi esse momento de celebração. 
 
Destaca o Fórum Estadual DCA/RJ: 
 
A importância de ter conquistado um espaço na mídia, pois isso 
divulga o trabalho e as ações. É evidente que há muita 
dificuldade, mas o pouco que se conquista, torna-se uma 
imensa vitória. 
 
Para o Fórum DCA/BA: 
 
O impacto maior é que as entidades já percebem que o espaço 
de articulação é o Fórum, aquela prática de negociar com o 
Executivo em nome de um segmento, por exemplo, segmento de 
portadores de necessidades especiais, já está colocado, na 
medida em que as entidades que têm utilizado esse caminho 
são penalizadas, não são indicadas no Conselho quando 
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relacionadas como entidades que não têm tido uma postura 
ética. Critérios para observação de projeto de Conselho 
Estadual para financiamento do Fundo têm exigido que passem 
pelos Conselhos Municipais. Isso faz que a entidade se remeta 
ao Fórum que entendemos legítimo, porque, quando se vai 
diretamente ao Conselho Municipal, ele diz: ‘ é importante 
discutir esse projeto no Fórum antes de vir para o Conselho’ e 
aqui nós referendamos e vai para o Conselho Estadual. Isso já 
está colocado. E o outro aspecto é o engajamento das crianças 
e dos adolescentes nesse processo de participação política. 
 
Dentre as estratégias formuladas pelos Fóruns, identificamos que 
ainda sobressaem as relativas aos Conselhos, no que tange à relação 
entre sociedade política e sociedade civil, conquistada a partir da 
Constituição Federal de 1988 e ratificada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente de 1990, por meio dos Conselhos dos Direitos, órgãos 
deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 
assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 
representativas, segundo Leis Federal, Estaduais e Municipais, 
conforme art.88, inciso II do ECA. 
 
Na compreensão de Seda (1996): 
 
Os Conselhos dos Direitos foram concebidos no âmbito do 
Estatuto, exatamente para que a população, através de suas 
organizações representativas, participe da formulação da 
política nessa esfera de governo, fazendo ver aos titulares do 
Poder Executivo quais os desvios que na realidade vêm 
cometendo em relação às normas constitucionais e legais que 
regem a matéria. Reflete que sua natureza deliberativa refere-
se à competência de tomar decisões, o que envolve muito mais 
do que opinar, sugerir ou orientar tecnicamente, como acontece 
na maioria dos órgãos coletivos. Ser controlador das ações em 
todos os níveis representa a possibilidade de atuar de forma 
ampla, uma vez fixadas as diretrizes governamentais, esse 
órgão deve fiscalizar o direcionamento das políticas públicas, 
devendo o Conselho comunicar as irregularidades ao Ministério 
Público e às entidades legalmente legitimadas, para que, 
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através da ação pública, do compromisso de ajustamento da 
conduta às exigências legais e outras espécies de ações 
pertinentes à defesa dos direitos e interesses protegidos no 
Estatuto, possa mobilizar as forças do Estado para o seu 
cumprimento. (p.592-593).
 
 
Para Gramsci, esses novos mecanismos de participação política 
constituem os espaços de disputa política. No entanto, os espaços 
políticos não atuam de maneira uniforme e tampouco convergente. A 
primeira questão aqui colocada é a do processo socializador da política 
e, ao mesmo tempo, ele também contribui para a disseminação de uma 
complexa rede de organização coletiva que, no âmbito da sociedade 
civil, irá disputar os espaços de decisões políticas. 
 
O Estado Brasileiro tem predomínio da classe dominante, mas, 
gradativamente, como aponta Coutinho (2000): 
 
Podemos dizer que o processo de democratização expresso na 
“ampliação” da esfera pública gerou, ao mesmo tempo, um 
problema a ser resolvido e os meios de sua solução. O 
problema consiste em superar a contradição existente entre, 
por um lado, a socialização da participação política e, por 
outro, a apropriação não social dos mecanismos de governo da 
sociedade. Nessa medida, a plena realização socialista do 
homem não requer apenas a supressão da apropriação privada 
dos meios de produção, que são frutos do trabalho coletivo: 
requer também a eliminação da apropriação não social 
(privatista) das alavancas de poder. (p.29).
 
 
Na compreensão de Gramsci, o desafio, para a esquerda, é o de 
encontrar alternativas dialogadas e consensuadas que reconheçam o 
pluralismo e assegurem a vontade da maioria, formulação essa 
denominada sociedade regulada (apud, SEMERARO, 2000). 
Nesse contexto, a democracia participativa é entendida como 
princípio ético de um regime político que reconhece na população sua 
condição de participação e deliberação em processos relativos à vida 
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em sociedade, relações horizontais entre governos e sociedade, não 
significando, porém, que ela esteja isenta de ambigüidades. 
Desse modo, o movimento social brasileiro caminhou no sentido 
de assegurar garantias nos processos decisórios à população e, em 
especial, o Movimento da Infância e Adolescência tem contribuído 
significativamente para consolidar essa conquista. 
No entanto há preocupações com essa questão, que são os 
processos de construção desses espaços públicos pela sociedade civil 
e pela sociedade política. 
No campo político, foram identificados os rebatimentos da 
conjuntura nacional e internacional que influenciaram diretamente a 
construção desse novo processo. 
 
No que se refere à sociedade civil, há vários fatores que precisam 
ser considerados, um dos quais é o fato de haver uma multiplicidade de 
organizações e associativismos com perfis diversos, com vários 
projetos políticos em disputa. Como destaca Dagnino (2006): 
 
Não se trata de analisar os padrões de associação em si 
mesmos, mas de entender se eles têm implicações no 
desenvolvimento de potenciais democráticos, tais como as 
capacidades pessoais de análise e argumentação, o exercício 
da deliberação, a tolerância e a solidariedade; ou a criação de 
espaços públicos e seu impacto na definição da agenda 
pública, na vigilância das autoridades e na defesa de direitos. 
Ou se, ao contrário, as associações estabelecem limitações à 
democratização, relacionadas com a reprodução de formas de 
organização e modelos de ação autoritários. (p.31).
 
 
Esse denso conjunto de associações, partidos, sindicatos compõe 
a sociedade civil e os condicionantes sócio-históricos, político-
econômicos e culturais determinam sua natureza em cada tempo 
histórico. 
Do mesmo modo, o Estado também é heterogêneo e se apresenta 
de diferentes formas. A própria separação dos poderes: executivo, 
 




 
150
 
 
legislativo e judiciário e sua atuação autônoma, bem como as esferas 
em que atuam, demonstram níveis de processos democráticos ou de 
autoritarismo que se reproduzem em cada esfera. Prossegue a autora: 
 
A referência à sociedade política, somada à consideração do 
papel e das características do Estado, é imprescindível para 
uma compreensão mais adequada da complexidade do processo 
de construção democrática e nos permite combater versões 
simplificadas e apologéticas da sociedade civil como o 
demiurgo desse processo. Por outro lado, é necessário 
enfatizar, nesse contexto, que a ação política não se limita à 
sociedade política, como a teoria da sociedade civil sustenta, 
mas é parte da lógica da própria sociedade civil, cujos atores, 
ao defender projetos na esfera pública e desenvolver a ação 
coletiva, estão fazendo política, disputando espaços de poder e 
orientando a política pública. (p.35).
 
 
Nesse sentido, tanto a sociedade civil quanto a sociedade política 
estão vinculadas na arena política, há influência direta de uma sobre a 
outra. No entanto, é possível afirmar que a sociedade política tem em 
sua estrutura mecanismos de poder capazes de anular a democracia e 
a participação popular. Por isso, no processo histórico de luta, os 
Fóruns Estaduais procuraram construir novas relações sociais a fim de 
fortalecer sua bandeira de luta e manter-se orgânicos no conjunto da 
sociedade. 
 
4.3. Avaliação do processo da implementação do ECA 
 
As questões relativas à avaliação do processo procuraram 
considerar, tanto a ampliação do processo democrático, quanto a 
formação política dos sujeitos. 
A reflexão trazida sobre a avaliação pelos Fóruns Estaduais/DCA 
e Fórum DCA foi a de que o processo participativo tem contribuído para 
a construção da democratização e conquistado gradativamente um 
espaço no debate das políticas públicas, porém os desafios são 
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diversos e as perspectivas apontam para o fortalecimento do 
Movimento. 
 
Destaca a Frente Estadual DCA/PE: 
 
Inúmeros esforços têm sido empreendidos por esses 
companheiros que militam nos fóruns, preocupados em 
encontrar e constituir respostas que erradiquem as violações, 
construindo novos tempos de defesa em prol da criança e do 
adolescente. 
 
Colaborando para essa avaliação, o Fórum Estadual DCA/SP, 
afirma que: 
 
O FEDCA contribuiu eficazmente para a ampliação da 
democracia. Tanto é real que, na medida em que passou a 
pautar as políticas públicas (sobretudo em relação às medidas 
socioeducativas), bem como a articular se dentro do Estado, 
contrariou frontalmente os interesses governamentais. Vale 
lembrar que a reação do Poder Público Estadual perante a 
atuação do Fórum demonstra o quanto o Estado de São Paulo 
afronta o próprio Estado Democrático de Direito. Com efeito, o 
principal aspecto de um Estado de Direito é submeter-se ao 
imperativo legal, ao passo que o Estado democrático deve 
orientar-se pelos ditames da participação popular. O Poder 
Público no Estado de São Paulo não consegue enxergar a 
participação popular dentro de uma perspectiva de Estado 
ampliado. Ao contrário, o Estado é uma instituição distinta e a 
sociedade civil a sua “longa manus”. Assim, na medida em que 
o FEDCA parte de uma nova perspectiva, não aceitando uma 
“democracia outorgada”, passa a ser alvo do cinismo dos 
governantes, tão bem caracterizado por Boaventura Santos, 
que assim preleciona: O que é novo, no contexto atual é que as 
classes dominantes se desinteressaram do consenso, tal é a 
confiança que têm em que não há alternativas às idéias e 
soluções que defendem. Por isso, não se preocupam com a 
vigência possível de idéias ou projetos que lhes são hostis, já 
que estão convictas da sua irrelevância e da inevitabilidade do 
seu fracasso. O que existe não tem que ser aceito por ser bom. 
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Bom ou mau, é inevitável (2000, p.35). Portanto, em conclusiva, 
pode-se afirmar, sem duvida alguma, que o FEDCA contribuiu 
para a ampliação da democracia. O governo, porém, não 
consegue dialogar, pois o diálogo pressupõe a diferença e essa 
diferença lhe é ameaçadora. 
 
Ao avaliar as estratégias de participação e como elas 
contribuíram para a formação dos sujeitos, o Fórum Estadual DCA/PA, 
afirma: “Foram constituídos cinqüenta profissionais para assessoria dos 
municípios, metade governo e metade sociedade civil. Só precisa ser 
garantida a continuidade”. 
 
O Fórum Nacional DCA avalia suas estratégias em dois 
momentos: 
 
O primeiro, quando teve um expoente forte e possuía um 
secretário executivo forte, mas, por outro lado, um secretariado 
fraco. O secretário que não é eleito pela Assembléia é um 
funcionário do Fórum e acaba tendo a cara do Fórum. O ideal 
seria que o secretariado fosse posto pelas instituições 
representadas por pessoas que pudessem coordenar os 
projetos. O Fórum tem vivido essa alternância ao longo de sua 
história, dependendo da pessoa que está à frente do processo. 
O segundo momento foi aquele em que o secretariado não 
residia em Brasília e, como a maior parte das questões ocorre 
no Distrito Federal, as pessoas perguntaram: onde estão os 
membros do Fórum? Então, quando acontece essa situação as 
entidades que estão coordenando dizem: “cadê o Fórum? Mas 
você não é o Fórum? Por que você não diz: estou aqui, sou da 
entidade tal?” Mas represento o Fórum enquanto membro desse 
Fórum. Isso enfraqueceu a imagem do Fórum neste mandato. 
 
Na avaliação do Fórum Estadual DCA/PR: 
 
Houve uma mudança em algumas emendas da própria executiva 
em relação à participação. Vamos fazer isso agora, dar 
estrutura mais orgânica, responder àquilo que a entidade quer 
saber: o que é que eu vou ganhar participando disso? 
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O que Fórum pode oferecer é essa formação para a entidade 
não governamental. O que nos diferencia de uma empresa, do 
governo, é a nossa forma de atuação compartilhada e de ter um 
horizonte de transformação social. 
 
Em relação às estratégias de formação, o Fórum Estadual 
DCA/MS, afirma que: 
 
elas têm ocorrido, pois tem havido cursos de direitos humanos, 
uma atuação política que vem crescendo gradativamente e o 
trabalho do Fórum tem contribuído para fomentar as ações 
éticas e de respeito à pluralidade. 
 
Na avaliação do Fórum Estadual DCA/AM: “É preciso ampliar essa 
estratégia de modo que alcance um maior número de pessoas, pois o 
Estado seria mais atuante se houvesse mais formação política”. 
 
No Estado do Rio de Janeiro, o Fórum Estadual DCA: “tem 
fomentado cursos para a reflexão de suas práticas e isso tem 
fortalecido as atuações políticas”. 
 
No caso da Frente Estadual DCA/PE, a avaliação foi que: 
 
a formação tem ficado centrada em Recife e Olinda, pois os 
fóruns são mais organizados. Verbalizam, criticam, têm mais 
espaço para reflexões, amadurecem e têm maior conhecimento 
dos mecanismos de participação. 
 
Na avaliação do Fórum Estadual DCA/SP: 
 
os participantes, em razão da qualidade dos debates 
conseguem pautar o conteúdo das Conferências Públicas, 
apesar das dificuldades do monitoramento de suas execuções. 
Isso se aplica, também ao coletivo de crianças e adolescentes. 
Apesar das dificuldades para realização das Conferências 
Lúdicas de Crianças e Adolescentes por falta de incentivo e 
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apoio dos Poderes Públicos, há uma riqueza muito grande no 
conteúdo das propostas apresentadas. 
 
Não há um plano de formação no Fórum Estadual DCA/BA: 
 
porém as atividades de formação têm contribuído para que as 
entidades se fortaleçam politicamente. É importante destacar 
que essas formações são realizadas por instituições parceiras 
do Fórum, visto que nele não há recursos para essa ação. 
 
Para a Frente Estadual DCA/MG: 
 
A avaliação das estratégias de formação tem contribuído para 
os militantes multiplicarem as discussões realizadas na Frente 
em seus espaços de atuação. Temos inúmeros sujeitos que 
disseminam as decisões que tomamos na Frente em vários 
espaços e municípios do Estado. 
 
Na perspectiva do Fórum Estadual DCA/RN: 
 
As instituições que estão no Fórum já trazem consigo uma 
tradição de trabalho nessa área. O desafio é uniformizar a 
intervenção, mas, em regra, a maioria delas traz consigo uma 
experiência de atuação nessa área. Estamos querendo otimizar 
o conjunto dessas experiências e qualificá-las dentro da 
doutrina da proteção integral. Acredito que o Fórum vive um 
momento de fragilidade. 
 
Conclui o Fórum Estadual DCA/RS que: “As estratégias de 
formação contribuíram para as interlocuções políticas no Estado e 
fortalecimento das regiões”. 
 
Tomamos como avaliação outros processos que tiveram 
significado histórico no Movimento da Infância e da Adolescência, até 
por nosso efetivo envolvimento, como as Conferências Lúdicas 
realizadas primeiramente na capital de São Paulo, e, posteriormente, 
no próprio Estado, com participação de vários municípios. Em plena 
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virada do milênio, em 1999, aconteceria a III Conferência dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, e, mais uma vez, teríamos os adultos 
falando, propondo e deliberando questões sobre crianças e 
adolescentes sem que os mesmos estivessem presentes. Por meio do 
Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de São Paulo, fomos construir dentro do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
45
, a conferência lúdica 
que incluiria no processo de participação política os sujeitos 
prioritários. Na época poucas entidades
46
 aceitaram compor a comissão 
organizadora que envolveu crianças e adolescentes, e esse fato nos 
trouxe a reflexão do quanto estava distante do segmento infanto-juvenil 
a participação política. No processo de construção a comissão 
organizadora resistiu em aceitar as crianças a partir dos sete anos e, 
com muita argumentação e proposta pedagógica concreta por meio da 
ludicidade, foi superada essa resistência. A previsão era de trezentas 
crianças e adolescentes, porém, no dia, compareceram quinhentas e 
sessenta e três pessoas. O local desse momento mágico foi o Centro 
Cultural Vergueiro - espaço Adoniram Barbosa. 
Esse trabalho somente foi possível porque estavam presentes 
diversos educadores e educadoras que reconhecem na criança e no 
adolescente sua condição de sujeito dos direitos. Aqui vale uma 
ressalva, é dos
 direitos e não de direitos, pois a preposição de remete 
a um direito. Essa linguagem e conteúdo precisam ser apropriados 
pelos militantes e operadores dos direitos da infância e da 
adolescência. Tudo isso se mistura em um momento de incertezas, 
dúvidas, mas a única certeza é de que as conferências lúdicas serão 
decorrentes desse processo de 1999. 
É certo que não há como descrever esse processo sem 
entusiasmo e com profunda alegria, visto que o sentimento 
generalizado que perpassou por toda a conferência lúdica foi o de que 
 
 
45
 Os representantes da sociedade civil, como também alguns 
governamentais formam determinantes para a realização dessa 
conferência. 
46
 Arte na Rua, situada na Brasilândia/Freguesia do ò e Santa Fé 
região Sul. 
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todos estavam trabalhando para a construção de uma nova cultura 
participativa. Os passos desse acontecimento poderiam estar 
registrados e publicados, a fim de subsidiar os diferentes municípios do 
país, mas, à época, o CMDCA/SP não teve fôlego e tempo para efetivar 
tal publicação. 
Essa experiência da horizontalidade nas relações com as 
crianças e adolescentes pode demonstrar àqueles que recusam a 
democracia participativa e que negam a possibilidade de transformação 
social que o exercício da superação das estruturas sociais 
verticalizadas traz o sentido de pertencimento às novas gerações à 
medida que se expande a participação e a co-responsabilidade dos 
sujeitos. Partindo da reflexão de como alterar: 
 
A necessidade da mudança interior na segunda edição do FSM, 
realizada em Porto Alegre em 2002, emergiu uma novidade: 
participantes de vários países explicitaram claramente, em 
diferentes ocasiões e de diversas maneiras, a necessidade de 
uma “mudança interior” como condição para se conseguir o 
“outro mundo possível”. (WHITAKER, 2005, p.114). 
 
O autor reafirma a mesma questão, que é polêmica no interior do 
Movimento da Infância e da Adolescência e na sociedade brasileira em 
geral, que é o reordenamento institucional, o qual exige uma mudança 
pessoal, social, para alcançar o patamar institucional. 
 
Prossegue o autor: 
 
De fato, a “mudança interior” tem três dimensões, todas 
igualmente difíceis. Em primeiro lugar, a da mudança nas 
relações com os outros: ela precisa se processar dentro de nós, 
a partir de nossa subjetividade, moldando de dentro para fora, 
em nossas mentes e corações, novas atitudes e práticas 
relacionais. Em segundo lugar, a relativa às mudanças que 
temos de viver em nossas práticas de ação política, se 
pretendemos que ela seja realmente transformadora. Esses 
dois tipos de mudança são particularmente exigentes 
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exatamente entre os que se consagram à política, na qual as 
ambições pessoais, a vaidade e o gosto do poder tendem a 
interferir fortemente nas decisões. Em terceiro lugar, a relativa 
à mudança nos hábitos e valores que orientam nossa vida 
cotidiana-como, por exemplo, quanto ao consumismo e à 
relação com o meio ambiente. Todos esses tipos de mudança, 
dentro de nós mesmos, implicam a vivência da solidariedade 
com nosso “próximo” e com as gerações futuras (p. 116). 
 
4.3.1. Desafios a superar 
 
Ao refletir sobre os desafios, os Fóruns demonstraram, em alguns 
momentos, que estes podem ser imediatos ou a longo prazo. 
 
Aponta o Fórum Estadual DCA/PA: 
 
Para nós, do Fórum o desafio é chegar à VI Conferência 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e fortalecer 
a rede de enfrentamento de abuso e exploração sexual e a 
questão orçamentária. 
 
O desafio, para o Fórum Nacional DCA: 
 
É construir com as entidades o sentido de fazer valer os 
direitos da criança e do adolescente neste país. Enquanto as 
entidades estiverem puxando visibilidade para si próprias, 
estarão enfraquecendo o próprio trabalho. O trabalho aparece 
quando estiver concretizado o objetivo, o projeto político, que é 
a garantia dos direitos da criança e do adolescente. 
Exemplificando o caso do Fórum Social Brasileiro que 
aconteceu, não por causa das entidades, mas porque as 
pessoas que acreditaram foram até ele. É lógico que existe uma 
coordenação, existe um suporte, existe um grupo de entidades. 
O Fórum é mais que esse grupo de entidades, ele representa 
um espaço dentro da sociedade. Nesse sentido, o Fórum não é 
das entidades, é sim da criança e do adolescente. 
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Como desafios, o Fórum Estadual DCA/PR coloca: 
 
A sustentabilidade, os planejamentos, as estratégias, as ações, 
as atividades, o suporte financeiro e político. Outro desafio é a 
renovação dos quadros, pois precisamos de pessoas que vivam 
a proposta do Fórum. Não basta ter dinheiro e contratar o 
profissional que não vive aquilo. O Fórum não se resume em 
dinheiro, mas, ter recursos humanos à disposição facilita e 
agiliza a luta. O principal desafio é dar uma forma mais 
orgânica para o Fórum. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/MS, o desafio é: “Aumentar a 
capacitação, e para isso precisamos de recursos financeiros”. 
 
Na compreensão do  Fórum Estadual DCA/AM  os desafios são 
vários: 
 
Elaboração de uma agenda única, com a participação de 
parceiros, sob a coordenação do Fórum, uma nova 
coordenação, organização política, plano de sustentabilidade 
financeira, plano de comunicação. Muitas pastorais sociais 
estão ligadas com o Fórum. A Comissão Pastoral da Terra, 
quando há o grito dos excluídos, está sempre presente. Outro 
desafio é articular melhor a discussão das políticas públicas. 
62 municípios (O Fórum não conseguia alcançar os demais 
municípios por questão de deslocamento e recursos 
financeiros). É preciso existir formação continuada. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/RJ o desafio está: 
 
Na necessidade de fortalecer a sociedade civil, mas grandes 
partes deles ainda estão se formando, a gente encontra certa 
dificuldade, mas a tendência é de esses espaços se articularem 
e se integrarem. 
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Para a Frente Estadual DCA/PE o desafio é: “Garantir uma 
estrutura para produzir informativos e conseguir influenciar os 
Conselhos para que cada vez mais possam deliberar e controlar as 
políticas sociais”. 
 
Os desafios do Fórum Estadual DCA/SP são muitos: 
 
Descentralização das ações, a fim de alcançar as regiões do 
Estado para fortalecer e implementar os fóruns de defesa, 
gestão junto aos Poderes Públicos, mobilização para mudança 
da lei de Criação do CONDECA a fim de garantir a condução do 
Processo Eleitoral da Sociedade Civil no Conselho pelo Fórum 
e o reordenamento Institucional das Medidas Socioeducativas 
no Estado de São Paulo. 
 
Tratando-se do Fórum Estadual DCA/BA, o principal desafio é: 
 
Político, primeiro de reconhecimento junto aos governos 
municipais de que este é um espaço de representação da 
sociedade civil; por mais investimento que seja feito, alguns 
órgãos procuram confundi-lo com qualquer espaço de 
militância. Algumas entidades têm sofrido o efeito disso, no 
sentido de que não têm mais acesso a financiamento em órgãos 
públicos e não recebem mais verbas públicas. É preciso 
repensar: não estamos querendo fazer a política de 
enfrentamento e com isso prejudicar as condições de 
sustentabilidade das entidades, pois no caso delas é feito um 
trabalho de parceria que o governo precisa ver sem 
perseguição política. Esse é o desafio: como conseguir o 
reconhecimento sem sofrer retaliações, o que já tem colocado 
algumas entidades em dificuldades financeiras? 
 
Na compreensão da Frente Estadual DCA/MG, os desafios são: 
 
Garantia da estrutura de funcionamento, participação efetiva, 
interface com os demais movimentos e contribuição na 
discussão das políticas públicas para crianças e adolescentes. 
A Frente tem um papel bom, mas está muito aquém do que se 
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deseja do ponto de vista de enfrentar a situação de não 
efetivação do ECA. Se pudéssemos trazer mais gente e 
instituições do interior, se pudéssemos subsidiar mais os 
deputados para o nosso trabalho, nosso alcance seria maior. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/RN, o desafio é: 
 
O próprio planejamento do Fórum, pois há um certo confronto 
na tentativa de implementar o Pacto pela Paz. O desafio é 
acima de tudo conseguir acumular mais experiências em 
relação à participação com atuação de instituições no âmbito 
estadual e municipal, o que nos daria mais condições de 
enfrentar o debate e a construção de propostas mais efetivas 
para implementar os direitos da criança e do adolescente. 
 
Na avaliação do Fórum Estadual DCA/RS, o desafio é: 
 
Trazer mais entidades estaduais e nacionais com sede no RS 
que assumam o seu espaço estadual no Fórum, além de criar e, 
conseqüentemente, impulsionar o funcionamento de mais 
Fóruns Municipais de defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
 
4.3.2. Perspectiva para os Fóruns 
 
Em termos de perspectivas o Fórum Estadual DCA/PA é enfático
: 
 
Queremos manter-nos como organizações vigilantes na defesa 
dos direitos da criança e do adolescente, ampliar a articulação 
e fomentar a criação de Fóruns municipais, na perspectiva de 
fortalecer o Fórum Estadual. 
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Do mesmo modo, o Fórum Nacional DCA afirma que a perspectiva 
é: 
 
As entidades assumam a dificuldade da representação efetiva 
do Fórum, para poder planejar suas ações a fim de que sejam 
mais efetivas no sentido de representatividade. O Fórum DCA 
participa do Fórum do Conselho Brasileiro, do Fórum Social 
Mundial, e, desde sua criação, nunca ninguém representou o 
Fórum. Esse Fórum tem uma centena de entidades e foram 
escolhidas quinze para a coordenação brasileira, dentre elas o 
Fórum DCA. Outra perspectiva é a de que possamos construir 
maior unidade entre as entidades participantes, pois nosso 
trabalho não é para as entidades e sim para o Brasil. Assim 
como o Fórum Social Brasileiro aconteceu, não por causa das 
entidades, mas porque as pessoas que acreditaram foram até 
ele, é preciso que as entidades percebam onde estão inseridas 
e o significado desse Movimento político. 
 
Como perspectiva, o Fórum Estadual DCA/PR coloca: 
 
Que se mantenha um espaço do movimento social. Há 
momentos em que as reuniões podem até ser em conjunto com 
o governo, mas a participação é de entidade da sociedade civil, 
não podemos aceitar outra que não seja essa. Precisamos 
acreditar sempre, lutar sempre, não desistir nunca. É um 
processo contínuo, que não tem fim, você vence uma etapa e já 
surge novo obstáculo, porque a própria dinâmica da sociedade 
é assim. 
 
A perspectiva do Fórum Estadual DCA/MS é: 
 
Mantê-lo como espaço de aprendizado político e envolver cada 
vez mais as pessoas para o exercício da cidadania. E, 
conseqüentemente, fortalecer o campo das políticas públicas.  
Que o Brasil recebesse realmente como projeto de construção o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que se voltasse 
realmente para essa causa. Essa questão é uma construção 
coletiva que a cada dia, aprendemos mais. 
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Para o Fórum Estadual DCA/AM, a maior perspectiva é: “continuar 
atuando em um espaço democrático, aberto e transparente. Não 
podemos repetir as práticas da democracia representativa, e esse 
exercício é constante”. 
 
Na compreensão do Fórum Estadual DCA/RJ, a perspectiva é: 
 
Continuar com vitalidade, pois há muitas tarefas a enfrentar, 
temos muita coisa para construir, A sociedade civil 
principalmente tem feito um bom trabalho e cada vez mais 
entende seu lugar, que é de participação ativa nas políticas 
públicas. 
 
Para a Frente Estadual DCA/PE, a perspectiva é: “realizar 
efetivamente o controle da política pública, capacitar à participação e 
envolvimento de crianças e adolescentes”. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/SP as perspectivas: 
 
Estão articuladas com o todo. Faz-se necessário, portanto, que 
o próprio Fórum Nacional DCA aprofunde, em conjunto com os 
Fóruns Estaduais, a função dessa luta e sua importância para 
alavancar a democracia nos Estados e, conseqüentemente, em 
todo o país. È preciso que atentados à democracia ocorridos 
em São Paulo, ou em qualquer outro lugar, transponham os 
limites do próprio Estado e se propaguem por meio de um 
processo escalonado de denúncias coletivas. Enfim, acredito 
que se faz necessário retomar o papel mobilizador dos Fóruns. 
Há muito por fazer. O desafio não é mais a produção 
legislativa, como foi em 1988, mas a implementação do ECA, 
porém, com o mesmo vigor e utopia. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/BA a perspectiva é: 
 
A de que retomemos o vigor da luta que encetamos para a 
aprovação do ECA, visto que os movimentos contrários a sua 
implantação continuam organizados e, em momentos de grande 
comoção, como os que agora estamos vivendo, reaparecem 
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fortalecidos. Em momentos de grande pressão da sociedade 
burguesa ressurgem, com lideranças, entidades de peso 
nacional. Nosso desafio é sustentar que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente é uma lei que ainda não foi aplicada e que 
possamos unir forças e nos despir de vaidades. A unidade na 
luta fortalece nossas ações. Desse modo, é preciso que a 
organização de Fóruns como o do abuso sexual e da 
exploração do trabalho infantil, que foram lutas que começaram 
dentro do Fórum DCA, retornem para o conjunto da defesa do 
ECA, não de forma individualizada, mas envolvidas com o 
projeto da democracia participativa. 
 
 Na compreensão da Frente Estadual DCA/MG as perspectivas 
são: 
 
Propiciar momentos processuais de formação às instituições e 
instrumentalizar o legislativo para aprovar orçamento para as 
políticas públicas. Conclui o entrevistado lembrando, o poeta 
Raul Seixas, “Um sonho que se sonha só é só um sonho, mas 
um sonho que se sonha junto é a realidade”. Isso quer dizer: 
nós podemos transformar o mundo de violações em que vivem 
as crianças e os adolescentes de nosso país. 
 
Para o Fórum Estadual DCA/RN, a perspectiva é: 
 
Não se deixar pautar pelo que a mídia tradicional apresenta: 
usa e abusa de contrapropaganda em relação ao ECA porque, 
sendo ele um instrumento de avanço das conquistas da 
infância, não pode ser afetado. Dar visibilidade à ação do 
Fórum, o que talvez faça com que a sociedade civil tenha uma 
visão da importância do Fórum, do que ele tem trazido de 
avanço á democracia no Brasil e conquistas sociais. É preciso 
dar mais publicidade a isso, ampliar essa visibilidade mediante 
os canais de comunicação. 
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Conclui o Fórum Estadual DCA/RS: “a perspectiva é ampliar a 
democracia participativa”. 
 
Em relação à avaliação do processo, dos desafios e das 
perspectivas, os Fóruns trouxeram questões determinantes para ser 
aprofundadas. Dentre elas destaca-se a da partilha dos distintos 
projetos políticos com vistas ao fortalecimento da sociedade civil. 
 
Para Dagnino (2006): 
 
A noção de projeto carrega consigo, portanto, a afirmação da 
política como um terreno que é também estruturado por 
escolhas, expressas nas ações de sujeitos orientados por um 
conjunto de representações, valores, crenças e interesses. 
Escolhas que estabelecem relações conflitivas, tanto em 
relação a outras escolhas quanto com respeito a condições 
estruturais, a recursos e a oportunidades, que circundam e 
qualificam sua implementação. (p.39). 
 
Nessa perspectiva, a autora nos coloca que é preciso fazer 
opções, pois não se trata de mera estratégia política, mas sim, de 
escolhas que implicam tomada de posições e de decisões, visto que 
decorrem do rompimento com verdades absolutas e do exercício de um 
aprendizado político novo que é a partilha de poder. 
Partilhar projetos políticos pressupõe mudança estrutural, e isso 
significa conceber a sociedade, as relações humanas, as relações 
políticas, econômicas, culturais e a classe social, numa perspectiva de 
totalidade. Entretanto, é relevante considerar que, para haver consenso 
nessas várias dimensões, é preciso construir processos para cada uma 
delas, pois as variáveis presentes em cada dimensão exigem disputas 
e estratégias que correlacionem forças entre sociedade política e 
sociedade civil, para que gradativamente o projeto em disputa se 
efetive como síntese das lutas. 
Essa tarefa tem exigido densa leitura da realidade por parte da 
sociedade civil comprometida com um projeto de sociedade que seja 
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capaz de incluir a todos na agenda política e nas ações do Estado por 
ocasião da escolha de nossos representantes políticos nos espaços 
estatais. 
Podemos afirmar que, em meio à heterogeneidade da sociedade 
política e da sociedade civil, os projetos políticos são diversos, no 
entanto, quando um projeto político alcança as esferas estatais, as 
bases que o impulsionaram para a estrutura de poder não podem se 
desvincular e tampouco delegar a essa representação política o poder 
sobre todas as decisões. Essa reflexão se referencia nos governos 
denominados democráticos e populares que alcançaram o poder por 
meio do voto direto e com o apoio das bases, mas que, no processo, se 
distanciaram do projeto que deu origem a sua ascensão, bem como das 
forças existentes na sociedade civil que os elegeram. 
Exemplificar as experiências de governos ocorridas no Brasil não 
vem ao caso, visto que o enfoque pretendido aqui é problematizar a 
difícil convivência entre esses dois entes. Porém vale ressaltar que no 
corpo político da estrutura de um governo há várias formas de atuação, 
distintas daquela relativa ao projeto político. Isso é um exemplo da 
heterogeneidade do Estado. 
Nessa direção é necessário refletir sobre a forma de articular a 
identidade do projeto político que priorize o bem comum, a esfera 
pública e a participação popular. Acrescenta Dagnino (2006): 
 
Apontando para além da mera existência de uma sociedade 
organizada, a constituição desses espaços é considerada como 
possibilidade de implementação efetiva da participação, seja 
nos espaços públicos de co-gestão com o Estado, seja 
naqueles espaços públicos societais, onde a diversidade, mas 
também a fragmentação da sociedade civil possa encontrar 
terreno adequado para a explicitação dos conflitos, a 
discussão, articulação e negociação ao redor das questões 
públicas. (p.51). 
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Os espaços de aprendizado político precisam ser vistos e 
reconhecidos como lócus privilegiado da disputa política, 
principalmente nos governos democráticos e populares. È possível 
afirmar que há uma certa confusão de papéis quando os projetos 
políticos da sociedade civil e da sociedade política se identificam, pois 
há uma tentativa de querer intervir sem a participação popular. E esta, 
por entender que a condução do processo não vem ao encontro daquilo 
por que lutou, tenta o caminho do diálogo, porém, não encontrando 
espaço para ele, às vezes se cala e se distancia da luta e, outras 
vezes, parte para o confronto. 
O caso brasileiro tem apresentado sinais de resistência em 
relação à postura de governantes que se denominam democráticos e, 
no processo, assumem posições contrárias àquelas que defendiam. 
Temos duas situações de governos em nível federal: um social 
democrata, que permaneceu no poder durante oito anos da década de 
1990
47
, e, se manteve distante da massa da população, para governar 
sob o slogan da estabilização financeira adquirida por meio de plano de 
ajuste fiscal denominado plano real. 
Nesse período os trabalhadores, principalmente os que 
pertenciam aos movimentos sociais, não conseguiram organizar 
manifestações que envolvessem a grande massa, porém alguns 
protestos foram realizados a fim de demonstrar o descontentamento 
com a condução política daquele momento, além de procurar alertar a 
população para o desmonte nas políticas sociais e a precarização das 
condições de trabalho. 
Na contramão desse governo, a população brasileira optou, em 
2002, por um governo que se posicionasse contrariamente a essa 
política de ajuste fiscal e elegeu Luiz Inácio Lula da Silva, candidato de 
esquerda por sua origem partidária. 
No processo, isso não se consolidou, pois a dinâmica do Estado é 
burocrática e pouco ágil. Desse modo, o rompimento com as metas 
econômico-financeiras do grande capital não se efetivou. Contudo, 
 
 
47
 O governo do presidente Fernando Henrique Cardoso permaneceu 
no poder no período de 1995 a 2001. 
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houve uma diferença, que foi um deslocamento das prioridades, visto 
que a área social foi tomada como prioridade nos investimentos, não 
conseguindo, portanto, o alcance desejado pelo conjunto da população. 
Nesse sentido, os movimentos sociais mantiveram a crítica a essa 
forma de governo, mas não houve ruptura, por avaliarem que as 
alternativas existentes em termos partidários não representavam 
compromisso com os direitos sociais, em especial a massa da 
população. 
De certo modo, o comportamento de alguns movimentos sociais 
como o Movimento dos Sem Terra e o Movimento dos Direitos 
Humanos, entre outros, foi o de não partir para o confronto com o 
governo. Algumas manifestações contestatórias foram realizadas, mas 
não houve rompimento em razão do receio do bloco conservador, que, 
em conjunto com a mídia dominante, procurou desqualificar o governo 
em face das várias situações concretas de envolvimento dos órgãos do 
executivo, legislativo e do próprio judiciário em escândalos de 
corrupção. Esse fato possibilitou à imprensa e à classe dominante fazer 
uso da política como somente corrupta, utilizando-se de ideologia que 
pudesse demonstrar que não há saída com esse governo. Acrescida a 
isso, havia a decepção de quem apostou que esse governo seria um 
rompimento com o projeto neoliberal. 
A resistência em continuar construindo um projeto de esquerda 
que de fato rompa com o neoliberalismo, com o predomínio do mercado 
em relação ao social e com o aparelhamento burocrático da máquina do 
Estado é um desafio para os intelectuais, sindicatos, partidos políticos 
e movimentos sociais, que continuam formulando estratégias para uma 
sociedade democrática e participativa. 
A construção da cidadania ativa
48
, que retome a base em todos os 
processos, talvez seja o maior desafio de qualquer governo que 
pretenda caminhar na perspectiva democrática. O papel dos 
movimentos sociais nessa nova etapa é o de não abrir mão da disputa 
política. É preciso educar os governantes para o fato de que, sem 
 
 
48
 Para aprofundar a compreensão sobre cidadania ativa ler Maria 
Vitória Benevides, São Paulo: Ática, 1996. 
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mobilização social, não há como construir uma sociedade justa e 
emancipatória. 
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CONCLUSÃO 
 
Na clássica obra intitulada Por uma outra globalização: do 
pensamento único à consciência universal, o autor Milton Santos 
propicia-nos a reflexão de como construir a utopia e a esperança para 
a superação da barbárie. 
Contrapõe-se às verdades colocadas pelo mercado e pelos 
organismos multilaterais de que o Estado é insuficiente para assegurar 
os direitos sociais e econômicos porque é incompetente, ineficiente e 
corrupto. 
Esse projeto globalizado e neoliberal tem aniquilado milhões de 
vidas ao direcionar suas ações para as potencialidades individuais e o 
acirramento dos comportamentos competitivos, que têm produzido 
violência em todos os níveis da sociedade, marcada principalmente 
pelo desemprego estrutural. 
O impacto do neoliberalismo fragilizou o processo da 
democratização em nosso país, porém temos que dar novo significado 
a nossas lutas e recriar estratégias para continuar a construção do 
projeto ético para a infância e a adolescência brasileira. 
Diante do caos, o autor nos convida a criar uma “humanidade 
como um bloco revolucionário” (2005, p.170), por meio de uma 
organização que favoreça a compreensão da força da ideologia e como 
ela penetra nas relações sociais, banalizando o ser humano. Sugere 
ousadia, para que comecemos a construir uma outra sociabilidade, 
pautada em valores humanos, em ações éticas e relações sociais de 
liberdade e de dignidade, que reconheçam o seu patrimônio na 
sociedade. 
É importante considerar que esses processos da globalização e 
da própria ideologia neoliberal provocaram diversas mudanças no 
interior dos movimentos sociais, dentre as quais a valorização da 
participação local, a fim de construir estratégias que pudessem se 
articular com a luta global. 
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A tese pretendeu demonstrar, ao longo de sua construção, que a 
assimilação da concepção de criança e adolescente como sujeitos dos 
direitos não ocorreu de maneira uniforme, e tampouco em todas as 
regiões do país, sobretudo, porque não houve apropriação por parte do 
movimento social do significado dessa conquista. O fato de haver um 
projeto político de proteção integral para a criança e o adolescente não 
significou no conjunto do movimento a ruptura com as velhas práticas 
conservadoras. Estas se fragmentaram, não traduzindo no cotidiano o 
significado social da luta. 
É possível inferir que essa não apropriação deriva do fato de que 
há muitas organizações que intervêm com crianças e adolescentes e 
desconhecem o ECA, tendo por vezes uma leitura equivocada sobre o 
significado da doutrina de proteção integral. Há outras organizações 
que estão no campo do movimento social e somente se apropriaram da 
perspectiva da Lei, dissociada do debate político sobre as questões 
relativas aos direitos da infância e da adolescência, não conseguindo 
vincular o entendimento à esfera pública. 
É importante destacar que o Fórum Nacional DCA não sofreu 
mutações do ponto de vista de sua estrutura organizacional ao longo 
desses anos, o que significou que na trajetória histórica as entidades 
sociais filiadas a esse Fórum eram as únicas com poder de voto e voz. 
Nesse processo de participação foi identificado que não havia um 
articulador do Movimento, mesmo tendo sido demandada essa questão 
pelos Fóruns Estaduais ao Fórum Nacional DCA. Entretanto, no ano de 
2002, em assembléia extraordinária para alteração do Estatuto Social 
da entidade mantenedora do Fórum Nacional de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, em meio a um processo participativo e 
conflituoso, foi votado que os Fóruns Estaduais fariam parte do Fórum 
Nacional DCA na categoria de sócios efetivos, com direito a voz e voto, 
mas sem poder ser votados para o secretariado nacional, sendo isentos 
do pagamento da anuidade exigida. Essa conquista tem contribuído 
para organizar uma programática coletiva e, de certo modo, 
descentralizar o poder da participação nos assuntos relativos à infância 
e à adolescência. 
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 Esse momento foi um marco para a história do Movimento da 
Infância e da Adolescência, porque os Fóruns Estaduais passaram a 
atuar efetivamente com o Fórum Nacional DCA. Os momentos que 
sucederam a esse foram marcados por densas reflexões da conjuntura 
brasileira, quase sempre mediada por profissionais do Serviço Social
49
, 
que contribuíram para a formação política das lideranças, acrescida da 
riqueza dos debates e das atividades em grupo, favorecendo o 
planejamento, a avaliação das ações coletivas e a construção de 
estratégias de luta. 
Nesse processo, o envolvimento dos assistentes sociais tem sido 
significativo para o Movimento no que se refere à compreensão das 
contradições da sociedade capitalista, bem como para o 
aprofundamento do papel do Estado e a discussão das políticas sociais 
vinculadas à esfera pública. 
A trajetória da práxis  política da sociedade civil brasileira segue 
os rumos de nossas condições histórico-culturais de exclusão da 
maioria da população dos assuntos políticos. No entanto, é consenso 
entre vários intelectuais, como Benevides (1996), Longo (2003) 
Coutinho (2000) e Sader (2001) que os instrumentos da democracia 
participativa são favorecedores de uma sociabilidade que possa 
provocar mudanças no sistema capitalista em virtude do controle e do 
monitoramento das ações do Estado por parte da população. 
Neste sentido, podemos afirmar que os Fóruns DCA foram 
construindo mecanismos de controle e monitoramento das ações do 
Estado para assegurar as políticas sociais em prol da infância e da 
adolescência. Esse aprendizado político vem sendo consolidado pelos 
Fóruns DCA ao longo da década de 1990 até os dias de hoje. As 
intervenções dos sujeitos políticos ocorreram em vários níveis; 
regional, municipal, estadual, federal e internacional. Destacamos aqui 
 
 
49
 No ano de 2003 esteve presente na análise de conjuntura a Prof
a
 
Dr
a
 Berenice Rojas, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e, 
no ano de 2005, a Prof
a
 Dr
a
 Elaine Behring. 
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o relatório enviado, à ONU pelo Governo Brasileiro em 2001
50
. As 
recomendações da ONU ao Brasil referem-se ao cumprimento dos 
direitos das crianças e dos adolescentes  na aplicação do orçamento, a 
políticas sociais públicas, em especial para os grupos mais vulneráveis, 
e revelam que a superlotação nas unidades que executam a medida 
socioeducativa de internação é decorrente do não cumprimento do 
ECA. Em meio a essa contradição, a ONU elogia o avanço da 
legislação brasileira e o fato de nosso país ser signatário das 
Convenções Internacionais
51
. 
Outra articulação importante realizada pelos Fóruns DCA foi o 
envolvimento das diversas instâncias de decisões do legislativo, do 
executivo, do judiciário e da mídia. 
Em relação à mídia, esta merece um tratamento especial por dois 
motivos. O primeiro foi que a imprensa dominante, de forma utilitarista, 
aproveitou alguns casos de violência cometida por adolescentes e 
veiculou, em busca de uma posição rápida da sociedade, a matéria da 
redução da idade penal. Esse fato mobilizou os organismos de direitos 
humanos e, em especial, o Movimento da Infância e da Adolescência
52
 
a construir argumentos consistentes que desmontassem o discurso 
emocional produzido pelos meios de comunicação. O segundo e mais 
importante foi a criação da Agência de Notícias dos Direitos da Infância 
- ANDI, a qual tem trabalhado em estreita articulação com os Fóruns 
DCA, com as informações veiculadas sobre a criança e o adolescente 
na grande imprensa, como também tem produzido importantes 
materiais que refletem a leitura da população infanto-juvenil e sua 
 
 
50
 Relatório da República Federativa do Brasil sobre o cumprimento 
das metas emanadas da Cúpula Mundial pelas crianças, Brasília-DF, 
junho de 2001. 
51
 Informações debatidas na Assembléia do Fórum nacional, realizada 
em Brasília, 2004. 
52
Foi nesse período que o Ministério da Justiça. Secretaria de Estado 
dos Direitos Humanos, Departamento da Criança e do Adolescente em 
co-edição com o CONANDA, elaboraram. A Razão da idade: mitos e 
verdades.Coleção Garantia de Direitos.Série Subsídios. Tomo VII, 
2001. 
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interação com a linguagem, conteúdos e participação nos Programas de 
televisão
53
. 
Identificando as questões que fragilizaram o Movimento da 
Infância e da Adolescência, podemos destacar várias: a conjuntura da 
década de 1990; as mudanças ocorridas nos Fóruns DCAs, pois parte 
dos militantes foi investir em novas arenas de participação política, 
como os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e o 
Conselho Tutelar; o deslocamento de vários integrantes do Movimento 
para organizações não-governamentais, executivos, assessoria 
parlamentar e o terceiro setor. 
Reacender o entusiasmo pela participação política nos Fóruns 
DCA é parte constitutiva da resistência e da estratégia de 
enfrentamento ao neoliberalismo. A formulação de respostas a esse 
processo tem exigido profundo estudo teórico-político para a apreensão 
das determinações sócio-históricas e a compreensão do significado do 
Movimento da Infância e da Adolescência e suas contribuições para 
transformar essa realidade de violações que envolvem a criança e o 
adolescente em nosso país. 
Podemos afirmar que diversas estratégias foram formuladas pelos 
Fóruns DCA a fim de contribuir para o fortalecimento da democracia 
participativa como: a fiscalização do orçamento público, a criação de 
Frentes Parlamentares nos diversos níveis, atos coletivos, 
monitoramento da atuação da sociedade civil nos Conselhos dos 
Direitos e o impulso do envolvimento infanto-juvenil na construção e 
realização das conferências lúdicas. Esse aspecto merece um 
tratamento particular em decorrência do significado da inserção social 
desses sujeitos, os quais têm provocado mudança na cultura de 
participação política dos educadores, quando expressam vontade de 
construir espaços que cada vez mais possam ser ouvidos, respeitados 
e tratados com dignidade. 
 
 
53
 Conforme caderno, Remoto controle: linguagem, conteúdo e 
participação nos programas de televisão para adolescentes, 
publicado pela Cortez em 2004. 
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Os espaços de participação política e as conferências lúdicas 
foram inaugurados no ano de 1999, e, posteriormente, incorporados às 
resoluções da Conferência Nacional, bem como assimilados pelo 
CONANDA como diretrizes políticas para os Estados e municípios. 
Posteriormente, nos Estados e municípios que assumiram esse 
compromisso da participação política de crianças e adolescentes nas 
conferências, o processo na maioria das vezes foi partilhado entre os 
Conselhos dos Direitos e os Fóruns DCA. 
Outros canais de participação por dentro das políticas poderiam 
ser ampliados nas políticas públicas de educação, saúde, lazer, cultura 
e assistência social. No campo educacional há um terreno fértil para a 
difusão da cultura participativa de crianças e adolescentes, 
principalmente porque é um dos espaços do conhecimento e 
favorecedor de outra sociabilidade, distinta da concepção da educação 
tradicional que perdurou muitos anos nos bancos escolares. 
Para assegurar o direito à participação dos sujeitos na escola, 
faz-se necessária, entretanto, a adoção de uma concepção de 
educação e, conseqüentemente, de escola democrática e participativa. 
Antunes (2002): 
 
Compreende que os pressupostos que estarão orientando as 
ações da Escola Cidadã são: a autonomia, a cidadania, a 
liberdade, a democratização do poder, a solidariedade, a 
sustentabilidade, a postura crítica, a identidade cultural para a 
formação dos sujeitos capazes de intervir na realidade, visando 
a uma perspectiva social mais justa (p.190). 
 
Percebemos que o conceito de educação adotado por essa autora 
representa a educação que queremos e adotamos como prática no 
interior do Movimento, visto que tem propiciado o conhecimento 
prazeroso, repleto de sentidos e significados na vida dos sujeitos, 
principalmente porque constrói com eles, valendo-se de suas 
realidades. 
Na perspectiva de articular as interfaces do Movimento da 
Infância e da Adolescência com outros movimentos, buscamos 
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compreender como está o projeto de formação do MST, visto que já 
conseguiu alcançar um patamar de organização e estruturações na luta 
social. Percorremos sua pedagogia a fim de compreender suas 
estratégias e identificamos que ele se vê como “sujeito educativo e 
como sujeito da reflexão (intencionalidade pedagógica) sobre sua 
própria tarefa de fazer educação ou formação humana” (CALDART, 
2004, p.317). Dentre os vários aprendizados que o mantêm em 
Movimento podemos destacar aqueles que são promovidos pela 
pedagogia da luta, 
 
que se revela na postura política e cultural de contestação 
social, princípio da possibilidade da mudança para o jeito de 
olhar a sociedade como um todo. Ou seja, o agir permanente na 
transformação de suas circunstâncias e em busca de conquistar 
seus próprios direitos, aos poucos vai desenvolvendo, nos sem-
terra, uma postura de lutar também pelos direitos de outros, 
especialmente quando esses direitos têm a ver com a 
superação de situações de injustiças. O sentimento de 
indignação, diante das injustiças da sociedade, não é inerente 
à condição de oprimido, mas um aprendizado a ser construído, 
sendo a luta social um ambiente bastante fecundo para que ele 
se produza (ibidem, p.336-337). 
 
Desse modo, identificamos que a proposta do MST é de uma 
formação humana em que todos os espaços sociais, ou seja, o 
trabalho, a família, a escola produzem e reproduzem as relações 
sociais, podendo, portanto, ser transformados em espaços educativos. 
Nessa perspectiva o Movimento da Infância e da Adolescência 
precisa construir e manter interfaces com diversos movimentos sociais, 
para propugnar os direitos da infância e da adolescência. 
 
Transformar as circunstâncias através da luta implica, por sua 
vez, em alguns aprendizados correlatos: é preciso aprender a 
analisar a realidade a cada ação e é preciso aprender a ser 
criativo. Porque não se trata de mudar por mudar, ou de 
instituir a desordem: o que garante a continuidade do 
Movimento ou da própria luta é a sabedoria de enraizar cada 
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ação de ruptura na perspectiva de construção de uma ordem, 
ou de outros parâmetros do olhar da sociedade sobre si mesma. 
Cada ação precisa fazer pensar e não apenas destruir o que já 
existe; propor valores e não apenas contestar os que já estão 
propostos (idem, p. 335). 
 
A identidade do Movimento está em construção, a (in) conclusão 
é decorrente do processo e do modo como a sociedade vai se 
apropriando dessa formulação. 
O projeto político do Movimento da Infância e da Adolescência 
ganhará consistência e amplitude político-social quando reconhecer a 
urgência dessa nova sociabilidade que promove a participação ativa de 
todos, principalmente das crianças e dos adolescentes, sobretudo 
quando conseguir alcançar coerência entre o projeto político, a 
concepção de democracia participativa e a intervenção cotidiana na 
realidade. Esse tripé poderá vir a ser nosso horizonte de transformação 
social. 
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ANEXOS 
 




Instrumento de coleta de dados 
 
Sujeitos da pesquisa: Fórum Estadual DCA e Fórum Nacional DCA 
 
Período de análise: 1990 a 2004. 
 
Data da entrevista:___________________________________________ 
Local da entrevista:__________________________________________ 
Nome do entrevistado:________________________________________ 
 
I - CARACTERIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO FÓRUM 
 
Em que ano tiveram início as atividades do fórum? Quais as suas características? 
 
O Fórum tem estatuto jurídico Sim( ) Não ( ) 
 
Qual a peridiocidade de realização de eleições do Fórum? 
 
Qual a peridiocidade de realização das reuniões do Fórum? 
 
Qual o número de participantes nas reuniões? 
 
Há sede do Fórum DCA? ( )sim ( ) não. Em caso negativo, onde são realizadas as 
reuniões? 
Há financiamento para as atividades do Fórum DCA? 
 
II - PRINCÍPIOS DE DIRETRIZES 
 
Concepção de democracia do Fórum DCA? 
 
Concepção de Participação do Fórum DCA? 
 
 Com base nessas concepções o Fórum tem contribuído para o avanço do processo 
democrático? 
 
III - ESTRATÉGIAS DE LUTA 
 
O Fórum realiza planejamento de suas ações? 
 
 Qual a peridiocidade? 
 
 Como está organizado internamente o Fórum? 
 
 Como são tomadas as decisões do Fórum? 
 
 Quais as principais conquistas do Fórum ao longo desses anos? 
 
 Qual interlocução do Fórum com os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente?




 Quais as principais reivindicações do Fórum DCA hoje? 
 
 Por ordem de importância relacione as articulações do Fórum DCA: 
 
 Qual o significado destas articulações para o Fórum DCA? 
 
 Outras estratégias que o fórum tem utilizado para alcançar os objetivos? 
 
Qual foi o impacto dessas estratégias para o Fórum DCA? 
 
IV - AVALIAÇÃO DO PROCESSO: 
 
Na sua avaliação a s ações do Fórum DCA, contribuíram para a ampliação da 
democracia? Justifique. 
 
As estratégias de participação contribuíram para a formação dos sujeitos 
envolvidos? 
 
Quais os principais desafios a serem enfrentados? Justifique. 
 
Quais as perspectivas para o Fórum DCA. 
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Sociedade Brasileira de Defesa da Criança e do Adolescente 
(Fórum Nacional DCA) 
 
Aos dezoito dias do mês de outubro de dois mil e dois, reunidos no Centro Cultural 
de Brasília, sito à SQN 601 – Brasília/DF, a partir das oito horas e trinta minutos, 
mediante Assembléia Geral Extraordinária, convocada nos termos do art. 37 do 
Estatuto da Sociedade Brasileira de Defesa da Criança e do Adolescente - SBDCA, 
deliberaram pela alteração dos artigos 4º, caput e inciso IV; parágrafo único do artigo 
6º; parágrafo 2º do artigo 9º; inclusão do parágrafo 3º do artigo 9º; artigo 11 in 
totum; parágrafo único do artigo 15; artigo 17, caput; artigo 19; abolição do parágrafo 
único do artigo 21; artigo 25; artigo 26, caput; e inclusão do parágrafo único do artigo 
26; que passam a vigorar com a seguinte redação. Não havendo mais nada a tratar, 
eu, Marcos Antonio Paiva Colares, Secretario de Articulação desta instituição lavrei a 
presente ata que vai a seguir assinada por mim e pelos sócios presentes, na forma 
da Lei. 
 
 
ESTATUTO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE DEFESA 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
 
CAPÍTULO I 
 
DA NATUREZA E FINALIDADE 
 
Art 1
o
 – A Sociedade Brasileira de Defesa da Criança e do Adolescente - doravante 
denominada SBDCA – é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos 
e de caráter filantrópico, constituída por tempo indeterminado, com sede e foro na 
cidade de Brasília, Distrito Federal. 
 
Art. 2
o
 – A SBDCA tem como finalidade a manutenção do Fórum Nacional 
Permanente de Entidades Não Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – Fórum Nacional DCA – reconhecendo os princípios norteadores 
aprovados em Assembléia Geral do referido Fórum. 
 
Art. 3
o
 – A SBDCA no desenvolvimento de suas finalidades não fará qualquer 
distinção de raça, cor, etnia, religião, orientação sexual ou quaisquer outras formas 
de discriminação. 
CAPÍTULO II 
 
DOS OBJETIVOS




 
 
 
Art 4
o
 – É objetivo da SBDCA conferir meios para que o Fórum Nacional Permanente 
de Entidades Não Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – Fórum Nacional DCA tenha seus objetivos implementados. 
 
Parágrafo único: São objetivos do Fórum Nacional Permanente de Entidades Não 
Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – Fórum 
Nacional DCA: 
 
Articular e mobilizar as Entidades da Sociedade Civil e Fóruns Estaduais Não 
Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente para o 
Cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90. 
Denunciar as omissões e transgressões que resultam na violação dos direitos 
humanos e constitucionais das crianças e adolescentes. 
Contribuir para o resgate da integridade física, psicológica e moral de crianças e 
adolescentes, vítimas de negligência, abuso, exploração, maus tratos, tráfico e 
extermínio. 
 
Parágrafo Único. Para cumprir seus objetivos, a SBDCA relacionar-se-á com 
Entidades afins, Nacionais e Internacionais, públicas e privadas, obedecidas as 
normas legais em vigor. 
 
CAPÍTULO III 
 
DOS SÓCIOS 
 
Art 5
o
 – A SBDCA terá as seguintes categorias dos Sócios: 
I – Fundadores – aqueles que participaram da Assembléia de Fundação da SBDCA 
e subscreveram a ata daquela sessão; 
II – Efetivos – Entidades da Sociedade Civil de Atendimento, Promoção, Defesa, 
Estudos e Pesquisas da criança e do Adolescente e Fóruns Estaduais Não 
Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente que 
participam, de forma permanente, das atividades da SBDCA; 
III – Colaboradores – pessoas físicas e/ou jurídicas que, de alguma forma, 
contribuem para a Consecução dos objetivos da SBDCA. 
 
§ 1º - Os Conselhos de Categorias Profissionais poderão associar-se à SBDCA, 
desde de que tenham atuação comprovada na promoção e defesa dos direitos da 
criança e do Adolescente. 
 
§ 2º – Os Centros de Estudos e Pesquisas das universidades Públicas poderão 
associar-se à SBDCA, desde que comprovada sua autonomia institucional e a 
atuação na promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
 
Artigo 6
o
 – Para candidatar-se a sócio efetivo, a Entidade interessada deverá 
apresentar pedido acompanhado de cópia de seu Estatuto, relatório de atividades do 
ano anterior à solicitação.




Parágrafo único: Os Fóruns Estaduais Não Governamentais de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente estão isentos da formalidade expressa no caput para 
solicitarem filiação. 
 
Artigo 7
o
 – A Admissão do novo sócio será analisada previamente pelo Secretariado 
Nacional e, tendo parecer positivo, encaminhada a Assembléia Geral para 
deliberação. 
 
 
 
CAPÍTULO IV 
 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 
 
Art 8
o
 – São direitos dos sócios Fundadores e Efetivos: 
I – Participar das atividades promovidas pela SBDCA; 
II – Participar das Assembléias Gerais com direito de Voz e Voto; 
III– Requerer, junto ao Secretariado Nacional, a Convocação Extraordinária da 
Assembléia Geral; 
§ 1º – Somente exercerão os direitos previstos neste Estatuto os Sócios que 
estiverem em dia com o pagamento da anuidade da SBDCA, definida em sua 
Assembléia Ordinária. 
§ 2º – Os Fóruns Estaduais não poderão ser votados para integrar o Secretariado 
Nacional. 
 
Art 9
o
 – São deveres dos Sócios Fundadores e Efetivos; 
I – Respeitar e obedecer ao Estatuto, bem como as decisões da Assembléia Geral; 
II – Contribuir para o bom andamento das atividades promovidas pela SBDCA; 
III – Estar em dia com a anuidade estabelecida na Assembléia Geral Ordinária. 
§ 1º – Os Fóruns Estaduais estão isentos do pagamento da anuidade. 
 
§ 2º – O descumprimento de qualquer um dos deveres determinará a abertura de 
procedimento administrativo objetivando a apuração dos fatos que poderá resultar 
na exclusão do sócio. 
 
§ 3º - A apuração indicada no parágrafo anterior será coordenada pelo Secretariado 
Nacional, nos termos do Regimento Interno. 
 
 
 
CAPÍTULO V 
 
DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA 
 
 
Art 10
 
– São órgãos da SBDCA: 
I .   Assembléia Geral 
Secretariado Nacional 
Conselho Fiscal 
IV .  Secretaria Executiva




§ 1º - Os cargos do Secretariado Nacional e do Conselho Fiscal serão preenchidos 
por meio de Eleição na Assembléia Geral convocada para este fim. 
 
§ 2º – Havendo vacância de cargos no Secretariado Nacional e/ou no Conselho 
Fiscal pelos casos previstos nos artigos 35 e 36 deste Estatuto, estes deverão ser 
preenchidos pelos respectivos suplentes, ou em sua falta, por nomeação dos demais 
membros do secretariado nacional até a próxima Assembléia Geral. 
 
CAPITULO VI 
 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 
 
Art 11
 
– A Assembléia Geral, órgão máximo da SBDCA, é composta de todos os 
seus sócios e reunir-se-á, ordinariamente a cada doze meses. 
 
Parágrafo Único – A Assembléia Geral Ordinária será convocada por edital, que 
deverá ser enviado a todos os sócios no mínimo com 30 dias de antecedência da 
sua realização. 
 
Art 12 – A Assembléia Geral poderá reunir-se extraordinariamente quando 
convocada: 
I – Pelo Secretario(a) Nacional; 
II – Por, pelo menos, 2 membros do Secretariado Nacional; 
III – Por ¼ dos membros associados em pleno gozo de seus direitos. 
 
Art 13 – A Assembléia Geral reunir-se-á com metade + 1 dos associados em 
primeira convocação ou com qualquer número em Segunda convocação, em 
intervalo mínimo de 1 (uma) hora. 
 
Art 14 – São atribuições da Assembléia Geral Ordinária: 
I – Eleger os membros titulares e suplentes do Secretariado Nacional e do Conselho 
Fiscal; 
II – Apreciar as prestações de contas; 
III – Definir valor da anuidade dos sócios; 
IV – Reformar os Estatutos da SBDCA. 
 
Art 15 –São atribuições da Assembléia Geral Extraordinária discutir e deliberar sobre 
os assuntos que levaram a sua convocação. 
 
Parágrafo único – A Assembléia Geral, por maioria simples de seus membros, 
poderá aplicar as sanções de advertência, suspensão ou expulsão dos associados, 
garantido o amplo direito de defesa, nos termos do art. 9º . 
 
CAPÍTULO VII 
 
DO SECRETARIADO NACIONAL 
 
Art 16 – O Secretariado Nacional, o órgão de gestão colegiada, é a representação 
da SBDCA.




Art 17 – O Secretariado Nacional será eleito, na Assembléia Geral Ordinária 
realizada nos anos impares, nos termos do art. 10, composto de 4 (quatro) membros 
efetivos e 2 (dois) suplentes para um mandato de dois anos, com os seguintes 
cargos: 
 
I - Secretário(a) Nacional; 
II - Secretário(a) Adjunto; 
III - Secretário(a) de Finanças; 
IV - Secretário(a) de Articulação. 
 
Art 18 – É permitida uma única reeleição consecutiva para os cargos do 
Secretariado Nacional. 
 
 
Art 19- O Secretariado Nacional reunir-se-á uma vez a cada mês e todas as vezes 
que for convocado pelo Secretário Nacional ou por mais de um de seus membros. 
 
Art 20 – O Secretariado Nacional tem como atribuições: 
 
 Representar politicamente a SBDCA; 
 Acompanhar e coordenar a secretária executiva; 
 Coordenar administrativa e financeiramente a SBDCA; 
 Propor à Assembléia Geral a alienação de bens móveis e imóveis da SBDCA, bem 
como a imposição de ônus sobre tais bens; 
Admitir e dispensar funcionários e prestadores de serviços; 
Aprovar a proposta orçamentária e o plano de trabalho elaborados pela Secretária 
Executiva; 
Nomear o Secretário Executivo; 
Aprovar Regimento Interno da SBDCA. 
 
Art 21 – Ao Secretário Nacional compete: 
 
Presidir a mesa de abertura da Assembléia Geral; 
Coordenar as reuniões do Secretariado Nacional; 
Representar a entidade ativa e passivamente em juízo ou fora dele; 
Convocar Assembléia Geral ordinária ou Extraordinária; 
Zelar pela observância estrita do Estatuto, encaminhar as decisões das Assembléias 
e do Conselho Fiscal e fazê-las cumprir; 
Outorgar poderes a advogado, salvo para receber citação judicial; 
Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, conjuntamente com o Secretário de 
Finanças; 
Assinar juntamente com o Secretário de Finanças, instrumentos de alienação, 
aquisição e de imposição de ônus sobre quaisquer bens da SBDCA. 
 
Art 22 – Ao Secretário Adjunto compete: 
 
Substituir o Secretário Nacional em sua ausência ou impedimento; 
Colaborar com o Secretário Nacional em suas funções; 
Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, conjuntamente com o Secretário de 
Finanças, quando receber delegação do Secretariado Nacional.




Parágrafo Único: ocorrendo vaga ou ausência do Secretário Adjunto este será 
substituído por um dos membros do Secretariado Nacional. 
 
 
Art 23 – Ao Secretário de Finanças compete: 
 
Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, juntamente com o Secretário 
Nacional ou a quem for delegado a função e efetuar os pagamentos e recebimentos 
autorizados; 
Coordenar as ações de prestação de contas das parcerias e Convênios firmados 
com instituições nacionais e /ou internacionais; 
Acompanhar e fiscalizar o processo de Tesouraria e Contabilidade; 
Apreciar e apresentar ao Conselho Fiscal o balanço anual. 
 
Art 24 – Ao Secretário de Articulação compete: 
 
Coordenar as atividades de representação e articulação política da SBDCA; 
Assegurar a feitura das atas das Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, 
os relatórios das reuniões do Secretariado Nacional bem como divulgá-los; 
Propor e coordenar estratégias de comunicação e mobilização dos membros 
fundadores, efetivos e colaboradores em favor dos direitos da criança e do 
adolescente. 
 
CAPÍTULO VIII 
 
DA SECRETARIA EXECUTIVA 
 
Art 25 – A Secretaria Executiva é um órgão de operacionalização das decisões do 
Secretariado Nacional e será administrada por um(a) Secretário(a) Executivo(a) 
com poderes estabelecidos no Regimento Interno. 
 
CAPÍTULO IX 
 
DO CONSELHO FISCAL 
 
Art 26 – O Conselho fiscal será constituído por 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) 
suplentes, eleitos na mesma Assembléia Geral que escolher o Secretariado 
Nacional, para um mandato de 2 (dois) anos. 
Parágrafo Único: Compete ao Conselho Fiscal: 
 
Examinar e emitir parecer sobre as contas da SBDCA; 
Encaminhar o parecer à apreciação da Assembléia; 
Emitir parecer e sugerir medidas sobre as operações patrimoniais da SBDCA. 
 
CAPÍTULO X 
 
DO PATRIMÔNIO, RECEITAS, DESPESAS E PRESTAÇÃO DE CONTAS




Art 27 – O patrimônio da SBDCA será composto pelos bens móveis ou imóveis que 
a entidade possua ou venha a possuir por doações, legados, contribuições ou 
aquisição. 
 
Art 28 – A receita será proveniente de pagamento das anuidades, contribuições, 
doações, convênios ou outras fontes legais. 
 
Art 29 - A proposta orçamentária será elaborada pela Secretariado Executiva, que 
submeterá ao Secretariado Nacional para aprovação. 
 
Art 30 - A SBDCA manterá escrituração contábil de suas receitas e despesas de 
acordo com as Norma Brasileira de Contabilidade. 
Parágrafo único – A SBDCA dará publicidade, no encerramento de cada exercício 
fiscal, do relatório de atividade e do balancete da entidade, colocando-os à 
disposição para exame de qualquer cidadão. 
 
Art 31 – Os sócios não respondem, ainda que subsidiariamente, pelas obrigações 
contraídas pela SBDCA. 
 
Art 32 – A SBDCA aplicará integralmente suas receitas ou eventual resultado 
operacional na manutenção de seus objetivos em território nacional, sendo vedada a 
distribuição entre seus sócios, dirigentes, empregados ou doadores, de eventuais 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações 
ou parcelas do seu patrimônio. 
 
Art 33 – É vedado a qualquer dos Sócios, inclusive seus dirigentes, receberem 
remuneração, vantagem ou gratificação a qualquer título. 
 
 CAPÍTULO XI 
 
DO IMPEDIMENTO, DO ABANDONO E DA PERDA DO MANDATO DOS 
MEMBROS DO CONSELHO FISCAL E DO SECRETARIADO NACIONAL 
 
Art 34 – Ocorrerá impedimento, quando se verificar a perda de qualquer dos 
requisitos previstos no Estatuto da SBDCA para condição de Sócio. 
 
§ 1º - O impedimento poderá ser anunciado espontaneamente pelo próprio sócio ou 
declarado pelo Secretariado Nacional. 
§ 2º - O impedimento surtirá efeitos legais até a deliberação, em contrário, da 
Assembléia Geral. 
 
Art 35 – Considerar-se-á abandono de função a ausência injustificada às reuniões 
convocadas e outros compromissos por duas vezes consecutivas. 
 
Art 36 – Os membros do Conselho Fiscal e do Secretariado Nacional perderão o 
mandato nos seguintes casos: 
 
I – Abandono de Função ou impedimento; 
II – Malversação ou dilapidação do patrimônio da SBDCA; 
III – Atuação comprovada contra as decisões e as normas do Estatuto da SBDCA.




CAPÍTULO XII 
 
MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO 
 
Art 37 - Este Estatuto só poderá ser modificado em Assembléia Geral, convocada 
especialmente para este fim, aprovada por 2/3 ( dois terços) dos associados com 
direito a voto presentes na Assembléia. 
 
CAPITULO XIII 
 
DISSOLUÇÃO OU PERDA DE QUALIFICAÇÃO 
 
Art 38 – A dissolução da SBDCA, bem como a destinação de seu patrimônio, 
somente poderá ser decidida pela Assembléia  Geral Extraordinária , especialmente 
convocada para este fim. 
 
Parágrafo Único - A instalação da referida Assembléia Geral dependerá do quorum 
de 2/3 (dois terços) dos associados no gozo de seus direitos. 
 
Art 39 – Em caso de dissolução ou perda de qualificação o patrimônio adquirido 
com recursos públicos, durante o período em que perdurou a sua qualificação, será 
obrigatoriamente destinado a pessoa jurídica, congênere, sem fins, lucrativos, 
qualificada nos termos da legislação em vigor que tenha o mesmo objeto social ou a 
uma entidade pública. 
 
CAPITULO XIV 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art 40 – Os casos não previstos neste Estatuto, bem como qualquer dúvida em sua 
interpretação, serão resolvidos pelo Secretariado Nacional ad referendum da 
Assembléia Geral. 
 
Art 41 – Estas alterações revogam as disposições anteriores em contrário e, uma 
vez devidamente registradas, entrarão imediatamente em vigor. 
 
Brasília, 18 de novembro de 2002. 
 
 




[image: alt]PROMOVER OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE É UM 
DEVER DE TODOS 
 
Francisca Rodrigues de Oliveira Pini
54
 
 
O presente texto foi escrito para subsidiar a atuação dos 
oficineiros (as) que participaram da I Conferência Lúdica Regional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente das Regiões Freguesia do Ó e 
Perus/Pirituba. Tendo sido aceito pela Comissão Organizadora da II 
Conferência Lúdica Municipal, e IV Conferência Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, este texto tem o intuito de situar os 
oficineiros (as). Para tanto, farei um breve resgate histórico das 
conferências e depois apresentarei uma avaliação genérica sobre as 
políticas sociais públicas, bem como a relação entre a inexistência 
dessas políticas e as atuais pautas de luta do movimento pela infância 
e adolescência. 
No intuito de situar os oficineiros no processo das conferências 
municipais, estaduais e nacional, farei um breve resgate histórico. 
No ano de 1994, foi organizada a I Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, por meio de Teleconferência, o 
que significou que as pessoas participaram mediante canais fechados. 
Cada Estado teve vários pontos para se manifestar em relação aos 
Direitos da Criança e do Adolescente, sendo os resultados repassados 
para o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente-
CONANDA. 
A II Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente foi realizada no ano de 1997, e os temas nela tratados 
foram: prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção no 
trabalho do adolescente, violência e explorações sexuais contra 
crianças e adolescentes, ato infracional e medidas socioeducativas, 
conselhos tutelares e fundos dos direitos da criança e do adolescente.
 
 
1 Assistente Social, membro do CEDECA Paulo Freire e participante 
do Fórum Regional/FÓ e Estadual de Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de São Paulo. 
 





Na III Conferência, anunciada pelo CONANDA, como “Uma década 
de História, Rumo ao Terceiro Milênio”, realizada no ano de 1999, foi 
construído um instrumental de avaliação para os municípios registrarem 
os dados com relação às políticas sociais básicas e instâncias e 
mecanismos jurídico-sociais. O objetivo desse instrumental era traçar 
um diagnóstico do atendimento à infância e à adolescência em todos os 
Estados. Infelizmente o resultado não foi obtido com sucesso, em razão 
do curto prazo para os municípios responderem. 
Considerando os avanços em termos históricos, podemos destacar 
que houve um salto de qualidade relativo à participação nessa III 
Conferência. Cabe ressaltar que as Conferências nacionais e Estaduais 
são precedidas por Conferências municipais. 
Nesse sentido, o município de São Paulo ousou, ao planejar a sua 
III Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
realizada no ano de 1999. Priorizou com antecedência a participação 
de crianças e adolescentes. A Conferência das crianças e dos 
adolescentes foi denominada Conferência Lúdica, por compreender que 
as crianças e os adolescentes utilizam-se de diferentes expressões 
para se comunicar com o mundo além da fala. 
A riqueza desse momento histórico só é imaginável por quem 
algum dia já participou desses acontecimentos, onde estavam 
presentes a alegria, a esperança, a brincadeira, a indignação e o sonho 
por um mundo melhor, traduzidos em teatro, dança, grafite, música, 
desenho e tantas outras formas. 
Essa forma que o município de São Paulo encontrou para garantir 
o direito de participação das crianças e dos adolescentes teve 
repercussão nacional, pois vários adolescentes participaram da 
Conferência Estadual e, dentre eles, três foram escolhidos para 
participar da Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. Na III Conferência Nacional houve uma recepção calorosa 
pelos educadores e participantes de todo o Brasil e, por unanimidade, 
foi aprovado que nas próximas Conferências deveria ser garantida a 
participação dos adolescentes. 




É com esse histórico que se coloca a IV Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente como a primeira do novo milênio, 
porém, com um tema velho: Crianças, Adolescentes e Violência, tendo 
por lema: Violência é Covardia, As Marcas Ficam na Sociedade. 
A reflexão e debate dessa I Conferência Lúdica Regional seguirão 
as diretrizes da Comissão de Crianças e Adolescentes da II 
Conferência Lúdica Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, discutidas e deliberadas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente conforme segue: 
1) lazer/ludicidade/drogas/transporte 
2) educação/drogas/gravidez 
3) moradia 
4) família/drogas/gravidez 
5) saúde/ drogas/gravidez adolescência 
6) cultura/transporte 
7) profissionalização/formação profissional 
8) maioridade penal 
9) protagonismo juvenil 
10) discriminação 
11) esporte 
12) violência 
13) alimentação 
14) divulgação do ECA 
É sabido que estamos numa era de crise, provocada pelos grupos 
de poder econômico, tecnológico e da mídia. Essa crise tem aumentado 
a exclusão social, tendo em vista que, em nome da modernidade e dos 
avanços tecnológicos, não há qualificação dos trabalhadores para os 
novos postos, além da diminuição dos postos de trabalho, que provoca 
o alto número de desempregados entre a classe trabalhadora. 
O desemprego, somado à ausência de políticas de atendimento à 
criança e ao adolescente, tem propiciado a violência urbana. Pesquisa 
realizada pelo Sindicato de especialistas em Educação do Magistério 
Oficial do Estado de SP, realizada com 496 escolas da rede pública 
estadual, aponta que 81% das escolas sofreram algum tipo de violência




[image: alt]no ano de 2000. A pesquisa mostrou ainda que 84% registraram 
agressões ou desacato a professores; 68%, brigas internas envolvendo 
alunos; 24%, tráfico e consumo de drogas dentro da unidade escolar; 
22%, ameaças de morte (a alunos, funcionários, professores ou 
direção); 19%, invasão de estranhos; 18%, porte de armas; e 4%, 
homicídio de alunos
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. Esses dados servem para ilustrar uma parcela 
do problema que temos para enfrentar em relação à violência nas 
escolas. 
 A educação formal no Brasil passa por um processo de vários 
questionamentos, dentre os quais está o desafio de manter o aluno na 
escola, com prazer, com inquietude crítica, com sonho e com utopia; 
acreditando que é possível superar essa violência imposta na 
sociedade. Os problemas não estão no insucesso do professor, mas 
num modelo tradicional de ensino que não mais responde às 
necessidades de uma sociedade desigual, pois, formar o aluno para o 
mercado de trabalho não pode mais ser a função primeira da escola, 
mas sim formar cidadãos que se respeitem e que vejam em seu 
semelhante uma vida que deve ser cuidada. 
Dessa forma, temos que investir em melhores condições de 
trabalho que garantam ao educador o ato de educar, para que consiga 
estabelecer uma relação pedagógica de compromisso com todas as 
crianças e adolescentes indistintamente, ou seja, respeitando a 
diversidade cultural, o ritmo do aprendizado dos alunos e as condições 
especiais. Mas, para tanto, é necessária uma mudança no projeto 
político-pedagógico que deve ser construído com a comunidade/ escola 
e família. 
No contexto da promoção do desenvolvimento integral da criança e 
do adolescente, temos que priorizar em nossos debates as políticas 
públicas setoriais de lazer, cultura e esporte. 
Numa sociedade em que se costuma dizer que o "tempo é 
dinheiro", temos medo de perder "tempo": muitas vezes nos é passado
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que lazer é perda de tempo. No entanto, as necessidades humanas 
comprovam que o espaço para lazer é fundamental para o crescimento 
e a sociabilidade do ser humano. Outro aspecto pouco trabalhado pelos 
educadores é o sentido de cultura, que compreendemos como o modo 
ser, interagir e se expressar na sociedade, envolvendo símbolos que 
exprimem o modo de um povo estar e viver em sociedade. 
Neste sentido, lazer e cultura se complementam, na medida em 
que possibilitam a expressão de valores nos brinquedos, nos jogos, nas 
festas e na recreação. Portanto, o lazer deve ser visto como um 
aspecto educativo e um importante instrumento de participação 
cultural, cabendo-nos romper as barreiras que impossibilitam a efetiva 
implantação de tais políticas. 
Numa sociedade em que as políticas básicas não são garantidas, 
falar em política pública de esporte parece algo fora da realidade, mas, 
pensando na construção de um mundo mais justo, temos que falar e 
exigir as políticas sociais públicas que darão respostas a inúmeros 
problemas colocados na sociedade moderna. 
Falamos de problemas como a violência, tendo em vista sua 
presença em nosso cotidiano, porém nosso desejo aqui é falar do 
esporte como uma prática favorável ao crescimento humano. O jogo 
cooperativo tem-nos demonstrado o quanto é facilitador da inclusão 
social, o quanto promove a habilidade de persistir diante das 
dificuldades, além de propiciar um senso de unidade e de alegria com a 
vitória coletiva. Possibilitar o acesso de crianças e adolescentes ao 
esporte é um dever do poder público, cabendo a nós, sociedade civil, a 
luta pela efetivação desse direito. 
Conforme consta no Relatório Exploração Sexual Comercial de 
Meninos e Meninas e de Adolescentes na América Latina e Caribe, “as 
respostas institucionais para o combate à violência e exploração sexual 
comercial de meninos (as) e adolescentes constituem uma experiência 
recente no Brasil”. Essa questão se fundamenta em dois momentos: a 
conquista da doutrina da proteção integral, que concebe a criança e o 
adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em condição peculiar 
de desenvolvimento, pelo fortalecimento das políticas sociais públicas 




[image: alt]que trazem um novo desenho para políticas sociais, seja da assistência 
social, educação, saúde etc. 
Pesquisas comprovam que é dentro de ambientes de pobreza e 
violência doméstica intra e extrafamiliar, que milhares de crianças e 
adolescentes se tornam alvo da exploração sexual e de todos os 
constrangimentos. Neste sentido, a luta para o combate à exploração 
sexual deve apontar para políticas de redistribuição de renda, além de 
criar serviços de prevenção. 
Outro aspecto que vem sendo trabalhado pelos meios de 
comunicação e por políticos sem compromisso com a cidadania e com a 
vida é a redução da idade penal. Esse segmento da sociedade atrela a 
violência urbana aos atos praticados por parcela dos adolescentes, 
quer diminuir a idade penal de dezoito para dezesseis anos, tratando o 
problema social como problema prisional e de segurança pública sem 
considerar as causas da violência. 
Para discutir as causas da violência os “dados estatísticos 
comprovam que os adolescentes são responsáveis por menos de 10% 
das infrações registradas. Entre 1975-1999, o desemprego aumentou 
na região metropolitana de São Paulo de 5,6 para 8,3%. A taxa de 
homicídios, no mesmo período, se multiplicou por sete vezes (de 8 para 
66 homicídios por 100.000 habitantes). No mesmo período, o 
desemprego juvenil era de 5,6%. Em 1998, ele alcançou 27,9%. Um em 
cada três jovens está desempregado, 48,2% dos desempregados têm 
menos de 24 anos e 70,1% moram na periferia”. 
A capacidade prisional não reduz a criminalidade. Em 1994, no 
Estado de São Paulo, a população carcerária era de 55.000 presos, e 
alcançou, em 2000, o número de 90.000 presos. No entanto, a 
criminalidade e a violência não se reduziram, ao contrário
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”. 
Outra parcela da sociedade tem nos mostrado que a efetiva 
implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA é 
suficiente para o atendimento do adolescente que por circunstância da 
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vida cometeu algum ato infracional. As medidas socioeducativas que 
vão desde a prestação de serviço na comunidade, até a internação, têm 
demonstrado eficiência no trabalho com jovem autor de ato infracional, 
nos Estados que efetivamente estão cumprindo o ECA, como, por 
exemplo, os Estados de Santa Catarina, Pará, Rio Grande do Sul, 
dentre outros. 
A situação de São Paulo é mais grave, pois, aqui não se aplica o 
ECA na grande maioria das unidades que trabalham com o adolescente 
autor de ato infracional. Por isso, para aqueles paulistanos que 
desconhecem o ECA, é mais difícil afirmar sobre sua eficácia; e muito 
menos falar sobre a existência de um sistema de responsabilidade 
específica para o adolescente, que é diferente daquele existente para o 
adulto. 
Portanto, o desafio para nós, educadores, é o de conhecer o ECA 
e o que está garantido para os adolescentes que cometem um ato 
infracional, partir da doutrina da proteção integral, trabalhar em defesa 
da vida da criança e do adolescente de hoje que serão os homens e as 
mulheres do futuro. 
Fundamental é esse momento das conferências lúdicas regionais 
para a elaboração de propostas que envolvam o poder público local, a 
sociedade em geral e a família, para o rompimento da violência contra 
criança e adolescente, com isso possibilitando a articulação entre todas 
as regiões da cidade de São Paulo na Conferência Lúdica Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
No ano de 2005 realizamos a V Conferência Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, tendo como tema “Participação, Controle 
Social e Garantia dos Direitos: por uma política para a Criança e o 
Adolescente”. O objetivo dessa conferência foi promover amplamente o 
debate sobre os mecanismos de participação, bem como a articulação 
entre governos e sociedade para assegurar os direitos conquistados 
historicamente.




Brasília, 13 de dezembro de 2005. 
 
Ao 
CONANDA 
Prezado Presidente 
Sr. José Fernando Silva 
 
 
Nós representantes dos Fóruns Municipais, Estaduais e Nacional de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – FDCA, reunidos na VI Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, no dia 13 de dezembro, sala3, às 20h, consideramos e 
solicitamos o que segue: 
1.  Considerando que os Fóruns DCA’s são construções históricas do 
Movimento da Infância e da Adolescência, inclusive forças aglutinadoras da aprovação e 
implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
2.  Considerando que os Fóruns DCA’s colaboraram com a elaboração das 
leis municipais, estaduais e nacional de criação dos Conselhos dos Direitos e Conselhos 
Tutelares. 
3.  Considerando que os Fóruns DCA’s tiveram seus espaços esvaziados na 
segunda metade da década de 90, mas, conseguiram manter-se propositivos, questionadores e 
participativos na construção de políticas sociais públicas para a infância e a adolescência. 
4.  Considerando que os Fóruns DCA’s resistiram e resistem aos governos 
autoritários, que negaram e negam a existência da participação popular e democrática. 
5.  Considerando a nossa construção permanente por uma unidade política 
na luta pelos direitos da criança e do adolescente, inclusive ratificada na última Assembléia 
Ordinária do Fórum Nacional DCA, realizada em Brasília, nos dias 21, 22 e 23 de setembro 
de 2005. 
6.  Considerando a preocupação e os esforços empreendidos pelo 
CONANDA para aprovar “Os Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente”. 
Vimos solicitar a alteração da redação do artigo 8º do documento acima citado, por 
compreendermos que ele não expressa que é o Fórum DCA, o espaço legítimo de 
representação da sociedade civil organizada. 
Neste sentido, sugerimos que a nova redação do artigo 8º seja: A representação da 
sociedade civil será eleita no Fórum DCA mediante a participação da população através de 
organizações representativas.
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SEMINÁRIO DE TRABALHO SOBRE O 
REORDENAMENTO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO DAS 
MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS PARA ADOLESCENTES 
PRIVADOS DE LIBERDADE 
 
“Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. 
Mas ninguém diz violentas as margens que o comprimem” – Brecht 
 
 
I. APRESENTAÇÃO 
 
 A sociedade civil organizada tem manifestado sua defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, apresentando, de inúmeras maneiras, suas propostas. Contudo, por divergências 
de entendimento conceitual, metodológico e de estratégias, muitas ações têm se fragmentado. 
A FEBEM-SP é uma pauta permanente nos mais diferentes espaços da sociedade, mas com 
diferentes olhares e defesas, que nem sempre são voltados para a real garantia de direitos do 
adolescente. Nos últimos meses, a sociedade civil manifestou o apoio às mudanças para a 
erradicação da tortura e da violência nas unidades de internação da FEBEM em todo o Estado. 
O governo anunciou um conjunto de propostas de intervenção (que foi chamado de “pacote”) 
que não apontam para o rompimento do modelo existente, tampouco incorporam as 
contribuições apresentadas até então pela sociedade civil. 
Em face dessa conjuntura conturbada, o FEDDCA-SP organizou o Seminário de 
Trabalho Sobre o Reordenamento do Sistema de Atendimento das Medidas Sócio-Educativas, 
que visou sistematizar as contribuições que a sociedade civil tem apresentado para que o ECA 
seja cumprido, assumindo o adolescente como pessoa em condição peculiar de 
desenvolvimento, que, ao cumprir a medida sócio-educativa, seja atendido em seus direitos, 
cabendo à sociedade propiciar experiências que possam concretizar o conceito em realidade, 
rejeitando a lógica prisional. Por essa perspectiva, o Seminário de Trabalho propôs a união 
dessas contribuições da sociedade civil organizada e do poder público que estão 
comprometidas com a defesa da causa da infância e adolescência.




O FEDDCA-SP nunca considerou a possibilidade de negociar alguma condição que 
viesse a ferir o ECA e/ou propostas de alterações deste marco legal. Há que considerar o 
acúmulo das Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, que têm deliberado pela 
implantação do ECA, recusando a alteração de sua filosofia e diretriz: criança e adolescente, 
pessoas em situação peculiar de desenvolvimento, prioridade absoluta. A sociedade civil 
organizada tem no FEDDCA-SP espaço histórico de fortalecimento e construção de 
alternativas por um projeto de sociedade diferente da existente.  
 O presente documento é resultado da construção coletiva de todos que participaram do 
Seminário e do compromisso ético-político do Fórum Estadual DCA com a promoção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente. Representa o posicionamento político contra 
as reiteradas violações dos direitos aos adolescentes privados de liberdade nas dependências 
da FEBEM, mas também anuncia a possibilidade de uma mudança profunda nas estruturas 
que produzem essas violências. 
 
II. JUSTIFICATIVA 
 
 O Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA reproduziu de forma exponencial e criativa 
a garantia constitucional da inimputabilidade penal, prevendo a aplicação de medidas sócio-
educativas em relação aos adolescentes que por circunstância da vida cometem ato 
infracional. 
 
 Seguindo  as  recomendações  das  Regras de Beijing, o novo direito da infância põe à 
disposição da autoridade judiciária um conjunto de medidas que poderão ser aplicadas com 
foco não apenas no ato praticado, mas levando-se em consideração as circunstâncias pessoais 
de cada adolescente. 
 
 O Brasil, desde a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, vem trabalhando 
a partir dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nas três esferas e Fóruns de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente com dados da realidade a fim de construir 
novas políticas, programas e projetos para a infância e adolescência. Em relação ao sistema de 
atendimento ao adolescente que se atribui autoria de ato de infracional, inúmeras propostas 




foram construídas pela sociedade civil organizada e comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, porém, na execução não houve avanços. 
 
 O Estado de São Paulo há quase 15 anos não realizou o reordenamento institucional nos 
termos do artigo 259 do ECA para o sistema de atendimento às medidas sócio-educativas. 
Esse reordenamento passa pelo eixo de uma nova institucionalidade, pois a instituição 
FEBEM foi criada sob a vigência do Código de Menores e suas disposições conflitam com as 
disposições estatutárias do novo ordenamento jurídico e com os princípios constitucionais de 
municipalização e descentralização do atendimento. Além disso, a mudança exige a 
construção de um projeto político pedagógico com diretrizes e metodologias de ação 
condizentes com a pedagogia dos direitos, a qual  favorece, ao adolescente em cumprimento 
de medida, a construção ou redimensionamento do seu projeto de vida. 
 
 As  propostas  apresentadas  a  seguir  possuem  consonância  com  os  princípios  de 
municipalização e descentralização do atendimento, na medida em que propõe aos Municípios 
posicionamento em relação ao compromisso com as medidas de atendimento em meio aberto 
através de programas que, além de existir, possam efetivamente funcionar, reservando para o 
Estado apenas as medidas privativas de liberdade que deverão ser cumpridas em 
estabelecimentos condignos e de respeito à doutrina de proteção integral. 
2.1. PRESSUPOSTOS 
É fundamental considerar a existência de posições consensuais dentre a sociedade civil 
sobre a medida sócio-educativa, a saber: 
O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente de cada município deve cumprir 
seu papel, deliberando sobre a política municipal e fiscalizando todas as entidades de 
atendimento, governamentais e não governamentais. Os Conselhos Tutelares são órgãos 
fundamentais para o bom cumprimento do ECA. 
As Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, nas três instancias, são 
fundamentais para que a sociedade exerça sua cidadania, verificando quais as ações 
prioritárias e que ações, omissões, negligências, possam ter sido cometidas pelo poder 
público.




É fundamental considerar que a privação de liberdade só deve ser um dos 
componentes da ação interditória de comportamentos se colocar o adolescente 
e/ou a coletividade em risco. Deste modo, não pactuamos com a cultura 
totalizadora e prisional no trato deste sujeito. 
 
Ações das ONGs não substituem o dever do Estado. 
A segurança é um assunto fundamental, porém, deve ser tratato enquanto um dos 
componente do projeto pedagógico, combatendo-se a cultura prisional totalitária. 
Rejeitamos ações como o choquinho, por toda a sua concepção. 
Rejeitamos práticas contrárias ao ECA, como a transferência realizada para os 
presídios (Tupi Paulista e Taubaté). 
A redução da maioridade penal é um retrocesso no país, sendo que infelizmente 
temos inúmeros projetos de lei nesse sentido já apresentados na Câmara. Sabemos que a 
grande maioria dos adolescentes comete infrações contra o patrimônio, não contra as 
pessoas. 
 Acreditamos nos Direitos da Criança e do Adolescente como uma demanda de toda a 
sociedade que reconhece que a população infanto-juvenil está em condição peculiar de 
desenvolvimento. No caso do adolescente que cumpre a internação, esta medida é uma das 
formas que, até o momento, a sociedade conseguiu elaborar. O FEDDCA-SP, no limite dessa 
realidade, considera que a medida deve ser aplicada com vistas a restaurar os direitos que já 
foram violados. O comportamento dos adolescentes é fruto de inúmeros fatores, mas, 
sobretudo, das relações sociais violadoras. 
III. PROGRAMAÇÃO DO SEMINÁRIO: 
 09h00 Mesa de Abertura: Fórum Estadual DCA/ CONANDA/ Fórum Nacional DCA/ 
Comissão de DH da ALESP/ Comissão de DH da Câmara/ FEBEM/ Frente Nacional DCA/ 
Frente Estadual DCA. 




10h00 Apresentação do Histórico da FEBEM e de propostas já construídas pelo Movimento 
da Infância e da Adolescência 
Profa. Dra. Maria de Lourdes Trassi e Dep. Estadual Renato Simões 
12h00 Almoço 
13h30 Grupos de Trabalho: 
1-  Projeto Político-Pedagógico 
2- Projeto Administrativo-Financeiro 
3-  Eixo: Projeto do Reordenamento Institucional/ Marco Legal 
4-  Projeto de Intervenção Técnica 
17h00 Término 
08/04/2005 
09h00 Retomada dos eixos para sua finalização com estabelecimento de metas a curto, médio 
e longo prazo. 
12h00 Almoço 
13h30 Apresentação e articulação dos resultados. Quadro geral com fluxograma e 
cronograma. 
16h00 Finalização com proposta final 
Coordenação: 
Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente -FEDDCA-SP 
Data: 07 de 08 de abril de 2005 
Horário: 9h às 17h 
Local: Ação Educativa (3151-2333) 
Rua General Jardim, 660- Vila Buarque São Paulo – SP 
 
 




Apoio institucional e parcerias: 
Ação Educativa; CEDECA Paulo Freire; Conselho Regional de Serviço Social - Cress SP; 
Conselho Regional de Psicologia – CRP; Salesianos; Pastoral do Menor; Projeto Meninos e 
Meninas de Rua; SAMPA.ORG; UNICEF. 
 
 
IV. RESULTADOS DOS GRUPOS DE TRABALHO 
 
Os resultados dos grupos foram reorganizados de modo a garantir maior 
clareza das propostas e estratégias. Assim, temos três itens: Projeto Político-
Pedagógico; Marco legal e Projeto administrativo-financeiro. Os prazos são 
imediato, curto (até três meses), médio (até doze meses) e longo (no mínimo 
um ano). 
 
4.1 – Projeto Político-Pedagógico 
 
Apesar de ter produzido uma legislação de qualidade o Brasil não conseguiu ainda 
implementá-la. Este modelo de fragilidade do sistema é propício para a ação da sociedade 
civil e do diálogo com o estado, mas exige união, despretensão e transparência, mantendo a 
consciência de que “as convicções individuais são estreitas. No coletivo elas adquirem 
grandeza”. 
 
4.1.2. PRESSUPOSTO 
 
Um outro modelo é possível e imprescindível, e exige um plano de construção 
concomitante à desconstrução do modelo atual, calcado na: 
 Sustentação Pedagógica 
 Sustentação Política 
 Definição de Parceiros e Tarefas




Tendo no horizonte um novo modelo de instituição, cujo desenho já foi apresentado diversas 
vezes, e que cumpre desenvolver e detalhar, o reordenamento passa por medidas 
emergenciais que devem dar conta da situação caótica e perversa por que passam os 
adolescentes que cumprem Medida de Internação, ações de médio prazo e a concretização do 
modelo desejado. 
 
4.1.3. SUSTENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
 
A curtíssimo prazo, faz-se necessária a criação de um Centro Permanente de Formação e 
Capacitação (Representação de vários segmentos, Monitoramento das ações emergenciais que 
garantam a desconstrução do modelo antigo em função do novo modelo, com base na 
conjuntura, e que sejam resgatadas as experiências bem-sucedidas), que terá como meta a 
sensibilização e capacitação de todos os níveis de atuação, na formação e aprimoramento dos 
educadores. 
1.  Judiciário – é imperativo mudar a mentalidade dos promotores e juízes, para que 
atuem: 
  utilizando a internação como último recurso 
  reavaliando os processos dos atuais internos com as equipes técnicas de cada 
unidade, com vistas à redução do seu número. 
  implementando o Estatuto da Criança e do Adolescente nas Unidades de 
Atendimento Inicial de Internação – UAIs, nas quais a integridade física e 
psicológica dos adolescentes que aguardam para serem atendidos pelo juiz seja 
garantida. [Antes e durante esse processo verificam-se agressões físicas, 
insalubridade, humilhações etc.] 
Essas unidades são o verdadeiro nascedouro do Sistema Prisional para 
Adolescentes, que chegam à FEBEM já estigmatizados pelos maus-tratos. 
 
2.  Nas unidades de internação: 
  sensibilização e capacitação de todos os funcionários, técnicos e seguranças 
das Unidades, com diálogo ininterrupto entre todos os atores, humanização do 
relacionamento com os adolescentes e a inquestionável instauração do 
protagonismo desses adolescentes.




  criar uma rotina de trabalho – estudo – atividades, depois de ouvir os 
adolescentes. Criar cumplicidade com eles. 
  criar harmonia entre os funcionários do setor técnico, administrativo e de 
segurança, eliminando a competição, da qual são vítimas, em última instância, 
os adolescentes. 
  ampliar a autonomia das Unidades, capacitando-as a dar respostas mais ágeis 
às solicitações dos adolescentes. Criar com eles um relacionamento de 
confiança e transparência. 
 
3.  Agentes das Medidas Sócio-educativas: 
  descentralização e municipalização das medidas de meio aberto e 
semiliberdade, para que se tornem verdadeiras opções para que os juízes 
abandonem a internação como única alternativa. 
 
4.  Criação de um canal que receba as denúncias de toda espécie, da questão de saúde, à 
legal, administrativa etc, mas que não institucionalize o conflito; 
 
5.  Campanha de sensibilização e capacitação junto à Mídia, inclusive alertando-a da 
possibilidade de responsabilização; 
 
6.  Produção de materiais para divulgação à população e também às pessoas nas três 
esferas de decisão: executivo, legislativo e judiciário. 
 
4.1.4. SUSTENTAÇÃO POLÍTICA 
 
A sustentação política deve ser uma tarefa de toda a sociedade, no combate à cultura 
menorista e punitiva, para consolidar o paradigma da proteção integral. Existem no Estado os 
Fóruns DCAs e em algumas regiões as Comissões dos Conselheiros Tutelares de 
acompanhamento das medidas sócio-educativas. O Fórum Estadual DCA possui a Comissão 
Permanente que acompanha a situação das medidas sócio-educativas. 




 A médio prazo faz-se mister a sociedade civil, criar Fóruns de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, que mobilizem a sociedade para a sensibilização e 
conscientização nos municípios/ regiões do Estado sobre as Medidas Sócio-educativas com 
o objetivo de criação de Núcleos de Atendimento Integra e que os governos respeitem a 
legitimidade dos Fóruns . 
 
O Novo Modelo 
Com base em experiências bem-sucedidas, o Novo Modelo contemplará: 
1.  Modelo arquitetônico compatível: casas com até 4 X 10 (número máximo, não 
regular) adolescentes; dinâmica familiar: espaços privativos e espaços de atividades 
em comum (Projeto Encosta Norte-S.Miguel Paulista). 
2.  Capacitação e formação permanente dos educadores e funcionários. 
3.  Cuidado com os funcionários e suas famílias. 
4.  Projeto pedagógico/ educacional: equipes para atendimento individualizado: 
psicólogo, assistente social, médico, odontologista, enfermeiro, educador. 
5.  Processos do trabalho pedagógico: 
  Acolhimento/ desconstrução da violência sofrida; 
  Reafirmação do pertencimento à comunidade; 
  Preparação para sair da instituição, tanto no aspecto pessoal, quanto da garantia 
de acesso a seus direitos sociais através das políticas públicas; 
  Retaguarda às famílias dos internos; 
  Trabalhar a trajetória e história do adolescente, com vistas a ter perspectivas na 
construção do seu Projeto de Vida, com acompanhamento dos educadores. 
 
4.2. Projeto de Intervenção Técnica 
 
FUNDAMENTAÇÃO – o sentido das medidas sócio-educativas 
 
  O grupo partiu de alguns pressupostos sobre o tema proposto. O eixo central foi o 
projeto de intervenção técnica a partir da concepção do adolescente como sujeito de direitos, 
que se encontra numa medida sócio-educativa na perspectiva da restauração de direitos do 
adolescente que foram violados e do reordenamento do atendimento às medidas sócio-
educativas nos termos do ECA e convenções similares que o Brasil ratificou, sendo que o 
FEDDCA-SP tem se posicionado pela EXTINCÃO DA FEBEM-SP JÁ.




  O debate e estudo foram orientados pela defesa da ação emancipatória que deve ser 
impressa na intervenção de todas as ações governamentais e não-governamentais. Neste 
sentido, o adolescente deve logo no primeiro atendimento ser acolhido, tendo a 
contextualização do que é aquela medida e o papel dos profissionais. Assim, é preciso “tirar a 
nuvem” que gera medo e angústia, buscando afirmar o objetivo sócio-educativo, saindo do 
enfoque do ato infracional cometido, para a atenção ao sujeito – o adolescente. 
 
  Ponderou-se quanto à efetivação do ECA em relação aos direitos da criança e do 
adolescente, sendo a situação do adolescente que cumpre medida sócio-educativa um dos 
sintomas da ausência das políticas públicas que não o preservam das violações. 
 
a) A INTERVENÇÃO 
 
  “o atendimento técnico é eminentemente pedagógico” 
 
  A intervenção técnica interdisciplinar deve ser centrada na construção de vínculos, 
partindo de uma acolhida adequada em todas as fases de chegada. A abordagem deve efetivar 
um projeto individualizado de atendimento, onde a identidade do adolescente seja respeitada e 
que seja potencializada a elaboração de um projeto de vida. A formação deve ser focada no 
desenvolvimento cultural e novos conhecimentos, não apenas em profissionalização que 
muitas vezes não garante a inserção no mercado de trabalho. Ou seja, deve pensar o ser 
humano e não a força de trabalho. 
 
  Os vínculos de confiança são fundamentais para a intervenção técnica, sendo 
necessárias capacitação e sensibilidade dos profissionais. A intervenção deve ser sistemática e 
planejada, devendo ser garantida a periodicidade de atendimento que possibilite a efetividade 
dos objetivos sócio-educativos. Acolhida não deve ser confundida com coleta de informações 
e outros procedimentos. Ela deve garantir a aproximação e criação de vínculos para o bom 
desenvolvimento da medida. Vínculo, confiança e afetividade muitas vezes já foram negados 
a esses adolescentes desde a primeira infância. 
 
  Quando o adolescente chega até as medidas sócio-educativas já sofreu várias 
violações. E quando é atendido devido a um ato infracional, no percurso até a execução são 
cometidas muitas violações. Assim, quando chega à unidade já possui um nível de 




desconfiança que interfere na medida aplicada. Ouve o discurso do direito, mas depara-se com 
a do não-direito. A cultura carcerária deve ser erradicada com intenso investimento e 
reafirmação da cultura do direito. É fundamental que, para a efetivação do paradigma de 
proteção integral, o adolescente seja atendido pela equipe desde o momento inicial. 
  Devem ser melhor esclarecidas quais as atribuições privativas dos 
profissionais e sua relação interdisciplinar, sendo o eixo orientador a ética 
profissional. Pode-se pensar em construir, com os Conselhos de Fiscalização 
Profissional, resoluções que normatizem minimamente a atuação com medidas 
sócio-educativas: parâmetros quantitativos, técnicos e reafirmação dos 
princípios éticos. 
  As políticas públicas devem focar a garantia da convivência familiar e comunitária, 
como dispõem o ECA, a LOAS, as regras de Beijing, dentre outros instrumentos jurídicos e 
políticos. 
É fundamental um suporte concreto para a atuação dos trabalhadores do sistema: 
condições básicas para o exercício de um bom trabalho; supervisão técnica adequada e 
capacitação continuada. Deve-se afirmar cotidianamente que todos os trabalhadores são 
educadores em potencial, mas havendo particularidades e responsabilidades específicas. 
 
b) POLÍTICA DE ATENDIMENTO E OUTROS ÓRGÃOS 
 
 
  “ a política deve ser orientada pela ampla leitura da realidade” 
 
  O poder público deve garantir os direitos da criança e do adolescente através de 
políticas públicas. O adolescente que cumpre ou cumpriu a medida deve ter o atendimento 
qualificado para que não fique novamente em situação vulnerável. 




  Adolescentes com transtornos mentais encontram-se internos na “FEBEM” 
expressando situações de ilegalidades. Consideramos primordial que sejam revistos esses 
casos. Há casos em que adolescentes estão em semiliberdade porque não possuem famílias 
que os acolham. 
  É necessário garantir o diagnóstico da realidade, sendo que existem várias pesquisas 
que já propiciam uma leitura mais aproximada das desigualdades sociais e das diferentes 
formas de violência. É fundamental que tenhamos os dados sobre a população que se encontra 
cumprindo internação e medidas em meio aberto. A falta de diagnóstico denota a falta de 
entendimento de que as medidas sócio-educativas devem ser tratadas em sua totalidade e 
complexidade, enquanto política pública, e não focada na ótica da punição do adolescente. 
  O Conselheiro Tutelar deve ser capacitado para exercer seu papel e a comunidade deve 
ser também esclarecida do que cabe a esse representante. Tanto esse Conselheiro quanto os 
técnicos têm informações a partir do cotidiano que, se sistematizadas, podem servir de 
indicadores sociais, apontando as dificuldades encontradas e os programas necessários para 
seu encaminhamento. 
 É fundamental também que sejam mapeadas as experiências bem-sucedidas em São 
Paulo, pois não é adequado aplicar modelos que foram implementados em realidades bastante 
diferentes. 
Propostas: 
Intervenção técnica: 
Diagnóstico: orientará a atuação com efetividade. Deverá garantir a escuta dos 
adolescentes – em atendimento ou já atendidos – e seus familiares, para que possam opinar e 
contribuir na construção do diagnóstico. (Médio Prazo) 
Acolhida: estabelecer vínculos, garantir escuta, atendimentos individualizados e 
grupais. Garantir a presença da equipe técnica (Curto e Permanente) 
Cotidiano: planejar o atendimento garantindo a periodicidade que 
possibilite efetivar os objetivos sócio-educativos. Garantir a 
flexibilidade deste planejamento conforme a dinâmica particular.  
Realizar ação articulada com os outros atores que compõem o sistema 
de garantia de direitos. (Curto e Permanente) Família: Possibilitar a 
participação da família (biológica e por afinidades) em todo o processo. 
(Curto Prazo) Profissionais: Papel profissional: Aprimorar a articulação entre 
os Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional, para elaboração de 
resoluções sobre as competências técnicas e atribuições privativas, com vistas 




ao melhor trabalho interdisciplinar. (Curto Prazo) Criar a cultura de planejar 
e trabalhar interdisciplinarmente, garantindo fluxo interno e ação pautada no 
projeto político-pedagógico. (Curto e Permanente) Capacitação continuada, de 
forma participativa. (Médio e Permanente) Garantir condições de trabalho 
para favorecer o bom exercício profissional. (Curto e Permanente) Políticas 
Públicas: Sistematizar as informações visando apresentar aos Conselhos de 
Assistência Social e de Direitos da Criança e Adolescente, para influenciar na 
programática das políticas públicas. (Curto e Permanente) Diagnóstico sobre 
as demandas com geoprocessamento de indicadores sociais, medidas de 
impacto, inclusive subsidiando o Controle Social através dos Conselhos de 
Direitos e Políticas Públicas, bem como dos Fóruns da Sociedade Civil. 
(Médio). Capacitação do sistema de garantia de direitos para efetivação das 
medidas sócio-educativas garantindo a leitura das particularidades dos 
adolescentes. (Curto e Permanente). 
RECOMENDAÇÕES 
Que as proposições do Seminário sejam amplamente divulgadas e se 
convoque audiência pública para outros atores do segmento. (Curto Prazo) 
Criação e implantação de Ouvidoria autônoma. (Curto Prazo) 
Criação da Defensoria Pública e da Delegacia Especializada. (Curto 
Prazo)




4.3. - MARCO LEGAL 
 
ESTATUTO DA FUNDACÃO DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SÓCIO-
EDUCATIVAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO-FASESP 
 
 
CAPÍTULO I 
FUNDAÇÃO, SEDE E OBJETIVOS 
 
 
Artigo 1
o
 - A FASESP é uma entidade de direito público, com prazo de duração 
indeterminado, com sede e foro no Município de São Paulo, e será regida em conformidade 
com o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90, por este estatuto e por seu 
regimento interno. 
 
Artigo 2
o
 A FASESP detém autonomia técnica, administrativa e financeira, e está vinculada 
ao Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania. 
 
Artigo 3
o
 Constituem objetivos precípuos da FASESP a Execução das Medidas Sócio-
Educativas Privativas de Liberdade aplicada aos adolescentes autores de ato infracional em 
consonância com a Política de Atendimento definida pelos Conselhos dos Direitos nas três 
instâncias; 
 
Artigo 4
o
 – Para consecução dos seus fins a FASESP deverá: 
 
I – Municipalizar as medidas sócio-educativas em meio aberto; 
II – Realizar estudos e pesquisas sobre as ações desenvolvidas. 
III – Estimular a criação de programas de Integração dos Adolescentes Autores de Ato 
Infracional, principalmente para aqueles em processo de desinternação. 
IV – Realizar a formação permanente dos funcionários; 
V – Promover cursos e seminários em parceria com outras instituições; 
VII – Promover o acompanhamento dos adolescentes desinternados; 
VIII – Promover formação integral e de profissionalização de acordo com as legislações 
específicas. 
IX – Promover e participar de cursos, seminários, congressos ou quaisquer espaços 
relacionados com as suas finalidades; 
 
Artigo 5
o
 – A atuação da FASESP pautar-se-á pelas seguintes diretrizes: 
 
I-  Respeito à condição peculiar de desenvolvimento dos adolescentes; 
II-  Garantia da convivência familiar e comunitária; 
III-  Individualização do atendimento; 
IV-  Atendimento em pequenos grupos; 
V-  Respeito aos direitos sociais dos trabalhadores; 
VI-  Unidades com número máximo de 40(quarenta) adolescentes. 
 
Parágrafo Único: Entende-se por Unidade de atendimento aquela que segue os parâmetros 
estabelecidos pelo CONANDA, sendo um espaço que tenha condições adequadas para o 
desenvolvimento da proposta sócio-educativa, com modelo arquitetônico que garanta 




condições para ser desenvolvida uma dinâmica familiar, com espaço de lazer, espaço 
privativo e de atividades em comum. 
 
  CAPÍTULO II 
 
DO PATRIMÔNIO 
 
Art. 6
o
 – O patrimônio da FASESP é constituído: 
 
I-  pela dotação consignada anualmente no orçamento do estado; 
II-  pelos bens e direitos que lhe sejam doados por entidades interessadas na 
consecução dos seus objetivos; 
III-  por doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; 
IV-  pelos bens que vier a adquirir a qualquer título; 
V-  pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais e bem assim da prestação de serviços; 
VI-  pelo acervo dos bens móveis e imóveis da Fundação Estadual do Bem-Estar do 
Menor (FEBEM). 
 
Parágrafo 1
o
 – Os bens da Organização Governamental serão utilizados, exclusivamente, na 
realização dos seus objetivos. 
Parágrafo 2
o
 – No caso da extinção da FASESP, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio 
do Estado. 
Parágrafo 3
o
 – Os depósitos e a movimentação de recursos serão feitos em conta da 
Organização Governamental em Banco Público. 
 
CAPÍTULO III 
 
DOS ÓRGÃOS DA FASESP 
 
Artigo 7
o
 – São Órgãos da FASESP 
 
I – o Conselho Deliberativo; 
II- a Presidência 
III- a Ouvidoria; 
IV- a Corregedoria-Geral; 
V- a Diretoria Executiva; 
VI- o Conselho Fiscal; 
 
SEÇÃO I 
 
DO CONSELHO DELIBERATIVO 
 
Artigo 8
o
 – O Conselho Deliberativo da FASESP compor-se-á de 25 membros efetivos, o 
Presidente da Entidade e 4(quatro) designados pelo Governador; 1(um) do Ministério Público, 




1 (um) do Judiciário, 1(um) da Assembléia Legislativa, 1 (um) do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA), Funcionários, 1 (um) de cada respectivo 
Conselho de Classe, 1(um) da Defensoria Puública e 11(onze) eleitos pela Sociedade Civil, 
juntamente com os respectivos suplentes, para cumprirem mandatos de três anos, com direito 
a uma recondução. 
 
Da composição: 
 
I-  1(um) representante da Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania; 
II-  1(um) representante da Secretaria de Educação; 
III-  1(um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Social; 
IV-  1(um) representante da Segurança Pública; 
V-  1(um) representante do Judiciário; 
VI-  1(um) representante do Ministério Público 
VII-  1(um) representante da Assembléia Legislativa 
VIII-  1(um) Representante do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONDECA); 
IX-  1(um) representante da Defensoria Pública 
X-  2(dois) representantes de Funcionários; 
XI-  1(um) representante do Conselho Regional de Serviço Social – CRESS (9
a
 
Região); 
XII-  1(um) representante do Conselho Regional de Psicologia - CRP 
XIII-  1(um) representante da OAB; 
XIV-  11(onze) representantes da Sociedade Civil, que terá a seguinte composição: 
 
a)  2 (dois) representantes de Cedecas; 
b)  2(dois) representantes de Entidades de atendimento; 
c)  3 (três) representantes de Fóruns Municipais de Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente; 
d)  2 (dois) representantes dos familiares; 
e)  2 (um) representantes do Fórum estadual de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente 
 
Artigo 9
o
: As representações dos órgãos se darão por meio de eleição dos mesmos, depois de 
assembléia realizada exclusivamente para essa finalidade. 
 
Artigo 10: Os membros da Sociedade Civil serão eleitos pelo Fórum Estadual de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, que convocará Assembléia exclusiva para essa 
finalidade, a qual será conduzida pelo próprio Fórum. 
 
Artigo 11: Os representantes do Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública serão 
indicados pelos respectivos órgãos; 
 
Artigo 12: Cada Secretaria enviará ao Governador uma lista tríplice de nomes, para que o 
mesmo possa indicar o titular e o suplente. 
 
Artigo 13: Os representantes dos funcionários, deverão ser eleitos pelos seus pares, em eleição 
direta convocada para tal fim, com a participação dos respectivos segmentos. 




Artigo 14: Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos e, em caso 
de vacância, assumirão o cargo pelo restante do mandato. 
 
Artigo 15: Os membros do Conselho exercerão suas funções em caráter pessoal e sob sua 
responsabilidade, ressalvadas as oportunidades em que declararem oficialmente transmitir ou 
sejam convidados pelo Presidente a fazê-lo o ponto de vista da instituição ou entidade que 
representam no colegiado. Suas funções são consideradas de interesse público e relevante. 
 
Artigo 16: Os membros do Conselho e, quando convocados, seus suplentes, farão jus a 
gratificação por Sessão a que comparecerem, acrescida, para os que residem fora da Capital, 
de quantia correspondente a diária e despesas de transporte. 
 
Artigo 17: O Presidente do Conselho será eleito pelos membros do Conselho dentre seus 
membros, para mandato de 1 ano, com direito a uma renovação por igual período. 
 
Artigo 18: No prazo de dois meses da posse do Conselho, o Conselho apresentará seu 
Regimento Interno para publicação. 
 
Artigo 19: A função do Conselheiro é de Relevância Pública. 
 
Artigo 20 : Compete ao Conselho deliberativo: 
 
I – Propor à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo alterações no Estatuto da 
FASESP e elaborar o Regimento Interno; 
II – Deliberar sobre os planos de trabalho, projetos pedagógicos da FASESP; 
III- Zelar pela sua execução e acompanhar a avaliação dos resultados; 
IV – Eleger o Ouvidor da FASESP; 
V – Aprovar a indicação do Corregedor e dos Diretores de Medidas Sócio-Educativas, RH e 
Administrativo da FASESP; 
VI – Deliberar sobre a aceitação de doações com encargos, ouvido o Ministério Público; 
VII - Deliberar sobre o quadro de pessoal da FASESP e suas atribuições, além de aprovar a 
remuneração; 
VIII – Aprovar, anualmente, o orçamento e decidir sobre suas modificações; aprovar o 
relatório das atividades da FASESP e as respectivas contas, que serão publicadas e 
encaminhadas para exame da Curadoria de Fundações; 
IX- Aprovar pedidos de créditos adicionais para despesas extraordinárias e opinar, após 
parecer do Conselho Fiscal, sobre a prestação de contas da Diretoria Executiva; 
IX - Eleger os membros do Conselho Fiscal; 
X–Deliberar e acompanhar o reordenamento Institucional da atual Entidade Executora, 
conforme artigo 259 do Estatuto da Criança e do Adolescente em seu parágrafo único. 
XI – Deliberar sobre convênios, ajustes, contratos e termos de compromisso, bem como 
transferências de recursos e concessão de auxílio e subvenções. 
 
Artigo 21 - A Secretaria em que estiver alocada a FASESP disponibilizará um funcionário 
para secretariar os trabalhos do Conselho, elaborar as atas de seus trabalhos e encarregar-se da 
sua parte administrativa. 
 
Artigo 22 – O Conselho reunir-se-á, com a maioria de seus membros, em período que se 
conforme ao estabelecido no Regimento Interno.




Parágrafo 1
o
 – Suas deliberações serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes, 
observando o quorum a que se refere o enunciado deste artigo, cabendo ao Presidente, o voto 
de desempate. 
Parágrafo 2
o
 – O não comparecimento do membro do Conselho, sem justa causa, a três (3) 
sessões consecutivas, importa em perda automática do mandato. 
Parágrafo 3
o
 – Qualquer membro do Conselho poderá, obtida a assinatura da maioria de seus 
componentes, requerer a sua convocação para exame de matéria de natureza relevante, que 
deverá ser explicitada no requerimento. 
Parágrafo 4
o
 – No caso de extinção de qualquer das entidades a que a lei assegura o direito de 
representação no Conselho, o segmento do qual faz parte a entidade deverá no prazo de 30 
dias indicar nova representação. 
 
Artigo 23 – O Conselho se organizará em tantas e quantas comissões considerar necessárias. 
 
SEÇÃO II 
 
DA PRESIDÊNCIA 
 
Artigo 24 – Compete ao Presidente: 
 
I-  Representar ativa e passivamente a Organização Governamental, em juízo ou fora 
dele; 
II-  Coordenar as atividades técnico-administrativas e financeiras da Entidade 
Executora; 
III-  Cumprir e fazer cumprir as normas legais, estatutárias, regimentais e 
regulamentares, bem assim as deliberações do Conselho Deliberativo da 
Organização Governamental; 
IV-  Organizar, promover e incentivar programas que objetivem a participação e apoio 
das comunidades para o desenvolvimento das atividades da Entidade Executora; 
V- Designar ad referendum do Conselho Deliberativo, os Diretores Administrativo, 
Técnicos e o Corregedor; 
VI-  Submeter à apreciação prévia do Secretário de Justiça e Defesa da Cidadania os 
planos, programas de trabalho e respectivos orçamentos, e a programação 
financeira anual referente a investimentos, na forma da legislação em vigor; 
VII-  Submeter ao Secretário da Justiça e Defesa da Cidadania os atos que devam ser 
encaminhados para exame e decisão do Governador do Estado; 
VIII-  Apresentar ao Conselho Deliberativo propostas relativas às matérias de sua 
competência, desde que sujeitas à sua deliberação; 
IX-  Firmar acordos, convênios, ajustes, contratos e termos de compromisso, bem como 
transferências de recursos e concessão de auxílios e subvenções de acordo com a 
deliberação do Conselho Deliberativo; 
X-  Solicitar à Administração Direta ou Indireta do Estado a colocação de servidores à 
disposição da Entidade Executora; 
XI-  Submeter à apreciação do Conselho da Entidade Executora e Conselho Fiscal as 
contas da Fundação; 
XII-  Apresentar ao Conselho Deliberativo, dentro do primeiro trimestre de cada ano, o 
relatório das atividades desenvolvidas pela FASESP no exercício precedente; 
XIII-  Organizar o seu Gabinete, que contará com um Chefe de Gabinete, Auxiliares e 
Assessores, um dos quais será o responsável pelo serviço jurídico da Entidade; 
XIV- Designar e dispensar Diretores;




XV-  Admitir, distribuir, promover e dispensar o pessoal; 
XVI-  Ordenar e autorizar despesas, assinar cheques e outros títulos, juntamente com o 
Diretor Administrativo, bem como homologar e dispensar licitações, na forma da 
legislação própria; 
XVII-  Aplicar as penalidades disciplinares, na conformidade da lei; 
XVIII- Delegar competências e atribuições e constituir mandatários; 
XIX-  Admitir e demitir empregados; 
XX-  Submeter ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONDECA –, relatório anual e plano de trabalho da Entidade; 
XXI-  Praticar todos os demais atos de gestão administrativa. 
XXII-  Encaminhar anualmente à Auditoria-Geral do Estado e ao Tribunal de Contas do 
Estado relatório referente à tomada de contas; 
XXIII- Dar posse aos membros do Conselho Fiscal e da Corregedoria; 
XXIV- Designar as chefias dos órgãos operacionais da Entidade e as direções das 
Unidades de Atendimento, atribuindo, conforme estabelecidas no Plano de 
Classificação de Cargos e Salários, e na forma da lei, as gratificações 
correspondentes; 
XXV- Autorizar a instauração de procedimentos referentes à correição funcional; 
XXVI- Aplicar penalidades decorrentes de procedimentos advindos da Corregedoria-Geral 
referentes à correição funcional ou deixar de aplicá-las, desde que devidamente 
fundamentadas; 
XXVII-  Deliberar qual a Diretoria a ser representada pelo quadro funcional permanente 
da Entidade, indicando o empregado a ser designado. 
 
Art. 25 - Nos impedimentos eventuais do Presidente, este será substituído, por meio de 
delegação, pelos Diretores da FASESP legalmente investidos no cargo, na seguinte ordem, 
mediante revezamento: Diretores de Medidas Sócio-Educativas, Recursos Humanos e 
Administrativo. 
 
 
 
 
SEÇÃO III 
 
DO OUVIDOR 
 
Art. 26- O Ouvidor terá as seguintes atribuições: 
I -Receber: 
a. denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados arbitrários, 
desonestos, indecorosos ou que violem os direitos dos adolescentes internados, 
praticados por funcionários da FASESP, servidores de outras secretarias que exercem 
atividades na instituição e prestadores de serviços; 
b.  sugestões da sociedade sobre o funcionamento da FASESP; 
c.  sugestões dos funcionários sobre o funcionamento da FASESP, bem como denúncias a 
respeito de atos irregulares praticados na execução desses serviços, inclusive por 
superiores hierárquicos;




II – Verificar a pertinência das denúncias, reclamações e representações, propondo aos órgãos 
competentes da Administração a instauração de sindicâncias, inquéritos e outras medidas  
destinadas à apuração das responsabilidades administrativas, civis e criminais, fazendo ao 
Ministério Público a devida comunicação, quando houver indício ou suspeita de crime; 
III – Propor ao Presidente da FASESP, bem como ao responsável pela Secretaria afeta à 
FASESP: 
a.  a adoção das providências que entender pertinentes, necessárias ao aperfeiçoamento 
dos serviços prestados aos adolescentes pela FASESP; 
b.  a realização de pesquisas, seminários e cursos versando sobre assuntos de interesse da 
Ouvidoria e sobre temas ligados aos direitos da criança e do adolescente e ao direitos 
humanos, divulgando os resultados desses eventos; 
IV- Organizar e manter atualizado arquivo da documentação relativa às denúncias, às 
reclamações, às representações e às sugestões recebidas; 
V- Elaborar e publicar, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 
VI- Requisitar, diretamente, de qualquer órgão estadual, informações, certidões, cópias de 
documentos ou volumes de autos relacionados com investigações em curso, sem o pagamento 
de quaisquer taxas, custas ou emolumentos; 
VII – Dar conhecimento, sempre que solicitado, das denúncias, reclamações e representações 
recebidas pela Ouvidoria ao governador do Estado, ao Secretário de Justiça e aos membros do 
Conselho Deliberativo. 
 
Parágrafo 1º - Quando solicitada, a Ouvidoria manterá sigilo sobre denúncias e reclamações 
que receber, bem como sobre sua fonte, assegurando a proteção dos denunciantes; 
Parágrafo 2º - A Ouvidoria da FASESP manterá serviço telefônico gratuito, destinado a 
receber as denúncias e reclamações, garantindo o sigilo da fonte de informação; 
Parágrafo 3º - A Ouvidoria encaminhará às Comissões dos Direitos da Criança do 
Adolescente e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa, anualmente, cópia do relatório 
mencionado no inciso V deste artigo. 
 
Art. 27 - A Ouvidoria da FASESP será dirigida por um Ouvidor, autônomo e independente, 
eleito pelo Conselho Deliberativo da FASESP e nomeado pelo governador para um período 
de 2 (dois) anos. 
 
Parágrafo 1º- O Ouvidor da entidade poderá ser reconduzido uma única vez; 
Parágrafo 2º - O cargo de Ouvidor da FASESP será exercido em jornada completa de 
trabalho, vedada qualquer outra atividade remunerada, com exceção do magistério; 
Parágrafo 3º - O Ouvidor não poderá integrar órgãos diretivos, deliberativos ou consultivos de 
entidades públicas ou privadas, nem ter qualquer vínculo com a Secretaria de Justiça e Defesa 
da Cidadania ou a FASESP. 
 
Art. 28 – A Ouvidoria da FASESP compreende: 
 
I – Conselho Consultivo 
II – Grupo de Apoio Técnico 
III – Grupo de Apoio Administrativo 
Parágrafo 1º - O Ouvidor da FASESP será substituído, nos seus impedimentos, por um 
assessor de Ouvidoria escolhido pelo Conselho Consultivo.




Parágrafo 2º – A estrutura e atribuições do grupo de Apoio Técnico e do Grupo de Apoio 
Administrativo serão constituídos de cinco (5) Advogados, cinco(5) Assistentes Sociais e 
cinco (5) psicólogos. 
 
Art. 29 - O Conselho Consultivo da Ouvidoria da FASESP será composto por 11 (onze) 
membros, incluído na qualidade de membro nato o Ouvidor, que presidirá o colegiado. 
 
Parágrafo 1º – Os demais membros do Conselho Consultivo da Ouvidoria serão indicados 
pelo Conselho Deliberativo da FASESP, para um mandato de 2 (dois) anos, admitida uma 
recondução por igual período. 
Parágrafo 2º – Os membros de que trata o parágrafo anterior poderão ser destituídos, a 
qualquer tempo, mediante decisão fundamentada do Conselho Deliberativo da FASESP; 
Parágrafo 3º - As normas de funcionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo 4
o
 O cargo de Conselheiro Consultivo da Ouvidoria não gera vínculo empregatício 
com o Estado, porém, é cargo considerado de relevância pública. 
 
Art. 30 - Ficam criadas, na Tabela (xxx) de Cargos Públicos (xxx) do quadro da Secretaria de 
Justiça e Defesa da Cidadania, enquadrados na Escala de Vencimentos – Comissão, instituída 
pelo artigo 9º da Lei Complementar nº 172, de 12 de abril de 1993, os cargos adiante 
mencionados, destinados à Ouvidoria da Entidade do Estado de São Paulo: 
I – 1 (um) cargo de Ouvidor, referência xx; 
II - 5 (cinco) cargos de Assessor da Ouvidoria, referência xx; 
III – 10 (dez) cargos de Assistente da Ouvidoria, referência xx. 
IV – 4 (quatro) cargos de assistente administrativo. 
 
Parágrafo único – Os cargos em Comissão referidos nos incisos II e III serão preenchidos 
mediante designação e nomeação do governador, precedida de indicação do Ouvidor da 
Secretária de Justiça. 
 
Artigo 31 Para provimento dos cargos criados pelo artigo anterior, exigir-se-á: 
 
I – para o de Ouvidor da FASESP: 
a.  estar no gozo de seus direitos políticos; 
b.  ter, no mínimo, 35 anos de idade, quando da investidura; 
II – Para os de Assessor da Ouvidoria e Assistente da Ouvidoria, possuir diploma de nível 
superior ou habilitação legal, compatíveis com as atividades a serem desempenhadas. 
 
Artigo 32 - Aos ocupantes dos cargos de Ouvidor da Entidade, de Assessor da Ouvidoria e de 
Assistente da Ouvidoria será atribuída a Gratificação Executiva instituída por Lei XXX. 
 
Artigo 33 – Os atos oficiais da Ouvidoria da Entidade serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, no espaço reservado à Secretaria de Justiça. 
 
SEÇÃO IV 
 
DA CORREGEDORIA-GERAL 




Art. 34 - Fica instituída a Corregedoria-Geral da FASESP, órgão permanente, composto por 
empregados regular e exclusivamente investidos na função de Corregedor para efetuar 
procedimentos de correição. 
 
Art. 35 - A Corregedoria-Geral será composta por três membros titulares e respectivos 
suplentes. 
 
Parágrafo 1º - Os membros da Corregedoria-Geral, 1(um) obrigatoriamente com formação 
jurídica, serão escolhidos entre empregados com notória idoneidade funcional, sem nenhuma 
penalidade administrativa registrada em seu prontuário, com certidões que comprovem 
idoneidade moral e criminal, bem como experiência em chefia adquirida no desempenho de 
suas funções junto À FASESP de, no mínimo, três anos, isentado desta última exigência o 
membro com formação jurídica. 
Parágrafo 2º – Será designado pela Presidência da FASESP, entre os membros da 
Corregedoria-Geral, um Presidente com a competência de dirigir e superintender os serviços 
técnicos e administrativos da Corregedoria-Geral. 
Parágrafo 3º – Os suplentes, até que sejam efetivamente convocados para desempenho das 
funções de Corregedor, continuarão no exercício das atribuições dos empregos titulados. 
 
Art. 36 – Os Corregedores serão designados pela Presidência e aprovados pelo Conselho 
Deliberativo. 
 
Parágrafo 1º - Fica assegurado ao empregado dispensado da função de Corregedor o retorno 
ao seu local de lotação, devendo reassumir a posição anteriormente ocupada. 
 
Art. 37 - Extinguir-se-á o mandato dos Corregedores, antes do término, nos seguintes casos: 
 
I - cessação do vínculo empregatício com a FASESP, advinda de demissão, aposentadoria ou 
morte; 
II - renúncia; 
III - recebimento de punição funcional, após regular processo administrativo, 
em que lhe tenham sido garantidos os princípios constitucionais vigentes; 
IV - comportamento incompatível com as funções ou condenação criminal 
transitada em julgado. 
 
Art. 38 – À Corregedoria-Geral compete: 
 
I - receber denúncias de fatos que caracterizem irregularidade no exercício do dever funcional 
no âmbito da FASESP; 
II - comunicar imediatamente quaisquer irregularidades à Presidência e ao Conselho 
Deliberativo, sem prejuízo das demais providências cabíveis; 
III - solicitar abertura de procedimento administrativo visando a correição funcional, quando 
entender cabível; 
IV - efetuar averiguações e apurações de irregularidades por determinação superior e do 
Ouvidor da FASESP. 
V - emitir relatório, após as devidas investigações, indicando à Presidência a penalidade 
adequada, quando for o caso; 
VI - propor arquivamento de processos, desde que devidamente fundamentado; 
VII - utilizar todos os meios não defesos em direito para a fiel consecução de seu objetivo; 
VIII - atender às consultas formuladas pela Direção-Geral sobre matéria de sua competência;




IX - apresentar mensalmente à Direção-Geral e ao Conselho da FASESP, ou quando 
solicitado, relatório de atividades; 
 
X - propor à Presidência providências acautelatórias fundamentadas, inclusive 
a indicação de afastamento preventivo do denunciado; 
XI - elaborar seu regimento interno, a ser homologado pela Direção-Geral. 
 
Art. 39 - É defeso ao Corregedor exercer suas funções em processo administrativo, quando: 
 
I - amigo íntimo ou inimigo capital do denunciado; 
II - parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, do 
denunciado; 
III - mantiver relacionamento íntimo ou união estável com o denunciado; 
IV - tiver qualquer tipo de relação com o fato apurado. 
Parágrafo único - A suspeição deverá ser argüida pelo próprio Corregedor 
suspeito e, quando denunciada por terceiros, pelo Presidente da Corregedoria-
Geral, e, em relação a este, pela Direção-Geral. 
Art. 40 - O não cumprimento das atribuições de Corregedor enseja o 
enquadramento do empregado designado para essa função nas normas 
jurídicas próprias, mediante instauração de procedimento administrativo, em 
que sejam garantidos os princípios constitucionais. 
 
Seção V 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 
Artigo 41 – A Diretoria Executiva será composto pelo Presidente da Entidade, mais Diretores 
da FASESP, Recursos Humanos e Administrativo. 
 
Art. 42 – À Diretoria Executiva, compete: 
 
I – criar e extinguir empregos, conforme nomenclatura e descrição 
estabelecidas no Plano de Classificação de Cargos e Salários, aprovado pelo 
Conselho e a ser homologado pelo Governador do Estado; 
II - ter responsabilidade solidária pelos atos da administração; 
III - deliberar e aprovar o Regimento Interno da FASESP, do Conselho Fiscal e da 
Corregedoria-Geral; 
IV - elaborar e modificar a estrutura orgânica da FASESP; 
V - propor alteração ao presente Estatuto; 
VI - deliberar colegiadamente sobre assuntos de interesse da FASESP, mediante reuniões 
ordinárias e extraordinárias; 
VII - elaborar e acompanhar o planejamento estratégico da proposta orçamentária e do plano 
plurianual da FASESP; 
VIII – decidir colegiadamente sobre os nomes que comporão as direções das Unidades de 
Atendimento. 
Parágrafo único - No caso de empate em decisões divergentes entre os quatro membros da 
Direção Executiva, o Presidente terá voto de Minerva. 
 
Da Diretoria Sócio-Educativa




Art. 43 – Ao Diretor Sócio-Educativo compete: 
 
I - operacionalizar os serviços e programas relativos à execução das medidas 
sócio-educativas de internação e semiliberdade, no âmbito estadual, nas 
Unidades de Atendimento; 
II - elaborar, acompanhar e avaliar as diretrizes da execução das medidas 
sócio-educativas de internação e semiliberdade nas Unidades de Atendimento; 
III - contribuir com o trabalho desenvolvido nas Unidades de Atendimento 
para favorecer a implantação, implementação e padronização previstas no 
Programa de Execução de Medidas Sócio-Educativas de Internação e 
Semiliberdade, visando atingir níveis de eficiência e qualificação nos 
atendimentos prestados aos usuários do sistema; 
IV - planejar e organizar as ações e intervenções definidas no Programa de 
Execução de Medidas Sócio-Educativas de Internação e Semiliberdade; 
V - planejar e organizar o acompanhamento de egressos; 
 
Art. 44 – Ao Diretor de Recursos Humanos compete: 
 
I – administrar a área de ingresso de pessoal e de desenvolvimento dos 
Recursos Humanos da Entidade; 
II – coordenar o processo de investidura nos cargos do quadro permanente e 
em comissão em parceria com as áreas envolvidas nesta atividade; 
III – orientar procedimentos admissionais e demissionais; 
IV – controlar e acompanhar a realização de provas seletivas públicas; 
V - definir diretrizes administrativas que possam aperfeiçoar as atividades 
referentes a recursos humanos da sede Administrativa e das Unidades de 
Atendimento; 
VI – promover o acompanhamento da saúde do trabalhador; 
VII – planejar e coordenar ações que visem o gerenciamento do quadro de 
lotação dos empregos e funções, incluindo eventuais remanejamentos e 
atualizações visando alcançar os objetivos institucionais da Entidade; 
VIII – planejar e promover o desenvolvimento de pessoal por meio de 
treinamentos e capacitações; 
IX – desenvolver sistematicamente o acompanhamento funcional; 
X – substituir o Presidente, observado o disposto no artigo xx deste Estatuto; 
XI - apresentar à Direção-Geral relatório semestral de atividades com 
diagnóstico da área de atuação e plano de trabalho, visando a elaboração e 
acompanhamento do planejamento estratégico da Entidade; 
XII - monitorar com freqüência a estrutura organizacional da Diretoria de 
Qualificação Profissional e Cidadania, propondo, quando for o caso, as 
adaptações e adequações necessárias ao seu aperfeiçoamento para garantir o 
inter-relacionamento das áreas de recursos humanos da Entidade; 
XIII – executar outras atribuições que lhe forem designadas pela Presidência. 
XIV - efetuar a elaboração dos Programas de Atendimento das Unidades 
integrantes do sistema;




XVI – garantir o desenvolvimento de ações nas áreas de saúde, educação, 
cultura, lazer, esporte, espiritualidade e trabalho educativo, com vista à 
reinserção social; 
XVII – substituir o Presidente, observado o disposto no artigo 14 deste 
Estatuto; 
XVIII – apresentar à Direção-Geral relatório semestral de atividades com 
diagnóstico da área de atuação e plano de trabalho, visando a elaboração e 
acompanhamento do planejamento estratégico da Fundação; 
XIX – monitorar com freqüência a estrutura organizacional da Diretoria 
Sócio-Educativa, propondo, quando for o caso, as adaptações e adequações 
necessárias ao seu aperfeiçoamento para garantir o inter-relacionamento das 
áreas técnicas da Entidade; 
XX - executar outras atribuições que lhe forem designadas pela Presidência. 
 
Art. 45 - Ao Diretor Administrativo compete: 
 
I - elaborar a programação administrativa, orçamentária e financeira da 
Entidade, bem como realizar o acompanhamento, controle e avaliação da sua 
execução; 
II - organizar e manter atualizados os balancetes de toda a movimentação 
financeira, observada a legislação própria; 
III - propor e executar política financeira no que tange às receitas e despesas 
da Entidade; 
IV - manter cadastro dos bens móveis, imóveis e semoventes da Entidade, 
bem como adotar medidas cabíveis à aquisição e fornecimento do material 
permanente e de consumo necessários aos serviços, executando o controle 
quantitativo e de custo; 
V - acompanhar junto aos órgãos da administração estadual a tramitação de 
atos ou documentos de interesse da Entidade sujeitos a registro ou publicação; 
VI - garantir a manutenção, diretamente ou por meio de contratação de 
serviços, das atividades de vigilância, conservação, transporte, limpeza, 
higiene, recepção e telefonia da Sede Administrativa e das Unidades de 
Atendimento da Entidade, assim como suprir necessidades para o atendimento 
aos adolescentes; 
VII - definir diretrizes, acompanhar e supervisionar padrões administrativos 
para as Unidades de Atendimento; 
VIII - planejar, acompanhar e fiscalizar obras e reformas realizadas por 
empresas contratadas; 
IX – substituir o Presidente, observado o disposto no artigo xx deste Estatuto; 
X – apresentar à Direção-Geral relatório semestral de atividades, com 
diagnóstico da sua área de atuação e plano de trabalho, visando a elaboração e 
acompanhamento do planejamento estratégico da Entidade Executora; 
XI – monitorar com freqüência a estrutura organizacional da Diretoria 
Administrativa, propondo, quando for o caso, as adaptações e adequações 
necessárias ao seu aperfeiçoamento, para garantir o inter-relacionamento das 
áreas administrativas da Entidade; 
XII – executar outras atribuições que lhe forem designadas pela Presidência.




Art. 46 - As diretorias efetivarão suas atividades por intermédio de 
assessorias, coordenações e setores subordinados, conforme a estrutura 
orgânica da Entidade a ser definida no Regimento Interno. 
 
 
 
SEÇÃO VI 
DOS ÓRGÃOS OPERACIONAIS 
 
 
Art. 47 - Os órgãos operacionais técnicos, administrativos e de recursos humanos serão 
subordinados às Diretorias, e as respectivas atribuições serão estabelecidas no Regimento 
Interno da FASESP. 
 
SEÇÃO VII 
DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO 
 
Art. 48 - As Unidades de Atendimento integrantes do sistema de execução de medidas sócio-
educativas de internação e semiliberdade, subordinadas à Direção-Geral, terão atribuições e 
estrutura administrativa estabelecidas no Regimento Interno da Entidade Executora do estado 
de São Paulo. 
 
Art. 49 - As Unidades integrantes do sistema de execução de medidas de internação e 
semiliberdade terão Programas de Atendimento registrados nos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente dos respectivos Municípios, em cumprimento ao 
disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
Art. 50 – Cada unidade terá um Conselho Gestor, que terá em sua composição; o Gestor, 
1(um) representante dos técnicos, 2(dois) representantes dos funcionários, 2(dois) dos 
adolescentes internos, 2(dois) representantes dos familiares, 2 (dois) representantes da 
comunidade local, 2(dois) representantes de entidades de defesa e atendimento a criança e 
adolescente, devendo ainda, esse conselho, ter função deliberativa. 
 
Parágrafo único: Os adolescentes não participarão das discussões sobre segurança da 
Unidade. 
 
Art. 51 – As Unidades terão autonomia administrativa e financeira. 
 
 
SEÇÃO VIII 
DAS ASSESSORIAS 
 
Art. 52 - As Assessorias ficam vinculadas à Presidência e às Diretorias, conforme for definido 
no Regimento Interno da FASESP, que também disporá sobre suas atribuições. 
 
 
 CAPÍTULO IX 
DO CONSELHO FISCAL 




Art. 53 - Fica instituído o Conselho Fiscal, órgão independente e autônomo, com a atribuição 
de acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária da FASESP. 
Parágrafo único – A Direção-Geral da Entidade proporcionará os recursos humanos, 
administrativos, financeiros e materiais necessários ao funcionamento do Conselho Fiscal. 
Art. 54 - O Conselho Fiscal será composto de conselheiros titulares e suplentes, todos 
nomeados pelo Governador do Estado, com a seguinte representação: 
I – 1(um) representante da Secretaria da Fazenda; II – 1(um) representante do Conselho 
Regional de Contabilidade; 
III – 1(um) representante designado pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com formação na área jurídica, contábil, administrativa ou financeira. 
Parágrafo único – O Presidente do Conselho Fiscal será eleito dentre seus conselheiros para 
dirigir e superintender os serviços técnicos e administrativos do Conselho. 
 
Art. 55 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada quinze dias, e, 
extraordinariamente, quando convocado pela Direção-Geral da FASESP. 
 
Parágrafo único – Os integrantes do Conselho Fiscal perceberão uma gratificação fixada pela 
Direção-Geral, mediante resolução aprovada pelo Governador do Estado, por sessão a que 
comparecerem. 
 
Art. 56 – É vedada a participação de empregados da FASESP na composição do Conselho 
Fiscal. 
 
Parágrafo único – Não poderá haver indicações para a composição do Conselho Fiscal de 
nenhum representante com grau de parentesco junto aos membros da Direção-Geral e das 
respectivas Assessorias. 
 
Art. 57 - Os conselheiros serão nomeados pelo Governador do Estado para exercerem 
mandato de dois anos, com possibilidade de uma única recondução por igual período. 
 
Art. 58 – Extinguir-se-á o mandato dos conselheiros, antes do término, nos seguintes casos: 
 
I – morte; 
II – renúncia; 
III – ausência a 3(três) reuniões consecutivas ou 5(cinco) alternadas, sem causa justificada; 
IV – comportamento incompatível com as funções ou condenação criminal transitada em 
julgado. 
 
Art. 59 - Compete ao Conselho Fiscal: 
 
I – analisar os balancetes semestrais, o balanço anual e a prestação de contas da Entidade; 
II – examinar documentos, livros e papéis que digam respeito à administração financeira da 
FASESP, bem como verificar a situação de caixa e valores em depósito; 
III – atender às consultas formuladas pela Direção-Geral sobre matéria de sua competência; 
 IV – emitir parecer anual, até o final do primeiro trimestre de cada ano, em relação ao 
exercício anterior, para subsidiar o processo de tomada de contas pelo Tribunal de Contas do 
Estado, devendo constar, no mínimo, os balanços patrimonial, financeiro e orçamentário; 
V - elaborar seu regimento interno, submetendo-o à Direção-Geral. 
 
Do Regime Financeiro e da Fiscalização




Art. 60 – Para fins deste Estatuto, o exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 
 
Art. 61 - O relatório financeiro da Fundação e a apresentação de contas do exercício findo 
serão examinados pelo Conselho Fiscal, que emitirá parecer, conforme determina o artigo XX 
do presente Estatuto. 
Parágrafo único – A FASESP fornecerá todas as informações necessárias ou requeridas pelos 
órgãos competentes, inclusive os elementos exigíveis para a confrontação das despesas 
realizadas com a programação anual ou plurianual da entidade, proporcionando as condições 
indispensáveis para a eficiência do controle interno e externo. 
 
 
CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 Art. 62 – Este Estatuto será registrado no Cartório de Registros Especiais de Títulos e 
Documentos de São Paulo para gerar efeitos legais. 
 
Art. 63 – O Presidente da FASESP terá o prazo de trinta dias, prorrogáveis por igual período, 
a partir da aprovação do presente Estatuto, para publicar, mediante resolução, o Regimento 
Interno da FASESP. 
 
Art. 64 – A Presidência da FASESP, nomeará comissão paritária, conforme previsão do 
acordo coletivo da categoria, para, no prazo de noventa dias, prorrogáveis por igual período, 
elaborar o plano de cargos e salários dos empregados. 
 
Art. 65 – A Direção-Geral da FASESP terá prazo de cento e oitenta dias para promover a 
readequação geral, criando cargos em razão de alteração da estrutura orgânica e extinguindo 
cargos da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor em função da sub-rogação dos 
contratos de trabalho para a Entidade de São Paulo. 
 
Art. 66 - A FASESP terá o prazo de cento e oitenta dias, a partir da data da publicação do 
decreto, para se adequar aos termos dispostos no presente Estatuto. 
 
 
Projeto Administrativo-Financeiro 
 
 
Objetivo: Construir a gestão institucional com atenção prioritária no adolescente. A 
descentralização político-administrativa deve garantir autonomia, recursos e infra-estrutura de 
pessoas e equipamentos que assegurem o atendimento previsto no projeto pedagógico. 
 
6.1. – Criação de uma política de RH – (Médio prazo)




Princípio - A criação da política de RH deve ser concebida com foco na educação dos 
direitos humanos privilegiando uma relação de respeito e dignidade, da mesma maneira 
que nos posicionamos com relação aos jovens, perante a lei. 
 
Ações a serem desenvolvidas: 
•   revisão no quadro de Recursos Humanos (contratados e concursados) (Curto Prazo) 
•  análise e adequação, segundo nova proposta do PPP, dos contratos com empresas 
terceirizadas e parcerias. 
 - análise / avaliação (Curto Prazo). 
 - adequação, prevendo a normatização dos procedimentos dos prestadores e parceiros, 
tanto no organograma como na rotina da unidade. (Médio Prazo) 
•  implantação da Jornada de trabalho para educadores (que desenvolvem atividades 
educacionais constante e diretamente com os jovens), de 6 horas em 4 turnos (6 às 22 
horas) sendo em número de 8 no diurno e 4 no noturno (22 às 6 horas). A jornada 
desses educadores é de 6 dias na semana com 1 folga de acordo com CLT. Prevendo o 
atendimento de 10 adolescentes por dupla de educadores a cada 6 horas diurno. A 
jornada noturna será de 8 horas das 22h00 às 6h00, em número de 4 educadores/ noite, 
na proporção de “1 para 10” adolescentes. Deve-se prever ainda a contratação de 8 
educadores/dia e 4 educadores/noite para realização de escala de folga. (Curto Prazo) 
•  Plano de carreira – analisar e efetivar – contemplando a revisão de cargos e salários. 
(Médio Prazo ) 
•  Definição das atribuições/ papéis. (Vide também Projeto de intervenção técnica-Curto 
Prazo) 
•  Formação específica permanente (partindo dos problemas e riquezas do cotidiano, 
garantindo fundamentação técnica). (permanente) 
•  Política de Benefícios aos trabalhadores. (Curto Prazo) 
 
6.2 – Proposta de Organograma e Fluxograma Unificado (Curto Prazo) 
 
A partir da análise de dois distintos desenhos de organogramas (Vila Maria e Brás), propomos 
um desenho unificado para todas as Unidades, considerando ainda a importância de 
elaboração do organograma e fluxograma da Instituição/ FEBEM. Além desse fato, 
consideramos que diversos atores (agentes de segurança, professores, agentes de saúde, 




assessores jurídicos/ Saja, prestadores de serviço/ alimentação e portaria, administrador 
predial), deveriam compor o organograma e fluxograma geral, na perspectiva de todos serem 
educadores. 
*(atribuições: pessoal, financeiro, aquisição de material, manutenção, alimentação, 
lavanderia) 
**(segurança cidadã – ação preventiva) 
Refletir sobre a formação e perfil de cada um dos profissionais 
 
6.3. – Autonomia na gestão (Unidade) 
 
•  A partir da Caracterização da unidade definir a estratégia para execução do Projeto 
Político-Pedagógico 
•  Gestão de recursos financeiros e administrativos 
•  Manutenção e obras na governabilidade da Unidade 
•  Coordenação da “Segurança” subordinada à gestão da Unidade 
•  Participação do grupo diretivo na seleção e treinamento inicial 
(até 3 meses após a implantação do PPP) 
 
6.4. – Implantação do Projeto Político-Pedagógico (implantação imediata) 
•  Garantia de uniformidade do PPP quando da descentralização interna 
•  Ações pedagógicas deverão ser realizadas de maneira articulada (família e 
adolescentes), desde o acolhimento do(a) jovem na instituição 
•  Garantir a regionalização (internação mais próxima possível da comunidade de origem 
do jovem) 
 
6.5. – Relação com diversos serviços (saúde, educação, alimentação etc.) Imediato 
•  Contemplar no Fluxograma uma articulação entre os prestadores de serviços e 
parceiros 
 
6.6. – Efetivação de leis e portarias – (Curto Prazo) 
•  Setor de saúde dentro das UIs Projeto pedagógico – ex, Projeto Educação e Cidadania 
nas UIPs (obs: setor para atendimento com maior urgência, garantindo contudo o 
acesso aos serviços externos)




•  Garantia da realização do ensino formal – UIs, conforme LDB 
 
VII-ENCAMINHAMENTOS DA PLENÁRIA FINAL DO SEMINÁRIO 
 
 MEDIDAS IMEDIATAS: 
 
  Para ser coerente com a defesa do ECA, faz-se mister tomar as seguintes medidas, em 
caráter de urgência: 
 
-  Não transferir nenhum adolescente para o sistema prisional, garantindo o 
atendimento nos termos do ECA; 
-  Rejeitar qualquer proposta de segregação dos adolescentes que possuam 
sofrimento mental. É necessário afirmar a necessidade de atendimento 
interdisciplinar e romper com a cultura carcerária, expressa também no 
atendimento psiquiátrico de forma corriqueira; 
-  Desinternação urgente dos adolescentes que por não terem retaguarda social, 
seja por falta de família, seja por esta não ter condições mínimas para seu 
acolhimento, seja por possuírem algum sofrimento mental, estejam ilegalmente 
internados. Estas são amostras de que a cultura menorista ainda está arraigada 
na sociedade. Deve haver um empenho para que sejam atendidos em suas 
necessidades e não serem punidos por isso, efetivando-se as políticas sociais 
como assistência social, educação, saúde, habitação. 
-  Para tais medidas, o diagnóstico deve apontar estas internações ilegais. 
 
 O Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - FEDDCA-SP 
apresentará esta sistematização, que contempla as contribuições da sociedade civil acumulada 
nos últimos quinze anos, a fim de implementar o ECA, com vistas a impulsionar e consolidar 
uma nova cultura na relação com o adolescente que se encontra no circuito das medidas sócio-
educativas. 
 Para  tanto,  este  documento  será  entregue  inicialmente  ao  Secretário  Nacional  dos 
Direitos Humanos, ao Governador do Estado, ao Secretário Estadual de Justiça e Cidadania, 
ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador Geral do Estado de São Paulo, ao 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Presidente da Comissão dos 




Direitos Humanos da Comissão da Assembléia Legislativa e ao Fórum Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com o objetivo de reafirmar a posição do Fórum Estadual de 
Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente de São Paulo, exigindo a implementação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, o que pressupõe a extinção da FEBEM-SP. 
 A sociedade civil organizada que compõe o Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente reitera com este seminário seu compromisso com esta causa, 
pautando a defesa intransigente o respeito aos Direitos Humanos e a necessidade de enfrentar 
coletivamente os desafios contemporâneos para a construção de uma sociedade fraterna e com 
justiça social. Para tanto, é urgente que se garantam os direitos da população que é prioridade 
absoluta da nação. 
 
São Paulo, 07 e 08 de abril de 2005.  
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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